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INTRODUÇÃO
Senhores Membros do Congresso Nacional,

O Brasil entra no ano 2000 com sua confiança revigorada, deixando
para trás os temores excessivos e as ameaças reais trazidas pela crise finan-
ceira internacional.

Há pouco mais de um ano, ao tomar posse perante o Congresso Na-
cional, eu garanti que não havia sido eleito para administrar crises, e sim
para conduzir um projeto de transformação do Brasil.

Começo por reafirmar essa certeza e partilhá-la com cada represen-
tante da Nação nesta Casa.

Fomos capazes de tomar as medjdas necessárias, no âmbito do Exe-
cutivo e do Legislativo, para defender a economia brasileira dos efeitos da
turbulência externa.

Com a mesma determinação, vamos continuar as mudanças que aten-
dem às aspirações de desenvolvimento e justiça social do povo brasileiro.

A recuperação da economia brasileira desmentiu as previsões alar-
mistas do começo de 1999. Que tenhamos enfrentado e vencido dificulda
dês realmente graves é algo que nos orgulha, mas não nos leva a baixar a
guarda.

ü Brasil foi o ponto de inflexão de uma onda de instabilidade que
engolfou a Ásia e a Rússia, castigou toda A América Latina e abalou a Huro-
pa e os Estados Unidos.

O apoio dos governos dos países desenvolvidos e das instituições
multilaterais, fundamental para que saíssemos da crise da maneira et uno
saímos, não decorreu apenas das nossas boas relações internacionais. Foi
ditado pelo senso de autopreservação dos nossos aliados. Se ,i onda não pá
rasse no Brasil, nenhum país estaria a salvo do risco de quebra em cadeia do
sistema financeiro.

A crise teve proporções verdadeiramente globais. Seria um erro es-
quecer ou subestimar suas lições na relativa calmaria que se observa um
ano depois.

A crise evidenciou de uma vez por todas o que já era sabido: os me-
canismos de regulação de que dispõem os governos e as instituições multi-
laterais tornaram-se frágeis diante do volume e da velocidade de movimen-
tação do capital financeiro pelo mundo.

Para os países em desenvolvimento, a fuga em massa de capitais de-
pois da moratória da Rússia, em agosto de 1998, marcou 11 fim do longo pe-
ríodo de oferta abundante de financiamento, do qual o Brasil se beneílci. >u
na década passada. F,ssa oferta, tutlo indica, não voltará tão cedo aos níveis
anteriores à crise.

Os países em desenvolvimento sofreram ainda com a queda dos
preços internacionais de commoditiesdevido à recessão na Ásia L- na Rússia.



O Brasii, além disso, teve que absorver um aumento de mais de
120% nos preços do petróleo importado. A evolução desfavorável dos pre-
ços das nossas exportações e importações em l'W, na comparação com
1998, impôs uma perda líquida de receita da ordem de l'SS 9,4 bilhòe-.

A economia mundial tornou-se um ambiente mais difícil pai
países ern desenvolvimento. As conseqüências, para aqueles que não con-
seguiram adaptar-se a tempo, podem *er rr.iurruric.iv \.í< > é preciso ir lon-
ge para ver exemplos d:

Contar menos com a poupança externa c mais com ris recursos do
próprio País para sustentar o crescimento: este e o -.anuío gera! d.» estratégia
seguida pelo Brasil para se adaptar à mudança da conjuntura internacn inal.

Ternos a nosso favor o tamanho e o grau de integração já alcançado
pela economia brasileira, que a fazem menos vulnerável à turbulência ex-
tema do que outras economias emergentes.

Também nos beneficiamos — o que toi fundamental - d< fato Je que
as medidas conjunturais que tomamos para enfrentar a crise, longe de
serem reações improvisadas, foram consistentes com as reformas estrutu-
rais em que estávamos empenhados desde o início do Plano RIM!.

A mudança do regime cambial teve uma resposta positiva porque
encontrou o terreno preparado pela dcsindexaçâo de prec< >s e salarx >s, pela
reestruturação do sistema financeiro e por um conjunto de iniciativas -
cujo estado atual esta mensagem retrata - voltadas para aumentar a compe-
titividade das empresas e reduzir o custo-Brasil.

O esforço de ajuste fiscal que fizemos em 1999 e que continuamos a
taicr, difícil como tem sido, seria muito mais penoso se não partisse dos re-
sultados que já conseguimos na reforma tia previdência, na reforma admi-
nistrativa, no saneamento das finanças estaduais.

O Congresso Nacional completou ou está em vias de completar no-
vos avanços com a aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal, da emen-
da de Desvinculação dos Recursos da União e das medidas que comple-
mentam as reformas administrativa e da previdência. Isso reforça u equilí-
brio estrutural das contas públicas, facilita o esforço de ajuste daqui por di-
ante e amplia, na mesma medida, nossas perspectivas de crescimento eco-
nômico sustentado.

Todos os dados neste início de ano confirmam a melhora das expec-
tativas sobre a economja brasileira:

• superávit primário do setor publico dentro da meta do Programa de
Estabilidade Fiscal para 1999;

• inflação sob controle, com índices de preços ao consumidor na faixa
dói

• taxa de câmbio e reservas estabilizadas em níveis confortáveis;

• entrada recorde de investimentos diretos, garanundo o fechamento
das contas externas independentemente de capitais de curto pm.ii >:



• retomada gradual do acessn ;io crédito externo, corn revisão para
baixo das taxas de risco do País;

• taxa básica de juros domésticos no nível real m '-, ,,aixo desde 1994;

• exportações em alta e importações em queda, permitindo uma me-
lhora substancial da balança comercial, apesar da relação de preços
desfavorável;

• crescimento estimado de 0,8" n em 1999, com a produção industrial
c o nível de emprego em franca recuperação no último trimestre.

O mundo L- os próprios brasileiros voltam A apoM.ir francamente
nas perspectivas do Brasil neste começo de ano 2000. Crescimento da eco-
nomia a taxas de 4% e mais; recuperação do emprego; inflação e juros de-
clinantes; superávit da balança comercial; equilíbrio das contas públicas -
tudo isso que parecia um puro exercício de otimismo um ano atrás, hoje é o
cenário com que trabalha a imensa maioria dos analistas e invesddores,

Tão importante quanto o desempenho da economia, para a melhora
das expectativas, foi a percepção de que não faltaria ao Govern< > < i .ip< )io da
maioria das forças políticas organizadas para enfrentar a crise sem perder i >
rumo das reformas estruturais, da responsabilidade fiscal e da defesa da
moeda nacional.

Nada mais justo d< > que dividir o crédito pelo êxito da travessia com
todos aqueles que me detam esse apoio no Congresso Nacional.

Se a crise não desviou o Brasil do caminho da estabilidade, tampou-
co nos impediu de avançar na consolidação c ampliação das bases do de-
senvolvimento nacional.

Submeti à apreciação desta Casa o Plano Plurianual de Investimen-
tos para 2000O H13 - Avança Brasil. Depois de passar pelas retificações ca-
bíveis por parte dos Senhores Congressistas, ele representará um enorme
salto de qualidade na nossa capacidade de projetar o futuro do País. Um
verdadeiro projeto nacional de desenvolvimento econômico e social.

(l Avança Brasil é um instrumento de planejamento inovador em
vários sentidos:

• na forma de selecionar e articular seus 365 programas prioritários
nas áreas de infra-estrutura, produção, desenvolvimento social e in-
formação e conhecimento, partindo do estudo do* Eixos Nacionais
de Integração e Desenvolvimento;

• na origem dos recursos envolvidos, com participação crescente dá
iniciativa privada, indispensável para assegurar a expansão necessá-
ria da infra-estrutura econômica, diante da exaustão da capacidade
cie investimento do setor público;

• na destinação dos recursos públicos por programas com resultados
sociais claramente especificados, o que levou à reformulação da téc-
nica de preparo do < )rçamento anual;



• no gerenciamento das ações, introdu/indo na administração pública
brasileira os métodos de gestão empreendedora usados pelas <
mxações públicas e privadas mais bem sucedidas no mundo de In > j e .

Sempre será possível -e oportuno -questionai a definição das pi u •
ndades e a qualidade da execução do A\ anca Hra-.il . Mas, a partir dek
se pode mais insistir na tecla de que este Governo nau oferece .u > p. i
projeto nacional de desenvolvimento.

Voltar a crescer de forma sustentada permite que o Brasil também
volte a avançar naquilo que mais importa do ponto de vis ta da inclusái > M >
ciai: a ampliação das oportunidades de emprego e ucrac.io de renda.

Apesar da crise, contrariando a- previsões, .1 t a x a dt desemprego
manteve-se estável em 1999. A criação líquida de empregos checou a 418
mil, o melhor resultado desde 19'J.S, sendo ~S mil na i n d ú s t r i a de t r ans fo r -
mação.

A recuperação da confiança no País permitiu que o Banco < A - n t r a l ,
além de reduzir a taxa básica de juros, tomasse medida-- para aumentar a.
oferta de crédito e baixar os ju ros para os tomadores finai-- - emprega-- e
pessoas físicas - estimulando a retomada da atividade e do emprego.

Estamos tomando medidas específicas, nos marcos do programa
Brasil Empreendedor, para estimular a pequena empresa e os setores agrí-
cola, de turismo e de construção civil, que sai > empregadores in te i i s iv i >s de

de-obra.

A retomada do emprego também e muito significativa no
exportadores, estimulados pelo câmbio mais favorável e pelas medidas
destinadas a garantir isonomia competitiva à produção naci t i i i . i l .

(. )utras medidas em curso vão dar igualdade de coi i n d u s t r i a
nacional para disputar as encomenda- m. rada- peli is in\ i -nmentos p-;
mados nos setores de petróleo, energia elétrica e telecomunicações, que
montam a RS 150 bilhões nos próximos quatn i ano-. Também desse ponto
de vista, a continuidade do programa de privatização é crucial para a r L ti •
mada da atividade econômica e do emprt

Os ganhos que o Plano Real trouxe para i >s . i--alanados foram dura-
douros, diferentemente de tentativas anteriores de controlar a inf lação. Em
1999, com todos os efeitos da crise. ;i mas-.ii de salários manteve um valor
médio real 45" i. maior do que nos doze meses anteriores a julho de 1 'J 'M. A
retomada sustentada do crescimento a partir deste ano cria condições para
novos ganhos reais de renda.

E preciso qualificar trabalhadores p.tra preencher a- va^as que -.e
abrirão com a retomada do crescimento. Alem disso, a reestruturação da
economia elimina postos de trabalho na indústria e cria :i< is nu •
dernos, o que exige a requalificacão dos trabalhadores em t rans i to de um
ripo para outro de atividade.

Nos últimos cino > anos, o Governo Federal, em parceria com Ksra-
dos, sindicatos, universidades e instituições de formação profissional, qu . i
üticou mais de 8 milhões de trabalhadores. O êx i to do programa levou a



sua ampliação para qualificar 20 iiv.liinis de trabalhadores nos próximos
quatro am is.

A qualificação profissional é condição básica da empregabilidade. A
educação geral, mais que isso, é a porta de ingresso na cidadania plena. De
todas as políticas de inclusão social conduzidas pelo meu Governo, a de
maior significado é a universalização do acesso ao ensino fundamental de
boa qualidade.

C) Plano Decenal de Educação previa que em 2003 o Hr.isil tivesse
('4 ' ü de suas crianças de sete a quatorze anos matr iculadas no ensino fun-
damental, Hssa meta já foi superada. Hm 1999, a proporção de matrículas
chegou a cerca de 96" n,

Os avanços na qualidade do ensino são ainda mais significativos.
Um conjunto de políticas, incluindo a difusão dos Parâmetros Curriculares
Nacionais, o programa de aceleraçfu > da aprendizagem, o Fundo de Desen-
volvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério -
l l NDKF. a ampliação e aperfeiçoamento dos programas da merenda e-
colar e do livro didático, a TY-Kscola, possibilitou melhoras substanciais
dos índices de permanência e aproveitamento no ensino fundamental.

Há mais jovens concluindo o primeiro grau e há mais jovens que-
rendo prosseguir nos estudos, para fa?,er frente às exigências tio mercado
de trabalho. Com isso o aumento da matrícula no ensino médio tem sido
vertiginoso: rP"'ii de l W4 a 1999, Apenas no ano passado a expansão foi de
mais de l l" H; em alguns Estados chegou a 24" o.

Com todos os sacrifícios do ajuste fiscal, conseguimos - Executivo
e Congresso - preservar os recursos orçamentários dos programas sociais
essenciais. () grande desafio nessa área continua sendo, de fato, a qualidade
mais do que o volume do gasto.

O Brasil gasta hoje em programas sociais, nos diferentes níveis de
governo, cerc;i de 21% do PIB. Muito poucos países da América Latina se
aproximam disso. Acontece que a distribuição dos recursos c talha. No
Clnle, por exemplo, 36"-r dos gastos com saúde, educação e habitação des-
tinam-se aos 20% mais pobres da população, e apenas 4% aos 2o"., mais ri-
cos. No Brasil, somente 15% desses recursos vão para os 20"'i. mais pobres,
e 21% vão para os 20% mais ricos.

Gastar melhor significa antes de mais nada focalizar o gasto social
nos programas que têm maior impacto na redução da miséria e na melhora
da distribuiçãi t de renda. Um bom exemplo disso é a priorização efetiva do
ensino fundamental nos gastos da 1'niào, Estados e Municípios por meio
do FUNDEI-'. Esta mensagem retrata os avanços que temos conseguido
no mesmo sentido em outras áreas, como saúde, previdência e assistência
social, reforma agrária e apoio à agricultura familiar.

C )s Senhores Congressistas sabem como é difícil praticar a verdadci
rã justiça na distribuição do gasto público. Nossa capacidade de enfrentar
cotidianamente esse desafio, com a paciência e a persistência necessárias
dentro das regras do jogo democrático, vai determinar em que medida o



período de crescimento econômico que esta comecandn para o Brasi l será
também um período de progressos decisivos no sentido da inclusão social.

Preparamos o terreno p.ira isso, o Governo, o Congresso e a própria
sociedade. Graças às reformas estruturais que realizamos e à travessia segu
rã da crise do último ano, o Brasil está pronto para crescer e para d i s t r i b u i r
os frutos tio crescimento numa escala sem precedentes,

Temos uma oportunidade histórica diante de nos. Saberemos apm
veitá-la.

Brasília, 15 de fevereiro de 200u

'laudo Henrique Cardoso

Presidente da Repúbl1.
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O Avança Brasil envolve
dispèndios da ordem de
RS 1,1 trilhão no próximo
quadriénío.

A GESTÃO
EMPREENDEDORA PARA O
DESENVOLVIMENTO

O Estado brasileiro passou por profundas mudanças nos últimos
cinco anos. Ao mesmo tempo em que a consolidação da estabilidade eco-
nômica requer a incorporação da responsabilidade fiscal como um valor
permanente, as transformações sociais internas e os desafios do ambiente
externo globalizado reclamam um Estado ágil, flexível c preparado para li-
dar com antigas e novas demandas.

O processo de transformação do Estado ainda não está concluído,
mas já é possível vislumbrar hoje uma nova relação Estado-sociedade.
Implementou-se, nos últimi >s anos, um programa de privatizações e conces-
sões de serviços públicos com vistas a aumentar os investimentos, a eficiên-
cia, a qualidade e a cobertura desses serviços, permitindo ao listado concen-
trar-se em suas atividades precípuas: regulação, fiscalização, atendimento às
necessidades sociais básicas da população, formulação e implementação de
políticas públicas, de geração de emprego e renda, alem de ações compensa-
rórias voltadas para os grupos sociais e regiões mais carentes.

Como agente do desenvolvimento econômico e social do País, o
Estado tem enormes desafios pela frente. É necessário construir um mode-
lo que permita o crescimento sustentado e a melhoria da qualidade de vida
da população brasileira. Urge aumentar a competitividade tia economia,
promover a descentralização das decisões e o respeito ao meio ambiente.
Reduzir, enfim, as disparidades regionais e sociais, criando um país mais
justo, onde todos os cidadãos beneficiem-se dos frutos do crescimento
econômico. Tudo isso sem abrir mão da estabilidade econômica conquista-
da nos últimos anos.

Essa mudança do Estudo requer, por outro lado, uma transforma-
ção da gestão pública. Requer gestores empreendedores, dotados de maior
autonomia, flexibilidade e motivação para o desempenho de seus objeti-
vos. A revolução gerencial já está operando e permeia t< ida ü concepção do
\vanca Brasil, o Plano Plurianual para o período 2000-2003.

Enviado ao O ingresso Nacional em agosto de 1999, o Plano con-
templa as ações prioritárias a serem implementadas nos próximos quatro
anos, tendo como meta o desenvolvimento sustentável do País.

O Avança Brasil envolve dispèndios da ordem de RS 1,1 trilhão no
próximo quadriénío. Os programas voltados para o desenvolvimento so-
cial somam RS 585 bilhões, enquanto que para a área de infra-estrututa es-
tão previstos RS 212 bilhões. O setor produtivo contará com RS 134,8 bi-
lhões e a área de informação e conhecimento receberá RS 15,5 bilhões. Ou-
tras áreas serão contempladas com RS 153 bilhões.



Mais importante que o volume de recursns, entretanto, c a nova
concepção de gestão pública embutida no Plano Plunanual. Diante da ca
rència crônica de recursos fiscais, especialmente a partir das crises (maneei
rãs internacionais, o Governo decidiu promover profunda racionalização
dos gastos públicos, atribuindo prioridade às atividades estratégicas, ,H> gc
renciamenro intensivo, à coordenação da ação governamental e a amplia
cão das parcerias com os setores público c privado.

O Avança Brasil torna-se, assim, um esforço coordenado de me-
lhoria da qualidade do gasto público. O que se busca é implantar a .
empreendedora na administração federal , uma nova cultura gerencial nos
moldes das organizações que estão vencendo os desafios da moderniza-
ção e da globalização. O desafio do Governo Federal é fazer mais com
menos recursos.

A construção do novo
modelo tomou por base a
bem-sucedlda experiência
do programa Brasil em Ação
no gerenciamento das ações
de governo.

Foram escolhidos 42
projetos, 16 na área social e
26 em Infra-estrutura
econômica. Posteriormente,
foram agregados mais 18
empreendimentos,
totalizando 60 projetos.

O programa Carta de
Crédito superou a meta de
500 mil famílias
beneficiadas. Já o programa
Qualificação Profissional do
Trabalhador permitiu
treinamento de cinco
milhões de trabalhadores,
enquanto as ações no
âmbito da reforma agrária
permitiram o assentamento
de 372 mil famílias entre
T 995 e 1999.

PROGRAMA BRASIL EM AÇÃO

A construção do novo modelo tomou por base a bem-sucedida c\
penéncia do programa Brasil em Ação no gerenciamento da-- açõo de go-
verno. Criado em agosto de 1996, o Brasil em Ação visava melhorar o de-
sempenho dos projetos considerados prioritário-- p.ir.i o desenvolvimento
econômico e social do País, por meio de ganhos de efíacnei.i na gestão des-
ses empreendimentos.

Foram escolhidos 42 projetos, 16 n.i -nal e 2<> em in-
fra-estrutura econômica. Esses projetos foram definidos com base em cri
térios precisos: capacidade de redução dos custos de produção e de o mier
cialixação de produtos e serviços; complementarão de elos dv
fra-estrutura; atração de mais investimentos privados; e redução d.is desi-
gualdades regionais e sociais. Posteriormente, fora .idos mais l s
empreendimentos, totalizando 6<i proietos.

Após três anos, o Brasil em Ação apresenta resultados exp
dos 42 projetos originais, 26 toram concluídos, ou tiveram suas metas at in-
gidas ou superadas. Os empreendimentos remanescentes terão continuida
de no Avança Brasil.

Na área de infra-estrutura, foram concluídas a hidrovia Tieté-Parana.
a hidrelétrica de Xingo, a primeira etapa da ferrovia Ferront >r te , a interli-
dos sistemas elétricos Norte/Nordeste com o Sul Sudeste ( ^nm . ( )esu-, a
linha de transmissão de Tucurui, a moderm^.n-.n > di > pi >rti i tle Sepetiba, • > ga
soduto Bolívia-Brasil, o porto cie Suape. .1 pavimentação da BR-1~4 Mana-
us-Yenezuela) e as obras de infra-estrutura turística no Ni irei;

Na área social, as ações voltadas para habitação, saneamento, .
cão de emprego e qualificação profissional, reforma agrária, agricultura
fami l i a r , ensino fundamental e irrigação superaram as metas de f in ida s
inicialmente. Merecem destaque os empreendimentos em habn,
neamento, que permitiram a conclusão de 4.6M obras, beneficiando l.~
milhão de famílias. Adicionalmente, o programa Carta de Crédito s
rou a meta de 5< 10 mil famílias beneficiadas. ]á o programa Qualificaçãt >



Entre 1995 e 1999, foram
aplicados nos
empreendimentos do Brasil
em Ação RS 66, T bilhões.

O sucesso do novo modelo
gerencial implantado pelo
Brasil em Ação fez com que
o mesmo fosse Incorporado
ao Avança Brasil, sendo,
estendido por toda a
administração pública.

Dentre as diretrizes do
Avança Brasil estão:
• estabilidade econômica
com crescimento;
• geração de empregos e
oportunidades de renda;
• combate à pobreza e
promoção da cidadania e
Inclusão social; e
• consolidação da
democracia e defesa dos
direitos humanos.

Profissional do Trabalhador permitiu treinamento de cinco milhões de tra-
balhadores, enquanto as ações no âmbito da reforma agrária permitiram o
assentamento de 372 mi] famílias entre 1995 e 1999.

Ao longo desse período, foram aplicados nos empreendimentos do
Brasil em Ação cerca de RS 66,1 bilhões, dos quais RS 21,0 bilhões em pro-
jetos de infra-estrutura econômica, RS 40,8 bilhões na área de desenvolvi-
mento social e RS 4,3 bilhões áreas de informação, conhecimento e meio
ambiente. Desse total, o Orçamento da União (Fiscal, de Seguridade e
Investimentos das Estatais) contribuiu com RS 17,7 bilhões, equivalente a
26,8% do valor investido. O setor privado respondeu por 22,9% dos dis-
pêndios totais, o que reflete sua capacidade de motivar a formação de par-
cerias com o setor público, enquanto os Estados e os Municípios contri-
buíram com 6%. Já os diversos fundos oficiais e outras fontes foram res-
ponsáveis por 44,3%,

A CONSTRUÇÃO DO AVANÇA BRASIL

O sucesso do novo modelo gerencial implantado pelo Brasil em
Ação fez com que o mesmo fosse incorporado ao Avança Brasil, sendo es-
tendido por toda a administração pública.

O primeiro passo foi reestruturar as ações de governo cm um con-
junto de programas orientados para a solução de problemas ou para o aten-
dimento de demandas da sociedade. Esses programas passaram, então, a
possuir objetivos quantificados e fontes de financiamento definidas, além
de metas físicas e cronogramas estabelecidos.

Aos objetivos dos programas do Avança Brasil foram associados in-
dicadores econômicos e sociais, que permidrão afenr a efetividade de seus
resultados e o aprimoramento contínuo e permanente da ação governa-
mental.

Os 365 programas foram elaborados a partir de uma orientação es-
tratégica global, fortalecendo as ações prioritárias e permitindo a elimina-
ção daquelas de menor relevância.

A referência básica para a elaboração do Avança Brasil foi o docu-
mento "Orientação Estratégica do Presidente da República", contendo as
diretrizes que nortearão as ações governamentais nos próximos quatro
anos:

• consolidar a estabilidade econômica com crescimento sustentado;

• promover o desenvolvimento sustentável voltado para a geração de
empregos e oportunidades de renda;

• combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social; e

• consolidar a democracia e a defesa dos direitos humanos.

Às quatro diretrizes acima, o Congresso Nacional acrescentou ou-
tras duas:

• reduzir as desigualdades inter-regionais e



promover os direitos de minorias vitimas de preconceiu > e discnmi-

Uma das referências para o
Avança Brasil foi o estudo
"Eixos Nacionais de
Integração e
Desenvolvimento", sob
supervisão do BNDES e do
Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão.

O Avança Brasil incorpora
visão estratégica de longo
prazo para o
desenvolvimento
sustentável.

A construção dos programa-- também levou em conta um conjunto
de cinco desafios, que devem mobilizar o Governo nos próximos .,
perpassando toda a ação governamental:

• Agenda dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento;

• Agenda de Gestão do listado;

• Agenda Ambiental;

• Agenda de Empregos <_• Oportunidades de Renda; e

• Agenda de Informação c Conhecimento.

A segunda referência foi o estudo "Eixos Nacionais de Integra*.
Desenvolvimento", realizado por consórcio mulndisciplinar liderado por
empresas de reputação internacional, sob a supervisão do Banco N. icmn. i l
de Desenvolvimento Econômico e Social — BNDES e do MmiMcno cln
Planejamento, Orçamento L- Ges tão . <!, >ncluído no primeiro semesm de
1999, o estudo permitiu a reah/acão de radiografia dos grandes problemas
nacionais e o levantamento detalhado da s potencialidades e dos entraves
ao desenvolvimento das regiões e tio Puís como um todo.

( > ponto de partida para < > estudo foi a identiiicacà< > d< PS t lux< >s na-
cionaise internacionais de ber>, sen icos, informações e conhecimentos- de
imp irtáncia para o processo de desenvolvimento. O trabalho i i insistiu em
encontrar propostas que permitissem maior integração entr. »es, a
consolidação da ocupação do território e a abertura de nova-; f r o n t e i r a s de
desenvolvimento, como elementos importantes para a geração de cmpreg< >
e renda. Paralelamente, buscou-se estimular as vantagens competi t ivas de
cada região, induzindo as mais desenvolvidas a contribuir par.i o cresci
mento econômico e soci.il das menos desenvolvidas, resu l t ando em au
mento da competitividade da economia brasileira.

( ) estudo gerou um porttólio de investimentos públicos e privadi >s
i :cas de infra-estrutura econômica, desenvolvimento social, informa-

ção e conhecimento, e meio ambiente, considerando as demandas do País
para o período 2000-201 1"7. São RS 3 P bilhões em projetos estruturanrcs e
integrados, que terão efeito multiplicador e desencadearão a reaí
outros investimentos, gerando um círculo virtuoso de aumento tio empre-
go, elevação da renda, crescimento econômico, desenvolvimento social e
redução das desigualdades regionais

Cirande parte desses empreendimentos foi incluída nos programas
do Avança Brasil, que incorpora, assim, uma visão estratégica de longo pra
•/.<•> voltada para o desenvolvimento sustentável do País.

Definidos os programas prioritários, com objetivos claros a serem
alcançados eindicadores capazes de medir os avanços conquisud' >s,oGo
verno passou a trabalhar na montagem de um sistema de gerenciamento
que, dentre outros aspecu >s, pré-. :u a designação de um gerente para cada

ama. l ss-es gerentes são responsáveis pela adequada execução tio



A nova estrutura das ações
de governo, por programas,
deverá assegurar maior
transparência e controle da
sociedade sobre as
atividades executadas pelo
Executivo, Legislativo e
Judiciário.

programa sob sua responsabilidade, incluindo custos e resultados, bem
como pela sua avaliação permanente, de forma a garantir que as metas sejam
efetivamente cumpridas. Para isso, é preciso traçar cronogramas de execu-
ção, participar da administração orçamentária e financeira dos programas e
antecipar soluções para eventuais dificuldades que venham a surgir.

Para a função de gerente foram selecionados técnicos qualificados,
com sólida experiência profissional, conhecimento gerencial, capacidade
de negociação e espírito de Liderança. Antes de assumir suas funções, os ge-
rentes passaram por programa de treinamento, que incluiu uma reunião
com o Presidente da República, diversos seminários, palestras e debates.
Nesses encontros, foram explicados os fundamentos do Avança Brasil, o
estágio atual da gerência de programas e o trabalho a ser desempenhado
por cada gerente.

Para apoiar a gestão do Plano, foi desenvolvido um sistema de infor-
mações gerenciais que permite a comunicação e a integração, em tempo
real, dos gerentes com os demais agentes envolvidos na execução dos pro-
gramas. Dessa forma, torna-se possível acompanhar a execução física e fi-
nanceira de cada programa, permitindo à administração pública orientar o
fluxo de recursos, agilizar a tomada de decisões e avaliar permanentemente
os resultados obtidos.

C) Governo, com um gerenciamento mais eficiente e o estabeleci-
mento de parcerias, almeja atrair mais investimentos do setor privado e dos
organismos internacionais.

Ao longo do segundo semestre de 1999, representantes do Ministé-
rio do Planejamento, Orçamento e Gestão participaram de seminárn >s e
palestras no Brasil e no exterior no intuito de explicar o Avança Brasil, mo-
tivando investidores nacionais e estrangeiros a participar dos empreendi-
mentos previstos. Esse esforço de divulgação de oportunidades de investi-
mento no País terá continuidade ao longo do processo de implantação do
Plano Plurianual.

A nova estruturação das ações de governo, por programas, deverá
assegurar maior transparência e controle da sociedade sobre as atividades
realizadas pelo Executivo. O Congresso Nacional, os governos estaduais e
municipais, as enddades da sociedade civil organizada, o cidadão brasileiro,
enfim, vão saber onde e como estão sendo aplicados os tributos. Poderão,
portanto, cobrar os resultados da ação governamental.

A implantação do novo modelo de planejamento e de gestão na ad-
ministração pública exigiu a reorganização administrativa do Governo Fe-
deral. Os Ministérios do Planejamento e Orçamento e da Administração e
Reforma do Hstado foram unificados, surgindo o Ministério tio Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, cuja principal missão é promover a gestão
empreendedora de recursos para o desenvolvimento sustentável do País.

A unificação permitiu a integração das ações de governo nas três
áreas, até então espalhadas pelos dois ministérios. Hnquanto o primeiro en-
carregava-se do trabalho de planejamento de médio e longo prazos e da



O Governo promoverá uma
avaliação permanente dos
programas e o
aprofundamento do estudo
"Eixos Nacionais de
Integração e
D esenvolvimento ".

elaboração do orçamento da União, o segundo era responsável pela refor-
ma do Estado e pela gerência dos recursos humanos e materiais.

A partir de agora, um mesmo Ministério passa a contar com os ins-
trumentos fundamentais para a implantação da gestão empreendedora na
administração federal, o que se reflete nos 17 programas sob a responsabi-
lidade do Ministério. O planejamento e o orçamento estarão vinculados a
todas as funções que apoiam a gestão: administração de pessoal, logística,
tecnologia da informação e organização administrativa.

Os programas Alocação Estratégica de Recursos, Recursos para
o Desenvolvimento, Brasil em Ação e Integração entre Plano e Orça-
mento orientarão a implantação dos empreendimentos estratégicos p;n:i • >
desenvolvimento do Pais. O objetivo é integrar o Avança Brasil aos orça-
mentos anuais, aperfeiçoar continuamente os programas, identificar os em-
preendimentos e ações com maior impacto sobre o desenvolvimento e via-
bilizar os recursos necessários à sua execução.

O Governo promoverá uma avaliação permanente dos programas e
o aprofundamento do estudo "Eixos Nacionais de Integração c Desenvol-
vimento". C) objetivo é transformar os Hixos em unidades regionais de
programação de todas as ações do Governo. Dessa forma, será possível
alocar recursos nos projetos considerados fundamentais para o crescimen
to econômico e social de cada região.

A obtenção de novas fontes de recursos e de parceiros para finan-
ciar os empreendimentos (.'struturantes do desenvolvimento será funda-
mental para o sucesso do Avança Brasil. Assim sendo, esta sendo de-cn
volvida estratégia de financiamento do desenvolvimento, bem como uma
rede de informações e de serviços ao investidor,

Paralelamente, será implantado um modelo de gerenciamento integra-
do de grupos de programas, dando continuidade à experiência do Brasil em
\çãu. ()s programas estratégicos para o desenvolvimento serão agrupados de

acordo com sua abrangência espacial ou público-alvo, o que permitirá maior
integração entre os gerentes, bem como a obtenção de melhores resultados.

Os programas Gestão Pública Empreendedora, Gerências Re-
gionais de Serviços e Redução de Custos na Aquisição de Bens,
Obras e Serviços objetivam a melhoria dos padrões de gestão, a racionali-
zação administrativa e a redução dos custos de manutenção da administra-
ção pública. Para tanto, o Governo Federa! iniciou trabalho de revisão da
estrutura organizacional da administração direta e indireta, para adequá-la
aos programas do Avança Brasil.

As bases para a mudança foram dadas pelo Decreto n" 3. l 34, de 10
de agosto de 1999. Desde então, o Ministério do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão tem orientado os demais ministérios a adaptar suas estruturas à
implantação dos programas. Nessa tarefa, que será desenvolvida ao I < > H L ; I Í
dos próximos três anos, o Ministério contará com o auxílio de empresa de
consultoria especializada em questões organizacionais.



A criação das agências
reguladoras de serviços
públicos e parte essencial no
processo de
aperfeiçoamento da gestão.

A implantação das Gerências
Regionais de Serviços - GRS,
permitirá a centralização
regional dos serviços de
apoio administrativo.

Somente para capacitação, o
Avança Brasil reserva
recursos da ordem de RS
400 milhões. A Escola
Nacional de Administração
Pública - ENAP terá papel
fundamental nesse processo,
transformando-se em centro
de excelência em gestão
pública.

A preocupação com o
atendimento à sociedade
está presente no Programa
Nacional de
Desburocratlzação.

A criação das agencias reguladoras de servidos públicos c parte es-
sencial no processo de aperfeiçoamento da gestão. Por isso, o Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão participou ativamente do processo
de elaboração dos projetos de lei destinados à criaçãi > d;i Agência Nacional
de Águas, da Agência Nacional dos Transportes, da Agência Nacional de
Saúde Suplementar e da Agência Nacional de Serviços Postais. Ao mesmo
tempo, apoia projetos estratégicos para a melhoria da gestão de órgãos dos
Ministérios da Saúde, da Previdência e Assistência Social, do Desenvolvi-
mento Agrário, da Integração Nacional e da Justiça.

A implantação das Gerências Regionais de Serviços - GRS, permiti-
rá a centralização regional dos serviços de apoio administrativo prestados
às unidades do Governo. No decorrer do ano 2000, serão instaladas 2" ge-
rências em todos os Estados e no Distrito Federal, dedicadas ã prestação
de serviços nas áreas de recursos humanos, serviços gerais, tecnologia da
informação e administração patrimonial.

O >m a criação das GRS, será possível racionalizar e compartilhar re-
cursos hoje espalhados por vários órgãos de governo localizados nos Esta-
dos, treinar e capacitar gerentes e senadores que atuam nas ativida-
des-meio, além de aumentar o poder de compra do Estado. Também será
possível introduzir novos métodos de gestão que permitam oferecer pro-
dutos e serviços com melhor qualidade.

O programa Redução de Custos na Aquisição de Bens, Obras e
Serviços complementa o esforço do Governo para diminuir as despesas
necessárias ao adequado funcionamento da Adrrunsitraçâo Pública Fede-
ral. Prevê o aperfeiçoamento da legislação que regula as compras do setor
público, a consolidação de índices de custo e a padronização de bens, obras
e serviços contratados pelo Governo Federal.

A profissionalização e a capacitação de funcionários públicos e ge-
rentes para melhorar a gestão pública são objetivos dos programas Valori-
zação dos Servidores Públicos e Desenvolvimento de Gerentes e Ser-
vidores, t[ue buscam não só aprimorar as competências essenciais ao de-
sempenho do Estado, como melhorar a escolaridade do servidor. Somente
para capacitação, o Avança Brasil reserva recursos da ordem de RS 401 * mi-
lhões. A Escola Nacional de Administração Pública — ENAP terá papel
fundamental nesse processo, transformando-se em centro de excelência
em gestão pública.

A reestruturação das carreiras do Poder Executivo virá acompanha-
da de nova estratégia de avaliação do desempenho vinculado a resultados.
Com o fortalecimento do sistema de mérito, procura-se motivar o servidor
a buscar seu autodesenvolvimento e a melhorar sua atuação. Ao mesmo
tempo, serão revistas diversas normas, visando aumentar a autonomia e a
responsabilidade de dirigentes e servidores públicos.

A preocupação com o atendimento à sociedade está presente no
Programa Nacional de Desburocratização, que objetiva garantir o
respeito à dignidade e à credibilidade do cidadão, protegendo-o da opres-
são burocrática, mediante simplificação de procedimentos, redução da



O programa Melhoria da
Qualidade dos Serviços
Prestados ao Cidadão
implantara nas organizações
publicas padrões de
qualidade adequados para o
atendimento à sociedade.

O programa prevê ainda a
implantação de centros
integrados de.
ao adadão e a ampliação
dos canais de comunicação
direta entre o cidadão e o
Governo.

O Censo 2000 foi idealizado
para oferecer retrato mais
fiei das características e
pecularidades da população.

interferência do Governo na vida dos indivíduos e das empresas e abrevia-
ção de soluções nos casos em que essa interferência é necessária.

C) primeiro passo para a implantação do programa foi a criação, em
j.mein i dl 2( n n i, do Comitê Interrninisterial de Desburocranzação, no àm
bito do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e dos Com:r<S
F.xecut ivns Setoriais de Desburocratizaçâo, nos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal, para propor e executar medidas desluin >
cratizantes. Foi instituído um banco de idéias e sugestões aberto aos servi-
dores públicos, por meio eletrônia >. Houve ainda um esforço de sensibili-
/ açà i ' de dirigentes e servidores para a necessidade de medidas contra a bu-
rocracia excessiva.

C) programa Melhoria da Qualidade dos Serviços Prestados ao
Cidadão implantará nas organizações públicas padrões de qualidade ade-
quados para o atendimento à sociedade. Km 1999, foram realizados diver-
sos eventos de conscientização e mobilização das organizações públic,^
para a melhoria da qualidade dos serviços: Prêmio de Qualidade d< > C inver-
no Federal, com oito organizações reconhecidas; cursos de sensibilização e
avaliação da gestão, envolvendo 130 organizações e 2i nn' servidores; deti
nição de diretrizes para o estabelecimento de padrões mínimos de qualida-
de nas organizações que prestam serviços diretos à população; e a primeira
pesquisa nacional sobre a satisfação dos cidadãos com os serviços públicos
federais. () programa prevê, ainda, a implantação de centros integrados de
atendimento ao cidadão, em parceria com os governos estaduais, e a amplia-
ção d' >s canais de comunicação direta entre o cidadão e o Governo.

A transformação da gestão das políticas públicas, entretanto, exige
profundo conhecimento sobre a realidade do País. Um conhecimento pro-
piciado, em grande medida, pelos censos demográficos. F.les são a princi-
pal fonte de informação sobre a vida da população nos Municípios e < 'U i;
cem díidns fundamentais para .1 formulação de políticas públicas e p.na .1
realização de investimentos públicos e privados.

O programa Censo 2000, portanto, foi idealizado para oferecer re-
trato mais fiel das características e pecularidades da população brasileira.

Dois outros aspectos contribuem para ressaltar a importância do
CeiiM i 2 l H ) ( i . Primeiro, o empenho da Organização das Nações 1 'nidas -
( ) \ l ' em aumentar o grau de comparabilidade das informações básicas
sobre cada nação na virada do milèn: do, o acordo assinado entre
os países-membros do Mercosul, ao qual aderiram Chile e Bolívia, p;
adoção de um núcleo comum de questões a serem incorporadas nos pn .
ximos censos, com o objetivo de gerar um banco de dados compar.ivci-
para a região.

C) Censo Experimental, etapa fundamental para o planejamento da
operação censitária, foi realizado entre agosto e outubro de 1999, em Man
lia (SP) e Bonito (PA), duas cidades com características bem diferentes.
Com base nos seus resultados e observações, estão sendo feitos os ajustes



necessários nos documentos e procedimentos técnicos-operacionais a se-
rem adotados na implantação do Censo 2000, entre agosto e outubro.

C) planejamento também incluiu a construção da Base Territorial d<>
Censo nas áreas urbana c rural, trabalho que contou com as unidades da
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGH, em todos
os Estados, Ao longo de 1999, foram digitalizadas as bases territoriais de
1.058 Municípios com 25 mil habitantes ou mais. C) objetivo é garantir o
fornecimento de informações detalhadas sobre as realidades locais.

COMUNIDADE ATIVA

Com o Comunidade Ativa, o
Governo pretende Implantar
a estratégia de
Desenvolvimento Local
integrado e Sustentável.

O Desenvolvimento Local
Integrado e Sustentável e
um processo de promoção
do desenvolvimento, por
melo de parcerias entre
Estado e sociedade.

Pela primeira vez na historia do País, a estratégia de Desenvolvi-
mento Local Integrado e Sustentável — DELIS foi assumida pelo Governo
Federal como uma alternativa de desenvolvimento para o Brasil. Trata-se
de buscar novo modo de promover o desenvolvimento, que contribua para
a melhoria da qualidade de vida das populações das pequenas cidades e fa-
voreça o surgimento de comunidades mais sustentáveis.

A nova estratégia foi incorporada pelo Governo por meio do pro-
grama Comunidade Ativa, um passo adiante do programa Comunidade
Solidária que, desde 1995, busca combatera pobreza e a exclusão social por
meio de parcerias entre os três níveis de governo e da sociedade civil na
oferta de programas e ações na área social.

C) Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável é um processo
de promoção do desenvolvimento, por meio de parcerias entre Estado e
sociedade, que possibilita o surgimento de comunidades capazes de suprir
suas necessidades imediatas, sem deteriorar os recursos naturais nem de-
gradar o meio ambiente. As comunidades devem descobrir ou despertar
suas vocações locais, desenvolver suas potencialidades específicas e fo-
mentar o intercâmbio externo, aproveitando-se de suas vantagens locais.

A inovação do programa consiste na participação da comunidade,
que deve identificar as potencialidades, vocações e carências locais. Com
base nesse diagnóstico, c elaborado uni Plano ck- Desenvolvimento I^oca!
e são escolhidas as ações prioritárias, que constituem a chamada Agenda
Local. O grande avanço dessa proposta está na execução integrada de polí-
ticas públicas, implementadas a partir das demandas de cada comunidade.

Durante o processi >, ocorrerão ações multissetoriais em cada locali-
dade visando: capacitação para a gestão; diagnóstico e planejamento parti-
cipativos; articulação da oferta pública de programas com a demanda so-
cial da localidade; monitoramento e avaliação; fomento ao empreendedo-
rismo e criação de nova institucionalidade participativa.

Lançado em 2 de julho de 1999, o Comunidade Ativa tem uma
meta expressiva : desencadear o processo de DF1LIS em cerca de mil
Municípios, distribuídos por todos os Kstados, até o final do ano 2 i H K i ,
Desse total, 148 já estavam em andamento no segundo semestre de 1999,
600 serão implantados no primeiro semestre de 2000 c 251» n< > segundo --e
mestre de 20DO.



C) programa começou a tomar corpo no primeiro semestre de 1999,
quando os dirigentes da Secretaria Executiva da Comunidade Solidária vi-
sitaram todos os governos estaduais para expor m loco as diretrizes do Co-
munidade Ativa. Após amplos entendimentos, foram selecionadas, para a
fase inicial de implantação, 133 !ocalidades-alvo, sendo 5 consórcios de
Municípios no Acre, 3 localidades no Distrito Federal e 5 Municípios n< >v
demais Estados, totalizando 148 Municípios.

A implantação do programa nas localidades teve inicio no dia 13 de
outubro de 1999, com a mobilização, sensibilização e capacitação de atores
locais para a constituição dos Conselhos ou Fóruns de Desenvoivimem< >
Local e das Hquipes Gestoras Ixicais. A partir daí, foi iniciado o processo
de capacitação, com o objetivo de elaborar o Diagnóstico Participativo l .<>-
cal e o Plano de Desenvolvimento Local.



Repleto de incertezas ao seu
início, pleno de dificuldades
no seu transcorrer, 1999 será
lembrado, no entanto, como
o ano em que o Brasil
consolidou em definitivo o
caminho do desenvolvimento
com Inflação baixa.

Nenhuma das previsões
alarmistas que se fizeram
nos primeiros meses
posteriores à desvalorização
cambial se confirmou.

A balança comercial reagiu
de forma importante,
apresentando déficit de USS
l ,2 bilhões,
substancialmente menor do
que os USS 6,6 bilhões
apurados em 1998.

A EVOLUÇÃO DA POLÍTICA
ECONÔMICA
UM PANORAMA DA POLÍTICA ECONÔMICA EM
1999

Repleto de incertezas ao seu início, pleno de dificuldades no seu trans-
correr, 1999 será lembrado, no entanto, como o ano em que o Brasil consoli-
dou em definitivo o caminho do desenvolvimento com inflação baixa.

Obrigado a abandonar a estratégia de eliminação gradual da sobre-
valorização cambial, que cumpriu papel decisivo na primeira etapa do pro-
cesso de estabilização, o país adotou o regime de câmbio flutuante. Essa
mudança, traumática na forma pela qual se deu, não acarretou, porém, a
perda da estabilidade monetária, tampouco do rumo do desenvolvimento,
cujas bases estruturais vêm sendo construídas desde a implantação do Real.

Nenhuma das previsões alarmistas que se fizeram nos primeiros
meses posteriores à desvalorização cambial se confirmou: o PIB, segundo
o IBGE, apresentou crescimento de 0,82%, e não queda de até 6%; os índi-
ces de preço ao consumidor situaram-se, sem exceção, em níve! igual ou
inferior a 9% anuais, frustrando apostas em inflação superior a 50%; a taxa
de desemprego manteve-se estável, em torno de 7,6%, muito distante da
temida casa dos dois dígitos.

A economia encerrou o ano com sinais de renovado vigor, apontan-
do para crescimento de até 4% em 200(1. As taxas de juros alcançaram, em
termos reais, o patamar mais baixo desde o lançamento do Real. A criação
líquida de empregos foi a maior dos últimos cinco anos, 418 mil novos pos-
tos de trabalho. O emprego na indústria de transformação apresentou vari-
ação positiva pela primeira vez desde 1995.

Embora aquém das expectativas iniciais, a balança comercial reagiu
de forma importante, apresentando déficit de USS l ,2 bilhões, substancial-
mente menor do que os USS 6,6 bilhões apurados em 1998. Não fosse a
perda de receita decorrente da forte deterioração dos termos de troca - fru-
to da baixa pronunciada dos preços das "commodities" que o país exporta
e da alta, superior a duas vezes, do preço do petróleo - a balança comercial
teria exibido um superávit próximo a USS 8,2 bilhões.

Com efeito, o volume das exportações cresceu significativamente,
tendência que se foi acentuando ao longo do ano: nada menos de 21,3" n, na
comparação do último trimestre com o mesmo período de 1998. O índice
de "quantum" das exportações de manufaturados, particularmente sensí-
veis à taxa de câmbio, atingiu, ao final do ano, seu ponto mais alto desde
1996. As importações, por sua vez, reduziram-se drasticamente - cerca de
211" i. em valor e 15% em quantidade — não obstante o progressivo rtaqueci-
mento da economia. São sinais contundentes de que a desvalorização cam-
bial vai cumprindo o seu objetivo de mudar os preços relativos na econo-
mia, favorecendo as exportações e a produção substitutiva de importações.



O Investimento direto
estrangeiro alcançou a cifra
recorde de USS 30 bilhões,
mais do que o suficiente
para financiar o déficit em
transações correntes.

Na base desse desempenho
surpreendente da economia
brasileira em 1999, esta a
drástica melhoria de seus
fundamentos fiscais,
alcançada graças ao
Programa de Estabilidade
Fiscal.

Sob o terreno sólido do
ajuste fiscal, pôde-se edlffcar
com sucesso o regime de
metas inflacfonárías e de
livre flutuaçáo do câmbio.

<) investimento direto estrangeiro alcançou a cifra recorde de l >S
30 bilhões, mais do que o suficiente para financiar o déficit em transações
correntes, que diminuiu de USS 33/> bilhões para l Si 24,4 bilhões, apon-
tando para a redução da vulnerabilidade externa da economia brasileira. (1
ingresso desses recursos manteve-se elevado mesmo no pior momento da
crise, prova da forte atração que o Brasil exerce sobre os capitais de longo
prazo.

Na base desse desempenho surpreendente da economia brasileira
em 1999, está a drástica melhoria de seus fundamentos fiscais, alcançada
graças ao Programa de Estabilidade Fiscal, executado com elevada deter-
minação. Em decorrência, o resultado primário do conjunto do setor pú-
blico (Governo Central, Empresas Estatais, Estados c Municípios) passou
de um déficit de 1%, em 1997, para um superávit superior a 3" n, em 1999.
Ou seja, considerado o período de 1997 ai 999, promoveu-se um ajuste fis-
cal da ordem de 4 ' < • do PIB, concentrado em 1999. Cumpriu-se, assim, a
meta crucia] do Programa de Estabilidade Fiscal, indispensável para asse-
gurar a soivabiiidade do Estado brasileiro, pedra angular da estratégia de re-
tomada do crescimento em bases sustentadas.

A construção desse alicerce representou condição essencial para que
se tenha obtido êxito, por intermédio do competente manejo da política
monetária e cambial, no esforço de impedir a volta do processo inflacioná-
rio e pavimentar o caminho para a recuperação da economia. Sob o terreno
sólido do ajuste fiscal, pôde-se edificar com sucesso o regime de metas in-
flacionárias e de livre flutuação do câmbio.

( i imo pane do mesmo processo, destacam-se os avanços obtidos
na vertente estrutural do ajuste das contas públicas, com participação deci-
siva do Congresso Nacional. Progrediu-se na regulamentação da reforma
da previdência, com a introdução do chamado "fator previdenciárii •
pá/ de conter a expansão do déficit do INSS, assim como na regulamenta-
ção da reforma administrativa, indispensável ao equilíbrio financeiro e A
modernização gerencial do Estado. Além disso, caminhou-se muito na rra-
m i tá cão da Lei de Responsabilidade Fiscal, cuja aprovação dará origem a
um novo regime fiscal no Brasil.

São mudanças de grande envergadura. ASSÍ iciadas às medidas de im-
pacto mais imediato sobre as contas públicas, que vêm possibilitando o
cumprimento reiterado das metas de superávit primário, permitem a pro-
gressiva consolidação de um novo regime de política econômica, o im efei-
tos altamente positivos para o País.

Com a mudança do regime de câmbio, a política monetária ganhou
maior liberdade, passando a orientar-se pelos efeitos do nível de a t i v i t l . u k - c
do câmbio sobre a taxa de inflação ao longo do tempo, em lugar de ser de-
terminada, como no arranjo anterior, pela necessidade de providern
fluxo de recursos externos nece- ostentação de uma determinada
trajetória de taxa de câmbio. A política monetária tornou-se assim um ele-
mento-chave de coordenação das expectativas, donde a importância da
adoção de metas de inflação.



A política cambial perdeu o
papel de âncora da
estabilidade dos preços e
passou a atuar em função
da necessidade de ajuste do
balanço de pagamentos no
longo prazo.

O Pais saiu fortalecido da
desvalorização cambial,
graças fundamentalmente à
implementação do Programa
de Estabilidade Fiscal.

Por seu turno, a política cambial perdeu o pape! de âncora da estabi-
lidade dos preços e passou a atuar em função da necessidade de ajuste do
balanço de pagamentos no longo prazo. () BC intervém no mercado de di-
visas não para sustentar uma determinada taxa ou trajetória da taxa de cam-
bio, mas para amortecer oscilações bruscas que eventualmente ocorram
em razão de fatores de curto prazo. Nessa medida, a política cambial pode
desempenhar papel coadjuvante de relevo na formação das expectativas de
inflação, sobretudo no período de transição.

O ajuste fiscal é, porém, a pedra de toque da consolidação da estabi-
lidade dos preços. Isso porque a trajetória esperada da dívida pública do se-
tor público consolidado, a partir da evolução dos seus resultados primários
correntes, é o determinante fundamental da expectativa quanto à taxa de
inflação necessária para cobrir as necessidades de financiamento do Estado
ao longo do tempo. Assim, se a política fiscal indica uma expectativa favo-
rável de redução da dívida pública, como vem ocorrendo, decorre que o
Estado terá pouca dependência de imposto inflacionário para financiar-se,
o que gera expectativas de baixa inflação.

Em suma, a análise da condução da política econômica e das princi-
pais variáveis da economia brasileira em 1999 permite afirmar que o País
saiu fortalecido da desvalorização cambial, graças fundamentalmente à im-
plementação do Programa de Estabilidade Fiscal. O Brasil caminha, assim,
no rumo traçado desde a gestão do Presidente Fernando Henrique à frente
do Ministério da Fazenda, para a consolidação de fundamentos econômi-
cos mais sólidos, descortinando a perspectiva de um novo ciclo longo de
desenvolvimento.

A NOVA ESTRATÉGIA DE AJUSTE FISCAL

No âmbito do PEF,
apresentou-se um amplo
conjunto de Iniciativas para
aprofundar o ajuste e
garantir o cumprimento das
metas de superávit
estabelecidas para o trlenlo
1999-2001.

A mudança no rumo das contas públicas data de setembro de 1998,
quando o Governo se comprometeu publicamente com a aceleração do
processo de ajuste fiscal. Em outubro daquele ano, anunciou-se ao País o
Programa de Estabilidade Fiscal - PEF, com metas de superávit primário,
para o setor público consolidado, muito superiores aos resultados observa-
dos entre 1995 e 1997. Introduziu-se, assim, uma prática de compromissos
com resultados fiscais até então inédita na história do país.

O anúncio do Programa foi antecedido pela adoção de medidas que
visavam assegurar no Governo Central, ainda em 1998, um superávit pri-
mário de no mínimo RS 5 bilhões, o equivalente a 0,8% do Produto Inter-
no Bruto - PIB.

No âmbito do PEF, apresentou-se um amplo conjunto de iniciati-
vas para aprofundar o ajuste e garantir o cumprimento das metas de supe-
rávit estabelecidas para o triênio 1 9 9 9 - 2 ( H i l . l-.ssas medidas com impacto
no curto prazo eram indispensáveis, dado que as reformas estruturais não
seriam suficientes para promover impacto expressivo nas contas públicas
com a magnitude e velocidade necessárias.



Manteve-se a ênfase nas
reformas, principalmente do
sistema prevldenclário, como
condição Indispensável para
o sucesso do Programa.

A substituição de uma
estratégia gradualista.
Implementada até então,
por uma de ajuste drástico
das contas públicas surgiu
como resposta necessária
aos efeitos da crise
Internacional.

Manteve-se, no entanto, a ênfase nas reformas, principalmente do
sistema previdenciário, como condição indispensável para n sucesso do
Programa. As medidas de impacto imediato constituíam a "ponte" que
permitiria a transição para uma situação de equilíbrio duradouro das contas
públicas que só as reformas estruturais poderiam consolidar. Implemen-
tá-las era fundamental para que o ajuste decorrente das medidas de c u r t i >
prazo fosse percebido como permanente e, desse modo, produzisse os e fe-
ito s pretendidos na evolução do quadro macroeconômico.

A substituição de uma estratégia gradualista, implementada até en-
tão, por uma de ajuste drástico das contas públicas surgiu como resposta
necessária aos efeitos da crise internacional. De fato, a abrupu elevação da
taxa de juros interna - no esforço de deter a fuga de capitais in ic iada logo
após a moratória da Rússia - e os seus efeitos sobre o nível esperadi i chi a t i -
vidade econômica levaram a relação divida líquida do setor público/PIB a
ingressar em trajetória claramente insustentável. Nesse contexto, fica\ a
anulada a eficácia da política monetária como instrumento de defesa da
moeda e potencializava-se a crise de confiança no Real, círculo vicioso que
só se poderia romper com um programa que assegurasse, de modo cri-
solvabilidade do listado brasileiro.

A MUDANÇA DO REGIME CAMBIAL

Apesar de indispensável para a superação da crise c »
mento de uma trajetória de crescimento sustentado da economia brasileira,
o Programa de Hstabiüdade Fiscal se revelou insuficiente para sustentar a
estratégia de eliminação gradual da sobrevalorização do câmbio, l-.pisodios
domésticos, como a derrota inicial na apreciação do projeto que instituía a
contribuição sobre os inativos e a moratóna do governo de Minas (jerais,
decretada nos primeiros dias do ano, contribuíram para precipitar o fim da-
quela estratégia. O fato é que, no m >vo ambiente de menor l iqu ide / para < is
mercados emergentes, aguçou-se enormemente a desconfiança q u . i
sustentabilidade de regimes de câmbio administrado, Nau surpreende,
assim, que ao longo de 1999, um novo conjunto de países, precedidi >s pé
los que já o haviam feito sob o impacto da crise asiática, em 199", abando-
nasse o regime de bandas cambiais.

Em face da exacerbação da fuga de capitais, processo que se hav ia
abrandado temporariamente após a eleição de 3 de outubro e o anúncio do
Programa de Estabilidade l- iscal , o governo brasileiro tomou a decisão de
adotar o câmbio flutuante em 15 de janeiro de 1999. Depois de uma curta
tentativa de transição para um novo tipo de regime de bandas, anunciado
ao país em 13 de janeiro, não restava alternativa para proteger as reservas
internacionais, reduzidas a cerca de USS 35 bilhões, a metade cio volume
disponível antes da moratória russa.



A DESVALORIZAÇÃO EXAGERADA DO CAMBIO
("OVERSHOOTING") E SUA SUPERAÇÃO

A desvalorização exagerada
do câmbio não persistiu e, a
partir de março, começou a
ceder de modo Inequívoco.

Para a superação desse
momento crítico Inicial
quatro fatores foram de
crucial importância.

Não fosse o Programa de
Estabilidade Fiscal, não se
poderia ter utilizado a taxa
de Juros para reverter a
desvalorização exagerada do
câmbio, tampouco contar
com os benefícios do
Ingresso expressivo de
divisas na forma de
Investimento direto
estrangeiro ou de
empréstimos externos.

em contraste com
experiências anteriores, o
acordo firmado com o
Fundo Monetário tomou por
base um programa de ajuste
definido de forma autônoma
pelo governo brasileiro.

Dadas as circunstâncias em que a mudança se fez, os dois primem is
meses posteriores à desvalorização foram críticos, em especial fevereiro,
quando o valor de USS 1,01) chegou a ultrapassar a casa dos RS 2,20, em
meio à revisão dos termos do acordo assinado entre o Brasil e o Fundo
Monetário Internacional - FMI.

Nesse ambiente de aguda incerteza, expectativas altamente desfavo-
ráveis quanto à inflação, nível de atividade e desemprego dominavam as
análises econômicas. O temor de moratória, ainda que inteiramente infun-
dado, ganhava algum fôlego.

A desvalorização exagerada do câmbio, porém, não persistiu. A par-
ar de março, começou a ceder de modo inequívoco.

P.ira a superação desse momento crítico inicial quatro fatores for.mi
de crucia] importância. Em primeiro lugar, a decisão do Banco Central -
BC, em 4 de março, de elevar a taxa de juros básica de 39% para 45% ao
ano, não obstante a percepção existente em parte significativa do mercado
financeiro de que tal medida pudesse vir a ter o efeito inverso do pretendi-
do, em função do já referido temor de uma eventual moratória da dívida
pública. Em segundo lugar, a permanência de um volume robusto de in-
vestimento direto estrangeiro, que continuou a afluir ao país mesmo no
auge da crise. Em terceiro lugar, a liberação, também em março, da segun-
da parcela do empréstimo de USS 42 bilhões negociado com o Fundo e os
demais participantes do esquema de assistência ao Brasil, no valor de L SS
9,8 bilhões. Em último lugar, mas não menos importante, a definição, m >
âmbito do acordo, de uma regra apropriada para a intervenção do BC no
mercado de câmbio, com vistas a atenuar oscilações bruscas.

Nada disso seria possível, no entanto, sem a adoção anterior de um
Programa que tornava crível um significativo aumento do resultado primário
do setor público e, àquela altura, já produzia os seus primeiros efeitos, graças
à determinação do governo e ao apoio do Congresso Nacional. Em outras
palavras, não fosse o Programa de Estabilidade Fiscal não se poderia ter utili-
zado a taxa de juros para reverter a desvalorixaçãi > exagerada do câmbio,
tampouco contar com os benefícios do ingresso expressiv< > de divisas na t< >r
ma de investimento direto estrangeiro ou de empréstimos externos.

Cabe assinalar, a propósito, que, em contraste com experiências an-
teriores, o acordo firmado com o Fundo Monetário tomou por base um
programa de ajuste definido de forma autônoma pelo governo brasileiro.
Decerto a desvalorização do Real em janeiro obrigou à revisão dos termos
do acordo, com a elevação das metas de resultado primário inicialmente es-
tabelecidas para os anos de 1999 a 2001. Ainda assim, manteve-se a lógica e
o arcabouço do Programa de Estabilidade Fiscal, que o governo brasileiro
tomou a decisão de adotar, ainda em setembro de 1998, como instrumento
de solução dos desequilíbrios fiscais do país.



Com a reversão da
desvalorização exagerada dá
taxa nominal de câmbio
("overshooting"),
melhoraram
substancialmente as
expectativas com relação ao
comportamento da Inflação.

Ao final de Junho, o
governo tomou publico o
seu compromisso com metas
de inflação para os anos de
1999, 2000 e 2001,
respectivamente de 8%, 6%
e 4%, admitida variação de
dois pontos percentuais
para cfma e para baixo.

C) fato de que essa decisão tenha antecedido à mudança tio regime
de câmbio permitiu que, no momento em que esta se deu, < > esquema inter-
nacional de assistência de liquidez ao Brasil — envolvendo não só o I - ' M I ,
mas também as agências multilaterais de crédito •. i nos cie v.inos
países desenvolvidos - já estivesse montado, o que, sem dúvida, represen-
tou trunfo inestimável.

Com a reversão da desvalorização exagerada da taxa nominal de
câmbio (oversbooting), melhoraram substancialmente >in re-
lação ao comportamento da inflação. Firmou-se, as-^m a percepção de que
os aumentos observados nos índices de preços apuradi >s em i.meiro e :
reiro haviam sido episódicos, não determinando mudança na dinâmica da
inflação. De fato, não apenas o aumento inicial dos preços no atacado não
foi repassado, senão marginalmente, para os preços .10 o msumidor, como
também, em abril e maio, verificou-se deflação nos índ:ce^ tk preços uo
atacado, bem como em alguns índices de preços ao consumidi >r.

A REDUÇÃO DA TAXA DE JUROS

H m vista desse novo cenário, criaram-se as condições p, UM que o BC
iniciasse movimento de redução da taxa básica de juros (taxa medi. i vele
rencial do Sistema Especial de Liquidação e Custodia - SKI.IC).

Km março, abandonou-se a antiga sistemática de banda de ji
Eliminadas a TBC (Taxa Básica do Banco Central) e a TB A N (Taxa de
Wisrência do Banco Central), que estabeleciam respectivamente o p i s < > e

o teto da banda, o BC passou a definir uma referência para a taxa SKLIC a
cada reunião, mensal, do Comitê de Política Monetár ia •( < 'P' > M ' i , bem
corno a sua tendência, isto é, a direção da eventual intervenção da A
dade Monetária no intervalo entre as reuniões do COP( >M Buso >u,
maneira, assegurar, a um só tempo, previsibilidade e flexibilidade na defini-
ção da taxa de juros básica da economia, coordenando as expectat ivas
quanto à trajetória dessa variável, na direção desejada pelo BC.

Com a inflação sob controle, os juros em queda e < > ingresse > de invés
timento direto em alta - processos respaldados pelo desempenhi > fiscal su-
perior ao esperado, haja vista o rcsdtado piirnário de RS 1^ acumulado no
primeiro semestre, quase RS 3 bilhões acima da meta prevista - a economia
rea], que chegara ao "fundo do poço" no segundo trimestre do ano. dava si-
nais nítidos de recuperação, configurando um quadro de superação do mo-
mento crítico da transição para o regime de câmbio flutuante

METAS DE INFLAÇÃO E MEDIDAS PRÓ-CRESCIMENTO

Ao tinal de junho, o governo tornou público o seu
com metas de inflação para os anos de 1999, 2000 c 2001 , respectivamente
de 8%, 6" u e 4%, admitida variação de dois pontos percentuais para cima e
para baixo, de modo a acomodar choques sazonais. Como referem, u para .1
política de metas de inflação, escolheu-se, por sua abrangência nacii j i i . i ! e c< >
bertura de uma larga faixa de consumo, o índice de Preços ao ( .". msumidor
Amplo -IPC A, apurado pelo IBGE. Introduziu-se assim elemento central



O governo Intensificou
esforços para estimular a
atividade econômica e o
emprego. Entre julho e
outubro, adotou-se uma
serie de medidas com esse
propósito, ao mesmo tempo
em que se mantinha a
queda da taxa básica de
juros.

no novo arranjo da política econômica, essencial para coordenar as expec-
tativas em relação à inflação e consagrar o compromisso d<> governo de,
por meio da política monetária e fiscal, taxe-la convergir para os níveis ob-
servados nos países desenvolvidos.

Ao mesmo tempo, o governo intensificou esforços para estimular a
atividade econômica e o emprego. Kntre julho e outubro, adotou-se uma
série de medidas com esse propósito, ao mesmo tempo em que se manti-
nha a queda da taxa básica de juros.

Promoveram-se novas reduções nas alíquotas dos compulsórios so-
bre depósitos a prazo e à vista. Mudou-se a sistemática de calculo da TJLP
(Taxa de f u r o s de Longo Prazo), reduzindo-a a 12,5% anuais, o menor ní-
vel em 1999, Tomaram-se providências voltadas especificamente para a re-
dução dos elevados "spreads" bancários. Ademais, estruturam-se progra-
mas destinados a estimular os segmentos intensivos em mão-de-obra,
como construção civil e micro, pequena e média empresa, além de prorro-
gar-se, pela terceira vez, o Acordo Emergencial do Setor Automotivo.

Com esse elenco de medidas c a adoção das metas de inflação, o go-
verno deixou claro que nào abriria mão da estabilidade dos preços, nem
deixaria de atuar em favor do crescimento e do aumento do emprego. Esta-
va consciente de que, numa economia submetida a tamanhos ajustes cam-
bial, monetário e fiscal, a retomada não se daria de modo espontâneo.
Encerrou-se, assim, a polêmica sobre uma suposta contradição entre esta-
bilidade e desenvolvimento. Também contribuiu para tanto o lançamento
do Plano Plurianual - PPA para o período 2000-2003, enviado ao Con-
gresso Nacional junto com a Proposta de Lei Orçamentária para o ano
2000, ao final de agosto. Vistos em conjunto, eles indicam com clareza os
meios c os modos de, a um só tempo, assegurar a austeridade fiscal neces-
sária e promover as ações indispensáveis ao desenvolvimento sustentado,
no marco de um novo padrão de atuação do setor público.

A CONJUNTURA DO ÚLTIMO TRIMESTRE

No Início do quarto
trimestre de 1999 houve
temor de que poderia
estar havendo uma
mudança na dinâmica dos
preços, deflagrada pela
desvalorização do câmbio a
partir de setembro.

Na passagem do terceiro para o quarto trimestre do ano, um con-
junto de fatores externos começou a afetar o ingresso de divisas no país: in-
certezas quanto ao futuro do regime de paridade cambial na Argentina, em
face da aproximação das eleições gerais de outubro naquele país; dúvidas
em relação ao comportamento do Federal Reserve na fixação da taxa de juros
básica dos EUA, diante da continuidade do vigor da economia americana;
e receios ligados ao "bug do milênio". Dado um cronograma carregado de
amortizações nos últimos três meses do ano, esses fatores geraram pressão
sobre a taxa de câmbio, promovendo a aceleração dos preços no atacado.
Sobreveio, em seguida, certa elevação dos índices de preço ao consumidor,
ensejando o temor de que poderia estar havendo uma mudança na dinâ-
mica dos preços, deflagrada pela desvalorização do câmbio a partir de se-
tembro.



Em face desse quadro, o
governo agiu de modo
consistente com o novo
regime de política
econômica.

O temor quanto ao
ressurgimento da inflação
revelou-se Infundado.
Tomou-se claro que as
pressões de alta haviam sido
transitórias e concentradas
em alguns itens.

São três as razões
fundamentais que explicam
o porquê de não ter havido
a retomada do processo
Inflacfonárlo após a
desvalorização.

Em face desse quadro, o governo agiu de modo consistente com o
novo regime de política econômica. K"o primeiro momento, ampliou mo-
deradamente a oferta de títulos públicos atrelados ao dólar. Cuidou, 11
guida, de oferecer maior margem de liberdade ao BC para atuar no merca-
do de câmbio, com v is tas a arrefecer movimentos especulativos. Co mo co-
rolário, o Banco Central estabeleceu as condições de liquidez necessárias
para lidar, no último mês do ano, com o aumento da demanda por divisas
associado aos temores com o "bug do milênio". Dessa forma, a taxa de
câmbio recuou, situando-se próxima a R$ 1,80 por dólar, ao final do perío-
do. Para a formação desse quadro, contribuiu também a captação em no-
vembro de USS 1,3 bilhão, no mercado europeu, com a emissão de tí tulos
da República.

Quanto à taxa de juros básica, o BC adotou uma pt >si i ,à< > de cautela,
para que se confirmasse o diagnóstico de que a elevação dos preços .1,, con
sumidor decorria de fatores circunscritos no tempo (entressafra mais pró
longada em função da seca; elevação dos preços dos automóveis no-.
do álcool). Assim, na reunião de 10 de novembro, o COPO M confirmou a
taxa básica de 19% e adotou o viés neutro.

( K índices de preços ao consumidor apurados em dezembro vier.nn
de fato confirmar o diagnóstico do governo de que não estava em anda-
mento uma mudança na dinâmica da inflação. Diluídos os choques de ofer-
ta sazonais (entressafra da agropecuária) e específicos (automóvel novo e
álcool combustível), houve recuo tanto do IPA, como do IPC.

O temor quanto M i ressurgimento da inflação revelou-se infundado.
Tornou-se claro que as pressões de alta haviam sido transitórias e concen-
tradas em alguns itens.

INFLAÇÃO E TAXA DE CÂMBIO: A MUDANÇA
DOS PREÇOS RELATIVOS

Como vimos, a desvalorização cambial não reativou a espiral inflaci-
onária. Isso, não obstante a presença de fatores adversos, entre os quais um
formidável choque na oferta de petróleo, cujo preço no mercado intei n.i
cional mais que dobrou ao longo do ano.

São três as ratões fundamentais que explicam o porquê de n;n
havido a retomada do processo inflacionário após a desvalorização. Prime-
iro, a desaceleração da economia, que já vinha ocorrendo, por terça dos
efeitos da crise internacional desencadeada pela moratória russa. Segundo,
a melhoria no quadro fiscal, expressão maior do compromisso do governo
de manter a inflação baixa, em sintonia com o apoio popular á estabili/.içui >
dos preços. Terceiro, a profundidade das mudanças estruturais ocorndas na
economia brasileira nos quatro anos anteriores, em particular o desmonu- ò< >
complexo sistema de indexação de preços e salános vigente até então. Foram
também decisivos os próprios efeitos da estabilização sobre o comporta-
mento dos consumidores, que passaram a memorizar e A comparar



Para uma desvalorização
nominal do câmbio de
aproximadamente 50%, o
índice de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA,
encerrou 1999 com uma
variação de 8,94%.

pequenas diferenças de preços, e sobre o funcionamento dos mercados,
com o acirramento da concorrência.

Para uma desvalorização nominal do câmbio de aproximadamente
50%, o índice tle Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, encerrou ]')')')
com uma variação de 8,94%, dentro do intervalo admitido em torno da
meta de inflação definida e muito aquém das expectativas alarmistas, de até
6i'"'r anuais, que se disseminaram logo após a adoção do câmbio flutuante.
Na comparação com outros países, o Brasil está entre aqueles que se carac-
terizaram pelo baixo grau de transmissão da desvalorização cambial ao ní-
vel geral de preços da economia.

Inflação
pós-desvalorfzaçáo
Taxa em doze meses

Como a inflação ao
consumidor ficou muito
aquém da taxa de variação
nominal do câmbio, o
Impacto sobre o poder de
compra dos salários foi
atenuado, reduzindo
relativamente o custo social
da desvalorização.

100%-r

80% - -

-,

Indonésia Coréia do Sul México Brasil
Fonte: Bloomberg
Elaboração: MPÍASEC

Conclui-se, assim, que a desvalorização ocorrida em janeiro cum-
priu o seu objetivo, isto é, provocou uma efetiva mudança dos preços rela-
tivos na economia brasileira, em favor dos chamados bens comerciava,
beneficiando as exportações e a produção substitutiva de importações.

Como a inflação ao consumidor ticou muito aquém da taxa de varia-
ção nominal do câmbio, o impacto sobre o poder de compra dos salários
foi atenuado, reduzindo relativamente o custo social da desvalorização.

Relação Salário
Mínimo/Cesta Básica
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Elaboração MF/SPE



IPA-DI e JPC-D1

Taxa de Câmbio Real e
IPA/IPC-DJ

A mudança dos preços relativos está claramente refletida nos com-
portamentos distintos do índice de Preços ao Atacado - Disponibilidade
Interna/IPA-DI e do índice de Preços ao Consumidor - Disponibilidade
Interna/1PC-DI. Enquanto a inflação medida pelo segundo foi de 9%, o
primeiro apresentou uma variação bastante superior, de 29%. A razão des-
sa diferença está em que, na composição do IPA-DI, os bens comerciáveis
representam 90%, ao passo que no IPC-DI, somente 37%.

Fonte: PROCON/DIEESE
Elaboração: MFíSPE

IPA-DI IPC-DI

Note-se que a desvalorização enseja o movimento inverso ao ocor-
rido logo após a implantação do Real, quando os preços dos bens não co-
merciáveis cresceram acima do preço dos bens comerciáveis, expressando
a apreciação do câmbio.

1,00

Relativo ao IPA/IPC-DI Câmbio Real
Fonie FGVeBACEN
Elaboração: MF/SPE

No último trimestre do ano, a reaceleração dos preços no atacado e
a elevação concomitante dos preços ao consumidor fomentaram a tese c]e
que estaria havendo uma mudança na dinâmica da inflação, que se .iccntua
ria conforme a economia se aquecesse. A decorrência natural do argumen-
to era a recomendação, implícita ou explícita, de um aperto na política mo-
netária,

A tese de que estava em curso uma mudança na dinâmica da inflação
partia de uma leitura apressada do que estava ocorrendo com os preços ao



Tendeu-se a ver no aumento
dos IPCs indícios de
elevação generalizada dos
preços ao consumidor,
quando o que havia eram
choques de oferta
claramente delimitados ou
fatores episódicos.

A tese de que, no último
trimestre de 1999, estaria
err curso uma mudança na
dinâmica da inflação valia-se
da Idéia de "inflação
represada". Essa tese padece
de várias falhas, e seu erro
central está em Interpretar a
diferença entre o
comportamento dos IPAs e
dos IPCs como uma questão
de defasagem temporal.

O Brasil segue o padrão
observado na comparação
Internacional, Isto é, os
picos de preços no atacado
tendem a coincidir com
picos de preço no varejo.
com defasagens mínimas.

final do ano. Tendeu-se a ver no aumento dos IPÍN indícios de elevação
generalizada dos preços ao consumidor, quando o que havia eram choques
de oferta claramente delimitados ou fatores episódicos. A partir de setem-
bro, o preço da carne cresceu por força da entrcssafra prolongada pela esti-
agem; o dos automóveis novos, em função do fim do acordo automotivo; e
o do álcool, pelo fim de parte dos incentivos fiscais. Com efeito, no cas< > d< >
IPCA, as pressões dos grupos Alimentação e Transportes foram responsa
veis por 87" <> da variação de l ,19" n em outubro. Fato semelhante ocorreu
em novembro, quando o mesmo índice registrou alta menor, de 0,95%, de-
vido ainda aos dois grupos mencionados. Nào fosse a contribuição de qua-
tro de seus itens - carne bovina, frango, gasolina e álcool -,a variação do
IPCA em novembro teria sido de 0,38%. Em nenhum momento houve si-
nal de aceleração intensa dos preços dos chamados produtos não comer-
ciáveis competitivos, o que poderia caracterizar uma inflação de demanda.

A tese de que, no último trimestre de 1999, estaria em curso uma
mudança na dinâmica da inflação valia-se da idéia de "inflação represada",
ou seja, de que a aceleração dos preços no atacado acabaria por contaminar
os preços ao consumidor. A elevação destes, a partir de setembro, seria o
primeiro sinal de que tal fenômeno já estaria ocorrendo. Hssa tese padece
de varias falhas. Seu erro central está em interpretar a diferença entre u
comportamento dos IPAs e dos IPCs como uma questão de defasagem
temporal, como se o varejo, primeiro, absorvesse o choque de custos de-
corrente do aumento dos preços no atacado para, depois, repassá-ln ao
consumidor. Haveria, pois, no momento inicial, uma compressão das mar-
gens do comércio, que, mais à frente, quando a demanda assim o permins
se, buscaria recuperá-las.

As evidências, no entanto, jamais deixaram de apontar no sentido
contrário. Nisso, aliás, o Brasil segue o padrão observado na comparação
internacional, isto é, os picos de preços no atacado tendem a coincidir com
picos de preço no varejo, com defasagens mínimas.

Km outras palavras, o preço dos bens finais reflete quase de imedia-
to o aumento de preços dos bens comerciáveis, afetados diretamente pela
variação da taxa de câmbio. Ocorre que os bens comerciáveis representam
apenas uma fração do custo dos bens finais, uma fração tanto menor quan-
to mais se avança na cadeia de agregação de valor, onde é grande a part ici-
pação dos serviços. E isso o que nos mostra a diferença de comportamento
entre o IPA e o IPC em 1999. A razão reside em que não apenas é mau >i ,i
participação dos "bens comerciáveis" no IPA, como também os bens co-
merciáveis que o compõem são "mais comerciáveis" do que os bens co-
merciáveis presentes no IPC. Não estamos, portanto, diante de um tcnò-
meno de defasagem, mas de diferença de magnitude do impacto da des-
valorização sobre os bens produzidos na economia. líssa diferença, num
pais continental como o Brasil, em que o total de bens comerciáveis re-
presenta menos de 30% do PIB, tende a ser bastante elevada. A tese da
"inflação represada" só teria fundamento sob as seguintes condições: se
estivesse em curso a reindexação da economia, deterioração fiscal e /mi
superaquecimento da demanda. Ai sim, o aumento dos preços no atacado



A taxa SEUC alcançou 19%
ao final de setembro, o
mesmo patamar anterior ao
da crise asiática, o que, em
termos reais, representa a
menor taxa de juros desde o
Início do Plano Real.

poderia traduzir-se mais à frente em elevação do nível geral de preços, Mas
este definitivamente não é o caso.

POLÍTICA MONETÁRIA: QUEDA DA TAXA DE
JUROS E DESCOMPRESSÃO DO CRÉDITO

Conforme já assinalado, a superação da desvalorização exagerada da
t; i \ . i de câmbio e o comportamento subseqüente da inflação permitiram ao
BC reduzir a taxa de juros básica.

Ainda no início de abril, o COPOM decidiu-se pelo primeiro corte
na taxa SKI . IC . N.i reunião de maio, o juro básico voltou a ser reduzido.
Nesses dois meses, o BC exerceu três v t-x c s o viés de baixa, derrubando a
taxa SKLIC para 23,34° b ao final de maio e para 2 1 ! l <• no início de junho,
totalizando uma diminuição de 24 pontos percentuais em relação ao iní-
cio de março, consistente com a inexistência de pressões inflacJonárias, \
partir de então, as reduções passaram a ser menores, mas o movimento
de queda persistiu. No final de julho, a taxa SEI.IC alcançou 19, V b e, .K •
final de setembro, 19%, o mesmo patamar anterior ao da crise asiátic.1, • >
que, em termos reais, representa a menor tax. i de jun >s desde o in íc i i > ;i >
Plano Real.

Taxa de Juros Reafs e
Nominais (Selic)
(Taxa anual de inflação
do IPCA "pra frente")

Adotou-se, em outubro, um
conjunto de medidas
destinadas à redução do
diferencial entre as
operações ativas e passivas
dos bancos, os chamados
"spreads", essencial para
diminuir o custo do crédito
ás empresas e pessoas
físicas.
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1 Juros Nominais Juros Reais
Fonte FGVe BACEN
Elaboração MFíSPE

\ diminuição da taxa de juros básica veio acompanhada da redução
dos compulsórios sobre depósitos a pr.i/' ;, objetivando aumentar
a irrigação de credito na economia e, assim, impulsionar a retomada do ní-
vel de atividade e do emprego. Em passos sucessivos, a alíquota do com-
pulsório sobre depósitos a prazo foi reduzida de 35".. para i i" í> e a alíquota
do compulsório sobre depósitos à vista, de "5" o para 6"

Adotou-se ademais, em outubro, um conjunto de medidas destina-
das especificamente à redução do diferencia! entre as operações ativas e
passivas dos bancos, os chamados "spreads", essencial para diminuir o eus
to do crédito às empresas e pessoas físicas.

lissas medidas tomaram por base estudo do Banco Central que
identificou o risco associado à precariedade de informação e os custos ope-
racionais dos bancos, mais que a incidência de tributos, como os principais



AJém da redução do IOF
sobre operações de crédito a
pessoa física, de 6% para
1,5%, decidiu-se simplificar
as exigências relativas às
operações bancárias, no
caso de créditos de pequeno
valor.

n
c

% 7.

Ê: gfá £
-a -C
: !=

3 3"

~ a-s —

r. x

- r;

00 F^
•j-i ,*

í O
=: C_

c' £-

P ^
5 5'

E-
r,

'.j,

o i
In

ad'

do

fatores na composição dos "spreads", perdendo apenas para a taxa de ina-
dimplência (que vem caindo, conforme mostra gráfico mais à frente).

Assim, além da redução do IOF sobre operações de credito à pessoa
física, de 6% para 1,5%, decidiu-se simplificar as exigências relativas às
operações bancárias, no caso de créditos de pequeno valor. Para melhorar
a qualidade das informações disponíveis, determinou-se o fortalecimento
da Central de Risco do BC, a implantação de um cadastro de bons deved< >-
rés, a obrigatoriedade na divulgação, pelas instituições financeiras, das t.i-
xas de juros cobradas nos cheques especiais, entre outras providências.

A queda da tributação sobre o crédito é, sem dúvida, a medida cie
maior impacto. Estima-se que a mudança referida na alíquota do IOF ve-
nha a baixar o custo final do crédito em até 10" u. Sinais disso já começam a
<LT observados.
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1 Pessoa Jurídica 'Pessoa Física
Fonte BACEN
Elaboração MFÍSPE

Todavia, a melhoria da qualidade da informação disponível, ao re-
duzir o risco e promover a competição, tende a ser estruturalmente mais
importante para a redução dos "spreads" bancários.

No ambiente de maior confiança que se foi firmando ao longo do
segundo semestre, a redução do juro básico e dos compulsórios, somada às
primeiras quedas dos "spreads", produziu os efeitos esperados sobre a
concessão de crédito, sobretudo à pessoa física.
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PIB: FIM DA RECESSÃO E INICIO DA RETOMADA

Em 1999, o PIB apresentou
crescimento de 0,82%

C) crescimento reduzido da inflação atenuou os impactos da desva-
lorização sobre o nível de atividade da economia. Com efeito, segundo o
IB(!H, em 1999 o PIB apresentou crescimento de 0,82".' em relação ao
ano anterior, frustrando as previsões de queda de até 6% que circularam
logo após a desvalorização cambial.

Produto Interno Bruto
% real anual
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Fon!e IBGE
Elaboração. MP'ASEC
f") Estimativa

N .i comparação com países que experimentaram recentemente de*.
valorizações expressivas de suas moedas, o Brasil sobressai como aquele
onde menor foi o efeito sobre a taxa de crescimento do PI R.

Produto Interno Bruto
Taxa em 12 meses após
à desvalorização
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O comportamento da
Inflação impediu uma
deterioração mais
pronunciada das
expectativas e viabilizou a
redução consistente da taxa
de Juro básica.

Indonésia

Fome: Bloombarg
Elaboração MP/ASEC

Coréia do Sul México Brasil

Além de resguardar relativamente o poder de compra dos
dos efeitos da mudança cambial, o comportamento da inflação impediu
uma deterioração mais pronunciada das expectativas e viabilizou a reducã< >
consistente da taxa de juro básica. Constituiu, portanto, fator decisivi >
o desempenho surpreendente do PIB em 1999.



A expansão do PIB foi
liderada pelo setor agrícola,
que, impulsionado pela safra
de 82 milhões de toneladas
de grãos, cresceu 8,99% em
1999.

A expansão do PIB foi liderada pelo setor agrícola, que, impulsiona-
do pela safra de 82 milhões de toneladas de grãos, cresceu 8,99% em 1999,
segundo o IBGE. O setor de serviços apresentou discreto crescimento de
1,07%, enquanto a indústria mostrou retração de 1,66%, inferior aos prog-
nósticos iniciais.

Em que pese o resultado negativo no acumulado do ano, a indústria
apresentou nítida tendência de recuperação ao longo de 1999.

Atividade Industrial
índice mensal
dessazonalizado

154--

Os setores de bens semi e
náo duráveis foram os
principais responsáveis por
suavizar a queda da
produção industrial num
primeiro momento.

Importações e PIB
trimestral

• Vendas Reais (CNI) i Produção Industrial (IBGE)
Fonte: CNI e IBGE
Elaboração: MP/ASEC

A análise do comportamento da produção industrial permite perce-
ber que, além dos bens intermediários, positivamente afetados pelo desem-
penho da indústria extrativa, os setores de bens semi e não duráveis foram
os principais responsáveis por suavizar a queda da produção industrial
num primeiro momento. Aproveitaram-se, para tanto, do espaço abert i> à
substituição de importações, retratado no gráfico abaixo pela diferença de
comportamento do PIB e das importações depois da desvalorização.
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Fonte: SECEX e IBGE
Elaboração: MF.'SPE

A partir do terceiro trimestre, entretanto, os bens duráveis passaram
a apresentar taxas de crescimento superiores na. margem, com o que come-
çam a recuperar o terreno perdido sob o impacto dos choques de juros e
crédito decorrentes das crises externas do período 1997-1998.



Produção Física
Industrial - 1999
Bens de Consumo
Duráveis
Variação trimestral
dessazonalizada
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Fonle- IBGE
Elaboração MP/ASEC

Especialmente sensíveis aos estímulos da política monetária e com
imensa capacidade ociosa ainda por ocupar - a produção em novembro
encontrava-se 10% abaixo da média do Plano Real e 26% abaixo do pata-
mar imediatamente anterior à crise asiática -, os setores produtores de bens
duráveis surgem como o mais provável carro-chefe da recuperação da eco-
nomia brasileira neste ano.

Também duramente atingidos pelos efeitos da crise internacional,
com nível de produção ainda 9,5 % inferior à média do Plano Rea! e l fV! n
menor que o observado antes da crise asiádca, os bens de capital apresen-
rarn igualmente perspectivas favoráveis de retomada.

Nesse caso, o fator decisivo da expansão é a consolidação, que st- vai
observando, de uma perspectiva positiva de longo prazo para a economia
brasileira. De modo específico, serão importantes os estímulos provenien-
tes da retomada das privatizações e dos investimentos programados para
os próximos quatro anos nos setores de telecomunicações (RS 45 bilhões),
petróleo e gás natural (RS 52 bilhões) e energia elétrica (RS 52 bilhões).

O governo tem agido para apoiar os investimentos nesses setores e
criar as condições de isonomia competitiva que permitam à indústria local
responder à demanda por bens de capital daí decorrentes. Exemplo maior
de iniciativas dessa natureza é a política estruturada para o setor de petróleo
e gás natural, que segue os passos do que já se vinha fazendo no setor de te-
lecomunicações desde 1997.

Não se confirmou a
expectativa de um forte
Impacto negativo da
desvalorização sobre o nível
de emprego. O índice de
Desemprego do IBGE
encerrou o ano com uma
taxa acumulada de 7,6%,
praticamente igual à de
1998.

EMPREGO E RENDA

De modo consistente com o comportamento da produção, nào s L-
confirmou a expectativa de um forte impacto negativo da desvalorização
sobre o nível de emprego. Ao contrário, o índice de Desemprego do IBGE
encerrou o ano com uma taxa acumulada de 7,6%, praticamente igual à de
1998.

Constatou-se uma variação da taxa de desemprego bastante menor
que a observada em outros países que passaram por episódios de desvalori-
zação no passado recente.



Taxa de Desemprego
Pós-Desvalorlzação
% variação em 12 meses

Coréia do Sul México Brasil

Pessoal Ocupado na
Indústria

População Ocupada
(Média móvel dos
últimos 12 meses)

Fonte: Bloomberg
Elaboração: MP'ASEC

Kmbora a taxa de desemprego persista em nível significativamente
mais elevado do que no período anterior à crise asiática, é de se destacar a
geração Kquida de 418 mil postos de trabalho no País, a maior desde 1995.

Quanto ao emprego industrial, surgiram sinais consistentes de recu-
peração em determinados setores, especialmente a parar do final do prime-
iro semestre. No acumulado do ano, pela primeira vez desde 1994, o em-
prego industrial apresentou variação positiva, com a criação líquida de cer-
ca de 78 mil postos de trabalho.
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A população ocupada, que desde a crise asiática se vinha reduzin-
do, estabilizou-se em patamar próximo a 16,3 milhões de pessoas.
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Fanle IBGEPME
Elaboração MF.SPE



No ano passado, a massa
real de salários exibiu valor
médio 25% maior do que
nos doze meses anteriores a
Julho de 1994.

A massa real de salários, por sua vez. mu uma queda de
aproximadamente 4,5%. Apesar dessa queda, mantevc-<c parte substancial
dos ganhos dos primeiros três anos do Plano Real, quando a massa reaJ de
salários cresceu 3i i%. De fato, no ano passado, a massa real de salários exi-
biu valor médio 25 ó maior do que nos doze me^es anteriores a julho de
1994.

Quanto ao rendimento médio real, verificou-se, igualmente, alguma
redução, Do mesmo modo, entretanto, conservou-se a maior parte dos ga-
nhos obtidos nos primeiros três anos do Plano Real, quando o rendimento
real médio cresceu cerca de 21%. Em 1999, o total dos trabalhadores pes-
quisados pela Pesqmsa Mensal de Emprego- PME, do IBGK, apresentou
rendimentos reais 17% maiores, em média, que < >s d< > períi >d< > de 12 meses
anteriores a julho de 1994.

Rendimento Médio
Real e Massa Salarial
Real
(Deflacionados pelo IPCA
- média móvel dos
últimos 12 meses)

Fonle !BGE'PME
Elaboração
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Rendimento Médio Massa Salarial

O governo tem atuado para
fortalecer a tendência de
recuperação do emprego,
não só por meio dos
Instrumentos clássicos da
política monetária e de
crédito, mas também por
Intermédio de programas de
apoio a setores Intensivos
em mão-de-obra.

( > gi -. erno tem aruado para fortalecer a tendência de recuperação
do emprego, não só por meio dos instrumentos clássicos da política mone-
tária e de credite), mas também por intermédio de programas de apoio a se-
tores intensivos em mão-de-obra, como o da construção civil e o de micro,
pequenas e médias empresas.

Em outubro, junto com a sanção da lei que criou o Estatuto da Mi-
cro e d;i Empn-s;i de Pequeno Porte, o Governo lançou o programa Brasil
Empreendedor. Esse programa visa assegurar l milhões de empregos por
meio de medidas de estímulo à micro, pequena e média empresa. Foram
mobilizados recursos da ordem de RS 8 bilhões, grande parte proveniente
do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, que serão destinados à i.
citação, ao crédito e à assessoria empresarial, num ciclo completo de apoio
a esse segmento de empresas. Estão engajados nesse esforço vários Minis-
térios, sob a coordenação da Secretaria Geral da Presidência da República,
as ins t i tu ições federais de fomento e o Serviço Hrasi le iro de Apoio às Mi-
cro e Pequenas PJmpresas - SEBRAE, com sua rede nacional.



Pelo REFIS. as empresas
passam a ter seu débito
corrigido pela TJLP,
comprometendo para a
amortização do mesmo até
2% de seu faturamento
mensal. Assim, habilitam-se
novamente a tomar credito
para produzir e gerar
empregos.

Além de mobilizar recursos em montante três vezes superior ao
aplicado em 1998, o Programa contempla a redução do custo do financia-
mento — por exemplo, a eliminação da incidência do Imposto sobre Opera-
ções Financeiras - IOF nas operações de crédito para micro, pequenas e
médias empresas, bem como a diminuição dos juros cobrados em emprés-
timos a essas empresas com recursos do Programa de Integração Social -
PIS e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público -
PASEP. Inclui também o fortalecimento dos mecanismos de garantia, com
a criação de um fundo de aval para cobrir financiamentos do Programa de
Geração de Emprego e Renda - PROGER.

O Brasi! Empreendedor compreende ainda o Programa de
ração Fiscal - REFIS, que autoriza o «escalonamento de débitos tributári-
os, alcançando também as empresas de maior porte. Pelo RKF1S, as em-
presas passam a ter seu débito corrigido pela TJLP, comprometendo para a
amortização do mesmo até 2% de seu faturamento mensal. Assim, habili-
tam-se novamente a tomar crédito para produzir e gerar empregos,

CONSUMO

Após forte retração decorrente das incertezas associadas à mudança
do regime de câmbio, as vendas no comércio recuperaram-se a partir de
meados do ano, a despeito da pronunciada queda da venda de automóveis.

Faturamento Real do
Comércio Varejista
Dados Dessazonalizados

104-1

Comércio Geral Comércio Geral sem Concessionárias
Fonte: FCESP. FCEMG, IBGE
Elaboração, MF/SPE

As vendas de bens de consumo não duráveis, aparelhos eletroeletrô-
nicos e materiais de construção responderam positivamente à melhoria do
cenário econômico. As ações do governa no sentido de reduxir os juros no
comércio, desonerando o financiamento, contribuíram fortemente para a
recuperação do consumo das famílias.

O efeito dessas ações se fez sentir primeiramente nas vendas dos
produtos da chamada "linha marrom" (aparelhos de som e imagem), em
particular dos portáteis, por serem tipicamente de valor unitário mem ir.



Vendas Desagregadas
de Eletroeletrônicos

Evolução do índice de
Vendas de Produtos
Eietro-Eletrônlcos
Dados Dessazonalízados
Média ! 998 = 100

índice de
Inadimplência

Linha Branca Linha Marrom Portáteis
fonte Eletroí
Elaboraçào MF.'SPE

No caso dos produtos da ''linha branca" (ío^ão, geladeira, ar condi-
cionado, etc), a reação é menos definida. A recuperação das vendas desses
produtos deve consolidar-se com a melhora no emprego e na renda e a
condnuidade da redução do custo do crédito ao consumidor, r.uores que
devem contribuir também para a retomada da venda de aucomo\ i i. \ •
conjunto, a venda de produtos eletroeletrónicos apresenta nítida trajetória
de recuperação.

Primeiros Três Anos
do Plano Real

Fonte Elelros
Elaboração MF/SPE

Corrobora essa expectativa de retomada generalizada do consumo ,\
queda dos índices de inadimplência, fenômeno que já se vem verificando.
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Elaboração MF.'SPE
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Evolução do índice de
Vendas dos
Supermercados
Dados Dessazonalizados
Média 1998 = 100

Verificou-se um saldo
negativo de USS 1,2 bilhão,
na balança comercial,
bastante Inferior ao déficit
de USS 6,6 bilhões apurado
em 1998.

Balança Comercial
[USS bilhões)

Pouco sensível às condições de crédito, o consumo de bens
não-duráveis, tipicamente alimentos, manteve-se no mesmo patamar alcan-
çado nos três primeiros anos do Real, isto é, 43"«acima do período anterior.
110-1

100-

Primeiros Três Anos
do Plano Real

Fonte Abras
Elaboração MF SPE

SETOR EXTERNO: REMOVENDO A RESTRIÇÃO
DO BALANÇO DE PAGAMENTOS

A economia brasileira deverá retornar ao patamar de produção ante-
rior à crise asiática ao final de 200I i. A mudança dos preços relativos alívi.i ,i
restrição de balanço de pagamentos e seus efeitos já se fizeram sentir cm
1999.

O valor total das importações diminuiu 14,8% em relação a 1998,
acima do decréscimo de 6,1% do valor das exportações. Como resultado,
verificou-se um saldo negauvn de USS 1,2 bilhão, na balança comercial,
bastante inferior ao déficit de L'S$ 6,6 bilhões apurado em 1998.

Ainda que não desprezível, a reação da balança c< imcrcíal à desv;i!< >
ri/ação cambial ficou aquém do esperado. A razão fundamental foi a ocor-
rência de um choque extraordinariamente adverso dos termos de troca,
que se deterioram nada menos de 17,t %, com a elevação dos preços do
petróleo, principal item de importação do país, e a queda dos preços d,is
commodities agrícolas e minerais, responsáveis por mais de 1/3 das nossas
exportações.

Se por hipótese se houvessem mantido os preços de 1998, a balança
comercial teria apurado um superávit de USS 8,2 bilhões e não um déficit
de USS 1,2 bilhão, conforme se pode verificar na tabela abaixo.

Janeiro-Dexembro VarÍH<;ii<i %

ração
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Sertumanufamnidi is

Manufaturados

Imponação

Saldo

1998

51,1
13,0
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29,4
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. imtiva dos valores do comerem exterior de l W), .\ premiu de 1998.



A tendência das exportações
é de crescimento. O
comportamento das vendas
externas do País segue o
padrão típico de resposta a
desvalorizações cambiais
bem-sucedidas.

Exportações - Brasil
Variação acumulada no
ano

Além da deterioração dos termos de troca, as exportacõc-- ^ i trcram
em 1999 os efeitos da retração de mercados de destino importantes para
nossos bens e serviços, em particular na .\merica do Sul, região especial-
mente atingida pela drástica mudança do ambiente internacional a partir d;j
moratória russa. Teve também impacto negativo sobre as vendas externa
a escassez de financiamento.

A tendência das exportações é, no entanto, de crescimentc >. ( > u< >m-
portamento das vendas externas do País segue o padrão típico de resposta
a desvalorizações cambiais bem-sucedJdas, ainda que com maior atniM >,
devido às circunstância? já referidas.

O gráfico abaixo mostra que a recuperação das vendas externas
neraíizada, mantendo-se mesmo ao longo do último trimestre, período sã
zonalmeme desfavorável.

1999
Jan Fev Mar Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
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Básicos Semimanufaturados Manufaturados

Exportações - Brasil
índice de quantum

Merece particular atenção a retomada das exportações de manufatu-
rados, cuja competitividade é mais sensível à taxa de câmbio.
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Em vista da nova estrutura de preços relativos e dos ganhos inten-
sos de produtividade e eficiência que se vêm obtendo na economia br.i
rã, ê de todo provável a ocorrência de uma importante aceleração das vcn
das externas. Para tanto, deve contribuir também a elevação dos preço d.is



A escassez de financiamento
começa a ser superada,
mercê da melhoria na
percepção do "risco Brasil".

Num período maior de
tempo, a substituição de
Importações deverá
estender-se a outros setores
da economia, estimulando
novos Investimentos na
ampliação da capacidade
Instalada.

Entre as medidas na área de
exportação, além da
desoneração de tributos das
vendas externas de produtos
primários e
seml-manufaturados,
destaca-se o aprimoramento
dos Instrumentos de apoio à
pequena e média empresa.

commodities e a recuperação das economias que representam importantes
mercados de destino para as exportações brasileiras, no contexto de maior
crescimento da economia mundial. A escassez de financiamento, por sua
vez, começa a ser superada, mercê da melhoria na percepção do "risco Bra-
sil". Nesse contexto, o governo julgou desnecessário renovar, em setem-
bro, o compromisso formal firmado em fevereiro com os bancos que ope-
ram linhas de financiamento interbancário ao comércn > exterior brasileiro.
A propósito, cabe salientar que o volume de crédito nas linhas de financia-
mento ao comércio exterior (incluídas as interbancárias, banco/empresa c
de curto prazo) alcançou US$ 42 bilhões, na posição de 31 de dezembro,
contt. i l"S$ 39,8 bilhões, em 28 de fevereiro, quando o compromisso de
manutenção das linhas de crédito interbancário foi estabelecido.

Do lado das importações, o efeito substituição deve intensificar-se,
contribuindo para compensar o aumento da demanda doméstica decorren-
te do crescimento do nível de atividade da economia. Num primeiro mo-
mento, ;i substituição de importações seguirá avançando com base na capa-
cidade já instalada, em particular no segmento de bens semi e não-duráveis,
no desdobramento natural do processo observado em 1999.

Num período maior de tempo, a substituição de importações deverá
estender-se a outros setores da economia, estimulando novos investimen-
tos na ampliação da capacidade instalada.

Como resultante do comportamento esperado das exportações e
das importações, projetam-se superávits comerciais crescentes nos próxi-
mos anos.

Nesse processo, a vatiável-chave é a retomada das exportações. E.m
primeiro iugar, e de modo imediato, ela servirá para aliviar eventuais pres
soes sobre a taxa de câmbio, atuando em favor de expectativas de inflação
declinante e, por conseguinte, oferecendo maior grau de liberdade para a
política monetária, com repercussões positivas sobre a taxa de crescimento
da economia e a situação fiscal (quer pelo aumento da receita, quer pela re-
dução do custo da divida pública). Km segundo lugar, de maneira crescente
ao longo dos próximos anos, oferecerá estímulo direto ao consumo, por
seu efeito multiplicador sobre a renda, tão mais intenso quanto maior for o
superávit comercial. Em terceiro lugar, induzirá ao aumento da taxa de in-
vestimento na economia, no que constitui seu aspecto mais importante,
pois que associado a uma transformação estrutural do sistema produtivo,
com aumento da participação relativa dos bens comcrciáveis, levando, por
conseguinte, à superação da restrição externa ao crescimento sustentado.

Dado o seu papel central na construção de uma trajetória de cresci-
mento sustentado, as exportações vêm sendo objeto de iniciativas específi-
cas de apoio por parte do Governo. Essas iniciativas integram a política
mais ampla de redução do "custo Brasil", nos seus vários componentes.

Entre as medidas na área de exportação, além da manutenção da es-
sência da I,ei Complementar n" 87/96, chamada I,ei Kandir, que desonera
de tributos as vendas externas de produtos pnmários e semi-manufaturados,
destaca-se o aprimoramento dos instrumentos de apoio à pequena e média
empresa.

Nesse sentido, em 1999, reformulou-se por completo o Fundo de
Garantia para Promoção da Competitividade — FGPC, com a eliminação
da exigência de garantia real para operação de até R$ 50(1 mil, aumento do



A balança de serviços, em
1999, apresentou um déficit
de USS 25,2 bilhões, contra
USS 28,8 bilhões, em 1998.

percentual a iberto pelo fundo de aval, definição de incentivos para os ban-
cos mais ativos na concessão de crédito à micro, pequena e média empresa,
entre outras medidas visando ampliar, de fato, o ace-so tk-ss.is empresas
aos financiamentos cursados no âmbito do sistema BNDHS. Também im-
portante foi o avanço no trabalho de formação de o m^orcios de exporta-
ção desenvolvido pela Agência Especial de Promoção de Exportações -
APEX, no âmbito do SEBRAE.

De maneira geral, cabe salientar, ainda, o fortalecimento das linhas
do BNDHS Exim, que em 1999 desembolsaram < > equivalente u USS 2,1 bi-
lhões de dólares, l ,73 % a mais do que em 1998, aumenti > significativo em
vista do tamanho da desvalorização cambial. Por fim, não devem passar
sem registro as ações voltadas a ampliar o número de exportadores com
acesso ao Programa de Financiamento às Exportações - PRO1.X, num
contexto de severa restrição fiscal.

A balança de serviços, em 1999, apresentou um déficit cie USS 25,2
bilhões, contra L."SS 28,8 bilhões, em 1998. Caíram as despi sãs c- >m - >s cha-
mados serviços nâo-fatores. A conta de turismo mostrou uma redução de
65%, fruto do encarecimento do dólar frente ao Real. A conta de transpor-
tes retraiu-se 14" ó, acompanhando a dimmuiçãi > das importações.

A diminuição das despesas com os serviços não-fatores foi suficien-
te para compensar o aumento dos gastos com i >s serv.o * fatores, notada-
mente com remessas de juros. Estas apresentaram uma elevação de 2"

Com a recuperação da credibilidade externa, porém, as despesas com
juros devem estabilixar-se. A razão está em que < > nunienn > di > volume de n. >•
vás captações será compensado pela redução do custo e alongamento do
perfil da divida em moeda estrangeira, obje t iv i ^ que * • Banco Central vem
perseguindo por meio da colocação de bônus globais da República. Em
1999, houve seis emissões, resultando em ingn. *•-,..,s JL- l v> ~~ bilhões.

() grafico abaixo indica a progressiva redução do chamado "risco
Brasil".

"Spread" dos títulos
brasileiros sobre
títulos do Tesouro
americano
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Fonte Bloomberg
Elaboração MP,'ASEC
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Como resultado de déncits de USS 1,2 bilhões na balança comercial
e USS 25,2 bilhões na balança de serviços, e de um saldo positivo de USS 2
bilhões nas transferências unilaterais, as transações correntes do balanço



A despeito de registrar
expressiva redução em valor
absoluto, o déficit em
transações correntes, como
proporção do PIB medido em
dólares, fechou o ano
ligeiramente acima do
observado em 1998 (4,39%
contra 4,33%).

de pagamentos apresentaram um déficit de 24,4 bilhões, em 1999. Trata-se
de redução expressiva em relação a 1998, ano em que o déficit em transi-
ções correntes foi de ÜSS 33,6 bilhões.

A despeito de registrar expressiva redução em valor absoluto, o déficit
em transações correntes, como proporção do PIB medido em dólares, fe-
chou o ano Ligeiramente acima do observado em 1998 (4,39% contra
4,33" o). Isso decorreu do efeito estatístico da reduc.ii > d> > PIB em dólares, em
função da desvalorização cambial. Note-se, no entanto, que esse indicadi >r
recuou de 5,13%, nos doze meses encerrados em agosto de 1999, para
4,39*1/0, no final do ano, já sinalizando uma tendência de expressiva melhora
também nessa forma de mensuração do déficit em transações correntes.

Os investimentos diretos estrangeiros continuaram a afluir em volu-
me muito expressivo, totalizando L"SS 30 bilhões.

Investimento Direto
Estrangeiro

1995

Fonte" BACEN
Elaboração MF:SPE

1996 1997 1998 1999
Investimento Direto
do Setor Privado

i Investimentos Diretos
| em Privatizações

Esses investimentos foram responsáveis pelo financiamento de
123% do déficit em transações correntes, evidência da menor dependência
em relação ao capital volátil.

Relação entre
Investimento Direto
Estrangeiro e Déficit
em Transações
Correntes
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Elaboração MF/SPE
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P"r outro lado, o Brasil revê de arcar com um cronograma pesado de
amortizações em 1999. Estis foram de RS 4"," bilhões, 42'.. a mais que em 1998.
A tendência, porém, é de dedinii > d< >s gastos com amortizações, já em 3 * K i.

A médio e longo prazos, a redução das necessidades de financia-
mento externo vai depender tundamentalmente da taxa de aceleração das
e\p<>nacòe< e do crescimento da poupança interna, para o que o ajuste es-
trutural das contas públicas é condição indispensável.

Na base do processo de
convergência para uma
situação de equilíbrio
macroeconômico, com taxas
expressivas de crescimento,
está a bem sucedida
execução do Programa de
Estabilidade Fiscal.

Deu-se passo fundamental
para restabelecer uma
trajetória sustentável da
relação divida líquida/PIB,
que se pretende estabilizar
em 46,5%, a partir de 2001.

CONTAS PUBLICAS: A VIRADA DO LADO FISCAL

Na base do processo de convergência para uma situação de equilí-
brio macroeconômico, com taxas expressivas de crescimento, está a bem
sucedida execução do Programa de Estabilidade Fiscal.

Com efeito, o resultado primário do setor público consolidado, em
1999, no acumulado até novembro, atingiu 3,6° '<> do PIB. Deu-se, assim,
passo fundamental para restabelecer uma trajetória sustentável da relação
dívida líquida/PIB, que se pretende estabilizar em 46,5"•'", a partir de 200].
C) déficit nominal, p < i r sua vez, permaneceu elevado, no patamar de l i ' 1

do PIB no acumulado do ano, em função dos efeitos da desvalorização so-
bre a dívida pública denominada em dólar ou atrelada à sua variação. Fo-
ram, no entanto, efeitos concentrados no tempo. A parar da superação do
auge da desvalorização, tem-se observado tendência persistente de queda
do déficit nominal.

() resultado primário do setor público consolidado, revelador do
enorme esforço de ajuste fiscal implementado ao longo de 1999, distri-
buiu-se conforme indicado na tabela abaixo.

Necessidade de
Financiamento do
Setor Público - IMFSP
(Primário)
em % do PIB

Discriminação

Setor Público Consolidado

(inverno Central

Estatais

Estados

Municípios

Jan-Nov/98

-0,1
-0,5

0,2

0,4

-0,2

Jan-Nov/99

-3,6

-2,6

-0,6

-0,2

-0,2

l : IWU \,,T,I j |nipri-ii-.M de J! Elaboração: MF SL1!-. [X-tkn

Importa assinalar que o resultado primário no Governo Central fi .1
obtido a despeito do crescimento do déficit no Regime Geral de Previdên-
cia Social, que passou de RS 7,2 bilhões, em 1998, para RS 9,4 bilhões, nos
12 meses terminados em novembro de 1999. Esse crescimento, no entan-
to, foi menor do que nos anos anteriores, indicando os primeiros efeitos da
reforma da previdência.



Déficit do INSS

IMFSP - Fluxos
acumulados nos
últimos 12 meses
(até nov/99)

Essa melhora tornou-se
possível graças à
Implementação de um
conjunto de medidas de
contração de gastos e
elevação de receitas,
associadas à definição, em
lei, de uma meta
preestabelecida de resultado
primário.

A definição em lei de uma
meta de resultado primário
constituiu uma
inova cão-chave para o
sucesso do ajuste fiscal em
andamento.

0,0
1995 1996 1997 1998 1999

Fonte: MF/STN, MPAS
Elaboração: MF/SPE

A drástica melhora da situação fiscal no Governo Central fica evi-
denciada no quadro abaixo.

Fonte BACEN
Elaboração MFíSPE

Déficit = (+) Superávit = (•)

Essa melhora tornou-se possível graças à implementação de um
conjunto de medidas de contração de gastos e elevação de receitas, associa-
das à definição, em lei, de uma meta preestabelecida de resultado primário.

No acumulado de janeiro a novembro, em termos nominais, as des-
pesas do governo central mantiveram-se estáveis em relação a igual perío-
do do ano anterior. O aumento das receitas líquidas, por sua vez, alcançou
R$ 19,5 bilhões nesse mesmo período. Para tanto, contribuíram receitas
extraordinárias adicionais, no valor de R$ 5,0 bilhões. No entanto, como
proporção do PIB, a contribuição da queda das despesas para o ajuste fiscal
tem sido superior à da elevação das receitas (positivamente afetadas, ao
contrário daquelas, pela variação dos preços). Enquanto a proporção das
receitas aumentou de 16,79% para 17,31% do PIB, um variação de 0,5
ponto percentual, a proporção das despesas passou de 16,35% para
14,78% do PIB, uma variação de 1,6 ponto percentual.

A definição em lei de uma meta de resultado primário constituiu
uma inovação-chave para o sucesso do ajuste fiscal em andamento. No
passado, esforços fiscais de grande magnitude perderam-se por falta de
compromisso explícito com um resultado pré-determinado.



Para o melhor desempenho
fiscal de Estados e
Municípios, em 1999,
tiveram papel crucial os
contratos de
refinanciamento das dívidas
estaduais firmados com a
União, os quais prevêem o
comprometimento de até
13% da receita líquida real
dos Estados com o
pagamento da dívida
renegociada.

Como a adoção do Programa de Estabilidade Fiscal ocorreu em ou-
tubro de 1998, a meta de superávit primário para 1999 foi definida na revi-
são da proposta orçamentária que já tramitava no Congresso, sendo apro-
vada posteriormente na Lei Orçamentária. Dados os efeitos da desvalori-
zação cambial sobre a dívida pública, tornou-se necessário adotar uma
rneta mais elevada para o Governo Central.

Em 1999, entretanto, a proposta de lei orçamentária do Governo
Central foi elaborada desde o inicio com base em uma mera de resultado
primário definitivamente estabelecida na I^ei de Diretrizes Orçamentárias
— LDO (2,ó% do PIB), o que deve concorrer para uma maior aproximação
entre a programação e a execução do orçamento, fortalecendo-o como ins-
trumento de definição de prioridades e indicação do grau de austeridade da
política fiscal.

Ainda com relação ao orçamento de 2000, cabe assinalar a substitui-
ção de receitas extraordinárias, isto é, decorrentes de eventos circunscritos
no tempo, por receitas de natureza permanente. Para o próximo exercício
são previstas receitas extraordinárias de menor magnitude. Por outro lado,
além dos efeitos positivos da retomada do crescimento econômico, a arre-
cadação será beneficiada pela vigência, durante todo o ano, de medidas fis-
cais que não vigoraram senão em parte do ano de 1999, caso das que di^uni
respeito ao COFINS e à CPMI".

Para o melhor desempenho fiscal de Estados e Municípios, em
1999, tiveram papel crucial os contratos de refinanciamento das dividas es-
taduais firmados com a União, os quais prevêem o comprometimento de
até 13% da receita líquida real dos Estados com o pagamento da dívida re-
negociada. Dadas as restrições impostas ao endividamento adicional dos
Estados, os contratos vêm de fato induzindo essas unidades da federação a
um esforço de geração de superávits primários. Ao fina! de 1999, estavam
em eficácia os contratos de 21 Estados.

Junto com a implementação de medidas de impacto imediato nas
contas públicas, cujo peso é proporcional à magnitude e velocidade neces-
sárias ao ajuste fiscal, vem-se avançando na realização de mudanças de cu-
nho estrutural. Se aquelas têm peso maior no curto prazo, são estas mudan-
ças que poderão assegurar a consolidação de um regime fiscal compatível
com o equilíbrio intertemporal das contas públicas.

O empenho do Executivo,
com o apoio do Congresso,
em favor da realização das
reformas de cunho
estrutural tem sido
Inequívoco.

AS REFORMAS ESTRUTURAIS

O empenho do Executivo, com o apoio do Congresso, em favor da
realização das reformas de cunho estrutural tem sido inequívoco. Os resul-
tados o demonstram.

Em 1999, foi sancionada a Lei Complementar nu 96/99, que dispõe
sobre os limites de despesa com pessoal nos três níveis de governo, bem
como a Lei n° 9.301, que define critérios para a dispensa de servidores com
vistas ao ajuste a esses limites. As regras relativas aos limites de despesa



Também no campo da
reforma da previdência,
iniciada com Emenda
Constitucional n° 20, houve
progressos Importantes,
principalmente no âmbito
do INSS. O maior desses
avanços foi a aprovação da
lei que Introduz o chamado
"fator previdenciário".

Evolução da Relação
entre Contribuintes e
Beneficiários da
Previdência Social
1950/97

com pessoal foram incorporadas, com pequenos ajustes, à Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, ainda sob apreciação do Congresso. Passarão, assim, a ter
vigência condições jurídicas efetivas para a redução dos gastos com a folha
de pagamento, questão particularmente grave nos Estados e Municípios.

Ainda quanto à regulamentação da Reforma Administrativa (Emen-
da Constitucional n° 19), tramitam no Congresso os projetos de lei referen-
tes as carreiras típicas de Estado, cujos membros são insuscetíveis de de-
missão por excesso de contigente, ao regime de emprego público e aos cri-
térios para demissão por insuficiência de desempenho. Por fim, cabe cha-
mar atenção para o envio ao Congresso de proposta de emenda constituci-
onal que autoriza os Estados e Municípios a fixar limites inferiores aos da
União, os chamados sub-tetos, para remuneração, subsídio, proventos ou
pensão, nos três Poderes, e no Ministério Público.

Também no campo da reforma da previdência, iniciada com Emen-
da Constitucional n" 20, houve progressos importantes, principalmente no
âmbito do INSS. O maior desses avanços, sem dúvida, foi a aprovação da
lei que introduz o chamado "fator previdenciário", à razão de l /60 avôs ao
mês, nos próximos cinco anos. A mesma lei institui ainda regra que amplia
progressivamente o período-base para o cálculo do benefício, além de con-
templar medidas que visam ampliar o universo de contribuintes da Previ-
dência Social.

Esse conjunto de medjdas visa lidar com o problema estrutural bási-
co do sistema previdenciário do setor privado: o aumento do número de
benehciários em relação ao de contribuintes, decorrente principalmente de
fatores demográficos (aumento da expectativa de vida e diminuição da taxa
de fecundidade) e de fatores relacionados ao mercado de trabalho (aumen-
to da informalidade).

1950
Fonte MPAS

1970 1980 1990 1995 1996 1997

Com a mudança na regra referente ao período-base - até então os
últimos 36 salários de contribuição — o valor das aposentadorias passa a ser
calculado sobre 80% dos maiores salários de contribuição verificados entre
julho de 1994 e o mês do pedido da aposentadoria. Dessa maneira, com o
correr dos anos, o cálculo da aposentadoria terá por base um período de
tempo crescente, o que contribui para o equilíbrio entre contribuições e



Com a introdução do "fator
prevldenciário" o valor da
aposentadoria passa a
depender positivamente do
tempo de contribuição e
negativamente da
expectativa de vida no
momento da passagem para
a i n atividade.

tícios e, ademais, corrige um subsídio favorável aos trabalhadores de
rminr nível de escolaridade, cujos salários tendem a crescer mais ao longo
da vida laborai.

Com a introdução do "fator previdenciário", por sua vez, o valor da
aposentadoria passa a depender positivamente do tempo de contribuição e
negativamente da expectativa de vida no momento da passagem para a ina-
tividade. Isto é, quanto maior o tempo de contribuição e menor a expecta-
tiva de vida, mais elevado o valor da aposentadoria. Assim, o fator previ-
denciário estimula o trabalhador a permanecer por mais tempo em anvida-
de, afetando favoravelmente as contribuições arrecadadas, e introdux um
mecanismo de ajuste automático do sistema previdenciário ao aumento da
expectativa de vida dos brasileiros,

Por fim, as medidas voltadas a expandir o universo de contribuintes
da previdência (estima-se que atualmente apenas 43% da população ocupa-
da aí esteja incluída) têm o propósito não só de aumentar a receita do IN\\
mas também de incorporar à sua cobertura um enorme contingente, algo
em torno de 19 milhões de pessoas, em especial empregadas domésticas e
profissionais autônomos.

l>se conjunto de medidas permitirá interromper uma trajetória ex-
plosiva de crescimento do déficit do INSS. De fato, na ausência de qual-
quer reforma, este poderia passar do nível atual de 1% do PIB para 2.6" ó
do PIB, cm vinte anos.

Regime Geral de
Previdência Social -
RGPS
Evolução de Déficit -
199932020

2.1 n

Fonle: MPAS
Elaboração MPSPE

' Sem Reforma • PL Aprovado

Vai sendo, assim, corrigido gradualmente o rumo do sistema de pre-
vidência do setor privado, estratégia que o governo adotou e vem perse-
guindo com afinco.

Dificuldades maiores, no entanto, têm sido enfrentadas para prosse-
guir na reforma do sistema previdenciário do setor público, iniciada com a
promulgação da emenda constitucional n° 20, que estabeleceu, como regra
permanente, a idade mínima de aposentadoria dos servidores em 60 anos
para os homens e 55 para as mulheres, prevendo ademais uma regra de tran-
sição, válida para os que já se encontravam no quadro de pessoal do setor pú-
blico no momento de sua promulgação (53 e 48 anos, respectivamente,



Para avançar na direção de
redução do déficit da
previdência do setor
público, não tem faltado ao
governo apoio do
Congresso Nacional.

No marco das negociações
das dívidas dos governos
estaduais reflnancladas com
a União, avançou-se no
rumo da constituição dos
fundos de previdência
complementar do setor
público, matéria que será
regulada por lei
complementar em
apreciação no Congresso
Nacional.

Tomou curso positivo a
apreciação do projeto de lei
complementar que dispõe
sobre a gestão fiscal
responsável, a chamada
Lei de Responsabilidade
Fiscal,

como idade mínima, mais um adicional de tempo de 20" <>, no caso de apo-
sentadoria integral, e 40%, no caso de aposentadoria proporcional).

Importante para desacelerar o fluxo de crescimento da diferença en-
tre contribuições e benefícios, tal mudança porém não resolve o problema
cio estoque. Donde a importância atribuída pelo governo à instituição d;i
cobrança de contribuição previdenciária sobre os servidores inativos. Dês
sã forma, pretende-se minorar as necessidades de cobertura de déficits
com recursos subtraídos das áreas sociais, o que constitui um dos maiores
exemplos de transferência regressiva de renda por meio do setor público,
dado o valor comparativamente elevado dos proventos dos servidores ina-
tivos.

Para avançar na direção de redução do déficit da previdência do se-
tor público, não tem faltado ao governo apoio do Congresso Nacional.
Com efeito, em janeiro de 1 9W foi promulgada a lei 9."783, cujo ponto es-
sencial era a instituição de cobrança sobre os senadores inativos, em bases
progressivas conforme o valor dos proventos. Todavia, o Supremo Tribu-
nal Federai, ao final de setembro, julgou inconstitucional a imposição de
cobrança de contribuição sobre os servidores inativos, impossibilitando-a
no nível federal e colocando-a sob ameaça no nível estadual, onde tem vi-
gência em muitos casos.

Diante do revés, o governo agiu imediatamente: de um lado, para
compensar a perda de receita estimada em RS 2,4 bilhões no Orçamento de
2.dl H); de outro, com vistas a indicar a firme disposição de perseverar no
rumo da reforma do sistema previdenciário do setor público. Para tanto, o
governo obteve o apoio da maioria dos governadores estaduais para o en-
caminhamento de proposta de emenda constitucional autorizando expres-
samente a cobrança de contribuição sobre servidores inativos e seus pensi-
onistas. Enviada ao final de outubro ao Congresso Nacional, tal proposta
de Emenda Constitucional encontra-se em apreciação na comissão espe-
cial da Câmara.

Ao mesmo tempo, no marco das negociações cias dívidas dos ;.'.< >
vemos estaduais refmanciadas com a União, avançou-se no rumo da cons-
tituição dos fundos de previdência complementar do setor público, matéria
que será regulada por lei complementar em apreciação no Congresso Naci-
onal. Para favorecer a capitalização desses fundos, o gi iverno federal disci-
plinou a possibilidade de utilização de títulos decorrentes da antecipação
de myalties e de receitas de privatização. Desde que cobertos por legislação
apropriada, que assegure a gestão prudente de seus recursos, os fundos de
previdência complementar representam um passo da maior importância
para a solução estrutural dos desequilíbrios que caracterizam o regime pre-
videnciário do setor público.

Para concluir, cabe salientar o curso positivo tomado pela aprecia-
do do projeto de lei complementar que dispõe sobre a gestão fiscal res-
ponsável, a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal, a qual estabelece



Progride o processo de
reformas estruturais, que se
desdobra também em outras
frentes, entre as quais cabe
ressaltar a de natureza
patrimonial, com o avanço
das privatizações estaduais e
do Programa de Redução da
Participação do Setor
Publico Estadual na
Atividade Financeira
Bancária - PROES.

O avanço das reformas
estruturais, somado à
substituição de receitas
extraordinárias por receitas
de natureza permanente,
autoriza um fundamentado
otimismo quanto ao
cumprimento das metas de
resultado primário do
conjunto do setor público
em 2000 (3,25% do PIB) e
2001 (3,35% do PIBJ.

limites e regras de ajuste para os principais componentes do gasto, além de
normas c princípios gerais, em benefício da prudência e da transparência na
gestão das finanças públicas. A referida I,ei, amadurecida no correr de in-
tensa interlocuçào entre o Congresso Nacional, o Executivo Federal e os
governo^ estaduais e municipais, com a participação de entidades e profis-
sionais representativos da sociedade, representa a possibilidade de assegu-
rar, em bases permanentes, os frutos do imenso esforço de a jus te fiscal que
se vem empreendendo no País.

Em conclusão, progride o processo de reformas estruturais, que se
desdobra também em outras frentes, enrrc as quais cabe ressaltar a de natu-
reza patrimonial, com o avanço das privatizações estaduais e do Programa
de Redução da Participação do Setor Público Hstadual na A t i v i d a d e Finan-
ceira Bancária - PROES.

l ni 1999, no âmbito desse programa, foram extintas sete institui-
ções; realizado o saneamento de duas, corn o que se concluiu o processi i de
saneamento das cinco instituições que, por opção de seus controladores,
continuarão a operar como bancos estaduais; federalizadas, para posterior
privatização, três; e ultimados os procedimentos para privatização de ou-
tras três idas 13 instituições a serem privatizadas, cinco já o foram). Além
disso, autorízou-se a criação de seis agências de fomento, em lugar de bar
cos estaduais extintos, privatizados ou em processo de privatização.

O avanço das reformas estruturais, somado à substituição de recei-
tas extraordinárias por receitas de natureza permanente, autoriza um fun-
damentado otimismo quanto ao cumprimento das metas de resultado pn-
mário do conjunto do setor público em 2000 (3,25% do PIB) e 20H1
(3,35% do PIB), bem como, mais amplamente, em relação à consolidação
do ajuste estrutural das contas públicas.

Abre-se, dessa maneira, a possibilidade de progredir com maior ra-
pidez na consecução daquele que é o objetivo maior do Governo: a redu-
ção da pobreza e das desigualdades sociais.

A propósito, dados recentemente divulgados mostram que, não
obstante a sucessão de choques externos que se abateram >obre o país, pre-
servaram-se em grande parte < ts ganhos alcançados a partir da implantação
do Rea!. O índice de Giní, por exemplo, que mede o grau de concentração
da renda, caiu de 0,580, em 1997, para 0,575, em 1998, conforme dados da
Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar - PNAD, mantendo-se na
trajetória de declínio, ainda que discreto, iniciada em 1995. Hssa queda ex-
pressa o aumento real de "v"i. no rendimento dos 10% mais pobres e a di-
minuição de 1,3" i. no rendimento dos 10% mais ricos. A mesma pesquisa
mostra, também, que o número de pobres no total da população reduziu-se
de 33,9",., em 1997, para 32,7%, Cm 1998, percentual muito inferior aos
47,9".-''« verificados no período imediatamente anterior ao Plano Real.



Retomar e tornar permanente o impulso de melhoria social defla-
grado pelo Piano Real, cujos frutos nem três crises externas sucessivas fo-
ram capazes de destruir — eis, em última instância, o que de mais importan-
te o Cioverno Federal vem buscando fazer.





O Censo Escolar tem o
objetivo de realizar o
levantamento de dados e
Informações relativas á
educação básica, em seus
diferentes nrveis (educação
infantil, ensino fundamental
e ensino médio).

O Censo do Ensino Superior
de 1998 mapeou 973
Instituições de nível superior
e 2,1 milhões de alunos.

DESENVOLVIMENTO
SOCIAL
EDUCAÇÃO

A partir de 1999, os esforços na área de educação concentraram-se
em ações de natureza estrutural e institucional, com a finalidade de propi-
ciar a elevação global do nível de escolaridade da população, a melhoria iro
ralda qualidade do ensino e a redução das desigualdades sociais e regionais.

Os principais desafios consistiram na diminuição da taxa de analfa-
betismo, na implantação de reformas no ensino médio, na modernização
do modelo da educação profissional e na liberdade de gestão para as insti-
tuições federais de ensino superior que tenham capacidade para adminis-
trar e gerenciar recursos e patrimônio por meio de modelo adequado à qua-
lificação do ensino, da pesquisa e da extensão.

Os programas constantes do Plano Plurianual 2UH)-2nn3, bem
como as metas do Projeto de Lei n° 4.173/98, que versa sobre o Plano Na-
cional de Educação para o próximo decênio, dão seqüência e consistência
às ações que vêm sendo empreendidas e aprimoradas desde 1995, permi-
tindo que a nação brasileira alcance nível de desenvolvimento educacional
compatível com as demandas da sociedade e com as exigências do mundo
globalizado.

Como instrumento essencial à gestão das políticas da educação, o
Censo Educacional produz anualmente dados e informações estatísti-
co-educacionais. Abrange todos os níveis e modalidades de ensino, subdi-
vidindo-se em três pesquisas distintas: o Censo Escolar, o Censo do Ensi-
no Superior e o Censo sobre o Financiamento da Educação.

O Censo Escolar tem o objetivo de realizar o levantamento de da-
dos e informações relativas à educação básica, em seus diferentes níveis
(educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) e modalidades (en-
sino regular, educação especial e educação de jovens e adultos), além de
atualizar o Cadastro Nacional de Escolas, abrangendo cerca de 51 milhões
de alunos e 215 mil escolas.

A eficiência de suas informações tornou possível a viabilização de
critérios transparentes e justos, traduzidos eficazmente na implantação do
[•"undo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério — FUNDE F, na eliminação de desperdícios e na
agilidade e melhor qualidade da execução de ações governamentais, como
o Livro Didático, a Merenda Escolar e o Dinheiro na Escola.

O Censo do Ensino Superior, de 1998, mapeou cerca de 973 ins-
tituições de nível superior e 2,1 milhões de alunos; 6.950 cursos e "06
mantenedoras. Os dados apurados referem-se ao número de matrículas
e de egressos, inscrições nos vestibulares, ingresso por curso e área de



conhecimento, dados sobre os professores - por titulação e regime de t r a -
balho — e sobre os Kmcn màr i i >s récnico-administrativos, entre outros.

O Censo sobre o Financiamento da Educação visa ao levantamento
de dados relativos ai >s recursos disponíveis e aplicados no setor educacn nu
A pesquisa abrange as três esferas de governo, envolvendo o exame e > >
acompanhamento dos orçamentos federal, estadual e municipal, dos rep.i^
sés intergovernamentais c dos gastos efetivamente realizados.

F.m 2' ii iii será realizado o Censo da Kducaçãi i hscolar Indígena, que
se propõe a captar o atual modelo pedag< >g;o). ei mccbido cie ao. irdo c< >m i >
modo de viver e pensar das sociedades indígenas.

EDUCAÇÃO INFANTIL

A educação de crianças de até sei> anos de idade é a pr imeira (.-tapa
da educação básica. Na distribuição de seu atendimento junto à sociedade,
tanto a Constituição Federal quanto a Ixri de Diretrizes e Bases da Educa-
ção — LDB são explícitas na co-responsabilidade das três esferas de gover-
no c da família.

Como conseqüência da urbanização, da participação da mulher no
mercado de trabalho, das mudanças na organização e estrutura das famíli-
as, considerando a importância da primeira infânc ia no exercício da c ida-
dania das crianças, a educação infantil está a exigir programas governa-
mentais mais eficazes em seus objetivos educacionais e de expansão de
matrículas.

É preciso analisar separadamente as faixas etárias de ate 3 anos t .1
de 4 a 6 anos. Por determinação da LDB, as creches atendem ' crianças de
até 3 anos, ficando a faixa de 4 a 6 anos para a pré-escola.

Dados preliminares de 1998, sobre as creches, indicam atendimento
em torno de 382 mil crianças, ainda muito aquém das demandas nesu
mento populacional. Só recentemente as creches, que v;-
das predominantemente sob a égide da assistência social, começaram a SLT
registradas nos órgãos de cadastro educacional.

Xá faixa etária de 4 a 6 anos, em 1998, para uma população d:
milhões de crianças, 3,5 milhões estavam matriculadas em pré-escolas. c> >r
respondendo a 35,7'/'ii do total, evoluindo para 3,6 milhões em 1991), ou
3~.2"n de cobertura.

Ainda é grande a demanda por esse nível de ensino. ( ) Poder Públi-
CD está atuando, primordialmente, na esfera municipal, que, mesmo com
substancial déficit de atendimento, elevou sua participação, entre 19S~ e
1999, de 1,3 milhão de matrículas para 2,8 milhões, aument.indi < sua parce-
la, no conjunto, de 39,2 bpara66,2 M. A Constituição de l l > - cisiva
na configuração desse cenário, ao atribuir aos municípios a responsabilida-
de pela educação infantil.



No período l 996-1998 foi
Irrestrita a prioridade ao
ensino fundamental, tendo
a matrícula, em 1998,
atingido 95,8% das crianças
e jovens na Idade de 7 a 14
anos, nível próximo à meta
de cobertura de 97%.

l ) Governo Federal deverá fortalecer a assistência financcir.t u tec
nica aos Municípios e definir diretrizes nacionais e padrões mínimos de in-
fra-estrutura para o funcionamento adequado das instituições de educação
infantil. Nesse sentido, em 1999, foram implantados os Parâmetros Curri-
culares para a Hducação Infantil. C) Plano Plurianual para 2' n M 2iH)3 asse-
gura recursos que propiciam ações voltadas ao programa Atenção à
Criança, como aquisição e distribuição de material didático, formação
continuada de professores e a distribuição de merenda escolar para alunos
da pré-escola.

() Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil já c uma
realidade, com a distribuição de 52~J>50 conjuntos na versão consolidada,
apoiando o desenvolvimento de propostas pedagógicas, visando à mellm
ria da qualidade c à equali/ação do atendimento educacional a crianças de
até seis anos.

ENSINO FUNDAMENTAL

No período 1996-1998 foi atribuída irrestrita prioridade ao ensino
fundamental. Com as campanhas de mobilização para a educação, a criação
do FUNDEF, a implantação da TV-Escola, dos Parâmetros Curriculares
Nacionais, do Sistema de Informação e Avaliação, e a divulgação do Censo
Escolar, dentro do mesmo ano da coleta, foram registradas melhorias
substanciais de eficiência e eficácia nas ações governamentais relacionadas
à permanência e ao êxito escolar, tendo a matrícula, em 1998, atingido
95,8% das crianças e jovens na idade de 7 a 14 anos.

Já em 1999, as matrículas no ensino fundamental ultrapassaram a
casa dos 36 milhões de alunos, cobrindo 96,1% da população em idade es
colar, superando a meta de 94% prevista inicialmente para o ano de 2nu3,
no Plano Decenal de Educação. No período 1996-1999, as matrículas subi-
ram de 33 para 36 milhões de alunos, com absoluta predominância de cres-
cimento nas séries finais - alunos de 5a a 8a série (1 .X~"<;, demonstrando
melhoria dos indicadores do sistema. Entre os aSunos de l* a 4;' serie o cres-
cimento das matrículas foi de 4,'! .

Ensino Fundamental
Alunos matriculados (em
mil) Brasil- 1996-1999

35793 36171

1996
Fonie MEC.'INEP/SEEC
ri Dados Prel minares

1997 1998 1999*
|Total l 11' a 4a Séries JH5a a 8a Séries



Até 1998, foram
distribuídos 731.508
exemplares dos PCN de l * a
4a série, destinados a
professores da rede pública
estadual e municipal, as
secretarias de Educação e a
diversas entidades ligadas á
educação. Foi concluída a
elaboração dos PCN de 5a a
8a série, e feita a distribuição
de 713.258 exemplares.

O projeto Parâmetros em
Ação foi Iniciado no 2°
semestre de T 999, e
envolveu 12 secretarias
estaduais e 509 secretarias
municipais. A previsão para
2000 é formar 166.200
professores no ensino
fundamental, 20-040 na
educação Infantil e 13.730
na educação de Jovens e
adultos.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN são referências de
qualidade para o ensino fundamental de todo o País. O objetivo desses pa-
râmetros c garantir a todas as crianças e jovens brasileiros, mesmo em lo-
cais com condições socioeconômicas desfavoráveis, o direito de usufruir
de conhecimentos necessários para o exercício da cidadania. Não possuem
caráter de obrigatoriedade c, portanto, pressupõem sua adaptação às pecu-
liaridades locais.

Ate 1998, foram distribuídos ""31.508 exemplares dos PCN de T a
4a série, destinados a professores da rede pública estadual t municipal, às
secretarias de Educação e a diversas entidades ligadas à educação. Foi con-
cluída a elaboração dos PCN de 5" a 8a série, e feita a distribuição de
713.258 exemplares.

Com o objetivo de desencadear um processo de melhoria da quali-
dade da atuação docente no ensino fundamental, na educação infantil e na
educação de jovens e adultos, a partir da leitura e da reflexão teórica e me-
todológica dos PCN, foi concebido o projeto Desenvolvimento Profissio-
nal Continuado de Professores - Parâmetros em Ação, a ser implantado
pelos sistemas estaduais e municipais de ensino, com assessona e acompa-
nhamento técnico, além de apoio financeiro do Ministério da Educação.

O projeto Parâmetros em Ação foi iniciado no 2" semestre de 1999,
e envolveu 12 secretarias estaduais e 509 secretarias municipais. A previ^,"u •
para 2000 é formar 166.200 professores no ensino fundamenta], 20.040 na
educação infantil e 13.730 na educação de jovens e adultos.

Para as escolas indígenas, o referencial curricular próprio contém
idéias, sugestões e exemplos de conteúdos a serem estudados, para que a
escola indígena seja diferenciada, bilingüe, interculrural e específica. Foram
distribuídos 4.871 exemplares a escolas c professores indígenas.

Com o objetivo de assegurar a eqüidade nas condições de acesso,
permanência e êxito escolar do aluno no ensino fundamental, toi c< instituí-
do o programa Aceleração da Aprendizagem.

A ,iita defasagem idadc-série de 46,6" n e os elevados índices de
23,2% de repetência e 3,9% de evasão, entraves à melhoria da qualidade da
educação, estão sendo enfrentados com a correção do fluxo escolar. Os
alunos são conduzidos ao êxito no processo de escolanzaçào, com o domí-
nio de conteúdos e a aquisição de habilidades nas quatro séries iniciais do
ensino fundamental. Em 1999, foram atendidos l ,2 milhão de alunos com
defasagem idade-série.

O programa apoia os sistemas de ensino dos Estados, Municípios e
Distrito Federal, para que confiram prioridade ao combate do problema da
repetência e da evasão, atingindo alunos com defasagem idade-série de
mais de 2 anos, com projetos de classes de aceleração.

As metas propostas pelo PPA 2000-2003 são a redução da defasa-
gem idade-série para 45%, a taxa de repetência para 19% e a taxa de evasãi >
para 3%.



Em 1999, a municipallzação
da alimentação escolar
abrangeu 5.507 Municípios
com o repasse direto do
montante de RS 903
milhões, atendendo a 36,9
milhões de alunos.

Mais de 360 milhões de
livros didáticos gratuitos e
de boa qualidade foram
distribuídos no período
1995-1999.

Com a regulamentação do FUNDEF e transcorridos dois anos des-
de a sua implantação efetiva, são expressivos os resultados constatados.
Houve crescimento substantivo das matrículas no ensino rundamental, im-
pacto no salário e na carreira do magistério — em alguns municípios repre-
sentou aumento de 428% no salário do professor e o investimento na capa-
citação vem repercutindo na diminuição de professores leigos.

Foram beneficiados, no primeiro ano, 2.200 municípios das regiões
mais pobres do Pais, principalmente Norte e Nordeste, gerando 153 mil
novos empregos diretos c indiretos.

Embora ainda existam denúncias de irregularidades na aplicação
dos recursos, é notável a conscientização dos conselheiros municipais que
têm se mobilizado no sentido de encontrar mecanismos de melhor acom-
panhamento e fiscalização na aplicação desses recursos.

Nessa mesma linha, com a autonomia concedida às secretarias de
educação, em face da municipalização do ensino, o Ministério da Educa-
ção vem buscando capacitar os secretários e técnicos das secretarias muni-
cipais de educação e de fazenda para o gerenciamento do sistema. A capa-
citação consiste na visão geral da educação no Estado, em planos de carrei-
ra, no papel pedagógico das secretarias, no planejamento, orçamento e
prestação de contas, visando a facilitar o trabalho de implantação de políti-
cas racionais para a educação nos Municípios.

Com esse objetivo, foram treinados 5.500 membros dos conselhos
municipais de acompanhamento e controle social do FUNDEI e ministra-
dos cursos para os demais dirigentes municipais, prioritariamente nas Re-
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

Em 1999, a municipallzação da alimentação escolar abrangeu 5.507
Municípios com o repasse direto do montante de R$ 903 milhões - pela pri-
meira vez sem necessidade de convênios -, atendendo a 36,9 milhões de alu-
nos. Considerando-se o período 1996-1999, registra-se incremento de 68% no
número de municípios beneficiados com a descentralização da merenda esco-
lar, representando incremento de 21" » na quantidade de alunos atendidos.

A distribuição do livro didático tem contribuído para a melhoria da
qualidade do ensino fundamental, com a sua aquisição associada à avalia-
ção prévia de qualidade, por especialistas das áreas. Essa avaliação resulta
da consolidação dos pareceres emitidos individualmente, após análise dos
conteúdos do livro didático, por especialistas de universidades brasileiras,
com base em critérios estabelecidos pelas diversas áreas técnicas especiali-
zadas no assunto. De acordo com esses critérios, os livros são classificados
nas categorias: recomendado com distinção, recomendado, recomendado
com ressalva e excluído.

Mais de 360 milhões de livros didáticos gratuitos e de boa qualidade
foram distribuídos no período 1995-1999, com grande esforço para que os
livros cheguem às escolas antes do início do ano letivo e a ampliação da
abrangência de quatro para oito séries.



O projeto TV-Escola já
beneficiou mais de 56 mil
escolas com a distribuição
de- tecnológicos, tendo
atingido cerca de um milhão
de docentes e 27 milhões de
alunos da rede pública.

O projeto Informática na
Educação - PROINFO,
desenvolvido em parceria
com os governos estaduais e
municipais, permite a
educadores e alunos da
escola pública o uso das
modernas tecnologias de
Informática e
telecomunicações.

Em 1998, foram adquiridos, para distribuição no ano letivo de !
cerca de 109 milhões de exemplares, destinados ao atendimento da grade
completa de 1a e 5* a 81 séries, além da complementarão para 2a a 41 series.

Em 1999, em razão da campanha educativa MemnoMaluquinho,os I:
vros didáticos passaram a ter maior durabilidade, possibilitando a atjuisu\\- :•
de apenas "3 milhões de exemplares para o ano letivo de 2(10(1, número su-
ficiente para atender cerca de 34 milhões de alunos.

Na área da educação à distância, o projeto TY-Escola, que inicial
mente deu prioridade à distribuição de kits (antena parabólica, aparelho de
TV e vídeo), tem como objetivo o aperfeiçoamento c a motivação do cor-
po docente e discente, por meio do acesso a metodologias de ensi-
no-aprendizagem, tecnologia e material de apoio em sala de aula.

Ante as dimensões continentais do Brasil, o TY-Iiscola constitui
uma ação importante para a melhona da qualidade do ensino. Desde sua
fase inicial, já beneficiou mais de 56 mil esci i las com a distribuicãi < d.
tecnológicos, abrangendo em torno de 90",, das instituições de ensino, ten-
do atingido cerca de um milhão de docentes e 1T milhões de alunos da rede
pública.

Com base em avaliações realizadas no período 1996-1999, o p r u j e i i <
toi enriquecido com a distribuição de cerca de 14 milhões de materiais im-
pressos: revistas, grades de programação, cadernos de apoio e uma série de
estudos.

Em 1999, toram produzidos l i 1.215 minutos de programas de TV,
mais que o dobro do que foi produzido no período 1996-1998 (4.246 mi-
nutos). A veiculaçào dos programas atingiu a meta de 3.399 horas. Foram
adquiridos direitos de exibição de l '•>.?<*(i m i n u t < >s de programas de TV, re-
presentando aumente) de 8H"'i> sobre a média anual do período 1996-1 ''98.

Por meio do projeto-piloto da Rádio Kscola, iniciado em de/embro
de 1999, serão atendidos 200 municípios dentre os que compõem o pró
grama de Alfabetização Solidária, nas Regiões Norte e Nordeste. Os pro-
gramas terão, aproximadamente, 15 minutos diários, com conteúdos volta
dos para a capacitação e o aperfeiçoamento cie professores de jovens e
adultos.

O projeto Informática na Educação - PROINFO, desenvok - d . .
em parceria com os governos estaduais e municipais, permite a educadi m s
e alunos da escola pública o uso das modernas tecnologias de informa-
telecomunicações. .Atua na área de capacitação de recursos humanos em
dois níveis: professores-multipucadores e professores de escolas. Os multi-
plicadores são selecionados dentre professores da rede pública graduadi >•>
em licenciatura plena e os de escolas são indicados pela direção dessas, rés
peitadas, em ambos os casos, as regras estabelecidas nos projetos es tadua i s
de seteção e capacitação de recursos humanos. O treinamento dos protes-
sores-multipticadores foi feito em cursos de especialização, em universida-
de-, c o dos professores de escolas no^ Núcleos de Tecnologia Educacio-
n a l - N TH.



Em 1999, foram adquiridos
30.200 computadores,
atendendo a 2.276 escolas e
223 NTEs.

Por Intermédio do Dinheiro
na Escola foram destinados
RS 845,1 milhões, no
período 1996-1998,
diretamente para
estabelecimentos públicos
de ensino e escolas
mantidas por organizações
náo-governamentals.

Em 1999, foram
beneficiadas 9 1 . 1 1 3 escolas
pelo FUNDESCOUV Para
2000, a meta prevista é de
13.477 unidades a serem
Incorporadas ao projeto,
devendo beneficiar 202.531
escolas até 2003.

Em 1999, foram adquiridos 30.200 computadores, atendendo a
2.2~6 escolas e 223 NTEs. Foram capacitados 1.419 professores-multipli-
cadores, 20.5(1(1 protesvores de escolas e 400 técnicos de suporte.

Com a consolidação do PRC ) I N I ; C ) , que já beneficiou 3 milhões de
alunos, o TV-Kscola poderá usar a rede de computadores para ganhar mau >r
interatividade, aumentando o potência! pedagógico de ambos, bem como
promover maior impacto educacional nas escolas públicas brasileiras.

A mudança no panorama da educação no Brasil teve como impulso
inicial a universalização do ensino fundamental, com a descentralização de
recursos e de competências para administra-los, propiciando o fortaleci-
mento da autonomia das escolas e o envolvimento da comunidade. C) pro-
grama Escola de Qualidade para Todos reúne os instrumentos nccessá
rios para esse fim, contribuindo para a universalização do ensino funda
mental de qualidade. Objetiva elevar a taxa líquida de escolarização no ensi-
no fundamental de 95,3 para 98"

Por intermédio do Dinheiro na F.scula foram destinados RS 845,1
milhões, no período 1996-1998, diretamente para estabelecimentos públi-
cos de ensino e escolas mantidas por organizações não-governamentais,
com o objetivo de suprir suas necessidades básicas de funcionamento.
Com esse total foram atendidas anualmente, em média, 134,7 mil escolas,
sendo 87,7 mi! nas Regiões Norte, Nordeste, Ccntro-Oeste e 47 mil nas
Regiões Sul e Sudeste.

Em 1999, foram atendidas 42,5 mil escolas nas Regiões Sul e Sudes-
te e 96,4 mil nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, beneticiando
cerca de 32 milhões de alunos com o repare de RS 299,1 milhõuv Para o
quadriènio 2000-2003, será conferida prioridade às Regiões Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste, devido à expansão do número de matrículas no e i iM
no fundamenta], resultante da associação de várias medidas que visam a re-
duzir as desigualdades socioeducacionais entre as regiões brasileiras. Já no
ano 2000 essas Regiões serão privilegiadas com o atendimento de quase
80% das escolas. Como outra conseqüência dessa ação, o número de asso-
ciações de pais e mestres nas escolas chegou a mais de 50 mil.

( >s projetos desenvolvidos pelo Fundo de Fortalecimento da Escola
-FUNDESCOLA, criados com o objetivo de melhorares resultados edu-
cacionais das crianças matriculadas na escola primária em áreas seleciona-
das das Regiões Norte, Nordeste e Centro-( )este, tiveram início em junho
de 1998 e deverão continuar até 2003. Procura-se mudar a cultura das se-
cretarias de educação e da comunidade escolar, incentivando o planeja-
mento e a participação, com forte componente de mobilização social pelo
direito de toda criança brasileira ter acesso a um sistema de educação de qua-
lidade, tendo atendido a 23.162 unidades escolares no exercício de 1998.

Em 1999, foram beneficiadas 91.113 escolas pelo FfNDESCOI.A.
Para 2000, a meta prevista é de 13.477 unidades a serem incoqiorada^ ao
projeto, devendo beneficiar 202.531 escolas até 200 \

Em 1998, 1,1 milhão de crianças de 7 a 14 anos fora do ensino fun-
damental concentravam-se em bolsões de pobreza das periferias urbanas e



A redução do analfabetismo
de 14,7% para 10% até
2003, melhorando as
oportunidades para parcela
da população de jovens e
adultos que não tiveram
acesso ao ensino
fundamental ou não
lograram concluí-lo na idade
própria, é o objetivo do
programa Educação de
Jovens e Adultos, que prevê
dlspéndlos de RS 171,2
milhões no período
2000-2003.

nas áreas rurais. Na maioria dos casos, essa situação está relacionada às
condições de exclusão e marginalidade social em que vivem. Não basta,
portanto, abrir vagas. E fundamental que sejam mantidas ações paraJelas
de assistência às famílias, como forma de assegurar o acesso e a permanên-
cia das crianças na escola, eximindo-as de participar da subsistência fami-
liar pelo trabalho infantil.

Nesse sentido, destaca-se o apoio financeiro que o Governo Federa]
vem dando à implantação dos programas de renda mínima municipais. O
referido apoio é destinado às famílias dos Municípios que apresentem ren-
da familiar per capita e receita tributária inferiores às respectivas médias do
Estado e que concedam benefício às famílias com renda per capita inferior a
meio salário mínimo e cujos filhos na faixa etária de 7 a 14 anos estejam na
escola. Do total do benefício, calculado em função da renda per capita de
cada núcleo familiar e do número de dependentes de até 14 anos, 50% se-
rão transferidos da União às famílias, enquanto o restante será assumido
pelos municípios, por meio de ações socioeducativas em horário comple-
mentar ao da freqüência no ensino fundamental.

Em 1999, 1.005 Municípios foram atendidos com recursos da
União, atingindo 1,088.070 crianças de 7 a 14 anos em 504.280 famílias,
com benefício médio familiar mensal de RS 37,47.

A meta estabelecida pelo Plano Plurianual é aumentar progressiva-
mente o número de municípios participantes, beneficiando cerca de
660.000 famílias ao final de 2003, mediante investimentos da União da or-
dem de RS 800 milhões.

A Formação Continuada de Professores caracteriza-se por oferecer
aos sistemas estaduais e municipais de ensino metas de qualidade na forma-
ção de professores, levando em conta as exigências da sociedade contem-
porânea, a função da escola e o papel do professor.

No campo da formação inicial e continuada, de competência dos
Estados, dos Municípios e das agências formadoras, o Ministério da Edu-
cação vem se colocando como indutor e estimuJador de ações inovadoras,
na perspectiva de subsidiar a análise e a reelaboração do currículo dos cur-
sos de formação para docência e a definição do nível e do locus onde essa
formação deverá ocorrer.

A redução do analfabetismo de 14,7% para 10% até 2003, melho-
rando as oportunidades para parcela da população de jovens e adultos que
não tiveram acesso ao ensino fundamental ou não lograram concluí-lo na
idade própria, é o objetivo do programa Educação de Jovens e Adultos,
que prevê dispêndios de R$ 171,2 milhões no período 2000-2003.

O atraso no percurso escolar, resultante da evasão e da repetência,
sinaliza a necessidade de políticas destinadas a intensificar os investimentos
na educação de jovens e adultos, eliminando o analfabetismo e elevando a
escolaridade da população brasileira.

A Proposta Curricular para a Educação de Jovens e Adultos con-
templa o primeiro segmento do ensino fundamental (quatro primeiras sé-
ries) e serve de subsídio à elaboração de projetos e propostas curriculares a
serem desenvolvidas pelas secretarias estaduais e municipais de Educação
e organizações não-governamentais.



No período 1995-1999, o
número relativo a jovens e
adultos matriculados na
rede regular do ensino
fundamental evoluiu de 2,3
milhões para 3,1 milhões.

O Governo tem apoiado o atendimento a esse segmento da popula-
cã< i de duas maneiras: por meio de convênios com organizações
não-governamentais e, principalmente, com o projeto Alfabetização Soli-
dária, desenvolvido pelo Conselho do Comunidade Solidária cm parceria
com empresas, universidades e prefeituras municipais. Os resultados já são
significativos: até dezembro de 1999, foram atendidi >s Si )i i mil alunos, em
866 municípios com os maiores índices de analfabetismo, envolvendo 167
instituições de ensino superior e cerca de 65 empresas, além de 15 mil alfa-
betizadores. () Governo Federal participa com metade do custo por aluno,
ou seja, RS 14,00, Para o ano 2000, a meta é atingir 1,5 milhão de alunos.

Alem disso, no período 1995-1999, o número relativo a jovens e
adultos matriculados na rede regular do ensino fundamental evoluiu dt 2,K
milhões para 3,1 milhões, representando incremento de 11% nesse nível de
ensino.

A rede pública tem sido a principal responsável pelo atendimento à
educação de jovens e adultos no ensino fundamental, destacando-se os sis-
temas estaduais de ensino. Observa-se, ainda, que a rede municipal aumen-
tou sua participação com o preenchimento de espaços anteriormente ocu-
pados por escolas particulares.

No período 1995-1998, foram capacitados 14 mil professores e dis-
tribuídos mais de 1,8 milhão de exemplares de material didático-pedagógi-
co. Em 1999, foram capacitados quase 23 mil professores para a educação
de jovens e adultos.

EDUCAÇÃO ESPECIAL

O Ministério da hducação, ao assumir a responsabilidade pelo pro-
grama Desenvolvimento da Educação Especial, destinado a ampliar e
melhorar a oferta de oportunidades de atendimento aos portadores de ne-
cessidades educativas especiais, tem mobilizado outros órgãos do Gover-
no para constituir parcerias que envolvam o relacionamento e intercâmbio
com instituições internacionais e com representantes dos segmentos so-
ciais interessados.

Em conformidade com a política adotada para oferecimento da
educação de qualidade para todos, em 1995 foram definidas l inhas básica^
de atuação, voltadas à integração dos alunos portadores de necessidades es-
peciais no sistema regular de ensino e ao fortalecimento das instituições es-
pecializadas. Isso foi feito com gradativa transformação dos institutos que
atuam na educação de surdos e de cegos (Instituto Nacional de Kducação
de Surdos — INES e Instituto Benjamin Constant — IBC), em centros de re-
ferência nacional, direcionados para a pesquisa c desenvolvimento de tec-
nologia.

Com a edição da LDB e a elaboração dos Parâmetros Curriculares
Nacionais — PCN, houve redirecionamento no processo de condução des-
sa modalidade de ensino, visando à municipalizaçào da educação especial,
na expectativa de expandir o seu atendimento.

Investiu-se com mais intensidade na conscientização da comunida-
de educativa, no fortalecimento da ação pedagógica, concentrando es-
forços no financiamento e na realização de projetos de capacitação de



Matrícula, por Rede de
Ensino, dos Alunos
com Necessidades
Educativas Especiais
(Quantidade de alunos)

recursos humanos. Foram elaboradas e disseminadas orientações sói
necessárias adaptações curriculares, de instalações físicas. Foram rei >r ienta
dos professores e escolas especializadas, estimando-se que tenham sido
atingidos 62 mil profissionais da educação, agentes multiplicador^ das :ii •
vás diretrizes e da prática da educação especial.

Promoveu-se, também, a disseminação e a socialização do conl :
mento técnico-científico sobre questões concernentes à dehciénci.i c ,10
atendimento educacional para esse segmento da sociedade, alertando par.)
o respeito aos seus direitos à educação.

Como resultado da política que vem sendo implantada para a educa-
ção especial, segundo dados preliminares do Censo hscolar- 1999, con^t . i
ta-se que houve acréscimo de 54,5"» de alunos com necessidades espi
matriculados, de 1996 a 1999. Foram apoiadas, neste período, cerca de
4.300 instituições, prevendo-se para o período 2000-2003, a expansão para
4.603 instituiçõt s.

Rede de hnsino

Total Brasil

Rede Municipal

Rede Estadual

Rede Federal

Rede Particular

19%

201.142

20.591

90.688

938

79.925

1997

334.507

48.164

123.4(31

1.157

161. "25

IW8

293.403

44 () ' )3

91.

872

155.879

1999

310.740
:-~

832

173.849

Evolução (%)
99/%

54,5

•

-11,3

n 7,5

Fonte: W< IV l' SI l >

Enfrentado o desafio do
ensino fundamental, que já
está com o seu rumo
definido, a questão do ensino
médio é, hoje, a maior
preocupação do Governo
Federal. As matrículas
alcançam valores próximos de
sete milhões de alunos.

Com o objettvo de proceder
à avaliação dos egressos do
ensino médio, foi Instituído
o Exame Nacional do Ensino
Médio.

ENSINO MÉDiO E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

A reforma do ensino médio é ideal presente desde o início do t '<< >
verno. Enfrentado o desafio do ensino fundamental, que já está com o seu
rumo definido, a questão do ensino médio é, hoje, a maior preocupaçã< > ti' >
Governo Federal, em razão da grande demanda, tanto em termos de quali-
dade como em quantidade de vagas, uma vez que as matrículas alcançam
quase sete milhões de alunos.

Para atender essa demanda crescente, u Governo Federal está im-
plantando duas grandes reformas: a do ensino médio e a da educação pro-
fissional.

X(i ensino médio, o Governo aprovou c colocou em prática as no-
vas Diretrizes Curriculares Nacionais do l n^inc Médio, que cxplicr
clara diferenciação entre a preparação geral para o trabalho e a furmaçàn
profissional. A primeira refere-se à formação básica nacional e a segunda .1
preparação para o desempenho profissional.

Em 1999, para divulgação e implantação tias Direm/es Curriculares
referidas, foram gastos RS 5 milhões na produção de 300.000 param:
curriculares (edição do professor), 4.000 documentários e 86" kits tecnoló-
gicos. Para 2000, .1 previsão é de se implantar a reforma em mil escolas.

Com o objetivo de proceder à avaliaçà< > de >s egressos do ensino mé-
dio, foi instituído o Kxame Nacional do Ensini > Mcd»- HNKM. Implan-
tado em 1998, o HNEM é uma avaliação que se dirige a quem di-.1.1.1



Na 2a edição do ENEM, em
1999. ficou confirmada sua
importância, somando mais
de 348 mil inscritos.

O Governo Instituiu o
programa Desenvolvimento
da Educação Profissional,
com díspéndlos previstos de
RS 2,5 bilhões, que objetiva
ampliar a oferta de vagas e
melhorar a qualidade da
educação profissional,
prevendo o aumento do
número de matrículas das
atuais 1.383 mil para 1.800
mil em 2003.

conhecer suas possibilidades individuais, sejam cias de natureza pessoal,
relacionadas ao trabalho, envolvendo competências previstas para a uni-
versidade, sejam de relacionamento social. Estimula a escola a desenvolver
habilidades e competências que os alunos possam assimilar e utilizar em
contextos adequados.

Já são 93 instituições de ensino superior que assumiram publica-
mente o compromisso de adotar o ENEM como alternativa de ingresso
nos cursos de graduação. Na 2a edição do Exame, em 1999, ficou confir-
mada sua importância, somando mais de 348 mil inscritos, dos quais 316
mil fizeram as provas. O índice de abstenção t oi de apenas 9,2%, bem abai-
xo do medido em 1998: 26,5%.

Desde outubro de 1999, o TV-Escola está transmitindo programas
voltados para o ensino médio, orientando professores, gestores e alunos
quanto aos parâmetros e diretrizes da reforma desse nível de ensino.

X.i educação profissional, a ação do Governo busca enfrentar o de-
safio histórico de uma educação mais voltada para o trabalho, na busca da
solução para questões referentes à qualificação, profissionalização, repro-
fissionalização e emprego. Medida de tal magnitude torna evidente a neces-
sidade do estabelecimento de parcerias entre o listado e a sociedade.

Para enfrentar esse desafio, o Governo instituiu o programa Desen-
volvimento da Educação Profissional, com dispèndios previstos de RS
2,5 bilhões, que objetiva ampliar a oferta de vagas e melhorar a qualidade
da educação profissional, prevendo o aumento do número de matrículas
das atuais 1.383 mil para l .800 mil em 2003.

Destacam-se, dentre as ações do programa, a capacitação de docen-
tes e outros profissionais da área, a implantação de sistemas de informação,
estudos e pesquisas técnico-pedagógicas e de modelos de gestão e o apoio a
planos estaduais de educação, com dispèndios previstos de RS 721,5 mi-
lhões, até 2003.

Outra importante medida foi a transformação das Escolas Técnicas
Federais - l .Tl;s em Centros Federais de Educação Tecnológica -
CHI KTs com o objetivo de adequar suas estruturas à oferta de educação
profissional tecnológica, que compreende cursos de nível superi< >r dc^ t ina -
dos a egressos dos ensinos médio e técnico. Em 1999, treze escolas técni-
cas foram transformadas, adequadas e postas em funcionamento, forman-
do profissionais melhor qualificados para o mercado de trabalho.

Dando suporte técnico e financeiro a projetos para a construção de
centros de formação profissional e de unidades de ensino descentralizadas,
o programa beneficiou 86 escolas no biênio 1998-1999.

O Centro Tecnológico Automotivo, o primeiro a ser construído no
âmbito do programa, foi recentemente inaugurado em Caxias do Sul (RS).
C) projeto contou com a parceria do Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial -SENAI e de outras entidades. C) Centro oferecerá 2.800 va^as
para cursos básicos e 200 para outros cursos destinados a estudantes que
tenham concluído o ensino médio.

Em 19()9, foi lançado o Censo da Educação Profissional, com o objetivo
de subsidiar a implantação da reforma nesse nível de educação, realizando um
mapeamento completo do mesmo, para identificar quais cursos profissionali-
zantes estão sendo ofertados e para saber quantos alunos são efetivamente aten-
didos. O levantamento vai incluir os cursos básicos, técnicos e tecnológicos.



ENSINO SUPERIOR

A matrícula nas instituições
de ensino superior
apresentou crescimento de
13,8% no período
1996-1998.

Ensino Superior
Evolução da matrícula
por dependência
administrativa
Brasil- 1980-1998

Como resultado conjugado das prioridades atribuídas ao ensino fun-
damental, das medidas de reforma c melhoria no ensino médio e na educa-
ção profissional, bem como do aumento das exigências do mercado de ira-
balho, evidcncia-se crescimento acentuado na demanda por ensino supcri< >r,
inclusive por alunos oriundos das camadas mais pobres da população.

A matricula nas instituições de ensino superior apresentou cresci-
mento de 13,8% no período 1996-1998. Com a instituição cio programa
Desenvolvimento do Ensino de Graduação, que objet iva ampliar a
oferta de vagas e melhorar a qualidade de ensino, o número de matrícula-;
deverá ser expandido em 25" n até 2( 10.1.

Conforme pode ser verificado a seguir, as instituições privadas res-
ponderam, no período 1996-1998, em média, por 2/3 das vagas ofertadas,
enquanto as instituições federais têm se mantido estáveis, em torno de 20",.
do alunado.

Ano

1981

1983

1984

1985

1986
198"

1988
1989

1990

1991

1993

1994

1995

1997

1998

98/88 (%)

Total

1.377.286

1.386.792

1.407.987

1.438.992

1.399.539

1.367.609

1.418.196

1.470.555

1.503.555

1.518.904

1.540.080

1.565.056

1.535.788

1.594.668

1.661.034

1.759.703

1.868.529

1.945.615

2.125.958

41,4

Federal

"15

313.217

316.940

340.118

326.199

326.522

325.734

329.423

317.831

315.283

32d-135

325,884

344.387

i.543

J67.531
'87

395.833

40*

28,6

KsMihi.il

109

129.659

134.9al

147.197

156.013

146.816

153.789

168.039

190.736

193.

194.41"

202.315

21(i

216.535

231

239.2 1 ^

243.KU

253.6"H

274.934

44,1

Miiiicip.il

265

92.934
547

89.374

89.6

•42

« 109

503

76.784

434

75.341

:36
93.645
92 594

93.794

103.339

109.671

121.155

Priviul.t

850.982

862.303

s2"

810.'

84(1.564

885.59(1

<J 1 -S 21 >4

934.490

961.455

959.320

906.126

941.152

9-1

1.H59. 163

1.133.102

1.186.433

22')

43,9

Fonte: MEC 1XIT

( )s desafios que se afiguram no ensino superior são mais complexos
do que os verificados nos demais níveis de ensino e, por isso mesmo, os re-
sultados tendem a aparecer a mais longo praxi t.

A manutenção das atividades típicas das universidades — ensi-
no, pesquisa e ex tensão—, que consti tuem o suporte necessário para



O Exame Nacional de Cursos
(Provão), destinado a todos
os alunos que estão em vias
de concluir o curso de
graduação, tem por objetivo
alimentar os processos de
decisão e de formulação de
ações voltadas para a
melhoria do ensino superior.

o desenvolvimento científico, tecnológico e cultural do País, não será pos-
sível sem o fortalecimento do setor público, mesmo diante da expansão do
setor privado.

Não obstante essas dificuldades, o Governo formulou e implemen-
tou medidas que terão impacto decisivo na melhoria do sistema de ensino
de graduação do País, tais como a redefinição dos mecanismos de creden-
ciamento c expansão e o aperfeiçoamento e ampliação da avaliação dos
cursos na graduação.

O Exame Nacional de Cursos (Provão), destinado a rodos os alunos
que estão em vias de concluir o curso de graduação, é um dos elementos da
prática avaliativa que tem por objetivo alimentar os pr< icessos de decisão e
de formulação de ações voltadas para a melhoria do ensino superior. Seus
objetivos, conteúdos e demais especificações têm por base as atuais diretri-
zes e conteúdos curriculares, bem como as exigências decorrentes dos no-
vos cenários geopolíticos, culturais e econômicos.

Implantado desde 1996, já avaliou treze cursos até 1999, devendo
incorporar outros cinco até 21)00. Foram sendo gradativamentè incluídos
na avaliação, entre 1996 e 1999, os cursos de: Administração. Comunica-
çã< > Social (habilitação em jornalismo), Direito, Economia, Engenharia Ci-
vil, Engenharia Elétrica, Engenharia Mecânica, Engenharia Química. I . L -
tms, Matemática, Medicina, Medicina Veterinária e Odontologia. Em 2000
serão incluídos: Agronomia, Biologia, Física, Psicol< >gia e Ouimic.i.

Há que se ressaltar, em relação ao sistema público federal, medidas
voltadas à transparência e eficiência no uso dos recursos públicos e, em re-
lação ao corpo docente, a ênfase de seu papel na gestão das instituições, a
melhoria de sua qualificação e a definição de políticas de remuneração as-
sociadas ao mérito, à dedicação e à avaliação.

A concessão de financiamento a estudantes de ensino superior
não-gratuito, por meio do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensi-
no Superior - FIES, é a concretização da política de acesso e permanência
de alunos provenientes de famílias menos abastadas.

Já no seu primeiro semestre de funcionamento, está atendendo a
50.102 alunos matriculados em instituições de ensino superior de todo o
País e garantindo a cobertura de 24.634 ex-bolsistas das instituições t i lan-
trópicas, que perderam suas bolsas de estudo em virtude da adaptação des-
sas às determinações da I,ei n" 9.732/98. O FIES está fornecendo crédito
para o maior número de alunos já contemplados por linha de financiamen-
to público no Brasil.

O processo seletivo promovido em 1999, para os estudantes benefi-
ciados pelo FIES, foi caracterizado por critérios impessoais, transparentes
e de ampla divulgação pela mídia nacional, para o qual inscreveram-se
88.489 estudantes, sendo que 50.102 foram pré-selecionados, correspon-
dendo a dispèndio da ordem de RS 88,7 milhões. No período do Avança
Brasil, pretende-se assegurar anualmente o financiamento a 160 mil estu-
dantes.



A continuidade do Crédito Hducativo, nos moldes anteriores será
assegurada apenas aos alunos que já vinham usufruindo desse benefício.
Kntre 1996 e 1998 o mesmo beneficiou ^5."99 alunos e, em 1999, foram
concedidos 92.188 créditos. Para 2000, é previsto o atendímenn > de ^' Uii u i
alunos, com consignação orçamentária de RS 150 milhões.

A implantação da autonomia universitária — didático-científica, ad-
ministrativa e de gestão financeira e patrimonial, conforme prevista na
(.1 inst i tuição — pretende reforçar seu caráter público, sua capacidade de
planejamento institucional e o aproveitamento racional dos investimentos
que nela são feitos.

A LDB, ao eliminar o currículo mínimo e permitir formas diferenci-
adas na oferta de cursos de graduação, abnu deflninvamente o caminhn
para a autonomia didáoca na estrutura das carreiras e curs. is. ( ) projeto de
lei em tramitação no Congrcsv > Nacional propõe a garantia do caráter pu-
blico do financiamento estável, com alocação transparente tu s, ba-
seada na indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; .1 iv.ijuc.io
institucional; a auto-organização no que concerne à administração de ré
cursos humanos e materiais; e a garantiu de- orçamento global, ti\;ul< > a par-
ar de critérios objetivos de desempenho institucional.

Hntretanto, ainda persistem tradicionais problemas de baixa c th.
cia do Sistema Federal de Ensino Superior, expressos pela r e i . u " . . entre > >
número de alunos e de pn • e pelo custo médio por alum >. ano.

De 1997 para 1998 foi registrada pequena melhoria nesses imlicadi •
rés, conforme a seguir demonstrado:

Instituições Federais
de Ensino Superior -
1997/98

Relação aluno/professor

Custo médio aluno/ano

7,9

RS 8.922

9,1

K- -

O programa
Desenvolvimento do Ensino
de Pos-Graduacáo pretende
ampliar para 15.000 o
número de mestres e
doutores titulados
anualmente, no País e no
exterior, até 2003, bem
como reduzir o tempo
médio de suas formações
para 3 e 5 anos,
respectivamente.

Quanto às condições t ís icas , i > Minis té r io da Educação vem atuando
junto às Instituições Federais de Ensino Superior e seus Hosp r . t i s l niver-

'os, visando à aquisição de equipamentos de laboratórios. |a t
concluídas 5 licitações e assinados 21 contratos comerciais com cmp-
brasileiras e estrangeiras, no montante ck l'SS 184,2 milhões. ( >s rés:
vos hnanciamentos foram concedidos pelo BNDES, complementados por
bancos internacionais, devendo a contratação e a entrega da maioria dos
bens ocorrer no exercício de 200(1.

O programa Desenvolvimento do Ensino de Pós-Graduação
pretende ampliar para 15.000 o número de mestres e doutores titulados
anualmente, no País e no exterior, até 2003, bem comi; reduzir i > tempo
médio de suas formações para 3 e 5 anos, respectivamente.

Nesse sentido, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Ks-uai de
\P. ei Superior — CAPES assegurou, no período 1996-1999, continuidade a
um conjunto de ações voltadas para o desenvolvimento e aperfeiçi >arncn t< >
da pós-graduação, enfrentando desafios para a geração e a difusão de



Para a qualificação do corpo
docente e técnico das
Instituições de ensino
superior, o projeto de
Capacitação Docente e
Técnica concedeu 3.943
bolsas de doutorado e
1 . 1 2 5 bolsas de mestrado,
contemplando 182
Instituições.

conhecimentos científicos e tecnológicos e para viabilizar a expansão e me-
lhoria qualitativa do sistema educacional.

A concessão de bolsas de estudo no exterior tem por objetivo for-
mar quadros altamente qualificados nas modalidades de doutorado, douto-
rado-sanduíche e pós-doutorado, voltados para o ensino superior, para a
pesquisa e para o mercado de trabalho não-acadèmico.

Durante o exercício de 1999, foram mantidas 1.529 bolsas, corres-
pondendo a investimento de US$ 40,5 milhões. Concomitantemente, fo-
ram intensificadas, mediante convênios e acordos firmados com a Alema-
nha, França, Inglaterra e países latino-americanos, as atividades de inter-
câmbio e cooperação internacional, como instrumento de melhoria da
competência científico-tecnológica do País.

O projeto de Demanda Social, posto em prática pela CAPES a partir
de 1999, inclui critérios que buscam interação mais efetiva com as necessi-
dades econômicas - demandas dos setores produtivos — e sociais, particu-
larmente nos campos da educação e da saúde.

Durante 1999, o projeto apoiou cursos de pós-graduação em 120
instituições, mediante a concessão de 14.333 bolsas, sendo 3.762 de douto-
rado e 10.571 de mestrado, com dispêndios da ordem de RS 114,9 milhões.

Para a qualificação do corpo docente e técnico das instituições de
ensino superior, o projeto de Capacitação Docente e Técnica concedeu
3.943 bolsas de doutorado e 1.125 bolsas de mestrado, contemplando 182
instituições.

Além dos projetos mencionados, outros de menor porte e de caráter
complementar foram executados, em 1999, visando a acionar mecanismos
apropriados para suprir carências e atender às necessidades regionais e às
peculiaridades institucionais identificadas pelo processo de avaliação. Den-
tre esses destacam-se o de Apoio à Pós-Graduação, com dispêndios de RS
41,6 milhões, e o de Fomento à Pós-Graduação, com RS 45,6 milhões.

Em 1999, uma das principais preocupações da CAPES foi o prosse-
guimento do processo de reformulação do Sistema de Avaliação da
Pós-Graduação, iniciado em 1998. Esse sistema desempenha papel de fun-
damental importância para o controle da qualidade dessa modalidade de
ensino no País e para a promoção de política de investimentos públicos cal-
cada em resultados.

A implantação do acompanhamento anua) dos programas de
pós-graduação expressou a decisão da CAPES de imprimir à avaliação da
pós-graduação caráter de continuidade abrangente e criterioso.

Com a implantação do processo de avaliação dos programas de
pós-graduação que obtiveram notas 6 ou 7 na última avaliação trienal (no-
tas máximas da escala adotada), passou-se a contar com o parecer abaliza-
do de grupo externo de especialistas sobre a adequação dos referenciais,
critérios e parâmetros que fundamentam o sistema de avaliação, contribui-
ção decisiva para que o processo de avaliação da pós-graduação brasileira



A definição, após ampla
discussão, dos pressupostos
e parâmetros de avaliação
dos cursos de mestrado
profissionalizantes visa ao
atendimento das novas
demandas de profissionais
de alto nível no País.

possa considerar parâmetros internacionais e atuais na.ger.ic.ii > da ciência e
tecnologia.

A definição, após ampla discussão, dos pressupostos e parâmetros
de avaliação dos cursos de mestrado profissionalizantes e uma resposta a
necessidade de diferenciação dos perfis de formação assegurados pela
pós-graduação e de estabelecimento das condições para o atendimento da*
novas demandas de profissionais de alto nível no País.

O avanço do conhecimento, a utilização de novas tecnuloL-
diferentes setores da sociedade, o fenômeno da globali/acão e a exü
competitividade c rapidex que passaram a caracterizar os mercados de pro-
dutos e sen.-iços vem induzindo a procura por profissionais altamente espe-
cializados, que não poderão, certamente, ser formados como subproduto de
cursos de pós-graduação vocacionados para a qualificação acadêmica.

Conforme demonstrado a seguir, o número de bolsas - no Pais e m >
exterior — concedidas no período 1996-1999, manteve--^L- e* rá \ e l , apenas
merecendo destaque a inclusão de bolsas-professorde l" e 2"graus a partir
de 1998.

Evolução da Utflizaçáo
de Bolsas da CAPES
1996-1999

3.IT2

2.4-1

25.019

3.556

12/

2.269

26.682

<),<I22

12"

12

418

38.995

12.92K

12.824

39.066

Bolsas (País + exterior)

De .utnrado

Mestrado

;rama Especial de Treinamento
Gradi:

Bolsa Pró f. de 1° e 2" Graus

Outros (*)

TOTAL

io-Sa -.! i l • l '
Visitante

Finalmente, o PPA 2 ( H H l - 2 < H > . i consigna recursos para a t n t m a ç ã n
de cinco Centros de Excelência para o desenvolvimento regional do ensino
de graduação e pós-graduaçSo, configurando importante iniciativa na bus-
ca de redução das disparidades regionais, atividades de ensino t!e gradua-
ção e de pós-graduação em todas as regiões do País. Daí LI necessidade de
capacitação docente e de pesquisa em áreas prioritárias, explorando •.
ções relacionadas com o desenvolvimento regional e intensificando as exi-
gências da LDB,



SAÚDE

Os recursos orçamentários e
financeiros destinados ao
financiamento do Sistema
Único de Saúde - SUS vêm
aumentando sensivelmente.
Em 1999, foram orçados em
RS 20.3 bilhões,
correspondentes ao valor per
capita de R S 123,82.

Dando seguimento aos avanços obtidos em 1999, quando foi inten-
sificado o processo de descentralização das ações e conferida prioridade à
prevenção de doenças e à preservação da saúde, o Governo busca solu-
ções ajustadas aos desafios requeridos pelo desenvolvimento social.

Os recursos orçamentários e financeiros destinados ao financia-
mento do Sistema Único de Saúde - SUS vêm aumentando sensivelmente.
Em 1999, foram orçados em RS 20,3 bilhões, correspondentes ao valor /w
ítf/vAídeRS 123,82.

A implantação do Piso da Atenção Básica - PAB garantiu a transfe-
rência mensal e automática de um mínimo de RS 10,00 a um máximo de
R$ 18,00, por habitante, por ano. Foi decisivo na consolidação do Fundo
Nacional de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde, para atenção bási-
ca e para ações de vigilância sanitária, controle epidemiológico e ambiental,
assistência tarmacèutica básica, agentes comunitários de saúde, equipes de
saúde da família, combate às carências nutricionais e outras que venham a
ser posteriormente agregadas.

Até outubro de 1999, 4.834 municípios, 88% do total, haviam se
habilitado à Gestão Plena da Atenção Básica, recebendo os recursos fi-
nanceiros do PAB e reponsabilizando-se pela provisão de serviços bási-
cos a seus munícipes, beneficiando, desta forma, cerca de 87 milhões de
brasileiros.

Municípios Habilitados
em Gestão Plena da
Atenção Básica por
Região

Rcgiãu

Norte

Nordeste

Centro-Oeste

Sudeste

Sul

Brasil

N" de
Municípios

449

1 .78"

445

1.666

1.159

5.506

População
1999

12.133.7(15

46.289.042

11.220.742

69.858.115

24.445.950

163.947.554

GPAB

364

1.636

420

1.331

1.083

4.834

População
Coberta

7.504.923

31.751.649

Ó.203.Ó34

24.106.718

17.254.755

86.821.679

1-ontc : Cnord. Impl. Desc./ SPS
GPAB - Gestão Plena da Atenção Básica
Posição: 28/10/99

À Gestão Plena do Sistema Municipal do SUS habilitaram-se 491
municípios, onde residem mais de 65 milhões de habitantes. Esses municí-
pios passaram a gerir, com total responsabilidade, os seus sistemas munici-
pais de saúde, organizando-os e aperfeiçoando-os de acordo com suas ne-
cessidades. Até 2003, estima-se que 900 municípios terão assumido essa
forma de gestão descentralizada, com repercussões positivas sobre a quaü-
dade dos serviços prestados à população.



Demonstrativo dos
Municípios Habilitados
em Gestáo Plena de
Sistema Municipal por
Região

O programa Saúde da
Família, Já Implantado em
1.870 Municípios, é a
principal estratégia para
reorlentar o modelo de
assistência e ampliar o
acesso da população aos
serviços básicos de saúde.

Equipes de Saúde da
Família

Evolução da
Implantação
N° de equipes

Equipes de Saúde da
Família

Evolução da
Implantação
NG de Municípios

Regi ao

Norte

Nordeste

Centro-Oeste

Sudeste

Sul

Brasil

N" <k
Municípios

44 ' '

Í.787

445

1.666

1.159

5.506

População
1999

12.133-1.5

M :_
69,858.115

J5.950

163.947.554

GPS

51

114

20

264

42

491

População
Coberta

4.296.967

3.010

- iW)

65.158.480

l i m i L : ( j x i n l !mpl. De-,

( i l '> ( lc i i . i i i Pleru cio Sistema

O programa Saúde da Família, já implantado cm 1,8~0 municí-
pios, é a principal estratégia para reorienrar o mutUi * de . : -~ . ;>rcnda c am-
pliar o acesso da população aos serviços básicos de saúde. Atuando com
4.945 Kquipes de Saúde da Família já implantad.is. fL-tv.) de 15 milhões de
pessoas são beneficiadas peto estreito vínculo mantido c«m os 11 l .65 l>
Agentes Comunitários de Saúde. Sua agenda prioritária de trabalho está
voltada para o grupo materno-infantil e, de forma gradativa, vem- se ampli-
ando para ações de proteção à saúde do adulto e dn idoso, cobrindo, ass im,
todo o ciclo de vida da pessoa.

4.945

3.147
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4.000"
3.500.
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1994 1995 1996 1997 1998

Fonle: Coordenaçéo de Atenção Básica'SAS,'MS

1999

1.870

1996 1997 1998 1999
Fonte. Coordenação de Atenção Bàsica/SAS/MS



Agentes Comunitários
de Saúde
Evolução da
Implantação
N° de agentes
comunitários de saúde

120000

100.000

80.000

60.000

40.000

20,000

1994 1995 1996
Fonte Coordenação de Atenção Básica/SASMS

111.659

88.9S1

54.934
44.532

'9.098
14,546

1997 1998 1999

Agentes Comunitários
de Saúde
Evolução da
Implantação
Nc de Municípios

Equipes de Saúde da
Família
Metas de implantação

4.500!

4.000

3.500

3.000 -

2.500

2.000

1.500

1.000

500

4.052

3.541

2.203

• l l l l
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1994 1995 1996 1997 1998 1999
Fonte: Coordenação oe Atenção Básica/SAS/MS

\te 2n02, espera-se contar com 20 mil lítjuipes de Saúde da Família
e 150 mil Agentes Comunitários de Saúde operando, em todo o País, t]ue
darão cobertura, respectivamente, a 4d"'» e 6(1"., da população brasileira.

1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002
Fonte Coordenação de Atenção Básica>'SASiMS



Agentes Comunitários
de Saúde
Metas de implantação

Entre 1994 e 1998, a
mortalidade Infantil declinou
de 39,6 para 36,1 por mil
nascidos vivos.

Ao final de 2003, estfma-se
que a taxa de mortalidade
Infantil seja reduzida para
31 óbitos por cada 1.000
nascidos vivos.

Até 2003 espera-se reduzir a
taxa de prevalência da
desnutrição na Infância de
5,7 para 3,7% e reduzir a
taxa de prevalência de
sobrepeso e obesidade em
adultos de 20 a 59 anos de
38,5 para 35%.

160000-

140.000-

120,000

100.000 •

80.000 •

60.000

40,000-

20,000 •

150,000

4J 532

29,098 34546

1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002

Fonte Coordenação de Atenção Basica,'SAS>'MS

l-'.n t ré 1994 e 1998, a mortalidade infantil declinou de 39,6 para 36,1
por mil nascidos vivos, significando cerca de 60.0'10 óbitos de menoi>
l ano evitados no Brasil durante a década de 90. No mesmo período, d :m-
nuiu o número de microrregiões e municípios com mortalidade infantil su-
perior a 80 Óbitos por mil nascidos vivos, que estão localizados em sua qua-
se totalidade nos Estados da Região Nordeste. Também cresceu o númen i
de microrregiões cuja mortalidade c inferior a 2i' por mil nascidos vivi >s.

Com a finalidade de melhorar a qualidade da atenção • jpo-
alvo e, conseqüentemente, reduzir a mortalidade de menores de 5 anos, no
âmbito do programa Saúde da Criança e Aleitamento Materno, foram
capacitados cerca de 1.500 profissionais de saúde de nível superior na es-
tratégia de atenção integrada às doenças prevalentes na infância . Ao final
de 2003, estima-se que a taxa de mortalidade infantil seja reduzida par.i i l
óbitos por cada 1.000 nascidos vivos.

A redução e o controle da desnutrição e das carências por micromi-
trientes, objetivos do programa Alimentação Saudável, vem sendo en-
frentada por amplo plano de complementação aumentar para suprir a des-
nutrição infantil por meio de repasses de recursos financeiros oriundos da
parte variável do PAU. |,i toram beneficiadas 563.000 crianças entre d e 23
meses em risco nutricional cm 4."720 municípios, correspondendo a '• '!
da população nessa faixa etária. Outn is 281J I ( t0 beneficiários, entre crian-
ças de faixas etárias diferentes, gestantes e idosos carentes têm também tv
cebido suplementação alimentar regularmente.

Complementando, ainda, estas ações, foi feita a distribuição de
637.000 frascos de sulfato terroso a 4 milhões de crianças entre 6 e 59 me-
ses, das quais cerca de 3 ",i H 'O encontram-se em 512 municípios da Rt
Nordeste. Em 2000, serão destinados recursos para o atendimento de
926.000 crianças desnutridas, além do fornecimento de micronutrientes
para 8 milhões de crianças, gestante? e idosos em áre.is endêmicas de nu
nutnça< >

Até 2003 espera-se reduzir a taxa de prevalência da desnutrição na
infância de 5,7 para 3,71 e reduzir a taxa de prevalêr.;
obesidade em adultos de 20 a 59 anos de 38,5 para ;::



As taxas de cesarianas
praticadas no SUS
declinaram de 32%, em
1997, para 28%, em 1998, e
representaram 25% no
primeiro semestre de 1999.
Espera-se que seja de
apenas 20% ao final de
2003.

Em 1999, mais de 5 milhões
de mulheres, usuárias da
rede pública de saúde,
foram orientadas para o uso
de métodos contraceptivos,
tendo acesso a dispositivo
intra-uterino |DIU|,
diafragma e
anticoncepcionais orais e
injetáveis.

() quadni observado no período de 1993-1998, quando houve au-
mento de 3*1"o no total de partos de adolescentes entre !'' e 14 anos atendi-
das pela rede SUS, foi determinante para que esforços fossem envidados,
no âmbito do programa Saúde do Jovem, na implementação de ações
para a redução da gravidez na adolescência. Foi viabilizado o acesso dos
adolescentes aos métodos contraceptivos e foram capacitados 51 ii'
profissionais da área de saúde para o atendimento específico a essa taix.i
etária.

A redução da morbimonalidade da mulher por complicações da gra-
videz, parto e puerpério e outros agravos da condição feminina, como o cân-
cer ginccol. >gico, consnruem o objetivo do programa Saúde da Mulher.

A melhoria da qualidade da assistência e a humanização do atendi-
mento à mulher durante a gravidez e o parto integram as principais ações
nesta área. O processo de adequação de maternidades para o atendimento
às gestantes de alto risco vem gradativamente se desenvolvendo em todi >s
os Estados, induzido pelo investimento cm capacitação de profissionais,
reestruturação de área física, aquisição de equipamentos e melhoria do va-
lor de remuneração pelos serviços prestados pela rede SI 'S.

A implantação de sistema de atenção à gestante de alto risco, aliada
ao melhor acompanhamento pré-natal, são medidas imprescindíveis para
se atingir, até 2003, a redução da mortalidade materna de 1(13 para 82,4 por
h Ki mil nascidos vivos e a mortalidade neonatal, de 18,72 para 15 por mil
nascidos vivos.

\s taxas de cesarianas praticadas no SUS declinaram de 32"i-, em
199T, para 28%, em 1998, e representaram 25% no primeiro semestre de
1999. Espera-se que seja de apenas 20% ao final de 2i n i3.

Em 1999, mais de 5 milhões de mulheres, usuárias da rede pública
de saúde, foram orientadas para o uso de métodos contraceptivos, tendo
acesso a dispositivo intra-uterino (DIU), diatragma e anticoncepcionais
orais e injetáveis.

\ maturidade, também denominada terceira idade, e o ciclo de vida
em que a população brasileira tem crescido em índices cada vez mais eleva-
dos, requerendo atenção diferenciada por parte do setor saúde, de forma a
elevar a qualidade de vida desse grupo. No programa Valorização e Saú-
de do Idoso, ações efetivas têm sido desenvolvidas para promover A valo-
rização da pessoa idosa no que concerne à sua saúde, independência f u n -
cional e assistência social.

Km 1999, foram destaque as ações para a humanização do atendi-
mento na rede SUS e a vacinação de cerca de 8 milhões de pessoa1- com
mais de 65 anos contra gripe e tétano, representando 87,3% da população
dessa faixa etária, cobertura que deverá ser total até 2(103.

Km 1999, além de ampliar o rol dos imunobiológicos oferecidos à
população, o programa Prevenção e Controlo das Doenças Imunopre-
veníveis, articulado com os programas Saúde da Mulher e Valorização e



O Brasil comemorou, em
1999, 10 anos sem paralisia
Infantil.

Durante o ano de 1999, foi
implantada e Implementada
a vacinação contra a
hepatite B. Espera-se
alcançar 95% de cobertura
até o final de 2003.

Saúde do Idoso, intensificou a vacinação contra a rubéola nas mulhen
idade fértil, de 12 a 49 anos, objcúvando o controle da Síndrome da Rubc i <
Ia Congênita e implantou a vacina contra a gripe e o tétano para os mau >K-S
de 65 a i i . is. líssa última ação superou a meta in ic ia ln ie rue fixada, de vacinar
~' i" n dos idosos,

O Brasil comemorou, em 1999, 10 anos sem paralisia infantil. Ap> >*
receber da Organização Mundial de Saúde - ( ).\1S o certificado de erradi-
cação da transmissão autóctone do poliovírus selvagem, o Pais assumiu o
compromisso de adotar as ações necessárias para a manutenção da en idi
cação da poliomielite, quais sejam: altas e homogêneas coberturas vacinais
- acima de 90% - e sistema de vigilância epidemiológica sensível, capa/ de
detectar e investigar todos os casos de paralisia flácida aguda (PFA) em me-
nores de 1 5 anos.

A implantação do Plano Nacional de Erradicação do Sarampo no
País, a parar de 1992, representou marco decisivo para o alcance da meta
assumida pelo Governo brasileiro de erradicar o sarampo até o ano 2000.
Entre 1992 e 1996, detectou-se declínio importante nos níveis de incidên-
cia da doença.

Ações combativas resultaram na redução da incidência nos últimos
dois anos, chegando, em 1998, a l, 8 casos novos por cada 100 mil habitan
tes, refletindo o comproir.issi i da Organização Pan- Americana de Saúde -
< )F AS de erradicar o sarampo no continente americano até o ano ZOHII .
pela intensificação da vacinaçã< > de rotina na rede de serviços, da realização
de novas campanhas de vacinação em massa, além da vigilância cpidcni i ' >
lógica ativa da doença, para zerar o número de casos novos durante o |v
ríodn de execução do Avança Hrasil .

Durante o ano de 1999, foi implantada e implementada a vacir,
contra a hepatite B para menores de l ano, em rodi > P.n\ e mem ires de l 5
anos, nas regiões de alta endemicidade e espera-se alcançar 95" n de cober-
tura no total de crianças menores de um ano em todo o País, até o final de

Introduziu-se, também, a vacina dupla bacteriana, contra tétano c
difteria, que está sendo aplicada em mulheres em idade fértil, de 12 a 49
anos, de maneira a erradicar o tétano neonatal. Articulado com 1 1 p r- v
Saúde da Criança e Aleitamento Materno, as crianças menores de dois anos
pagaram a receber, na vacinação de rotina, a vacina contra a bactéria
mopbihts influencie tipo b f l i/i>/. uma da* principais causadoras de forrna-
ves de meningite e pneumonia na infância.

A Marinha também prestou apoio ás Campanhas Nacionais de Mul-
tivacinação e contra a paralisia infantil em 199(>, tendo sido
lanchas e viaturas e envoKido-. 93 militares e civis na aplicação de
doses de vacinas. De igual modo, os profissionais de saúde da Força A
Brasileira realizaram cerca de 169 mil procedimentos vacinais.

Destaque-se ainda, em 1999, o inicio da operação do centro de pro-
cessamento final no complexo tecnológico de vacinas da [-'undação ( )s wal
do Cruz — FIOCRUZ, permitindo suprir 40% da demanda de vacinas do



O Ministério da Saúde
ampliou significativamente
os recursos para aquisição
de Imunoblológlcos, com
gastos da ordem de RS 124
milhões em 1998 e cerca de
RS 231 milhões em 1999,
possibilitando maior oferta e
Introdução de novas
vacinas.

Na área da prevenção,
foram distribuídos 200
milhões de preservativos a
população.

No período 2000-2003,
serão atendidos,
anualmente, 5 milhões de
pacientes com insulina,
hlpogllcemlantes orais e
correlatas para diabéticos.

Ministério da Saúde, representando 60% do mercado constituído pelos la-
boratórios oficiais, com faturamento de R$ 56 milhões, o triplo do fatura-
mento de 1998.

( ) Ministério da Saúde ampliou significativamente os recursos p.ir.i
aquisição de imunobiológicos, com gaste >s da ordem de RS 124 milhões em
1998 e cerca de RS 231 milhões em 1999, possibilitando maior < i terta e in-
trodução de novas vacinas. Estão previstos, no programa Pesquisa e De-
senvolvimento em Saúde, investimentos para adequação de 27 plant:i<
de produção de vacinas, até o final de 2003.

Conter o avanço do vírus da imunodeficiència humana (HIV) é uma
das prioridades do Governo, razão por que foi assinado com o Banco
Mundial, em dezembro de 1998, o segundo acordo de empréstimo — Aids
II, no valor USS 300 milhões, que financiara o programa Prevenção, Con-
trole e Assistência aos Portadores de Doenças Sexualmente Trans-
missíveis e da Aids, cobrindo o período 1999-2002.

No atendimento e tratamento de 76 mil pessoas portadoras do
HIV/Aids, foram adquiridos e distribuídos medicamentos anti-retrovirais
de última geração e credenciados 150 hospitais-maternidade para trata-
mento com AZT injetável, a fim de reduzir em até 70" •» a transmissão do
vírus da Aids de mães infectadas para os recém-nascidos.

Foram implantados 27 novos serviços alternativos assistenciais c
139 centros de testagem e acompanhamento, bem como distribuídos u sti
de detecção do HIV e de contagem da carga viral e de lintócitos a 123 labo-
ratórios da rede pública.

Na área da prevenção, foram distribuídos 200 milhões de preservati-
vos à população, além de outras providências voltadas para o esclarecimen-
to sobre os riscos de contágio.

Para 2003, espera-se estabilizar os atuais coeficientes de incidência e
de mortalidade por Aids, respectivamente de 12,3 e de 8,34 por 100 mil ha-
bitantes. No que diz respeito à sífilis congênita, espera-se reduzir o coefi-
ciente de incidência de "7,1 para l caso novo por cada 1.000 nascidos vivos.

Dentre os agravos que fazem parte do programa Prevenção e Con-
trole das Doenças Crônico-Degenerativas. as doenças cardiovasculares
representam sério problema de saúde pública, com 250 mil óbitos por ano
- 28" n de todas as mortes, 17% das internações no SUS e 24" o das aposen-
tadorias no IXSS.

A hipertensão arterial atinge 20% da população adulta, o que eqüi-
vale a, aproximadamente, 15 milhões de hipertensos no Brasil. Com o ob-
jetivo de modificar o quadro vigente, o projeto Conjunto de Ações para
Redução Multifatorial das Enfermidades Não-Transmissiveis, denomina-
do projeto Carmen, representa importante estratégia para o controle < le-
sas doenças.

No período 2000-2003, serão atendidos, anualmente, 5 milhões de
pacientes com insulina, hipoglicemiantes orais e correlatos para diabéti-
cos. Por outro lado, espera-se reduzir a taxa de incidência de cegueira por



Em 1999, a assinatura de
convênios com os estados
possibilitou a expansão do
projeto nacional de controle
de câncer de colo de útero e
de mama, que examinou
cerca de 8 milhões de
mulheres. Em 2003,
pretende-se que a taxa de
cobertura de exame
Papanicolau em mulheres de
25 a 59 anos atinja 80%.

O coeficiente de prevalência
de hanseníase, por 10.000
brasileiros, foi reduzido em
mais de 70%, passando de
17 por 10.000 habitantes,
em 1986, para 4,9, em
1998.

retínopatiadiabética no SL'S de 2 para l' b; o numero de internações anuais
por diabetes taellitris de mais de 100 mil para 62,5 mil; o número de interna-
ções anuais por febre reumática de quase 10 mil para 5,9 mil; c a taxa de
óbitos precoces por doenças caidiovascutares, na faixa de 20 a 5') anos, de
21,2 para 20,1%.

L'm conjunto de medidas estruturais, no âmbito do programa Pre-
venção e Controle do Câncer e Assistência Oncológica, foram efetiva-
das no sentido de transferir a estados e municípios a responsabilidade de
gerir a implementação e manutenção das ações de prevenção e controle da
doença.

Ações precípuas têm sido desenvolvidas objetivando a construção
de um sistema de informação em saúde para a área do câncer, a ser implan-
tado nos 26 Estados e no Distrito Federal.

Em 1999, a assinatura de convênios com os Estados possibilitou a
expansão do projeto nacional de controle de câncer de colo de útero e de
mama, que examinou cerca de 8 milhões cie mulheres. Em 2003, preten-
de-se que a taxa de cobertura de exame Papanicolau em mulheres de 25 a
59 anos atinja h

Com semelhantes resultados, em WW, o projeto nacional do taba-
gismo e outros fatores de risco foi implantado em l .532 municípios, totali-
zando 3.300 no período 1996-1999, abrangendo 500 unidades de saúde,
2.0i 'd escolas e 1.015 empresas.

A educação em canccrologia, parte integrante da Política Nacional
de Controle do Câncer, vem formando agentes multiplicadores do conhe-
cimento científico e a formação de recursos humanos para o SI .Y N<> pe-
ríodo 1995-1999, foram capacitados 365 médicos-residentes, 149 enfer-
meiros-residentes e 618 profissionais que atuam na área da saúde.

Os transtornos mentais alcançaram índices expressivo-;, qai o-.al.im
de .)(1% a 50" i de prevalência em algumas cidades brasileiras. () programa
Saúde Mental está imprimindo ampla reforma na assistência psiquiátrica,
criando rede diversificada de serviços sócios-..m:t.inos que respondam às
diferentes necessidades dos usuários.

Suas ações estão centradas na disseminação de consciência social e
de suporte à cidadania dos portadores de transtornos mentais, vigilância ao
respeito dos direitos humanos e de cidadania, apoiando as iniciativas let^s
la t ivas da matéria e disseminando essas práticas no seu sistema de atendi-
mento. Nesse sentido, o programa buscará reduzir, até 2003, a média .:

de permanência hospitalar no SUS de 49 para 40 dias e fornecer anualmen-
te incentivo-bônus para assistência, acompanhamento e integração fora da
unidade hospitalar de 5.500 pacientes portadores de agravo mental.

() programa Controle da Hanseníase e de outras Dermatoses
tem tido avanços substanciais nos últimos 10 anos. O coeficiente de preva-
lência de hanseníase, por 10.000 brasileiros, foi reduzido em mais de ~'i" .
passando de 17por 10.000 habitantes, em 1986,para4,9 em 1998. Esper.i-se
alcançar, ao final de 2003, a taxa de 90" u de casos curados de hanseníase e > >
índice de prevalência da doença em 2 por H U H I O habitantes.



Coeficientes de
Prevalência de
Hanseníase
Brasil, 1985-2000

Eliminação
da Hanseníase
Situação por Estados
até e após 2005

A hanseniase já foi considerada eliminada nos Estados do Rio Gran-
de do Sul e Santa Catarina, onde a incidência é menor que um doente a c.ul.i
10.000 habitantes. Outros oito Estados (RN, PB, AL, SE, BA, MG, RJ, SP)
e o DF prevêem a eliminação a curto pra/< > e cinco (PI, MA,! ;.S, MS e PR)
a médio prazo. Tal quadro conduzirá o Brasil a ter a han^eniast.- sob total
controle, ou até a sua eliminação em 20(15, de acordo com parâmetros da
OMS.

20 i

15

10-

-

2.75

85 86 87 88 90 91 92 93 94 95 96 98 99*2000*
Fonte: ATDS/DGPB'SPS/MS,SES;IBGE
O Coeficientes estimados

Até 2005

Depois
de 2005

LO

Eliminada (prevalência < 1/10.000 hab.) - 2 Estados

Eliminação a curto prazo (1 |- 5/10.000 hab.) - 9 Estados

Médio prazo (prevalência 5 |-10/10.000 hab.) - 5 Estados

Longo prazo (prevalência > 10/10.000 hab.) -11 Estados

A eliminação, em nível nacional, pode ser alcançada até 2005, pois
os estados que eliminaram e que eliminarão a hanseníase, a curto e mu lio
prazos, correspondem a 48% dos doentes do registro ativo.

Nas últimas três décadas, triplicou o número de casos de tuberculo-
se e a mortalidade decorrente foi multiplicada por seis. A OMS estima que



Para o final de 2003,
espera-se obter 85% de taxa
de cura da tuberculose, a
redução do coeficiente de
mortalidade pela doença de
3,8 para 2,51 por 100 mfl
habitantes e o coeficiente de
incidência de 51,7 para 46,5
por 100 mil habitantes.

Para 2003, o coeficiente de
detecção de casos de
dengue deve estar reduzido
de 345,7 para 173 casos
novos por 100 mil
habitantes.

80% dos casos da doença concentram-se em 22 países, inclusive o Brasil,
que ocupa o 10° lugar em incidência.

A partir da meta estabelecida em 1992 pela OMS, que considera n
controle da tuberculose emergência mundial, o Governo vem desenvol-
vendo, desde 1996, o que se chamou de plano emergencial para o controle
da doença, cujas ações integram o programa Prevenção e Controle da
Tuberculose e de outras Pneumopatias.

Frente à gravidade do problema no P:ii\ o Ministério da Saúde revi-
sou as estratégias adotadas e propôs, em outubro de 1998, o Plano Naci< >-
nal de Controle da Tuberculose, que foi efetivamente implantado em janei-
ro de 199'). em 230 municípios do País classificados como prioritários pela
magnitude da incidência tio agravo nos mesmos. Para o final de 20U3, espe-
ra-se obter 85% de taxa de cura da tuberculose, a redução do coeficiente de
mortalidade pela doença de 3,8 para 2,51 por 100 mil habitantes e o coefici-
ente de incidência de 51,7 para 46,5 por 100 mil habitante v

Em 1991, registraram-se os primeiros casos de cólera no País e, ime-
diatamente, as ações de prevenção e controle foram intensificadas de for-
ma a redu/ir expressivamente a força epidêmica, estabilizando o número
de casos em torno de 3 a 4 mil, aparar de 1995. Entretanto, a cólera perma-
nece exigindo investimentos em infra-estrutura urbana, particularmente de
saneamento, para eliminá-la por completo. O programa Prevenção e
Controle das Doenças Transmitidas por Vetores, que tem como obje-
tivo reduzir a morbimortalídade por cólera, peste, tracoma, fiiariosc, ono >
cercose, raiva, leptospirose, leishmaniose, doença de Chagas <_• cstjuisti i^< >
mose, pretende até 2005, /crar o número de casos de raiva humana trans-
mitida por animal doméstico, reduzir os coeficientes de incidência cie cóle-
ra para 0,37 por 100 mii habitantes, a taxa de letalidade por leishmaniose
visceral para 2,2% sobre o numero de ca^ i is da doença, a taxa de prevalên-
cia da doença de Chagas na população de 7 a 14 anos para (M)"" ,., c de e1-
quistossomose para 5% no total de exames reali/ados.

Os casos de dengue no País tiveram seu ritmo de crescimento redu-
zido, em 1999, como resultado das ações de prevenção e combate desen-
volvidas pelos Governos Federal, Estaduais e Municipais, em todo o País,
por meio do programa Prevenção e Controle da Dengue. No período
1996-1999, foram firmados convênios com 3.869 municípios em 26 esta-
dos, no valor total de R$ 236,8 milhões, beneficiando 139,3 milhões de
pessoas, com ações preventivas que evitam a disseminação da doença. Pai
2003, o coeficiente de detecção de casos de dengue deve estar reduzido de
345," para l 73 casos novos por 100 mil habitantes.

O programa Prevenção e Controle da Malária tem na Região
Amazônica 99% dos casos de malária registrados. As condições ambientais
e socio-L-conòmicas da Região propiciam a proliferação do mosquito trans-
missorda doença, além de oferecer grandes dificuldades para a atuação do-
profissionais envolvidos no seu combate. O Ministério da Saúde vem real:
zando convênios com todos os Estados e Municípios com maior incidên-
cia da doença para o repasse direto de recursos, descentralizando as ações e



Ao final de 2003, espera-se
reduzir em 50% o número
de casos detectados de
malária, na Amazônia Legal,
de mais de 469 mil casos
para 235 mil.

Em 1999, foram
despendidos RS 12,1
bilhões para o custeio da
assistência ambulatória! e
hospitalar no SUS,
possibilitando a realização
de 12 milhões de
internações e T ,4 bilhão de
procedimentos
ambulatorlals, inclusive os
de alto custo e alta
complexidade.

fortalecendo o nível local para a manutenção dos serviços de diagnóstico e
tratamento, o que tem refletido positivamente na redução da incidência e
número de óbitos, que baixou de 224, em 1996, para 147, em 1998. Comu
resultado, ao final de 2003, espera-se reduzir em 50% o número de casos
detectados de malária, na Amazônia Legal, de mais de 469 mil casos para
235 mil.

() programa Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospi-
talar, que tem como objetivo garantir o acesso cqüitativo e universal da
população aos serviços ambulatomis, emergenciais e hospitalares no SI S,
tem recebido maior aporte de recursos financeiros, com acréscimo da or-
dem de 42,78%, no período de 1996-1999, representam^ > gasto per capita de
RS ~3,75.

l-'.m 1999, foram despendidos RS 12,1 bilhões para o custeio da as-
sistência ambulatória! e hospitalar no SUS, possibilitando a realização de 12
milhões de internações e l ,4 bilhão de procedimentos ambulatotiais, inclu-
sive os de alto custo e alta complexidade.

Foram implantados sistemas estaduais de referência para os serviços
de urgência e emergência. Os hospitais cadastrados nos referidos sistemas
recebem adicional de 50%, 35% ou 20% sobre os valores dos procedimen-
tos de urgência e emergência, pagos com base na tabela do SUS.

Com a finalidade de reduzir as filas e de melhorar o acesso à assis-
tência médica pelos usuários do SUS, o Ministério da Saúde, em parceria
com as Secretarias de Saúde, utilizou como estratégia a realização de muti-
rã( i de cirurgias eletivas, sendo que em 1999, foram realizadas 140.337 ci-
rurgias de catarata, 17,383 cirurgias de hérnia inguinal, 2.344 cirurgias de
próstata e 5.249 cirurgias de varizes dos membros interiores.

A Marinha realizou ações básicas de saúde dirigidas às populações
ribeirinhas da Amazônia e do Pantanal Mato-Grossense, rotineiramente
voltadas à prevenção, como palestras sobre higiene, tratamento da água,
vacinações e distribuição de medicamentos. Até o final do primeiro semes-
tre, furam atendidas 28.363 pessoas e visitadas 228 localidades. Dentro do
projeto Amazônia Visão 2.000, foram feitos 2.844 exames oftalmológicos,
12"7 cirurgias e prescrições de óculos, que deverão ser doados pela Secreta-
ria de Saúde do Estado do Pará.

Também a Força Aérea Brasileira colaborou no atendimento às po-
pulações carentes de vilas próximas às Bases Aéreas ou locais de exercício c
acampamentos, com a realixaçào de 100.000 procedimentos médicos, am-
bulatoriais e odontológicos.

Para elevar o padrão de qualidade e eficiência do atendimento pres-
tado à população, o programa Qualidade e Eficiência do SUS desenvol-
ve ações de modernização gerencial, física c tecnológica do SUS.

\o âmbito do atendimento hospitalar, foi dada prioridade às áreas
consideradas críticas: assistência ao parto, atendimento às urgências e
emergências, neurocirurgia, tratamento intensivo (UT1) e transplantes.



REFORSUS
Quantidade de Projetos

Além dos recursos de custeio, foram investidos RS 15(1 milhões L-.II
aquisição de equipamentos, beneficiando 226 hospitais, e no treinamento
de 3 8 . I H H ) profissionais de saúde.

Ate 2< K '3, espera-se ter implantado ou ampliado 152 unidades de ur-
gência e emergência e de gestantes de alto risco, enquanto 287 de\ erãi
modernizadas ou adequadas. Em igual período, mais de 480 unidade- di
saúde di j SUS serão implantadas ou ampliadas e mais de 3.400 nu iderníza
das ou adequadas,

l: KLrr.mi esse programa as ações do projeto Reforço à Reorganizai.n >
doSUS —REF< )RSUS, instituído ao final de 1996, com o objetivo de i:
tir na recuperação tísica, tecnológica, gerencial c operacional de unidades de
saúde, prestadoras de serviços para o SUS nos estados e municípii «.

A carteira de projetos do REFORSUS conta com l . ( K 1 5 pn i j e t < >s, dos
quais 760 em execução, no valor de RS 439 milhões, distribuídi i:
projetos de readequaçao física e tecnológica de hospitais e ambulatór.os. ^
projetos de aquisição de equipamentos e capacitação de recursos hun
- li programa Saúde da Família, 82 projetos para a implantação da Hemor-
ruk- do programa (Qualidade do Sangue e T= projetos para laboratórios cen-
trais de saúde pública do programa Vigilância Epidemiotógica c Ambiental

Jun97 Dez97 Jul98 Dez98 Jul99 Dez99
l l Projetos Aprovados | Projetos Contratados |~~| Projetos em Desembolso

Fomp Reforsus

: BUS

Merece destaque o aprimoramento da qualidade no atendimento

K . i h t r , com a implantação do Projeto Nacional de Avaliação dos Sem-
V '- l lospitalares - PXASH. Dos 6.415 hospitais cadastrados na rede SI '.\
1.134 hospi ta is foram avaliados em 1999, totalizando 1.35"7 hosp i t a i s desde
o início do projeto.

Dadas as características do processo de descentralização, o controle
s< >ci . i l tornou-se um dos pilares do SUS. Para este fim, cada cidadão terá um
cartão identificador que facilitará o seu acesso ao Sistema. C) cartão rucii >
nal do SUS possibilitará a identificação individualizada dos usuários, que
assim poderão obter facilidades no agendamento prévio de consultas, exa-
mes labora tor ia i s e outros procedimentos, dentro da nova concepção de
humanlzaçâo do atendimento. Para tanto, será constituído o cadastro de



Ao final de 2003, o
programa Qualidade e
Eficiência do SUS pretende
reduzir o coeficiente de
mortalidade hospitalar na
rede SUS de 26,3 para 24,3
óbitos por cada 1.000
internações no SUS, a taxa
de mortalidade por causas
mal definidas de 14,67 para
13,5% e a taxa de óbitos
sem assistência médica de
9,47 para 9% sobre o total
de óbitos.

usuários do SUS, baseado nos números do Programa de Integração Social
— PIS e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público -
PASEP.

C) cartão permitirá, ainda, ganhos de eficiência em todas as etapas da
atenção à saúde, abrangendo o acesso do usuário ao Sistema, o combate a
fraudes, o estabelecimento de controles, por meio de auditorias, c a integra-
ção de dados e de comunicação de vários sistemas de abrangência nacional.

Atualmente, o Ministério da Saúde está abrindo uma licitação para a
primeira etapa da implantação do Cartão Nacional de Saúde, tendo como
alvo 44 municípios. Pode-se prever para outubro de 2000, o início da ope-
ração experimental do sistema na grande maioria desses Municipi i >v An ri
nal de 2003, serão 38,8 milhões de cartões emitidos.

Na execução das ações de controle, avaliação e auditoria do SUS
tem-se buscado desenvolver e consolidar práticas operacionais compatí-
veis com o papel estratégico definido para o Sistema Nacional de Auditoria
do SUS. Dessa forma, os gestores do SUS têm se valido dos resultados das
auditorias analíticas e de gestão como subsídios na tomada de decisão e de-
finição do planejamento de suas ações.

Os números de auditorias realizadas têm sido crescentes a cada ano,
apresentando resultados qualitativos: de 1.193 auditorias realizadas em
1996, atingiu-se em 1999, o número de 3.493 auditorias, do que resultou a
emissão de notificação de débito da ordem de <),6 milhões de Unidades Fis-
cais de Referência — UFIRs, devido ás impugnações de valores cobrados
indevidamente pelos prestadores de serviços ao SUS.

Destacam-se, também, as atuações em regime de cooperação técni-
ca, com a capacitação de servidores municipais e estaduais para atividades
de auditoria.

Ao final de 2003, o programa Qualidade e Eficiência do SUS pre-
tende reduzir o coeficiente de mortalidade hospitalar na rede SUS de 26,3
para 24,3 óbitos por cada l .000 internações no SUS, a taxa de mortalidade
por causas mal definidas de 14,67 para 13,5" o e a taxa de óbitos sem assis-
tência médica de 9,47 para 9% sobre o total de óbitos.

Espera-se avançar em matéria de garantias de direitos do cidadão,
em que inclui o programa Saúde Suplementar, que pretende, pela regula-
mentação, esclarecer sobre os direitos dos usuários, estabelecer o1- K C J U I M
tos para o funcionamento das operadoras e especializar a concorrência no
mercado. A transparência e a credibilidade resultantes redundarão em be-
nefício para os 40 milhões de brasileiros segurados por planos e seguros
privados de assistência à saúde, operadoras e para a relação entre os setores
público e privado,

Ações efetivas no âmbito do programa Prevenção e Controle das
Infecções Hospitalares têm permitido a redução do número de pacientes
que contraem infecções em ambientes hospitalares, esperando-se reduzir a
taxa de infecção hospitalar ativa de 15,25 para 10,85% sobre o total de
entes internados até o final cie 2003.



Garantir a qualidade e a
auto-suflciència em sangue,
componentes, derivados
sangüíneos e correlates, em
todo o seu processo ate
2003, é o objetivo do
programa Qualidade do
Sangue.

Para a consecução desse
ambicioso programa, vem
sendo aprimorada a
formação de 5.750 técnicos
e Implantado sistema de
Informações gerenciais,
abrangendo 3.264 unidades
componentes da rede.

O programa Assistência Farmacêutica passou, a partir de l '
ter suas ações descentralizadas por meio do repasse direto de RS l ,' " ' '
pifa, aos municípios para a aquisição dos medicamentos básicos, de acordo
com o seu perfil epidemiologico, em vez da distribuição de fats de medica-
mentos.

Em conseqüência dessa nova estratégia, passou-se a suprir direta-
mente apenas aquele-; programas de saúde definidos como prioritários:
Prevenção, Controle e Assistência aos Portadi ires de Doenças Sexualmen-
te Transmissíveis e da Aids; Qualidade do Sangue; Prevenção e G mtrole da
Tuberculose e de outras Pneumopatias; Prevenção e Controle Í\A^ Ducn
c.is ( ̂ rônico-Degenerativas; Controle da Hanseníase e de outras Derm.m >
sés; e Prevenção e Controle de Doenças Transmitidas por Vetores Pré
vencão e Controle da Malária, com 88 tipos de medicamentos específicos
para os agravos inerentes aos programas.

Integra ainda esse programa a produção de fármacos, medicamen-
tos e fitoterápicos pelo Instituto Far-Manguinhos. da Fundação ( )s \v . ik l<,
Cruz - FIOCRUZ, e pelos laboratórios militares. C) faturamento de
Far-Mangumhos passou de RS 5n,3 milhões, em 1998, para RS 85,0 mi-
lhões, em 1 999, valor esse dez vc/es maior que o observado em 1996.

Garantir a qualidade e a auto-suficitncia em sangue, componentes,
derivados sangüíneos e correlatos, em todo o seu processo até 2003, é o
objetivo do programa Qualidade do Sangue.

L A consecução desse ambicioso programa, vem ^endo aprimora-
da a formação de 5.750 técnicos e implantado sistema de informações ge-
renciais, abrangendo 3.264 unidades componentes da rede. Até 2003, a in-
fra-estrutura da hemorrede será expandida mediante a implantação ou am-
pliação de mais de 300 unidades de hematologia e hcmotcrapia, enquanto
outras 420 serão modernizadas ou adequad.is.

Cabe destacar que os projetos de hemofilia e hemoglobinopatias es-
tão efetivando os cadastros de paciente e de unidade especializada de aten-
dimento, em todo o País, objetivando padronizar as condutas diagnosticas,
preventivas e terapêuticas a serem dispensadas aos pacientes com t.ii1- pato-
logias. Devido ao alto custo do tratamento de hemofílicos, o Ministério da
Saúde assumiu a compra e distribuição dos hemoderivados requeridos,
despendendo para tal finalidade cerca de l.'SS ~' ' milhões anuais.

( ) programa Profissionalização da Enfermagem c uma iniciativa
do Ministério da Saúde, em parceria com o Ministério do Traballn • e
Emprego, que visa a elevar o padrão de qualidade e e f i c i ênc ia do atendi-
mento prestado à população, no âmbito d< > SI S, por meio da capacitação,
em serviço, dos 250.000 trabalhadores da área de enfermagem e pelo forta-
lecimento das 27 Escolas Técnicas de Saúde, até o ano 2on3. Do total de
trabalhadores cerca de 95.001.1 irão concluir o 2° grau de escolaridade.



Até o final do ano 2000, o
Ministério da Saúde Investirá
mais de RS 100 milhões na
assistência medlco-sanitária
às comunidades Indígenas,
com população estimada em
326 mil índios de 215
etnias.

O programa contará com investimentos da ordem de USS 3"0 mi-
lhões, sendo USS 185 milhões do Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento—BID e USS 185 milhões de contrapartida nacional, sendo US$ 130
milhões do Fundo de Amparo ao Trabalhador - F AT e US$ 55 milhões do
Tesouro Nacional.

Para modernizar e tornar mais eficaz a ação de vigilância sanitária,
foi criada a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANV\ pela Lei n°
9.782/99, a Agência contará com 1.800 funcionários, sendo 1,200 aloca-
dos na área do programa Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos e
Fronteiras, que objetiva evitar a entrada e disseminação de doenças trans-
missíveis em portos, aeroportos e fronteiras e garantir a qualidade dos pro-
dutos de consumo humano.

Destacaram-se nesse programa a definição da Rede Brasileira de La-
boratórios Analíticos em Saúde - REBLAS, a normati/açào do controle do
borulismi >, 11 estabelecimento de padrão de qualidade dos produtos sujeitos à
vigilância sanitária, a ser observado pelos fabricantes, a regulamentação da
Lei dos Genéricos para medicamentos com a mesma eficácia, segurança e
qualidade daqueles de marca, com preços mais acessíveis e a obrigatoriedade
da presença de um farmacêutico nas distribuidoras de produtos de interesse
para a saúde como forma de coibir as falsificações e adulterações.

O Ministério da Saúde passou a ser responsável pela Assistência
Integral à Saúde dos Povos Indígenas, integrante do programa Etnode-
senvolvimento das Sociedades Indígenas, sob a gerência da Fundação
Nacional do índio, do Ministério da Justiça, que terá a responsabilidade de
garantir a assistência e promover o etnodesenvolvimento das comunidades
indígenas.

\ organização das atividades de atenção à saúde das populações in-
dígenas dar-se-á por intermédio dos Distritos Sanitãrii >s i Especiais Indíge-
nas— DSF.l, considerando as especificidades etnoculturais, sociais e sanitá-
rias dessas comunidades, garantindo aos povos indígenas o direito univer-
sal e integral á saúde.

Ate o final do ano 2000, o Ministério da Saúde investira mais de RS
100 milhões na assistência médico-sanitária às comunidades indígenas,
com população estimada em 326 mil índios de 215 etnias, sendo que, desse
montante, mais de RS 40 milhões foram aplicados em 1999. Para prestar
essa assistência, a Fundação Nacional de Saúde - FUNASA contará com
equipes de saúde da família, dentistas, auxiliares de enfermagem c agentes
indígenas de saúde e de saneamento, que serão responsáveis pela manuten-
ção dos serviços de saneamento nas aldeias. Está prevista a implantação de
35 DSF.l, em 24 estados, que promoverão a cobertura de assistência médi-
co-sanitária indígena, em cerca de 2.500 Municípios.

Complementando a infra-estrutura ofertada, a FUNASA deverá:
construir, reformar e equipar postos e unidades de apoio aos postos de saú-
de, os chamados pólos-base; reformar e equipar casas de saúde do índio



(unidade de recepção c apoio aos índios que necessitam da atenção hospi-
talar nos centros urbanos de maior porte); adquirir veículos e barcos; ad-
quirir equipamentos de rádio e comunicação; executar ações de saneamen-
i'' • ultadas para a implementação de sistema de abastecimento de água e
desuno adequado de dejcti is; c< mtratar empresas aéreas para a remoção tle
pacientes graves em áreas de difícil acesso e adquirir medicamentos e mate-
rial de consumo necessários à atenção médica e alimentos para as Casas de
Saúde do índio.



TRABALHO

instituído em l995, o
programa Geração de
Emprego e Renda vem se
consolidando como um dos
principais Instrumentos de
que o Governo dispõe para
proporcionar crédito aos
pequenos e
microempreendedores
urbanos e rurais.

No período T 996-1999,
foram realizadas mais de
400 mil operações, tendo
sido aplicados RS 3,9
bilhões. São financiamentos
cujo valor médio por
empreendimento gira em
torno de RS 5 mil.

A reestruturação em curso da economia brasileira, com ,is cmpiv-.i1-
buscando a modernização tecnológica para maior eficiência c competitivida-
de, tem como conseqüência profundos impactos nas relações e no mercado
de trabalho, afetando diretamente os trabalhadores menos qualificados.

Nesse contexto, o desafio do Governo Federal reside em imple-
mentar políticas públicas que produzam aperfeiçoamenti >s no mercado de
trabalho. Consideram-se prioritárias as seguintes iniciat ivas; i i) fortalecer as
políticas de fomento ao emprego, estimulando projetos específicos de gc
ração de emprego e renda, complementares aos investimentos realizados
pelo setor público; (ii) dar continuidade aos projetos de qualificação proris-
sn mal, visando a preparar melhor o trabalhador p.ir.i i > mercad< > de t raba-
lho em transição, aumentando sua capacidade de obter e manter um em-
prego; (iií) ampliar a própria eficiência do mercado de trabalho, por meio
de maior articulação entre seguro desemprego, intermediação de
mão-de-obra e formação profissional; (iv) moderni/ar a legislação traba-
lhista, fortalecendo a via negociai nas relações entre empresas e trabalhado-
res, por meio de incentivos à autocomposição entre as partes; 'v) i n t ens i f i -
car as ações de fiscalização do trabalho, visando principalmente ã formali-
zação dos vínculos empregatícios e à redução dos índices de s< >negaçà< > d< >
FGTS; (vi) ampliar as ações de fiscalização, pesquisa, qualificação prófis
sional, difusão de informações e apoio técnico nas áreas de segurança e
saúde, visando à melhoria das condições e dos ambientes de trabalh' i.

FOMENTO AO TRABALHO

Instituído cm 1995, o programa Geração de Emprego c Renda
vem se consolidando como um dos principais instrumentos de que o Go
verno dispõe para proporcionar credito aos pequenos e micn (empreende-
dores urbanos c rurais. Essa iniciativa contritui para o esforço nacional de
gerar e manter ocupação e renda, oferecendo oportunidades concretas
àqueles que já são empreendedores e desejam ampliar seus negócios e aos
que pretendem se tornar donos de seu própno empreendimento.

A concessão do financiamento está vinculada às ações de capacita-
ção e assistência tecnológica e gerencial dos empreendimentos beneficia-
dos, de forma a garantir maior transparência na aplicação dos recursos e
objetivando potencializar seus impactos. ( ) programa prevê, em seu arran-
jo institucional, a participação da sociedade civil organizada, por meio da
atuação das Comissões hstaduais e Muniapais de limprcgo, na definição
de prioridades e no acompanhamento de sua execução nos níveis estadual
e municipal. As operações de crédito têm como agentes financeiros o Ban-
co do Nordeste, o Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal e o Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES.

l ím 1999, aproximadamente 53,4 mil operações de crédito foram rea-
lizadas, totalizando de RS 383 milhões em aplicações. No período
19%-1999, foram realí/adas mais de 4I>0 rnil operações, tendo sido aplicados



O programa Qualificação
Profissional do Trabalhador
tem por objetivo aumentar a
empregabllidade do
trabalhador. Para o período
do PPA 2000-2003,
pretende-se qualificar 20
milhões de trabalhadores ao
custo de aproximadamente
RS 3,97 bilhões.

RS 3,9 bilhões. São financiamentos cujo valor médjo por empreendimento
gira em torno de RS 5 mil.

Os resultados obtidos indicam que o programa obteve êxito quanto
à democratização do acesso ao crédito, considerando que 78% dos benefi-
ciários tiveram sua primeira experiência em empréstimos bancários.

No conjunto das localidades pesquisadas toram geradas ou manti-
das cerca de 5,6 ocupações por operação contratada. Vale destacar, ainda,
que a renda dos beneficiários cresceu em média 17,9% após o financiamen-
to. Para o período do PPA 2000-2003, serão realizadas 529,6 mil < ipt-raçõus
de crédito.

As exigências das instituições financeiras para concessão de crédito
foram a principal dificuldade encontrada pelo programa, o que Limitou o
acesso de muitos demandantes, especialmente dos grupos localizados nn
base da pirâmide social.

Visando a corrigir essa distorção e aumentar a abrangência do pro-
grama, foi instituído o Fundo de Aval para a Geração de Emprego e Renda
- FUNPROGER, constituído com aporte de recursos do Fundo de
Amparo do Trabalhador - FAT da ordem de RS 50 milhões, que permite
garantir parte do risco dos financiamentos concedidos pelas mstituiçòi^ n
nanceiras oriciais federais.

Seguindo a mesma orientação, foi criado o programa Jovem
Empreendedor, que visa a ampliar as oportunidades de trabalho para jo-
vens com idade entre 18 e 29 anos, com vocação empreendedora, forma-
ção de nível técnico profissionalizante ou profissionais récem-formados
com até 5 anos de conclusão do curso de graduação ou pós-graduação.
Para o período 2000-2003, serão realizadas 24,"? mil operações de crédito.

EMPREGABJLIDADE

Criado em 1995, o programa Qualificação Profissional do Tra-
balhador, financiado com recursos do FAT, tem por objetivo aumentar a
empregabilidade do trabalhador, reduzindo os riscos de desemprego e su-
bemprego, elevando sua produtividade e renda. Para o período do PPA
2000-2003, pretende-se qualificar 20 milhões de trabalhadores ao custo de
aproximadamente RS 3,97 bilhões.

C) programa é executado de forma descentralizada, por meio de dois
instrumentos: os Planos Estaduais de Qualificação — PEj2s> gerenciados pelas
secretarias estaduais de trabalho, sob homologação das Comissões Hsta
duais de Emprego, articulando demandas negociadas com as Comissões
Municipais de Kmprego; e as Parcerias Nacionais t Regionais, executadas me-
diante convênios, contratos, acordos de cooperação ou protocolos firma-
dos com sindicatos, organizações empresariais, universidades e instituições
de formação profissional.

C) público-alvo do programa é composto por desempregados, bene-
ficiários do seguro-desemprego, trabalhadores sob risco de perda cio em-
prego, trabalhadores autônomos, cooperados, autogestionados, pequenos



Qualificação
Profissionaí do
Trabalhador
Treinandos
(em milhares)

Qualificação
Profissional do
Trabalhador
Recursos Aplicados
(em RS milhões)

e microprodutores do setor urbano e rural e outras populações socialmente
vulneráveis.

No período 1995-1998, foram qualificados 5,7 milhões de trabalha-
dores, tendo sido aplicados RS l bilhão. Em 1998 foram beneficiados
4.279 Municípios (78% do tota! do País). Para atingir esses resultados fo-
ram mobilizadas aproximadamente 1.300 entidades executoras de educa-
ção profissional. Em 1999, foram 2,6 milhões de qualificados, com aplica-
ção de cerca de RS 356 milhões.

2.600

1995 1996 1997 1998
Obs.: Dados oe 1999, foram est madas a partir oas nformaçoes disponíveis até 11/1999
Fonte: Departamento de Qualificação Profissional - DEQP/5PPBMTE

414

1999

356

1995 1996 1997 1998 1999
Oüs Dados de 1999. foram estimados a partidas infQTnações d-sponíveis ale 11/1999
Fonte Depatamento oe Qualificação Profissional - DEQP.'SPPE/MTF

PROTEÇÃO E BENEFÍCIOS AO TRABALHADOR

A intermediação de
mão-de-obra representa
uma das linhas básicas de
atuação do programa Novo
Emprego e
Seguro-Desemprego.

O programa Novo Emprego e Seguro-Desemprego visa à inser-
ção produdva do trabalhador no mercado de trabalho e ao atendimento
dos requerentes do benefício do seguro-desemprego, envolvendo recursos
da ordem de RS 17,4 bilhões para o período 2000-2003.

A intermediação de mão-de-obra representa uma de suas linhas bá-
sicas de atuação, por intermédio do Sistema Nacional de Emprego - SI N l.,
procurando recolocar o trabalhador no mercado de trabalho, de forma ágil
e não-onerosa, visando a reduzir os custos e o tempo de espera, tanto para
o trabalhador quanto para o empregador.



Sistema Nacional de
Emprego - SINE
Trabalhadores
Colocados
(em milhares)

Em 1999, cerca de 4,4 milhões de trabalhadores inscreveram-se no
SINE e quase 400 mil foram colocados ou recolocados. No período
1996-1999, inscreveram-se nos seus postos de atendimento 10,6 milhões
de trabalhadores, sendo que pouco mais de um milhão de trabalhadores fc >-
ram colocados ou recolocados no mercado de trabalho, conforme pode ser
observado nos quadros abaixo.

Em 1999, o desempenho da intermediação de mão-de-obra melho-
rou significativamente em relação a 1998 e o número de inscrições aumen-
tou em 40%. Acompanhando o incremento da procura pelos serviços do
SINE, a intermediação apresentou crescimento de 33" » no número de tra-
balhadores colocados, comparativamente ao ano anterior.

500 n

400-

1996 1997 1998 1999
Obs : Dadas de 1999. foram estimados a partir das informações disponíveis até OV200G
Fon'e Departamento de Emp'ego e Salário - DES<SPPE.'MTE

Sistema Nacional de
Emprego - SINE
Trabalhadores Inscritos
(em milhões)

Para o período 2000-2003,
espera-se atingir a meta de
2, T milhões de
trabalhadores colocadas no
mercado de trabalho

5-

4-

3-

2-

1 -

1996 1997 1998
Obs. Dados de 1999, foram esticados a partir das informações disponíveis até 01/2000
Fonte: Departamento de Emprego e Saláro - DES/SPPE/MTE

1999

A significativa melhora no desempenho do SINE, em 1999, de-
veu-se, em grande parte, à atuação dos novos parceiros: as entidades públi-
cas não-estatais (agências dos sindicatos de trabalhadores). Dentro da lógi-
ca de competição administrada, as agências púbücas estatais (sob responsa-
bilidade das secretarias estaduais) são obrigadas a melhorar a qualidade dos
serviços para não perderem espaço para as entidades públicas não-estaruis.
Para o período 2 i * i H i-2dÜ3, espera-se atingira meta de 2,1 milhões de traba-
lhadores colocados no mercado de trabalho, o que correspi mde à melhora



Entre l 996 e l 999, l 7,3
milhões de trabalhadores
tiveram acesso ao programa,
totalizando algo em torno
de RS 14,7 bilhões.

na taxa de participação tio S INK nas oportunidades no mercado formal,
dos atuais 3,56" n para 7 "n , ou seja, aumento de quase l Oi t " , , .

() ( inverno Federal vem investindo no atendimento integrado .n >
trabalhador, por meio das políucas de intermediação de mão-de-obra, qn.i
lificação profissional c de pagamento do beneficio do seguro-desemprego,
de modo a facilitar a remscrcão do trabalhador no mercado de trabalho.

(l seguro-desemprego representa benefício temporário, criado com
a finalidade de prestar assistência financeira ao trabalhador em situação de
desemprego involuntário.

Hm 1999, foram beneficiados aproximadamente 4,2 milhões de tra
balhadores, tendo sido despendidos aproximadamente RS 4 bilhões. Kmrc
1996 e 1999, 17,3 milhões de trabalhadores tiveram acesso ao programa,
totalizando algo em torno de RS 14,7 bilhões.

O valor médio do benefício, em 1999, foi de aproximadamente 1,5
salários mínimos, representando cerca de 40"'"n do rendimento médio do
trabalhador assalariado, cifra eqüivalem e ;i < 'bservada cm outros países. C >
número médio de parcelas pagas foi 4,~, compatível com o tempo mediu
de procura de trabalho nas áreas metropolitanas, de aproximadamente 3
meses, de acordo com a Pesquisa Mensal de hmprego do I l U . i l ,,

Seguro-Desemprego
Recursos Despendidos
(em RS bilhões)

Seguro-Desemprego
Trabalhadores
Beneficiados (em
milhões)

1996 1997 1998
Obs Dados de 1999, foram estimados a partir das informações disponíveis ate O' . '»rj.:
Fonte Departamento de Emprego e Salário - DES/SPPE/MTE

1999
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3-
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1996 1997 1998 1999
Obs. Dados de 1999, fora-n estimados a partir das infomaçôes QiSDonives até 01.'2000
Fonte: Departamento de Emprego e Salário - DES-SPPE/MTE



No primeiro semestre de
1999, foram concedidas em
torno de 1 J , 9 mfl bolsas de
qualificação, totalizando
aproximadamente RS 7,7
milhões. No período
2000-2003, serão
beneficiados 119,6 mil
trabalhadores ao custo de
RS 118,5 milhões.

O Estado desempenha
importante papel na
redução das desigualdades
Individuais de renda,
mediante a concessão de
benefícios aos
trabalhadores.

O benefício da alimentação
ao trabalhador foi criado
para estimular as empresas a
fornecerem
refeições/alimentação aos
seus empregados,
permitindo a dedução
dessas despesas em até 4%
do Imposto de renda
devido. No período
1997-1999, foram
beneficiados, em média, 7,5
milhões de trabalhadores
por ano.

Durante o primeiro semestre de 1 999, em caráter excepciona], 25 , l
mil trabalhadores com idade igual ou superior a tnntn .m< .s, em situação de
desemprego involuntário, das regiões metropolitanas de São Paulo, Rio de
fanciro, Belo Horizonte, Belém, Salvador, Curitiba, Porto Alegre, Recife,
Vitória e Fortaleza, foram beneficiados com a concessão de três parcelas
no valor de RS

Outra ação importante do programa éaconcessão de bolsa de quali-
ficação profissional ao trabalhador com contrato de trabalho suspenso, em
conformidade com o disposto em convenção ou acordo coletivo, devida-
mente matriculado em curso ou programa de qualificação profissional ofe-
recido pelo empregador. No primeiro semestre de 1999, foram o mcedid.is
em torno de 1 1,9 mil bolsas de qualificação, totalizando aproximadamente
RS ^~ milhões. No período 2' n n > - 2 i H 13, surão beneficiados 1 19/i mil traba-
lhadores ao custo de RS 1 18,5 milhões.

( ) listado desempenha importante papel na reduc.n > das desigualda-
des individuais de renda, mediante a concessão de benefícios aos trabalha-
dores. O programa Assistência ao Trabalhador cumpre essa finalidade,
por meio de suas principais ações: o abono salarial e o benefício alimenta-
ção ao trabalhador, concedidos \ 1.1 vínculo empregatício.

C) abono salarial propicia o pagamento anual de um salário mínimo
ao trabalhador de entidades privadas e órgãos públicos contribuintes do
PIS e do PASEP. O trabalhador deve estar cadastrado há 5 anos ou mais
no PIS/PASEP, ter trabalhado pelo menos 30 dias em emprego formal no
ano anterior e receber, em média, até dois salários mínimos.

No período 1996-1999, foram pagos benefícios no valor de RS 2,01
bilhões, atingindo a média anual de 4/5 milhões de trabalhadores. Em
1999, 5,4 milhões de trabalhadi ires receberam o benefício, tendo sido des-
pendidos RS 638 milhões. Estima-se que 6,5 milhões de trabalhadores es-
tarão recebendo o benefício do abono salarial ao final do ano 2(103.

( l benefício da alimentação ao trabalhador rói criado para estimular
as empresas a fornecerem refeições, alimentação ,ios seus empregados,
permitindo a dedução dessas despesas em até 4" i. do imposto de renda de-
vido. No período 1997-1999, toram beneficiados, em média, 7v5 milhões
de trahalhadf >res por ano. C ) desafn > para o PPA 2i " K l 2i H 13, SL r.i aumentar
o número de empresas participantes para atingir a meta de 12 milhões de
trabalhadores beneficiados com o auxílio-alimentação,

A ^egurança e saúde do trabalhador nos ambientes de trabalho é ou-
tra preocupação do Governo l ederal. A mortalidade anual por acidente de
trabalho situa-se, hoje, em torno de 20 mortes por 100 mil trabalhadores
segurados na Previdência Social.

Em l 997, cerca de 400 mil trabalhadores sofreram acidentes e doen-
ças relacionadas ao trabalho. Esse problema tem resultado em danos irre-
paráveis á saúde dos trabalhadores e gerado custos s i>a: i i> . elevados para o
Estado e a sociedade.



Foi criado o programa
Trabalho Seguro e Saudável,
com o objetivo de reduzir
em 25% os acidentes de
trabalho fatais até 2003.

Numero de
Fiscalizações e
Empresas Fiscalizadas
na Área de Segurança
e Saúde no Trabalho

Para combatê-lo foi criado o programa Trabalho Seguro e Saudá-
vel, com o objetivo de reduzir cm 25% os acidentes de trabalho fatais até
2i K i3, combinando ações diversificadas de natureza educativa, preventiva,
fiscalização do cumprimento das normas de segurança c saúde no trabalho
e pesquisa sobre as doenças c acidentes relacionados ao trabalho. Tem
como diretrizes básicas a busca da eficácia tias ações, focalizando-as em se-
tores econômicos com maior incidência de acidentes e doenças profissio-
nais e a ampliação da participação da sociedade na execução c elaboração
das políticas relativas à segurança e saúde no trabalho.

No peru ido 1996-1999,0 número de fiscalizações realizadas atingiu
a média anual de 12,8 milhões de trabalhadores. I-"oram realizada1- 29" pes-
quisas visando ao desenvolvimento de novos métodos, tecnologias e equi-
pamentos para a proteção do trabalhador, como o equipamento de prote-
ção especial para apücaçãi > de agrotóxicos, que reduz em 70",, ;j t-xp< >sição
do aplicador aos produtos utilizados. Além disso, realizou-se o treinamen-
to de 52.226 pessoas, com vistas a melhoria das condições e dos ambientes
de trabalho.
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Fonte. Sisle™ Federal de Inspeção do Trabaino - DSST.'SIT'MTE
Dados relativos ao período de Jan'1996 a Dez/1999
CANCAT- Campanha Nacional de Combate aos Acidentes de Trabalio
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Dados relalivos ao período de Jan'"l996 a Deu 1999

No campo da proteção dos direitos e promoção da cidadania, uma
das principais ações governamentais, que tem merecido o reconhecimento
da sociedade e de organismos internacionais, é o combate ao trabalho



O programa Erradicação do
Trabalho Escravlzador e
Degradante tem por
objetivo erradicar, até 2003,
o trabalho escravo e
quaisquer outras formas
degradantes de trabalho.

O Governo Federal tem
proposto ou apoiado
diversas medidas de
natureza legislativa, visando
á modernização da
legislação laborai e das
relações trabalhistas.

escravo e degradante, executado cm articulação com diferentes órgãos do
(iovcrnn e entidades da sociedade civi l .

O programa Erradicação do Trabalho Escravizador e Degra-
dante tem por objetivo erradicar, até 2d(i3, <> t rabalho escnivi > L i
outras formas degradantes de trabalho, por meio da f iscal i , • i r u u -
çio, resguardando os direitos dos trabalhadores.

A-- providências adotadas desde 1995 visam a dinamizai e integrar .is
ações de fiscalização e prevenção. Nessa perspectiva, foi instituída a físcaliza-
ção móvel, dinamizando o funcionamento do Cirupo Kxecutivo de Krradi-
cação do Trabalho Forçado - CiHRTR.M . X., período de 1996 e l W1), to
ram visitadas por esta fiscalização especial 543 estabelecimentos, lavrandi i se
1.134 autos de infração, tendo sido libertados 1.232 trabalhadores.

RELAÇÕES DE TRABALHO

globalização e as transformações experimentadas pela economia
brasileira em direção à abertura comercial provocaram apreciáveis mudan-
ças nos padrões de organização da produção e do trabalho. No entanto, os
regimes de contratação laborai vigentes no País ainda estão i pelo
enfoque individualista e corpi irativista, pela inu , : isnmicnes d. >
Eistado e pela ênfase no potencial confli t ivi i d.. s entre empree.
rés t trabalhad'

Paradoxalmente, esse sistema, pretensamente protetor, au enrijecer
os contratos de trabalho e onerar o custo final dos bens e serviços, vem
operando como fator de desestímulo a expans. i i > das • iportunidades dt
prego, favorecendo formas instáveis e desprotegidas de trabalho.

A identificação desse descompasso demanda mudança radical e de
finiriva de conduta no senddo de promover a modernização das relações
trabalhistas, elegendo a negociação colem . •.' -mo o ins t rumento mais efi-
caz de ajustamento dos interesses laborais e de manutenção dos conflitos
dentro de padrões socialmente •iaudávcis.

Nesse sentido, o ( inverno Federal tem proposto ou apoiado d i \e r
sãs medidas de natureza legislativa, visando à modernização tia legislação
laborai, c, em conseqüência, da*- rc lacõc^ trabalhistas, merecendo desiat jue
as propostas relacionadas:

• ao fortalecimento da representatividade cios sindicatos e tia negocia-
ção coletiva;

• à extinção do cargo de juiz classista na |u s t i ca d» Trabalho;

• ao contrato de trabalho por prazo determinado e o "banco de hor.^",

• ã participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empre-
sa, além da autorização do trabalho aos domingos, no o unercu > va-
reiista em geral;

• às alterações na Consolidação t ias l .eis do Trabalho; e

• ;m rito sumaríssimo no processo t rabalhis ta .



Desde 1995, a arrecadação
média mensal do FGTS
saltou de RS 600 milhões
para mais de RS 1,43 bilhão
em 1999.

Ao mesmo tempo em que se avança na modernização da legislação,
é necessário garantir os direitos do trabalhador. A fiscalização das relações
de trabalho objetiva assegurar o cumprimento e a observância da legislação
trabalhista, dos acordos e convenções coletivas e, ainda, diminuir a sone-
gação do recolhimento do FüTS.

Desde 1995, aarrecadação média mensal do FGTS saltou de RS 600
milhões para mais de R$ 1,43 bilhão em 1999. No acumulado em cada
exercício, os valores arrecadados totalizaram RS l), bilhões em 1995, RS
11,67 bilhões em 1996, R$ 12,93 bilhões em 1997, RS 16,78 bilhões cm
1998 e RS 17,4 bilhões de arrecadação em 1999, com crescimento nominal
de 75,5%, em relação a 1995.

lá o total de trabalhado r L- < registrados durante as ações de fiscaliza-
ção atingiu 242.333 em 1999, totalizando 1.093.774 trabalhadores e
1.433.091 empresas fiscalizadas no período de 1996 a 1999.

Espera-se que, em 2003, o grau de formalização do emprego a t i n j a
"(l%, ou seja, 23,2% de aumento em relação ao valor atual de 56,8%.



PREVIDÊNCIA SOCIAL

A Previdência Social,
somente no âmbito do
Regime Geral de Previdência
Social - RGPS, ao qual estão
filiados os trabalhadores da
Iniciativa privada, teve
déflclts, em valores
correntes, de RS 226
milhões em 1996, RS 3,1
bilhões em 1997, RS 7,1
bilhões em 1998, e RS 9,3
bilhões em 1999.

Contribuições
Prevldenciárias X
Benefícios
Evolução ! 983 a 1999

A Previdência Social tem dominado a acenda política nos últimos
quatros anos, em função do impacto no resultado fiscal do País. Nesse pe-
ríodo, somente em relação ao Regime Geral de Previdência Social - R( i IN
ao qual estão filiados os trabalhadores da iniciativa privada, o- defici ts , em
valore-- correntes, foram de RS 226 milhões em 1996, RS 3,1 bilhões em
WeRS"7 ,! bilhões em 19%.

A elevação do valor do déficit previdenciário ao longo dos últimos
anos deveu-se ao aumento acentuado do? dispêndios com o pagamento de
benefícios, reflexo não somente da expansão tio numero de beneficiárii is,
mas também do aumento do valor real médio dos benefícios pagos, c-^u
cialmentc cm função da sistemática de reajuste adotada no período, com
índices superiores à inflação.

Nem mesmo as perspectivas de déficit impediram a decisão de re-
compor o valor dos benefícios. No período pós-Real, aposentados e pen-
sionistas do Regime Geral de Prcvidcnc:.! Si icial obtiveram ganhos reais
superiores .1 26 : o. Em 1996, o reajuste concedido aos benefícios prcvidcn-
ciários foi de 15%, superior ao reajuste de 12"\> do salário mínimo. Km ju-
nho de 199", t oi concedido outro reajuste de 7,76 . '.imbcm superu >r ai
reajuste do salário mínimo de 7,14%, efetivado em maio. Km junho de
1998, os benefícios prcvidenciários foram reajustados em 4,Sl ••

Kmbora com efeitos sociais deM 'aveix .1 e levação do valor im-dii i
de benefícios, de RS 212, em 1996, para RS 252, em 1998, associada .m
atraso da aprovação da Proposta de Kmenda Constitucional, encaminha-
da ao Congresso Nacional em fevereiro de 19 ' )5 , foi decisiva para o .ii;r.i
vamento do desequilíbrio financeiro da Previdência Social. O crescimen-
to continuado da arrecadação de contribuições de empregados e empre-
gadores no período, com taxas superiores ã variação da inf]açã< i de l J" ,
5% e 1,8%, respectivamente, não foi suficiente para reverter a tendência
de desequilíbrio.

Km 1999, como resultado das novas regras de elegibilidade dos be-
nefícios instituídas pela Emenda Constitucional n" 2(1 e da implantação de
medidas legais e administrativas que concorreram para aperfeiçoar o plano
de custeio, promovendo o incremento da arrecadacãi i, o déficit do RC i PS.
inicialmente previsto de RS 13 bilhões, não ul t rapassou RS 9,3 bilhões
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A Instituição do limite
mínimo de Idade de 53 anos
para os homens e 48 anos
para mulheres, como
condição para a
aposentadoria proporcional,
conteve o fluxo de
aposentadorias por tempo
de contribuição.

Apenas com a retenção de parcela do crédito previdenciário de pes-
soas jurídicas que ingressaram com ações contra a Previdência, o impaci i i
financeiro líquido foi de RS 687 milhões, deduzidos os valores r t s t i tu idos
por decisão favorável ao contribuinte.

Alem dos depósitos judiciais, a competência atribuída à Justiça do
Trabalho para executar sentenças referentes a contribuições sociais vem
agilizando o processo de cobrança de débitos previdenciários. Hm 1999,
foram executados cerca de RS 220 milhões pela Justiça do Trabalho.

()utra iniciativa para agilizar a recuperação de créditos para a Previ-
dência Social — a sistemática de venda de Certificados da Dívida Pública —
(iDP, como alternativa para quitação de débitos previdenciários, tem sido
p< isiriva. Em 1999, a arrecadação mediante CDPs alcançou RS 369 milhões.

l;.siima-se que, ate 201 '3, serão recuperadas por meio de cobrança
administrativa, no âmbito do Programa Arrecadação de Receitas Previ-
denciárias. cerca de RS 15,8 milhões de créditos previdenciários e RS 2,6
milhões de créditos inscritos na divida ativa da Previdência Social.

A retenção de 1111 n do valor bruto registrado na nota fiscal ou fatura
cie prestação de serviços, pela empresa contratante de serviços executados,
mediante cessão de mão-de-obra, implantada a partir de março de 1999,
também proporcionou ganhos significativos para a Previdência, totali/an-
do RS 2,2 bilhões. Com esta medida, o recolhimento foi facilitado e a possi
bilidade de sonegação foi reduzida,

C) ritmo de ingresso de novos beneficiários no sistema diminuiu em
1999: a concessão foi de 1.880 mi], contra 2.078 mil em 1998. A instituição
do limite mínimo de idade de 53 anos para os homens e 48 anos para mu-
lheres, como condição para a aposentadoria proporcional, conteve o fluxo
de aposentadorias por tempo de contribuição.

Evolução da
Quantidade de
Benefícios Concedidos
na Modalidade Tempo
de Contribuição
(l998 e 1999|

Jan Fev Mar Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
Fonte AEPStSintese) ^—1998 ^—1999

Apesar de não registrar o acentuado crescimento dos anos anterio-
res, a trajetória comparada, ao longo de 1999, da arrecadação de contribui-
ções previdenciánas e a massa salarial da população empregada, sobre
a qual incidem as contribuições previdenciárias, medida nas principais



Contribuição
Previdência ria X Massa
Salarial
Jan/98 a Out/99 -
sem 13° Salário
Jan/98 = 100

regiões metropolitanas, revela que o desempenho da arrecadação foi posi-
tivo. Em 1999, enquanto a arrecadação manteve-se estável, a massa de sa-
lários apresentou retração de 6,1 " . .
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Como as mudanças no
sistema previdenciario
afetam milhões de pessoas,
a estratégia é o
aperfeiçoamento contínuo,
aliando ajustes estruturais
graduais e a preservação de
direitos.

No entanto, esses resultados não significam que os problemas estru-
turais do sistema previdenciário foram equacionados. Questões como mu-
danças no perhl do emprego, com crescimento da informalidade, fatores
demográficos e o desequilíbrio atuarial do sistema impõem ainda o apro-
fundamento da reforma da Previdência.

Como as mudanças no sistema previdenciário afetam milhões de
pessoas, a estratégia é o aperfeiçoamento contínuo, aliando ajustes estrutu-
rais graduais e a preservação de direitos. Nesse contexto, dando continui-
dade ao processo de regulamentação da Hmenda Constitucional n" 2o,
avanço importante foi a aprovação da Lei n" 9.876, em novembro de 1999,
que estabelece incentivos para os trabalhadores que por conta própria se fi-
liarem ao RGPS c altera a fórmula de cálculo dos benefícios, mediante a
ampliação do período de contribuição computado para efeito de cálculo do
benefício e a instituição do tator previdenciário.

Além de introduzir critérios atuariais na regra de cálculo do benefí-
cio, requisito fundamenta! para a viabilidade econõmico-fmanceira do sis-
tema, o fator previdenciário estabelece princípio de jus t iça : aqueles que
contribuem por mais tempo terão benefício maior e os que se aposentam
com idade mais elevada, recebendo, portanto, benefício por um temp<
nor, terão também aposentadoria maior.

A situação anterior, em que o benefício correspondia à média dos
últimos 36 salários-contribuição, apresentava fortes distorções redistributi-
vas, pois favorecia os trabalhadores de nível de instrução mais alto <_• me-
lhor inserção no mercado de trabalho, que são os que auferem rendas mais
elevadas à medida que se aproximam da idade-limitc de aposentadoria, em
detrimento dos trabalhadores de menor preparo, que apresentam trajetória
salarial descendente à medida que se aproxima o momento de sua aposen-
tadoria.



A Intenção é democratizar o
acesso de mais de 37
milhões de trabalhadores
brasileiros, que se
encontram sem cobertura, á
estrutura de proteção social
da Previdência Social.

O regime de previdência
rural, que responde por 1/3
dos benefícios
prevldenclárlos, também foi
revisto em 1999. O objetivo
e ampliar o emprego formal
no campo e permitir que o
segurado, mediante
contribuição, receba um
benefício superior ao
mínimo.

Associada à mudança na fórmula de cálculo, a medida cria incenti-
vos para aumentar a cobertura do sistema, visando a incorporar os
não-contribuintes e a reincorporar aqueles grupos de ex-segurados que, cm
tunção da transformação do mercado de trabalho, passaram a ter relações
de trabalho mais flexíveis. A escala de salário-base de contribuição, que
obriga as pessoas a começarem a contribuir pelo salário mínimo, indepen-
dente de seu nível de rendimento e só ao final de trinta anos poder contri-
buir pelo teto, foi eliminada. Foram simplificadas as categorias de contri-
buintes individuais. Também toram rcdu/idos os juros para indenização
do tempo de serviço passado, relativo ao exercício de atividade remunera-
da, que não determinava filiação à Previdência Social ou decorrentes da
não-inscnção do segurado em época própria.

A intenção ê uniformizar procedimentos e facilitar o relacionamen-
to com a Previdência, democratizando o acesso de mais de 37 milhões de
trabalhadores brasileiros, que se encontram sem cobertura, á estrutura de
proteção social da Previdência Social. Essa parcela representa quase 60%
da população economicamente ativa. As novas regras são mais flexíveis.
Agora, os trabalhadores autônomos poderão escolher quanto querem con-
tribuir para a Previdência, que seguro querem comprar para sua velhice e
em que momento desejam parar de trabalhar. Até 2003, o número de bene
ticiários do programa Previdência Social Básica deverá ultrapassar 20
milhões.

As trabalhadoras autônomas também tiveram seus direitos amplia
dos, O salário-rnaternidade, anteriormente restrito a seguradas emprega-
das, será estendido a todas as --eguradas da Previdência Social, estimulandi >
a permanência no sistema de 1,37 milhão de trabalhadoras que se encon-
tram em idade fértil e ainda atraindo mais de 2,5 milhões de outras traba
Ihadoras, ainda não-contribuintes, nessas mesmas faixas etárias. Hm 2003,
cerca de 51.500 trabalhadoras filiadas ao RCiPS estarão sendo beneficiadas
com o saláno-matcrnidade.

A complementaridade e a sinergia entre a política providenciaria e
outras políticas sociais foi outro aspecto privilegiado na regulamentação da
ri forma. O salário-família, devido a famílias de baixa renda, rói condicio-
nado à comprovação de freqüência na escola do filho do segurado.

O regime de previdência rural, que responde por 1/3 dos benefício*
previdenciários, também foi revisto em 1999. Após longa negociação com
os diversos segmentos do meio rural, foi encaminhado projeto de lei que
propõe novos critérios de contribuição do segurado especial e a equaliza-
ção de direitos e obrigações deste segurado aos demais segurados do Regi-
me Geral de Previdência Social. () objet ivo é ampliar o emprego formal no
campo e permitir que o seguradi >, mediante contribuição, receba um bene-
fício superior ao mínimo. C) projeto prevê ainda a individualização da con-
tribuição para cada um dos membros do mesmo grupo familiar, com o res-
pectivo recolhimento anual. Conhecendo o universo de segurados cspe
ciais, a Previdência poderá definir diretrizes mais adequadas ao segment< i.
Atualmente, esses segurados somente são conhecidos no momento do re-
querimento da aposentadoria.



Pretende-se, com a execução
do programa Previdência
Complementar, aumentar a
taxa de cobertura do sistema
de 2,9% para 10% da
população ocupada ao final
de 2003.

O PREVfone, serviço grátfs
de teleatendimento, também
é canal de acesso para
reclamações e sugestões.
Até 2003, o PREVfone
deverá estar atendendo
anualmente a 19,8 milhões
de usuários.

O programa Previdência Complementar visa a estimular a ampli-
ação do Sistema de Previdência ComplemenTar e a garantir a segurança, a
liquidez e a solvência de planos das entidades fechadas de previdência pri-
vada, assegurando o pagamento de benefícios complementares. Preten-
de-se, com sua execução, aumentar a taxa de cobertura do sistema de 2.1'1 o
para 10% da população ocupada, ao final de 2003.

Ainda no seu âmbito, o novo desenho legal do Regime de Previdên-
cia Complementar encontra-se em discussão no Congresso Nacional. Pro-
jeto de lei complementar propõe regulamentar mecanismos importantes
para estimular o crescimento do setor, como as figuras da portabilidade e
do benefício diferido. Outra inovação do projeto é a criação da figura do
instituidor, permitindo que entidades de classe, sindicatos e conselhos pro-
fissionais possam formar fundos de pensão para os seus associados. Kssa
medida ampliará o acesso da população à previdência complementar, antes
restrito aos empregados de empresas.

A qualidade na prestação dos serviços é desafio constante para a
Previdência Sócia]. Sendo a rede de serviços do Governo Federal de maior
capilaridade, por estar presente em mais de mil Municípios com unidades
próprias e, em outros tantos, integra parcerias com prefeituras, empresas,
sindicatos e outros agentes públicos, a Previdência Social é a maior interfa-
ce do Governo Federal com os cidadãos-clientes.

O programa Qualidade do Atendimento na Previdência Social
e a reestruturação do Instituto Nacional do Seguro Social estão mudando a
cara da Previdência Social. Instituído em 1998, o programa vem promo-
vendo verdadeira revolução no modelo de atendimento ao usuário, inte-
grando serviços e aproximando-os da população.

Encontram-se em operação novas modalidades de atendimento que
permitem o acesso a serviços previdencíários sem deslocamento do usuá-
rio de sua casa ou do escritório.

Pelo PREVfone, serviço grátis de teleatendimento, alem de infor-
mações, o contribuinte individual pode inscrever-se sem sair do seu domi-
cílio. Esse serviço também é canal de acesso à Ouvidoria-Geral para recla-
mações e sugestões. Até 2003, o PREVfone deverá estar atendendo anual-
mente a 19,8 milhões de usuários.

A obtenção da Certidão Negativa de Débito - CND, que demanda-
va cerca de 15 dias, hoje pode ser obtida pela Internet no próprio escritório
da empresa.

Estão sendo instalados em sindicatos de trabalhadores, associações
de aposentados, entidades públicas e Serviços de Atendimento ao Cida-
dãos dos Estados quiosques de auto-atendimento, o PREVfácil, já existen-
te em cada agência da Previdência. No PREVfáciJ, estão disponíveis servi-
ços de informações sobre processos de concessão e revisão de benefícios;
sobre o Cadastro Nacional de Informações Sociais; fornecimento de extra-
tos de pagamento de benefícios e contribuições previdenciárias e de com-
provantes de rendimentos anuais, dentre outros.



Com as novas unidades
moveis de atendimento -
PREVmovel, a Previdência
pretende alcançar
população expressiva de
excluídos que mora na área
rural e em cidades onde não
há pontos fixos de
atendimento.

A Previdência Social está se
consolidando como uma
moderna seguradora. Em
1999, foram criadas as bases
atuariais para o sistema e
regras uniformes e
homogêneas foram
instituídas, democratizando
o acesso de grande parte da
população economicamente
ativa, ainda sem cobertura
prevldenclaria.

A Previdência vem se mobilizando igualmente para melhor atender
à população de baixa renda, levando as inovações tecnológicas às pessoas
que moram nos municípios mais pobres e distantes do País. Com as novas
unidades móveis de atendimento - PRi'A"movel, a Previdência pretende
alcançar população expressiva de excluídos que mora na área rural e em ci-
dades onde não há pontos fixos de atendimento.

Os serviços de perícia médica também estão sendo reformulados.
No novo modelo operacional, a marcação de consulta poderá ser feita por
telefone e o segurado devera sair do consultório com a concessão do seu
auxílio-doença ou acídentário. Além da segurança e do controle, o novo
modelo evitará que o segurado doente enfrente filas. Espera-se que a taxa
de reingresso de segurados incapacitados no mercado de trabalho aumente
de 4'.i b, no f i n a l tie 1W8, para "i>" b, ao final do PPA.

A reestruturação, por outro lado, toi motivada pela necessidade de
adequar a gestão administrativa ao novo modelo de atendimento. A im-
plantação de novas Agências de Atendimento, totalmente informatizadas e
com moderno sistema de gerenciamento, como projeto-piloto do atendi-
mento integrado, foi o primeiro passo.

Embora a fusão do Instituto de Administração Financeira da Previ-
dência e Assistência Social - l APAS e do Instituto Nau< >nal da Previdência
Social - INPS tenha ocorrido em 1991, o funcionamento do Instituto Na-
cional do Seguro Social - INSS ainda era compartimenrado, preservando a
identidade das instituições originárias.

Na nova estrutura, as gerências regionais de seguro social e de arre-
cadação e fiscalização estão sendo fundidas em gerências-executivas e os
posto--, tr . tnstormados em agências de atendimento integrado.

Além da integração tias unidades operacionais, foram extintas as re-
presentações estaduais, passando as novas gerèncias-executivas e as novas
agências a dispi >r de maior autonomia administrativa e técnica. As Superin-
tendências Estaduais ficaram restritas à representação institucional. A Di-
reção-Geral, organizada sob a forma colegiada, será avaliada em tunção de
metas estabelecidas pela Controladoria, unidade administrativa que res-
ponderá pela avaliação da qualidade e produtividade dos serviços presta-
dos. Até 2003, serão implantadas e/ou reformuladas 1.125 unidades.

A Previdência Social está se consolidando como uma moderna se-
guradora, l '.m 1999, foram criadas as bases atuariais para o sistema e regras
uniformes e homogêneas foram instituídas, democratizando o acesso de
grande parte da população economicamente ativa, ainda sem cobcnuia
previdenciária.

A profissionalização dos quadros, a redução de custos e o controle de
resultados vem imprimindo eficiência administrativa à gestão da Previdên-
cia. A prova é a redução dos custos de manutenção. Enquantc > em 1995, para
RS 100 gastos com benefícios, RS 9,10 eram despendidos com despesas ad-
ministrativas c operacionais, em 1999 esse valor caiu para RS ^.50.



Trata-se de um processo longo e contínuo que :i Previdência vem
construindo. Mas os resultados não podiam ser diferentes. Ao longo dos
quatro últimos anos, a avaliação de desempenho dos serviços de concessão
de benefícios revela significativo avanço nos indicadores quanto à presuv.i
na concessão, ao cumprimento dos pra/os legais c à prevenção de erros ni i
processo de concessão de benefícios.

Atualmente, mais de 87% das gerências possuem tempo médio de
concessão (TMC) menor que 15 dias e, em mais de 90", delas, o percentual
de benefícios concedidos com tempo maior que 45 dias (PCD) é menor
que W/n. O índice de rejeição de comandos (IRC), relativo aos erros come-
tidos durante o processo conccssóno, encontra-se menor que 3" i L-m mais
de 64" .i das 128 Gerências do Scgur. - N .ciai.

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

O programa
Desenvolvimento de
Regimes de Previdência
Social dos Estados e
Municípios fof Implantado
em abril de 1999, e tem por
finalidade eliminar o
desequilíbrio das contas de
previdência dos mesmos.

Em relação à Previdência dos Servidores Públicos, foi encaminhada,
em outubro de 1999, proposta de Emenda Constitucional que dispõe so-
bre contribuição social do servidor público aposentado e do pensionista.
Considerando apenas a União, o pagamento de aposentadorias c pensões
comprometerá, em 1999, RS 20,9 bilhões de recursos do Tesouro Nacio-
nal, equivalentes a 2"n do PIB. Hsse montante é maior do que o total de
gastos com saúde e educação do Governo Federal, previsto no projeti i dt
lei orçamentária de 2000. Agregando-se os gastos dos estados e municí-
pios, esse valor ultrapassa RS 36 bilhões. No âmbito do programa Previ-
dência de Inativos e Pensionistas da União, a expectativa é desonerar a
União em relação aos gastos com inativos, reduzindo sua participação na
Previdência dos Servidores Públicos Federais de 83,3° o para 66,6" <• ao final
de 2003.

(l programa Desenvolvimento de Regimes de Previdência So-
cial dos Estados e Municípios foi implantado cm abril de 19W e i L - i n
por finalidade eliminar o desequilíbrio das contas de previdência de cs t
e municípios. Assim, procura contribuir para os seus ajustes fiscais, medi
ante a promoção do desenvolvimento da capacidade institucional dos ór-
gãos íormuladores da política previdenciária para servidores públicos nas
esferas estadual e municipal, de modo a permitir a viabilidade f inance i ra e
atuarial dos sistemas de previdência.

Financiado com recursos tia União, obtidos por meio de emprésti-
mo contraído junto ao Banco Mundial, sua execução e realizada mediante
convênios de cooperação técnica entre os Ministérios da Fazenda, da Pre-
vidência e Assistência Social e do Planejamento, Orçamento e Gcst/n i e os
governos estaduais e municipais. Os investimentos previstos para o pro-
grama montam a US 10 milhões, sendo L'SS 5 milhões oriundos do finan-
ciamento e USS 5 milhões de contrapartida da União.



ASSISTÊNCIA SOCIAL

As Ações da assistência
social terão tanto maior
abrangência espacial e
amplitude de beneficiários
quanto maior for o numero
de Conselhos, Fundos e
Planos de Assistência Social
implantados pelos
municípios.

A área d.i assistência social avançou na modernizaçã< > d< > Kstado por
meio de mecanismos de descentralização, com o fortalecimento das unida-
des da Federação, especialmente dos Municípios, a viabilização da partici-
pação da sociedade, por intcrmcdu > dos conselhos, e, fundamentalmente, o
uso mais adequado, racional e ágil dos recursos públicos destinados aos
segmentos beneficiários da assistência social.

A implantação dessn estratégia, que demonstrou ser instrumento
fundamental para o gerenciamento da assistência social, requereu a elabo-
ração de agenda de prioridades políticas e técnicas - a denominada Agenda
Social - como espaço de negociação e estabelecimento de compromissos
entre todos os atores sociais: governos dos diferentes níveis, consclhi >s. < >r-
i^anizações da sociedade civil e empresariado.

A1- ações da assistência social terão tanto maior abrangência espacial
e amplitude de beneficiários quanto maior tor o número de Conselhos,
Fundos e Planos de Assistência Social implantados pelos Municípios, hles
são instrumentos indispensáveis ao estabelecimento de mecanismos de
co-gestão nas três esferas de Governo, envolvendo l-.stado e sociedade ci-
v i l , Lm 1999, esse processo registrou crescimento de 131". ' em relação a
1996.

Evolução da
Instituição de
Conselhos, Fundos e
Planos de Assistência
Social 1996/1999
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Fonte: Departamento ae Planejamento e Avaliação e CGD

No modelo descentralizado e participativo de Gestão, os hstad< »s e
Municípios têm responsabilidades na execução das ações e autonomia
quanto aos recursos financeiros.

Viabilizando essas diretrizes, foram criadas as Comissões Inter^cs-
toras: a Tripartite (CIT), no âmbito federal, reúne 1'niào, F.stados e Muni-
cípios; e a Bipartite, no âmbito estadual, reúne Estados c Municípios. T.us
comissões são espaços permanentes de negociação e pactuação entre as es-
feras de Governo.

A Secretaria de listado de Assistência Social vem conferindo grande
importância à questão do monitoramento e avaliação das ações de assistência



O projeto Capacitação
Introdutória á Distância para
Conselheiros, Gestores e
Técnicos Estaduais e
Municipais de Assistência
Social, em parceria com o
Ministério da Educação (TV
Escola) e com a Associação
Roquerte Pinto, capacitou
t 2,2 mil pessoas em 870
Municípios, com
Investimentos de RS 557 mil.

O programa Atenção á
Criança, desenvolvido em
parceria com entidades
não-governamentals,
atendeu 1,4 milhão de
crianças carentes em creches
e pré-escolas em 1999, ao
custo de RS 241 milhões.

social, como forma de se obter melhoria nos padrões de qualidade dos ser-
viços ofertados pela rede instalada.

Nesse sentido, foram elaborados subsídios têcnia >s para \ c r i tu
tios padrões de qualidade dos serviços assistcnciais de atenção a crianças
carentes de até 6 anos, a pessoas portadora- de deficiência e a pessoas ido-
sas e de manutenção de abrigos para crianças e adolescentes.

Com base nessas informações, foram desenvolvidos instrumentos
de monitoramento e avaliação, com o objetivo de permitir aos listados e
Municípios obter informações sobre as entidades que compõem a rede- de
atendimento de assistência social, comparar os pacirões de qualidade dese-
jados com aqueles que vêm sendo obtidos L, ã^im, estabelecer as pi-:", i
dências para que aqueles padrões sejam alcançado*.

l .spera-se, a partir do monitoramenti > e avaliação, a melhor identifi-
cação dos destinatários tia assistência social, o direcionamento da*- ações
em função das demandas existentes, a identificação das necessidades de ca-
pacitação de recursos humanos e a melhoria do p •nculacão
institucional, com maior envolvimento dos c o n s c l - . i i - . 11 estabelecimento
de parcerias e a integração de ações com outras áreas (saúde, educação, tra-
balho, esporte, lazer e outras) .

O projeto Capacitação Introdutória à Distância para Conselheiros,
Gestores e Técnicos Estaduais e Municipais de Assistência Social, em par-
ceria com o Ministério da Educação (TV Escola) e com a ASSOCLK.H > Ri i
quette Pinto, capacitou 12,2 mil pessoas em S"7*) Municípios, com i n v e s t i -
mentos de RS 557 mil, incluindo a reprodução das 8 teleconferências para
dis t r ibuiçã i i .ms Munic íp ios que não participaram da programação.

O projeto Capacitação de Multiplicadores em Gestão Social, na área
de assistência si >cia l , treinou 62 gestores estaduais e 11 gesti >res municipais,
em 26 Estados. \o período do Avança Brasil serão capacitadas 130 mil
pessoas, entre conselheiros, gestores e técnicos de assistência social.

ATENÇÃO À CRIANÇA

() atendimento às crianças de até 6 anos passa por peru >do de transi-
ção, previsto na l ,ei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que resul
tara na sua integração ao sistema de ensino de cada Município. Essa k-

aponta a secretaria municipal de educação como o -.pon^avci
pela rede de creches e pre-escolas. l ;.sse fato determinou que fosse buscada
parceria como Ministério da Educação para subsidiar os Estados e Municí-
pios no processo de integração das creches e pré-escolas assistenciais .;
rede de ensino.

O programa Atenção à Criança, desenvolvido em p a r c e r i a com
entidades não-governamentais, atendeu 1,4 milhão de crianças carentes
em creches e pré-escolas em 1999, ao custo de RS 241 milhões, não csi.m
do computado o atendimento feito por lo tados e Municípios. Com reeui
sós que somam RS 1,163 bilhão, o programa pretende, até ^ ' " L i , a t ingi r



O programa Erradicação do
Trabalho Infantil, que
beneficia famílias com filhos
submetidos a trabalhos
penosos, degradantes e
Insalubres, deu salto no seu
atendimento: de 1 7, em
1996, para 237 municípios
alcançados em 1999, com o
atendimento de 145,507
crianças e adolescentes em
14 estados.

Programa Erradicação
do Trabalho Infantil
N° de Crianças e
Adolescentes Atendidas

anualmente 1.833.994 crianças atendidas em creches e 1.127 crianças ma
triculadas na educação infantil.

ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS DE 7 A 1 4 ANOS

( ) Governo desenvolve na área da assísrênci.i social dois programa
para a faixa etária de 7 a 14 anos: Erradicação do Trabalho Infantil e
Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes.

O programa Erradicação do Trabalho Infantil, que beneficia fa-
mílias com filhos submetidos a trabalhos penosos, degradantes e insalu-
bres, deu salto no seu atendimento: de 17, em 1996, par;» 23~ municípios
alcançados em 1999, com o atendimento de 145.507 crianças e adolesfeti
tes em 14 estados. Compondo a agenda de prioridades do Governo, a ex-
pansão dos recursos destinado ao financiamento de bolsas e ao atendimen-
to de crianças/adolescentes em jornada ampliada foi extraordinária, p.i^
sando de RS 0,93 milhão, em 1996, para RS 82,75 milhões em 1999.
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145.507

117.200
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3.710

1996 1997 1998 1999
Fonte Secretaria ae Estado de Assistência Social

Programa Erradicação
do Trabalho Infantil
Recursos Aplicados
(RS milhões)

A meta desse programa é
reduzir o índice de crianças
e adolescentes de 7 a 14
anos sujeitas a trabalhos
penosos, degradantes e
Insalubres de 11% para 5%
ate 2003.
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A meta desse programa é reduzir o índice de crianças e adoles-
centes de 7 a 14 anos sujeitas a trabalhos penosos, degradantes e insalu
brcs de 11% para 5% até 2003. Integra esse programa o projeto Brasi l



Campanhas de combate à
exploração do turismo
sexual Infanto-Juvenil vêm
sendo realizadas pelo
Instituto Brasileiro de
Turismo - EMBRATUR.

Criança-Cidadã, que objetiva a proteção as família-;, crianças eadolesci/ntes
em situação de risco social. Km 1999, atendeu a 182.963 crianças e adoles-
centes, sendu " I . i i d 5 em situação de rua, 4~ . ' ' ' 3 . 'mias de violência famili-
ar, 22.266 vítimas de exploraçãi i sexual. 32. l í > ( ) no comércio e uso de dro-
gas e l ( i .43H no trabalho em lixões. Pretende-se atingir, até 2 ( N i 3 , ,\ conces-
são de 499.915 bolsas Criança-Cidadã, atendendo "52.862 cnane
nada escolar ampliada.

O programa Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de
Crianças e Adolescentes, por meio do projeto Cunhatã & Curumim,
atendeu lu.000 adolescentes no listado do Amazonas, com ações integra-
das com os Ministérios da Hducação, Saúde, Cultura e Justiça. lísse pro-
grama conta com recursos da ordem de RS 32 milhões e pretende atender
17.000 crianças em jornada escolar ampliada em 2(1(13.

Campanhas de combate à exploração do turismo sexual infan-
to-juvenil vêm sendo realÍ7adas pelo Instituto Brasileiro de Turismo -
EMBRATUR, de forma a reprimir essa forma de apelo ainda utilizado por
promotores de turismo.

Jovens, na faixa etária de 15
a 1 7 anos, são formados
para atuar Junto às
comunidades na área social.

JUVENTUDE

Os jovens menores de 24 anos de comunidades carentes de baixa
renda, em situação de risco pessoal e social, passam a ter a tendiment< > espe-
cífico por meio do programa Centros da Juventude.

s Centros da Juventude, esses jovens serão objeto de estratégia
que privilegie a sua participação na criação de alternativas de esp. irte, lazer,
trabalho, educação, cultura e informação. Em 1999, foram criad*
tros em diversas cidades. Cátia centro receberá RS 20 mil do Governo Fe-
deral para sua instalação, em parceria com estados e municípios.

Jovens, na faixa etária de 15a l" anos, são formados para atuar j u n t o
às comunidades na área social (saúde, cultura, meio ambiente, cidadania,
esporte e turismo) para habilitá-los a desenvolver um projeto pess< >ai de
vida. Esse projeto foi inicialmente instalado em 1 2 i > Municípios, incluindo
as capitais e cidades com o índice de Desenvolvimento Humano - IDI [
mais baixo. No período do Avança Brasil, prcicndc-se capacitar anualmen-
te 3.000 jovens e implantar, em lodi i < > Brasil, l .1 1.5< l centros da juventude.

ATENDIMENTO ÀS PESSOAS IDOSAS

O programa Valorização e Saúde do Idoso, além de promover a
saúde das pessoas idosas e a sua independência funcional, contempla ...
de assistência social destinadas à parcela carente dessa faixa etária.

.V ações de atenção ao idoso em asilos, centros de convivência
e atendimento domiciliar beneficiaram 264.909 idosos em 19'M). com



A parcela da população
idosa com renda familiar per
capita de até 'A de salário
mínimo vem sendo
concedido, desde T 996,
benefício de um salário
mínimo mensal, atingindo,
em 1999, o universo de
288.380 pessoas.

dispèndios no valor de RS 27 milhões. Até 2003, pretende-se expandir esse
atendimento para a proteção de 279,580 idosos carentes.

A parcela da população idosa com renda familiar per capifa de até %
de salário mínimo vem sendo concedido, desde 1996, benefício de um salá-
rio mínimo mensal, atingindo, em 1999, o universo de 288.380 pessoas.
Pretende-se expandir a atual cobertura dessa faixa da população, atual-
mente no patamar de 79%, de modo a que o benefício alcance, pelo menos,
90% da população-alvo ao final do Avança Brasil.

No Ano Internacional do Idoso, dentre as demais ações desenvolvi-
das, destacam-se o projeto de capacitação de cuidadores de idosos, a Cami-
nhada para o Envelhecimento Saudável, com a participação estimada de
500.000 pessoas, e a Campanha Nacional de Vacinação do Idoso, atingindo
85% da população idosa acima de 65 anos - mais de 7,6 milhões de pessoas.

ATENDIMENTO AS PESSOAS PORTADORAS DE
DEFICIÊNCIA

O programa Atenção à Pessoa Portadora de Deficiência desti-
na-se a assegurar os direitos e a combater a discriminação de pessoas porta-
doras de deficiência. Contempla os serviços assistenciais nas modalidades
de estimulação precoce, prevenção de deficiências, habilitação e reabilita-
ção, trabalho e vida independente, bem como desenvolve projetos de revi-
talização da rede prestadora de serviços. Integra ainda esse Programa a
concessão de um salário mínimo mensal aos portadores de deficiência com
renda familiar per capita de até meio salário mínimo.

Em 1999, foram atendidas cerca de 120 mil pessoas, por rede com-
posta de 2.050 organizações não-governamcntais, com recursos da União
de RS 64,4 milhões, sendo pagos 702.905 benefícios.

Até 2003, pretende-se atender anualmente cerca de 138 mil pessoas
portadoras de deficiência com serviços assistenciais e alcançar cerca de 1,5
milhão de pessoas com direito à concessão do benefício de l salário mínimo.

Recursos investidos no
atendimento à criança
de até 6 anos, no
apoio às pessoas
portadoras de
deficiência e às
pessoas idosas

Programa/ Ano

Crianças

Idosos

Pessoas Portadoras
de Deficiência

Recursos Investidos (R$ milhões)

1996 1997 1998 1999

209,7

23,2

56,9

221,8

26,9

56,6

217,1

25,8

60,5

241,2

27,1

64,4

l inte: \IPAS



Evolução da Execução
do Benefício
Assistência!
N° de Beneficiários
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Evolução da Execução
do Benefício
Assistência!
Recursos Aplicados
(RS milhões)
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DESENVOLVIMENTO URBANO

No desenvolvimento
urbano, somente de 1995 a
1999, foram financiadas 1,1
milhão de habitações, com
aplicação de RS 13 bilhões,
o que permitiu criar 1,9
milhão de empregos diretos
e indiretas.

Municípios brasileiros
por número de
habitantes em 1991

A reforma insritucional, empreendida em 1999, criou a Secretaria
Especial de Desenvolvimento 1'rbano - SI ,Dl , no âmbito da Presidência
da República, cujas principais atribuições consistem na formulação e na
coordenação tl.is políticas nacionais de desenvolvimento urbano.

As ações do Governo Federal no campo do desenvolvimento urba-
no enfatizam o papel estratégico dos centros urham is no processo de glo-
balização da economia mundial. liste processo, por um lado, oferece dife-
rentes oportunidades para o desenvolvimento local, e, por outro, exige
cada vez mais a melhoria da infra-estrutura urbana, como condição pri-
mordial para a competitividade das cidades.

Impõe-se como desafio o desenvolvimento sustentável, o que im-
plica a necessidade de compatibilização entre o uso dos recursos naturais e
o processo de expansão urbana, de forma que o ambiente construído não
deteriore os fatores que preservam o ambiente natural.

Para atingir os objetivos propostos, o Governo Federal m.intém os
compromissos assumidos com a descentralização, a flexibilização, a trans-
parência c a parceria com a iniciativa privada na execução de sua política de
desenvolvimento urbano c na concepção dos programas que concren/am
a sua realização.

No desenvolvimento urbano, somente de 19 l>5 a 1(W), foram finan-
ciadas 1,1 milhão de habitações, com aplicação de RS 13 bilhões, o que per-
mitiu criar 1,9 milhão de empregos diretos e indiretos. Destaque especial
li ' i i ' exercício de 1999, quando foram financiada- 245 mil moradias, com
investimentos da ordem de RS 4,4 bilhões, geradores de 69(1 mil empregos
diretos e indiretos. A quitação antecipada e /ou renegociação de contratos
habitacionais, com descontos que variaram entre I I ) ' 1 b c 'X)1",, do saldo de-
vedor, favoreceu 20(1 mil famílias, gerando arrecadação de RS 1,4 bilhão.

A descentralização das ações de desenvolvimento urbano é direcio-
nada, preferencialmente, às administrações municipais, pois a instância lo-
cal c a mais adequada para tratar dos problemas urbanos.

Os Municípios brasileiros encontram-se distribuídos, segundo as
faixas de tamanho da população, segundo os últimos dados disponibiliza-
dos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e hstatística - IBGK,
da seguinte forma:

l <5 mil hab

• >5<20 mil hab

F"] >20<40 mil hab18%

>40<50 mil hab

>50<100 mil hab

>100 mil hab



Municípios brasileiros
por número de
habitantes em 1996

Concentração da
população brasileira
por Municípios em
1991

16%

< 5 mil hab

>5<20 mil hab

>20<40 mil hab

>40<50 mil hab

>50<100 mil hab

> 100 mil hab

Fonie IBGE

A população brasileira está distribuída pelos Municípios, conforme
mostra o gráfico abaixo:
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Concentração da
população brasileira
por Municípios em
1996

Cerca de metade da
população brasileira vive em
municípios com menos de
100 mfl habitantes, que
representam 96% dos
municípios brasileiros.

Fonte IBG-
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Cerca de metade da população brasileira - 79 milhões de habitante?
- vive em Municípios com menos de 1 DO mil habitantes, que representam

dos Municípios brasileiros. Nos 12 Municípios com mais de l milhão
de habitantes vivem cerca de 20".) da população (mais de 30 milhões de



O Poder Executivo é
responsável pelo
monitoramento e avaliação
de políticas, programas e
agências, pela prestação de
assistência técnica ás
Instâncias estaduais e locais
de desenvolvimento urbano
e pela difusão da política
urbana e seus Instrumentos.

Desde 1997, vêm sendo
realizados estudos para o
combate ao desperdício de
água, com o objetivo de
promover o seu uso racional
para abastecimento, em
benefício da saúde pública,
do saneamento ambientai e
da eficiência dos serviços.

habitantes). K nos Municípios com população entre t OU mil c l milhão de
h . i l i i r an t e s vivem os rest.mtes 30" <> da população urbana brasileira.

O crescimento demográfico mais intenso ocorre nas cidade^ t K1 por
te médio e na periferia das grandes aglomerações urbanas, fenômeno este
que vem reforçando o caráter descentralizado da rede urbana brasileira.

Ante desse panorama, foram desenhados os programas relaciona-
dos ao desenvolvimento urbano. As cidades passam a ser vistas como um
universo completo e integrado, sem os fracionamentos produzidos pelas
políticas setoriais de habitação, saneamento e transportes coletivos u t i l i -
zadas no passado. As ações direcionadas ao meio urbano são regidas por
pol í t ica que as unificam, agrupadas segundo o objetivo que se pretende
atingir.

As intervenções do Governo Federal no campo do desenvolvimen-
to urbano não estão restritas a formulação de políticas, programas e proje-
tos e à proposição de legislação urbana e regularória de serviços urbanos. (l
Poder Executivo é responsável pelo monitoramento e avaliação de políti-
cas, programas e agências, pela prestação de assistência técnica às instân-
cias estaduais e locais de desenvolvimento urbano e pela difusão da política
urbana c seus instrumentos.

No âmbito do acompanhamento, monitoramento e avaliação de re-
sultados, estão sendo concebidos dois sistemas integrados. O primem > é o
\iftrmn \tirionalde Indicadores Urbanos-.\'\-IL\ que engloba amplo espectro
de indicadores urbanos, abrangendo aspectos demográficos, de habitação,
saneamento básico, transportes urbanos e finanças municipais, com a fina-
lidade de avaliar os resultados da política urbana e orientar a tornada de de-
cisão do Governo Federal no campo cio desenvolvimento urbano, ( )s pn
meiros estudos foram publicados nos Cadernos Perfil Demográfico dn\ Municí-
pios Brasileiros e Criação de AVo.f Municípios, ambos traçando perfil analítico
di i quadro municipal do País.

(l segundo, o Sistema de Monitoramento t Avaliação d< Programas f Profe-
tas— SM.-IPP, em fase de concepção, visa a medir e avaliar os resultados di-
tvtos dos programas já elaborados.

No campo do fomento e difusão, duas ações estão em curso. l 'ma
delas é a Seleção e Difusão de Boas Práticas em Desenvolvimento 1'rbano,
cuio objetivo é incentivar e disseminar práticas criativas e bem-sucedidas
de habitação, serviços de saneamento e gestão urbana, que tenham tido im-
pacto positivo sobre a qualidade de vida e o meio ambiente construído, ou
que tenham melhorado a eficiência dos sistemas de gestão para o forneci-
mento ile serviços urbanos básicos. A outra ação refere-se a estudos sobre
problemática urbana ainda não contemplados pelos atuais programas, de
forma a subsidiar a inclusão de novos paradigmas no desenho da política
de desenvolvimento urbano.

I :.m articulação com a Universidade do listado de São Paulo - l "SP e
o Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IFF, e contando com a participa-
ção de associações vinculadas ao setor de saneamento, desde 199"7 vêm
sendo reali/ados estudos para o combate ao desperdício de água, com o



Combate ao
Desperdício de Água
Fontes de Recursos
(Em RS 1,00)

O projeto Melhoria da
Qualidade e Aumento da
Produtividade na
Construção Habitacional
destina-se a apoiar a
modernização da construção
civil, com a redução dos
custos da construção
habitacional.

O programa Gestão Urbana
pretende empreender uma
série de estudos sobre os
processos de transformação
ocorridos no Brasil em
decorrência do ajuste
macroeconômico, da
globalização da economia e
do fortalecimento dos
blocos regionais.

objetive» de promover o seu uso racional para abastecimento, em benericii >
da saúde pública, do saneamento ambienta] e da eficiência d. >s sei \ io >s.

l.m uma primeira fase, foram elaborados 16 documentos técnicos
de apoio (DTAsJ, discutidos durante o Seminário Nacional de Combate ao
Desperdício de Água, realizado em março de 1998. \,i segunda fase, estão
sendo desenvolvidas medidas de racionalização para grandes consumido-
res, controle de pressão na rede, macromedição, micromedição e divulga-
ção em meio eletrônico. Além di^o, esta sendo executada :i cxpenên
cia-piloto de Juazeiro (BA), em parceria com a Fundação L n i s e r ^ u l a d e de
São Paulo.

Recursos

L ni.h >

Contrapartida

[-"ume: M 1)1

1997

1 S^. i 2 S . I N I

50.960,00

1998

505.202,00

.Si M 72,00

1999

1 ; 5 590,00

i8,00

O pronto Melhoria da Qualidade e Aumento da Produtividade na
Construção Habitacional destina-se a apoiar a modernização da consmi
cão civil, com a redução dos custos da construção habitacional. O projeto
está promovendo diversas iniciativas que envolvem a indústria de materiais
e empresas construtoras, agentes financiadores e promotores, univers ida-
des, centros de pesquisa e organizações não governamentais. ( ' objetivo é
assegurar que a produção das unidades e empreendimentos acompanhem
o progresso técnico e organizacional que ocorre na estrutura produtiva do
País.

Com o objetivo de aumentar a eficiência e a eficácia da gestão urba-
na e da qualidade e produtividade na produção de servii,-' >s de saneamento
básico e transporte urbano, o programa Gestão Urbana pretende empre
ender uma série de estudos sobre os processos de transfi >rmaçã< > i >c< irricli is
no Brasil em decorrência do ajuste macroeconômico, da globalização da
economia e do fortalecimento dos blocos regionais, que ocasionaram mu-
danças profundas na rede urbana e na distribuição das atividades eomomi
cas e sociais.

< )s estudos e pesquisas para a identificação e a mensuraçào dos 1111
pactos que essn^ transformações impuseram ao processo de urbanização e
à dinâmica das cidades são necessários para dar suporte às prop< t s t . i ^ de pi i
lítica e seus instrumentos. Para alcançar as propostas e soluções que esn
mulem as transformações e a modernização que se fazem necessárias, cabe
agir a partir do conhecimento teórico e de exemplos da realidade nacional e
de outros países.

As principais linhas de trabalho desenvolvidas nesse programa
consistem em estudos para a otimização da prestaçãi > dos serviços de co-
leta e disposição final dos resíduos sólidos, na modernização e reordena-
mento institucional e operacional do setor de saneamento e do setor de

norte coletivo urbano, e na formulação de Planos Munic ipa is de DL
senvolvimento Urbano Sustentável. Ações ^pecíficas de consultoria nas



O programa Morar Melhor
objetiva universalizar os
serviços de saneamento
básico, reduzir o déficit
habitacional e melhorar a
infra-estrutura urbana para
a população em estado de
exctusáo social.

áreas de habitação, saneamento e infra-estrutura urbana para os municí-
pios também serão desenvolvidas.

(. )s estudos para otimização da gestão do< sistemas de coleta e dis
posição final de resíduos sólidos contam com recursos do Orçamento da
1'mào e contrapartida dos Estados, do Distntn Federal, dos Municípios e
de entidades privadas. Visam a dar suporte à estruturação dos serviços de
limpeza urbana de regiões metropolitanas, fomentando o desenvolvimen-
to tecnológico e o intercâmbio técnico entre os prcst.uii ires di >s <ervia >s de
limpeza urbana.

()s estudos para a modernix.>çã<> e o reordenamento institucional do
setor de saneamento constituem instrumentos da política nacional de sa-
neamento e visam a induzir a eficiência dos operadores públicos e a pro-
moção da participação de empreendedores e operadores privados. Iniciado
em 1993, este projeto encontra-se em fase final de execução, com encerra-
mento previsto para junho de 21K K l.

() programa Morar Melhor < (bjetiva universalizar < >s servic* >s de sã
neamento básico, reduzir o déficit habitacional e melhorar a inf ra-es t ru tura
urbana para a população em estado de exclusão social. Destina-se a áreas
ei >m frágil base econômica, com renda média baixa, nas regiões de maior
concentração de pobreza do País.

Integram o programa as seguintes ações: (ij implantação e amplia-
ção de serviços de saneamento básico em Municípios com população entre
15 e 75 mi! habitantes; (ii) implantação de serviços de saneamento básico
integrado em Municípios com população inferior a 3i> mil hab i t an t e s , defi-
nidos pelo programa Comunidade Ativa; (iii) implantação, ampliação ou
melhoria de sistema de coleta, tratamento e desdnaçào final de resíduos só-
lidos em Municípios com crianças que vivem do lixo, ident i f icados pelo
Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF; (iv) melhoria das
condições de habitabilidade; e (v) construção de unidades habitacionais
para as famílias que residem em áreas de risco.

Evolução dos índices
de Cobertura em
Saneamento Básico -
População até 3
Salários Mínimos
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Os recursos para financiamento do programa provêm d< > ()rçamen-
to da 1'níão, dos F.stados, do Distrito Federal e dos Municípios, na torma



No segmento com renda
mensal de até 20 salários
mínimos, o programa Carta
de Crédito contribui para a
redução do déficit
habitacional qualitativo e
quantitativo da população
urbana.

Cada cidadão Interessado
pode apresentar sua
proposta de forma Isolada,
quando se tratar de solução
autônoma, ou em conjunto
com outros, agrupados sob
forma associativa, quando
se tratar de solução
vinculada á realização de
projeto de maior porte.

de contrapartidas, do Fundo de tiar.intia por Tempo de Vrv ico - FCJTS e
do Banco Internacional para Reconstrução t Desenvolvimento - BIRD.

V j período 1996-1998, foram investidos RS 2,5 bilhões, benefician-
do cerca de 3 milhões de famílias, gerando aproximadamente 330 mil em-
pregos diretos e indiretos. Em W), foram aplicados cerca de RS 3i>0 mi-
lhões, para beneficiar perto de 361) mil família- c g t ra r aproximadamente
4d mil empregos diretos e indire'

No segmento com renda mensal de ate 20 salários mínimos, o pro-
grama Carta de Crédito contribui para a redução do déficit habitacional
qualitativo e quantitativo da população urbana. Hsse programa consiste na
concessão de linha de crédito direta ao cidadão, outorgando-lhe o poder de
escolher a melhor alternativa para res< > lvcr seu problema de moradia, den-
tro das modalidades de aquisição de unidade pronta, construção de habita-
ção e conclusão, ampliação ou melhoria da habitação existente,

X os segmentos populacionais de menor renda, as famílias poderão
ser assistidas e orientadas, no encaminhamento cia solução, por técnicos
dos agentes, sem qualquer ônus adicional para o uso dc^se serviço.

A Carta de Crédito é um titulo representativo do crédito asseguradi >
por agente financeiro credenciado para operar no Sistema Financeiro da
Habitação - SFH. Ela garante ao seu titular financiamento habitacional,
logo que cumpridas as formalidades necessárias para concretização da ope-
ração de crédito.

Cada cidadão interessado pode apresentar sua proposta de forma
isolada, quando se tratar de solução autônoma, ou em conjunto com ou-
tros, agrupados sob forma associar.1* .<, q u . i n d i > ̂ e t r a t a r de solução vincula-
da à realização de projeto de maior porte.

Com o objetivo de elevar a oferta no mercado de habitações, foi cria-
da, de forma complementar, linha JL credito ,1 pessoas jurídicas para cons-
trução de moradias. As dívidas contraídas p< >dem ser quitadas com o uso das
Cartas de Crédito realizadas com a venda tias habitações do projeto.

Para melhorar a qualidade na prestação dos serviços de saneamento
básico pelas concessionárias públicas e privadas, em municípios com po-
pulação superior a 75 mil habitantes, o programa Saneamento é Vida
conta com recursos fiscais, do FGTS e d.is próprias concessionárias.

O objetivo da participação privada no setor não se restringe à obten-
ção de recursos para investimentos, um.) \-<.-s que busca maior eficiência
operacional e incremento do desenvolvimento i tecnológico, como meio de
reduzir os custos do setor como um todo e melhorar seu desempenhi i.

Para aumentar a eficiência dos prestadores de serviços, o acessi • .n »
recursos do programa está condicionado à consecução de metas financei-
ras e operacionais. Ness ; mo Federal estabeleceu o Açor
do de Melhoria de Desempenho — AMD. que lieve ser firmado antes d.i
contratação com os prestadores de sen iços de água e esgoto.



Perseguindo a
universalização do
atendimento das populações
urbanas com serviços de
saneamento básico, até o
ano 2010 as ações do
programa Saneamento
Básico, desenvolvidas pelo
Ministério da Saúde, por
intermédio da Fundação
Nacional de Saúde -
FUNASA, estão voltadas
para a promoção da saúde e
para a prevenção e o
controle de doenças e
agravos.

Evolução do n° de
Empregos Gerados
pelos Programas de
Saneamento por
Fontes
(Em mil)

No âmbito do programa foram investidos no período 1995-1999,
cerca de RS 3,6 bilhões, beneficiando cerca de 3,7 milhões de famílias com
obras de saneamento.

Perseguindo a universalixação do atendimento tias populações ur-
banas com serviços de saneamento básico, até o ano 2010 a? ações do pro-
grama Saneamento Básico, desenvolvidas pelo Ministério da Saúde, por
intermédio da Fundação Nacional de Saúde — FUNASA, estão voltadas
para a promoção da saúde e para a prevenção c o controle de doenças e
agravos. Sistemas de abastecimento de água contribuem para a redução da
morbimonalidade por doenças de veiculação hídrica, que atingem princi-
palmente crianças. Nos anos de 199H e 1999, foram construídos, respecti-
vamente, 449 e 492 destes sistemas, que beneficiaram mais de 839 mil habi-
tantes, sendo 4Di i mil em 1998, e 439 mil em 1999.

<. i controle das doenças parasitárias transmissíveis por dejetos con-
tou com a construção de 228 sistemas de esgotamento sanitário, que bene-
ficiaram 116 mil famílias.

Melhorias sanitárias beneficiaram 75.891 domicílios cm 1999, com a
execução e manutenção de benfeitorias do tipo individual, em domicflii >s
(tanques, filtros, vasos sanitários e outros) e benfeitorias coletivas de me-
nor porte, para uso público.

A construção de 48 sistemas de coleta e disposição tinal de resíduos
sólidos contribuiu para a redução de doenças causadas pela proliferação de
germes transmitidos por vetores, especialmente dengue e leptospirose, e
para a proteção de mananciais e do meio ambiente, beneficiando mais de
110 mil famílias em 1999.

\s comunidades com população inferior a 5 mil habitantes, localiza-
das em áreas rurais, tiveram cobertura de saneamento básico, com obras e\e
cutadas cm 1.219 localidades rm 1998, beneficiando .Wi.750 famílias, e, em
1999, 1.238 localidades foram trabalhadas, beneficiando 311.850 famílias.

1995
Fonte SEDU

1996
| FGTS

1997
OGU

1998 1999 1995/1999
Externos Q Total



Evolução do n° de
Famílias Beneficiadas
pelos Programas de
Saneamento por
Fontes
(Em mil)
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A União, em parceria com os
Estados, Municípios e
Distrito Federal, promove o
desenvolvimento urbano em
áreas que oferecem pouca
ou nenhuma atratlvldade
para <t iniciativa privada.

Considerando a
concentração do déficit
habitacional nos segmentos
da população de mais baixa
renda, o Governo Federal
lançou, em 1999, o
programa Minha Casa.

Para melhorar a condi>. da das famílias com renda de até 3 sa-
lanos mínimos, que vivem . - subnormais nas aglomera-
ções urbanas, com ações integradas de habitação, saneamento e in-
tui estrutura urbana, foi instituído o programa Nosso Bairro. A União,
em parceria ei >m < >s I ^ s t a i l < >^. Municípios e Distrito Federal, promc >VL .
senvolvimento urbano em arras que okrecem pouca ou nenhuma atrativi-
dade para a iniciativa privada, viabilizando a cobertura desses servio

( '. ins t i tuem hnh.is de atuação do programa a implantação de melho-
rias habitacionais, a ampliação ou melhoria da infra-estrutura urbana e a
produção de conjuntos habitacionais, contando com recursos do Orça-
mento da I. mão ou financiamento .1 r .^rados e Municípios, com recursos
do FGTS e do BID. No período 1996-1999, foram investidos RS 1,3~ bi-
lhão, beneficiando cerca de 5~5 mil famílus e gerando 142 mil empregos
diretos e indiretos.

Considerando ,1 concentração do déficit habitacional nos segmentos
da população de mais baixa remia, em lc)')9 o Governo Federal lançou o
programa Minha Casa, que altera o paradigma da casa própria, permitin-
do o acesso à moradia às famílias com rendimento mensal de até d salários
mínimos, por meio de arrendamento residencial corn opção futura de com-
pra. Esse programa é dirigido às regiões metropolitanas e centros urbanos
de L'i ;mde porte, incluindo as capi ta is estaduais, onde o déficit habitacional
brasileiro demonstra nas favelas, nos cornços e nas áreas invadidas, sua
mais cruel expressão. O programa é financiado com recursos do I:GTS,
previstos em RS 2,4 bilhões ate 20<>3, permitindo atender a cerca de 200mil
famílias.

>.io parceiros do programa os l-.r.id":-, os Municípios e o Distrito
K-deral, que ajudam na identificação dos locais para implantação dos pro-
jetos, na seleção das famílias beneficiárias, na infra-estrutura básica neces-
sária e nos incentivos fiscais.

( K in\ estimemos do Cio \e rno Federal em habitação e saneamento,
nos últimos quatro anos, podem ser visualizados a seguir:
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SEGURANÇA E DIREITOS DA CIDADANIA

As condições de controle de
fronteiras, prevenção e
repressão ao narcotráfico e
contrabando estão
significativamente melhores.

Junto ao Congresso
Nacional foram realizados
esforços na atualização das
leis brasileiras. Crimes
cometidos contra a
sociedade e pessoas,
anteriormente não
contemplados em Códigos
ou Leis Especiais, estão
merecendo destaque.

O Cioverno Federal tem especial preocupação com as violações dos
direitos humanos e corn o elevado índice de criminalidade e violência c\is-
tentcs no País.

A Detcsa dos Direitos l l u m a n i >s e tia ( jdadania é uma resposta fir-
me c inarredável do doverno l ederal no enfrentamento das violações gra-
ves .1 liberdade e a igualdade que ainda persistem no País. Inaugurando
nova forma de atuar do Estado, propõe .mipl.i e contínua discussão d' i a*
sunto com setores da sociedade organizada brasileira.

C )utra mudança sensível refere se à própria rees t ru tu rac ;•• • da- ;nsn-
ruiçõcs di i Hstado, para fazer face aos elevados e crescentes índice* de cri-
minalidade, á sofisticação progressiva do crime organizado, ã insegurança
no trânsito, ao insuficiente controle da presença de estrangeiros t.- a situa-
ção indesejável do sistema penitenciário nacional.

() ap.iran > de *Lu;urança pública federal está melh< n < trganizadt > i.
ordenado. Os equipamento* *ãu mais modernos, • s humanos e*-
tào mais valorizados,capacitados e instrumentalizados para e n f r e n t a r - . . , i
me, cada vez mais sofisticado. As condic • ' • •- m i l e d c frontei ra*. p t > .
venção e repressão ao narcotráfico e contrabandi > estão significativarnente
melhores, a partir dos vários sistemas de suporte que foram desenvolv:..!.
com a finalidade de ampliar e aprimorar a presença da Policia Federal nas
áreas críticas do território nacional .

Objetivando a democratização da informação pública e o melhor e
mais rápido acesso do cidadão aos atos oficiais, o Governo empenhou se
na modernização e informatização dos procedimentos de publicação.

|urm> ao Congresso Nacional toram realizados esforços na atualiza-
ção das leis brasileiras. Crimes, o •: contra a si iciedade e pessoas, an-
teriormente não contemplados em Códigos ou Leis K*pcaa:<, e s t a i > mere-
cendo destaque, a exemplo das ações criminosas contra a economia popu-
lar; crimes de responsabilidade de prefeiti >s e vercadi ires; e crime* c< >ntra a
previdência social, l .stas medidas concretas certamente deverão melhorar
a qualidade de \ ida do cidadão brasileiro.

No decorrer de 1999, foram instaladas divei .soes de juris-
tas notáveis, com a finalidade precípua de avaliar, acompanhar e apresentar
propostas destinadas á alteração de d ispo- im- is d> i ( 'odiin > Penal, do Códi-
go de Processo Civil e de leis de interesse social do Pais. l .ntre os pn tj
estudados vale lembrar o que trata de crimes contra a economia jv ipular; o
que proíbe a venda de armas de fogo e munição em todo o território nacio-
nal; o que tipifica o crime de usura; e o que dispõe sobre a qualif icação de
entidades de direito privado sem fins lucrativo*.

A crescente demanda da si >ciedade no sentido de preservar o pi.
co de cenas de violência, sexo e drogas, principalmente as crianças e os
adolescentes, levou o Min i s t é r io tia J u s t i ç a a in tens i f i ca r as negociações



com os representantes dos meios de comunicação de massa, para que a le-
gislação cm vigor fosse rigorosamente cumprida.

DIREITOS HUMANOS

O programa Direitos
Humanos, Direitos de Todos
pretende elevar a taxa de
apuração das denúncias de
violação de direitos
humanos, do patamar atual
de 5% para 40%, até 2003.

O Conselho de Defesa dos
Direitos da Pessoa Humana
patrocinou, durante dois
anos, as Investigações sobre
a criminalidade no Estado
do Acre, que serviram de
base para o notável trabalho
da Comissão Parlamentar de
Inquérito do Narcotráfico.

Mediante parcerias com a
Anistia Internacional e a
Cruz Vermelha, outras
esferas de governo e
organizações
náo-governamentals,
procedeu-se á capacitação
de policiais civis, militares e
federais em direitos
humanos.

\ despeito do recrudescimento da violência, ve r i f i c a - se que, nos
dias de hoje, no Brasil, Governo e Sociedade estão profundamente com-
prometidos com os valores democráticos e de respeito aos direitos huma-
nos consagrados na Declaração t niversal. Dessa forma, o Governo tem
procurado corresponder às expectativas e aos compromissos assumidos
com a plena inserção do Brasil no s i s tema internacional de proteção e pro-
moção dos direi tos humanos.

Privilegiando ações e resultados concretos, merece destaque a for-
mulação do Programa Nacional de Direitos Humanos, primeiro dessa
natureza na América Latina e terceiro no mundo, elaborado cm estreita co-
laboração com a sociedade civi! e a comunidade acadêmica, e que consoli-
dou os marcos de uma política de direitos humanos no País.

A firme disposição do Governo nessa área conduziu .1 elaboração
do programa Direitos Humanos, Direitos de Todos, que tem comi i ob
jetivo conscientizar a sociedade brasileira sobre seus direitos individuais,
coletivos e difusos. Pretende-se assim elevar a taxa de apuraçài > das denún-
cias de violação de direitos humanos, do patamar atu.ü de 5" b para 4i'
até 2003.

() (j mselho de Defesa dos Direitos da Pessoa l lum.ma — CDDP11
prosseguiu o seu diligente trabalho de responsabili/ar e punir os culpados
pelas violações a direitos humanos de maior gravidade no País, suscitando,
exigindo ou recomendando a ação tias autoridades c< mipe tcn ics na tomada
de medidas indispensáveis para evitar a omissão e o descaso. () CDDPH,
por exemplo, patrocinou, durante dois anos, as investigações sobre a crimi-
nalidade no listado do Acre, que serviu de base para o notável trabalho da
Comissão Parlamentar de Inquérito do Narcotráfico.

Integram esse programa os denominados Balcões de Direitos, que
têm por objetivo fornecer a documentação civil básica e < trientação jurídica
gratuita à população carente, l ;,ss.i a t iv idade é mantida em parceria com or-
ganismos internacionais, Governos estaduais e organizações não-governa-
mentais. e já se encontra operando há 3 anos em 10 estados.

Buscando garantir canais de acesso de todos os cidadãos à j u s t i ç a , < >
Governo tem estimulado, desde l W7, a criação de serviços de dis-
que-denúncia e de assistência c orientação a grupos discriminados, sendo
que oito serviços dessa natureza já se encontram instalados.

Mediante parcerias com a Anistia Internacional e a Ou/ Vermelha,
outras e-; t eras de governo c organizações não-governamentais, proce-
deu-se à capacitação de policiais civis, militares e federais em direitos hu-
manos; à identificação e capacitação de lideranças comunitárias, como in-
terlocutores na defesa de seus direitos perante às instituições competen-
tes; e ao oferecimento de cursos básicos de formação polínca, cidadania,



A inserção dos direitos
humanos como tema nos
currículos de ensino
fundamental é conquista
que já vem se operando há
algum tempo.

O ano de 1999 marcou o
engajamento definitivo do
Governo Federal na
proteção das testemunhas e
vítimas de crimes, com a
instituição do programa
Assistência a Vítimas e
Testemunhas Ameaçadas.

democracia e direitos humanos, que objetivam informai L capaciur l ide-
ranças, dentro de uma nova forma de participação em direitos humano--.

Km 1999, realizaram-se várias campanhas de conscientizaç.:
ciedade e oficinas de trabalho e seminários para discussão e apresentação
de soluções contra a violência e em busca da garantia dos dire i to* fi .nd.i
mentais no Brasil. Vale destacar a assinatura do Pacto Cnmumrár i i > < '•. mii i
,1 Vi. i A- t: c:.; Inrrafamiliar (lontra o Idoso; a Reunião Técnica o mi Procura-
dores da República e Promotores de Justiça de rodo o Pai-, com v>ras a
elaborar documento de orientação a todos os Ministérios Públicos p . i r . L .
garantia tios direitos da pessoa idosa e da pessoa portadora de d e f i c i e n c i . i , a
ass inatura do Protocolo de Cooperação Técnica entre a Sccrct.ir.i de l
do tios Direitos Humanos e o Ministério da Saúde, objetivando capacitar
: •• .isentes c< imunitários de saúde e a equipe de saúde da família em dr.
humanos, para que possam divulgar às comunidades assistidas pi >r eles m i
ções de cidadania e direitos humanos.

Dentre os eventos de maior relevância promovidos, destaca
Prêmio Nacional de Direitos Humanos, ü interesse e a participação da <i >
ciedade no Prêmio vêm crescendo. Em 199"1 foram recebidas 800 red.i
ções; em 1998, 1.300; e, em 1999, 1.500 redações de alunos do ensino nu-
dio, bem como 70 monografias do ensino superior.

A inserção dos direitos humanos como tema nos currículi is d< i
nu fundamental é conquista que já vem se operando há algum tempo,
c á o que sL- pretende ver consolidada com melhor acompanhamento, ir< .1
punindo os conceitos aumentes ao tema, nas várias normas nac ionais que
regem a matér ia .

De todos os projetos que vêm sendo desenvolvidos, o de maior im-
pacto nacional toi a criação da Rede Nacional de Direitos Humanos, lan-
çada em dezembro de 1999. Trata-se da divulgação, sistematização e con-
solidação de informações em direitos humanos por meio de grande rede
nacional informatizada.

Integra também o elenco de ações desse programa o pr< > j e t < > X-rvio '
Civil Voluntário, iniciado em 1998 como experiència-píloto, e que já c.ip.i
citou 4 . 4 ( K I j ovens no Distrito Federal e no Rio de |aneiro. Km 1999, L-s-e
serviço foi ampliado para outros 14 Estados, capacitando (V.ínn ju\
cri.indo oportunidades de trabalho )unto às comunidades em que vivem.

C) ano de 1999 marcou o engajamento definitivo do Governo f e
deral na proteção das testemunhas e vitimas de crimes, com a in s t i ru i cà i i di i

Assistência a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas. A Lei n"
99 estabeleceu regras gerais para garantir proteção especial a teste

munhas e vítimas sobreviventes de crimes, dispondo também si >bre a pro-
teção a -er proporcionada aos indiciados, acusados ou condenados que
queiram colaborar com a polícia ou com a iusuça,

Gr.ic.is ao tr . ibal í io participativo, envolvendo o Governo Federal, os
Governos Estaduais <_- entidades não-governamentais, ações especiais de
proteção foram implantadas em sete Estados. Ate 2i n '.\ devcrã< > -cr ins t . i l . i
lias < >n/e ni >vas unidades de serviços de assistência a vitimas e testemunha-.



O programa Defesa dos
Direitos da Criança e do
Adolescente permite o
acompanhamento
sistemático e contínuo das
situações de violação dos
direitos ás criança e do
adolescente.

As casas-abrigo, situadas em
locais seguros, protegem as
mulheres em situação
iminente de risco de vida,
em razão de violência
doméstica. Até 2003,
deverão ser construídas 318
novas casas-abrigo.

Alem disso, esta sendo implantado no Departamento de Polícia l-c-
deral o Serviço de Proteção ao Depoente Especial, destinado a proteger os
indiciados ou acusados que se prontifiquem a colaborar com a polícia ou a
justiça na elucidação de crimes e na identificação dos demais responsáveis.

Com o objetivo específico de combater \\ violação dos direitos da
criança e do adolescente, o programa Defesa dos Direitos da Criança e
do Adolescente atuou, no período 1996-1 W), no fortalecimento d»-.
Conselhos Tutelares, com a implantação do Sistema de In fo rmação para a
Infância e Adolescência — SI PI A, que permite o acompanhamento siste-
mático c contínuo das situações de violação dos direitos da criança e do
adolescente.

Ainda merecem destaque diversas ações que o impõem o programa
Reinscrção Social do Adolescente em Conflito com a Lei, como o
apoio direto ã construção, retorma e aquisição de equipamentos para lio
unidades de atendimento, com a implantação de l < ) n serviços de atendi
menio soeii tpsico-pedagógico a adolescentes e suas famílias, com a capaci-
tação de 7,745 educadores no serviço de atendimento e de 33.093 operado
rés do sistema de garantia de direitos.

A violência nas escolas, evidenciada pelo crescimento das ocorrên-
cias pi ihc ta i s , por fatos diversos apresentados pela mídia e p< >r varu >^
dos e pesquisas, está sendo enfrentada pelo G< > v c r n < > Tederal por meu > d< >
programa Paz nas Escolas, lançado em 1999, buscando contribuir para a
redução da violência entre jovens c adolescente^ nas escolas do País.

|-'.m 1999, foram criadas as secretarias executivas dn programa nos
listados de São Paulo e do Rio de Janeiro. Trata-se de instâncias art iculado
rãs e promotoras, incumbidas de identificar e disseminar experiências cxi-
: isas na redução da violência nas escolas. Suas ações são exercidas por ins
tituiçõcs reconhecidas na área de combate à violência da infância e d.t adi i
lescência.

A Convocação Nacional pela Educação para a Paz e a Semana Na
cional da Pa* foram eventos realizados em todo o Pais, coordenados p i - l a s
secretarias estaduais de líducação.

O programa Combate à Violência Doméstica contra a Mulher
tem como principal instrumento de proteção às vítimas os Centros I n i e
grados de Assistência às Mulheres sob o nsco de violência doméstica e se-
xual, também conhecidos como casas-abrigo, construídos e mantidos em
parceria com os Estados, Municípios e do Distrito 1-ederal.

As casas-abrigo, situadas em locais seguros, protegem as mulheres
em situação iminente de risco de vida, em razão de violência domcMk. i .
Trata-se de serviço de caráter sigiloso e temporário, onde as usuárias po-
dem permanecer por um período determinado, após o qual devem estar
preparadas para retomar o curso de suas vidas. Seu objetivo principal e ga-
rantir a integridade física e psicológica das mulheres e de seus filhos - cri-
anças ou adolescentes - favorecendo o acesso aos meios de promoção de
suacondiçãode cidadãs e fortalecendo sua capacidade de tomar decisi



O projeto "Cidade Para
Todos" beneficiou
diretamente cerca de 410
mil pessoas portadoras de
deficiência ou com
mobilidade reduzida.

O apoio a Instituições de
reabilitação profissional
beneficiou cerca de 71.000
portadores de deficiência.

Há no Brasil 210 povos
Indígenas, falando 1 70
línguas distintas. O Estado
com a maior população
Indígena ê o Amazonas,
seguido do Mato Grosso do
Sul e de Roraima.
Pretende-se que 82,4% das
terras Indígenas estejam
regularizadas até 2003.

Em 1999, foram celebrados dois convênio- com i .M.idos e Municí-
pios para a construção e nove para manutenção de casas-abrigo, inclusive
rerorma e adaptação i: • imóvel, aquUição de equipamentos e materiais e
capacitação de recursos humanos. Are 2003, deverão ser construídas 318
novas casas-abrigo.

No âmbito do programa Atenção à Pessoa Portadora de Defi-
ciência, em 1999, t oi criado o Conselho Xacion.il dos Direi tos da !\
Porradora de Deficiência - (.í 'N ADli, com a repivsentaç.r -dade
c iv i l junto ao listado p.ira o planejamento, acompanhamento e avaliação
das políticas públicas voltadas para os portadores de d c t i c K -

Destaca-se também, dentre os atos normativos importantes dessa
área, a regulamentação da l x?i n° 7.853/99, pelo Decrct< > n" 3.298/99, que es-
tabeleceu, entre outras medidas, a promoção da saúde, da educação e do tra-
balho voltadas para a inclusão social das pessoas portadoras de deficiência.

A eliminação gradual e programada das barreiras arquitetônicas e
ambientais, para possibilitar u acesso da pessoa portadora de deficiência
aos bens e serviços comunitários, t oi viabilizada por meio do apoio a nove
municípios, no âmbito do proieto "Cidade Para Todos", beneficiando di-
retamente cerca de 410 mil pessoas portadoras de deficiência ou com mo-
bilidade reduzida.

Em 1999, foram capacitados cerca de 5.162 técnicos de órgãos pú-
blicos estaduais e municipais, de entidades públicas e privadas sem fins lu-
crativos, que atuam na elaboração e execução de programas de atendimen-
to às pessoas portadoras de deficiência e no aparelhamento de instituições
de reabilitação profissional. () apoio a instituições de reabilitação profissio-
nal beneficiou cerca de "M.(H M l portadores de deficiência.

Na defesa dos direitos dos homossexuais, o Governo apoiou a pu-
blicação de foldtrs que foram distribuídos para a população homosse-
xual, informando sobre seus direitos e os respectivi is monumentos legais
de garantia.

PROTEÇÃO AO INDÍGENA

A política indigenista fundamenta-se no trinórmo: demarcação, ré
gularização de terras e respecm as ocupações; educação i-so > l a r indígena, e
assistência às atividades produtivas nas áreas dt agricultura, pecuária, extra-
tivismo c no melhoramento na infra-estrutura de produção.

Há no Brasil 210 povos indígenas, falando !""() l ínguas d is t in tas . < '
Estado com a maior popui.iç.u > indígena ê o Amazonas, seguido por M a t < >
( m issi i do Sul e Roraima.

Para proteger a integridade territorial e o patrimônio cultural e ambi-
ental das sociedades indígenas, o programa Território e Cultura Indíge-
nas promove ações de identificação, demarcação e regulanxação fundiária
de terras indígenas, alem de pesquisas sobre essas sociedades e a preserva-
ção de seus acervos culturais. Pretende-se que 82,4". d.is terras indígenas
estejam regularizadas até 2(



No âmbito do programa
Etnodesenvolvimento das
Comunidades Indígenas,
foram alavancadas diversas
atividades produtivas

Em 1999, foram identificadas 54 terras indígenas em 15 estados.
Dentre essas terras, foram efetivadas ações de regularização de 21.479.533
hectares, beneficiando urna população de 58.467 indígenas. listão em p n i-
cesso de licitação para demarcação 25 áreas indígenas, totalizando
9.927.756 hectares em nove estados.

No âmbito do programa Etnodesenvolvimento das Comunida-
des Indígenas, foram alavancadas atividades produtivas nas áreas de agri-
cultura, pecuária, extrativismo e melhoramento na infra-estrutura de pro-
dução, resultando no cultivo de subsistência e de frutíferas cm 26.520 hec-
tares; na produção de óleo de castanha em 5.000 hectares; e no desenvolvi-
mento de 17 projetos de apicultura.

Na área de ensino e aprendizagem, respeitando os processos pró-
prios indígenas, em articulação com o Ministério da Educação e secretarias
estaduais e municipais de educação, foram desenvolvidas ações de apoio à
formação e à capacitação de professores e técnicos em educação intercul-
tural, à escolarizaçâo de índios e ao funcionamento de escolas indígenas.
As parcerias com aquelas secretarias complementam as ações de forneci-
mento de merenda e material escolar, acompanhamento e regulari/ação de
escolas indígenas, assim como oferecem aos professores prática pedagógi-
ca de respeito aos princípios constitucionais, interesses c perspectivas das
comunidades indígenas.

Essas ações permitiram regularizar 1.440 escolas indígenas, acom-
panhar 1.986 professores indígenas (de aproximadamente 35 etnias), man-
ter 83.782 alunos indígenas, sendo 71.782 alunos do ensino fundamental
nas aldeias, 10.608 alunos do ensino fundamental fora das aldeias, 1.200
alunos do ensino médio fora das aldeias, e 192 alunos do cn^m< > superior. A
meta para 2003 é aumentar de 11,8% para 25% as matrículas de estudantes
indígenas cm escolas.

DIREITOS DO CONSUMIDOR

O programa Defesa dos
Direitos do Consumidor
pretende dotar, até 2003,
Municípios com mais de 20
mil habitantes com serviços
do PROCON ou de
entidades civis de defesa do
consumidor.

A defesa dos direitos do consumidor e da livre concorrência, como
princípio constitucional da ordem econômica, visa a garantir não só um
justo desenvolvimento econômico e social, mas também a consolidação da
cidadania no Brasil.

Procurando resguardar os interesses do consumidor, o Governo
tem pautado suas ações na consolidação do Sistema Nacional de Defesa do
Consumidor, promovendo educação e a informação para o consumo. A
atuação repressiva do Poder Público procura coibir os abusos contra os
consumidores.

O programa Defesa dos Direitos do Consumidor pretende dotar,
até 2003, Municípios com mais de 20 mil habitantes com serviços do
PROCON ou de entidades civis de defesa do consumidor, incentivando a
sua criação ou dando suporte técnico para sua atuação.



O combate aos abusos do
poder econômico e a defesa
da concorrência estão a
cargo do Sistema Brasileiro
de Defesa da Concorrência -
SBDC.

O CADÊ vem emitindo, no
cumprimento de seu papel
preventivo, decisões de
relevância ímpar para o
adequado funcionamento
da economia brasileira.

Pretende-se também criar o Núcleo de Educação para o Consumo,
implantar o Cadastro Nacional de Reclamações Fundamentadas e instalar
Serviços de Atendimento ao Consumidor.

O combate aos abusos do poder econômico e a defesa da concor-
rência, pela prevenção e repressão às infrações da ordem econômica, estão
a cargo do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência — SBDC,, que t o
responsável pelo programa Defesa Econômica e da Concorrência.

O SBDC é composto por três órgãos: Secretaria de Acompanha-
mento Econômico - SEAE, Secretaria de Direito Econômico — SDE e
Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADÊ. A M-.AE tem
como função a emissão de pareceres econômicos sobre atos de o mcc.-nr.ra-
ção e condutas anticompetiúvas. A SDE elabora pareceres com enfoque
jurídico. O CADÊ funciona corno tribunal do SBDC julgando os atos de
concentração, utilizando corno subsídio os pareceres da SEAE e da SDE.
Ele é o órgão judicante da esfera administrativa e suas decisões podem ser
objeto de recurso no Poder Judiciário.

Hoje, o Poder Público não exerce apenas o papel de agente econô-
mico, mas também estabelece diretrizes de interesse público que regulam
as relações de mercado, atendendo às demandas da sociedade. Tem como
cenário, de um lado, o processo de privatização e, de outro, o incremento
no número de fusões e de outras formas de associação entre empresas an-
tes concorrentes. Em 1999, foram concluídos e remetidos ao Conselho
Administrativo de Defesa Econômica — CADÊ, para apreciação, 218 atos
de concentração, representando incremento superior a 16% em relação ao
ano de 1998, de 541% em relação a 1997, e de 891",, em relação a 1996, re-
fletindo o esforço no sentido de aprimorar os fluxos de trabalho e os ins-
trumentos de investigação do Ministério da Justiça.

O CADÊ vem emitindo, no cumprimento de seu papel preventivo,
decisões de relevância ímpar para o adequado funcionamento da economia
brasileira. Essas decisões vão desde a aprovação, do ponto de vista concor-
rencial, da privatização do Sistema Telcbrás, até a adoção de medida caute-
lar determinando à empresa AMBEV a abstenção da prática de atos capa-
zes de alterar a estrutura do mercado de cervejas, até o julgamento da pre-
tendida fusão.

Igualmente importante é a repressão de infrações à ordem econômi-
ca, valendo lembrar a aplicação de multa equivalente a RS 51,5 milhões a
empresas siderúrgicas pela formação de cartel na fixação de preços de aços
planos.

ESTRANGEIROS

No âmbito do programa Atendimento e Legalização de Estran-
geiros no País, que objetiva regularizar, até 2003, o ingresso e permanên-
cia de 98°/íi dos estrangeiros no País, destaca-se a concessão de 40 mil regis-
tros a anistiados pela Lei n" 9.675/98; 1.107 naturalizações; 3.236 perma-



Outra ação em andamento e
o Mutirão na Execução
Penal, cuja finalidade é
examinar a situação
processual dos detentos sem
recursos para contratar
advogado.

néncias 4.S14 prorrogações do prazo de estada: e a aprovação de l K pedi-
dos de rchigiu,

h m 1999, foi consolidado o Comitê Nacional paru n-; Refugiados -
C( )N ARH, responsável pela decisão dos pedidos de re fug io e pela orienta-
ção da polídca rudi mal sobre o tema.

Para o ann 2000, estão previstas a criação da Central dt Arendimcn-
ti i ao Kstrangeiro, a reedição dn Guia Prático para Atendimento ai > Ks t ran-
geiro no Brasil, a revisão das resoluções que disciplinam a admissão de es-
trangeiros no Brasil e a elaboração de substitutivo para o P to je t i > de l .ei n"
1.813/91, que t r ami t a no Congresso Nacional.

SISTEMA PENITENCIÁRIO

\ --Huacào tio Sistema Penitenciário Nacional c extremamcme gra
vê, sendo classificada pela Anistia Internacional eomo a pior tia America
Latina.

No senddo de redu/ir o déficit de vagas nas penitenciárias de
para 152%, até 2 l ) l > . \ e de promover a reintegração do preso à sociedade, o
programa Reestruturação do Sistema Penitenciário define um conjun-
to de ações que vão desde a profissionalização anual de 2. Ni É| ' deu-m: is,
assistência ao preso, à vítima e ao egresso, contemplando 2 . 0 I H I pessoas,
até a formação de pessoal penitenciário, além da construção, ampliação e
reforma de estabelecimentos penais, de modo a criar 21.3911 vag.is are
2003.

A crescente população carcerária, de aproximadamente 1 94. 1 1"1 4
presos, vem demandando a ampliação do número de vagas, mediante a
construção e reforma das penitenciárias, tendo sido criadas 9.684 novas va-
gas desde 1995. Km 1999, foram geradas 12.052 novas vagas, totalizando
2^.6~76 no período 1995-1999.

Paralelamente, está se desenvolvendo um projeto-modelo de peni-
tenciária tle segurança média, com capacidade para ate 210 vagas, destina-
das a sentenciados tle baixa periculosidade e para aqueles que cumprem
pena no regime semi-aberto.

( lu t ra ação em andamento é o Mutirão na Execução Penal, cuja ri-
nalidade é examinar a situação processual dos detentos sem recursos para
contratar advogado. Desde 1995, foram firmados convênios com várias
unidades da federação, beneficiando 2. 31 'D detentos e, atualmente, man-
tém-se projetos em andamento com os listados, que podem beneficiar cer-
ca de 5.454 detentos.

A aplicação de penas alternativas, a par t i r de 199fs, permitiu <> api no,
controle, aplicação e fiscalização das penas restritivas de direito. Hstima-se
em 10.000 o número de sentenciados beneficiados com essa ação em 1998,
e cerca de 8.000 atendidos em 1999.

Outra atividade relevante c o Cadastro da População Carcerária,
destinado a informatizar as secretarias estaduais de segurança e unidades



prisionais dos Estados. De 1995 a 1999, furam firmados convênios nesse
sentido com 23 Estados.

O projctu "Pintando a I Jberdadc" c miciauva pioneira e tem como
objetivo a ressocialização e profissionalização dos internos do s i<tmu pé
nal, por meio da utilização da mão-de-obra ociosa dos presidiam >s na pro-
dução de materiais esportivos. Em contrapartida, além da remuneração
pelo trabalho executado, o interno pode ser beneficiado com a redução da
pena, na proporção de um dia para cada três trabalhados.

Com o apoio dos Poderes Executivo e Judiciário, o projeto h<
está implantado em 12 Estados, com 18 núcleos e produção de 2H9.004 ar-
tigos esportivos. Esse material foi distribuído para l.~"3lU lH crianças e
adolescentes carentes.

O projeto Treinamento em
Direitos Humanos e Direito
Internacional Humanitário
para as Polícias Militares
destina-se a integrar os
princípios de direitos
humanos e humanitários na
atuação prática diária das
polícias militares.

SEGURANÇA PÚBLICA

A modernização da capacidade operacional do aparelho policial,
com ênfase na melhoria da capacitação dos profissionais de segurança pú-
blica, é o objetivo do programa Segurança do Cidadão.

Em l '.''W, t oi desenvolvida a proposta de Bases Curriculares para a
Formação dos Profissionais da Área de Segurança do Cidadã», que visa à
compadbilização tios currículos de formação dos referidos profissionais,
segundo princípio de eqüidade dos conhecimentos e modernização d< > en-
sino policial.

O projeto Treinamento em Direitos Humanos e Direito Internacio-
nal Humanitário para as Policias Militares, em parceria com o Comitê
Internacional da Cruz Vermelha, destina-se a integrar os princípios de di-
reitos humanos e humanitários na atuação prática diária das policias milita-
res. Em 1999, formaram-se mais 310 oficiais das policias mil i tares, com»
instrutores especializados no ensino e na integração das técnicas policiais
compatíveis com o respeito aos direitos humanos e à dignidade da pessi u,
elevando o total de formados no período 1998-1999 a 665 instrutor

O Sistema de Integração Nacional das Informações de [ustiça e Se
gurança Pública— I\E( )SEG é uma rede informatizada que possibilita ,n >s
diversos órgãos de segurança pública a troca de informações, i itimizandi i < >
trabalho de investigação e de prisão de criminosos, visando a reduzir a cri-
minalidade nos locais de maior incidência. Fazem parte do Sistema os ca-
dastros de identificação criminal, mandados de prisão, armas de fogo e veí-
culos furtados ou roubados. O projeto-piloto foi iniciado em 19l>~, interli-
gando a Polícia Federal e os Estados de São Paulo e Rio Grande do Sul.
Atualmente, todos os Estados estão incorporados e prosseguem as instala-
ções de outros módulos imprescindíveis para a complementarão do p-
to original.

No âmbito do programa Combate ao Crime Organizado, a Poli-
cia federal apresenta números expressivos, e pretende expandir de 60 para
85% o número de inquéritos policiais concluídos.



O Governo Federal criou o
Programa Nacional
Antldrogas, objetivando
prevenir o uso de
entorpecentes e
promovendo a recuperação
de usuários de drogas.

Km 1999, foram apreendidas 5,7 toneladas cie cocaína, 62,3 tonela-
das de maconha, (>2"kg de pasta-base de cocaína e 2.957 armas de fogo de
divi-rsas procedências e calibres, e erradicados 3.452.468 pés de maconha;
foram efetuadas importantes prisões, desde assassinos ou mandantes de
assassinatos ate fraudadores do dinheiro público. A essas, acrescente-se a
prisão de pessoas ligadas á máfia, ao tráfico internacional e à biopirataria.

Dentre as operações combinadas entre a Polícia Federal, Polícias
Estaduais e as [-"orcas Armadas, destacam-se a (Operação Arei i ír is , desen-
volvida nos Estados do Amazonas, Mato Grosso do Sul e Rondônia; a CPI
m i l -stado do Acre, para o combate ao crime organizado naquele Estado; a
CPI do Narcotráfico; o apoio e a proteção de testemunhas ameaçadas c a
Operação Porteira Fechada Norte, nos Estados do Amazonas e Pará, para
controle e bloqueio de áreas de fronteiras, procurando evi tar o tráfico de
drogas, o contrabando de armas, mercadorias, madeiras e animais silves-
tres, bem como o crime contra as comunidades silvícolas.

A Polícia Marítima, com atuação nos portos e no mar territorial bra-
sileiro, dedica-se à prevenção e á repressão de ilícitos praticados a bordo,
contra ou em relação a embarcações na costa brasileira c á fiscalização do
fluxo migratório no Brasil. Assim, em decorrência da execução de convê-
nio firmado entre o Ministério da Justiça e o Comando da Marinha, foi efe-
tivada a transferência de cinco embarcações de 33 pés para o Departamen-
to de Polícia Federal. O emprego dessas embarcações já resultou, em fase
prc-opcracional, na redução a zero do número de atos de p i ra ta r i a nos por-
tos do Rio de (aneiro e de Sepctiba, no período de abril a outubro, e na re-
dução de ocorrências no porto de Santos.

(> Governo Federal criou o Programa Nacional Antidrogas, co-
ordenado pela Secretaria Nacional Antidrogas - SENAD, vinculada ao
Ciabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, objeti-
vando prevenir o uso de entorpecentes e promover a recuperação de usuá-
rios de drogas, de acordo com proposta acordada, em 1999, nas Nações
Unidas.

l ma rede capilar de informações preventivas |á alcança todos os
Estados, e foram estabelecidas parcerias com segmentos da sociedade civil
organizada, parte de uma adequada e eficiente política nacional.

No chamado polígono da maconha, o projeto Moxotó-Pajeú abriu
linha de financiamento e apoio a agricultores, introduzindo cul turas substi-
tutivas á maconha, além de ações cívico-sociais. Trabalhos foram realiza-
dos em conjunto com outros Ministérios visando resgatar a dignidade do
dependente em face do dever ético do F.st.ulo, cuja presença e necessária
para restabelecer a tranqüilidade e paz social. Parte do trabalho foi tei t . i
pela operação complementar denominada Mandacaru.

Acordos de cooperação internacional foram firmados com ,i l-.spa
nha, o Peru e a Romênia. C) Brasil incentivou c aprovou o procedimento de
Mecanismo de Avaliação Multüateral, que entrará em vigor nu ano 2000.
Trata-se de instrumento de aferição de políticas, de modn a atender ao



O programa Controle do
Trafego Internacional em
Portos, Aeroportos e
Fronteiras controla a
entrada e saída de pessoas
nos portas, aeroportos e
fronteiras do País.

compromisso de responsabilidade compartilhada, para entVentamento da
questão d.i-- iln igas,

Sendo a criminalidade um grave problema de dimensões nacionais e
internacionais, a promoção do intercâmbio de experiência? e informações
entre as nações torna-se imperiosa. Nesse contexn >. < >•< adidos policiais jun-
to às embaixadas do Brasil na Argentina, Colômbia e Paraguai tini por mis-
são promover o intercâmbio de informações, dados técnicos, notícias e ex-
periências relativas à segurança pública, visando ao interesse comum de
prevenção e repressão de ilícitos penais.

Foi celebrada cooperação técnica com o Programa das Nações Uni-
das para o Controle Internacional de Drogas - UNDCP, intitulado Forta-
lecimento do Controle de Precursores Químicos, objetivando ampliar a ca-
pacidade institucional e o controle descentralizado de precursores quími-

m todo o País, reduzindo o desvio de substancias para mercados ilíci-
tos de produção de drogas ou produtos afins.

C) programa Controle do Tráfego Internacional em Portos, Ae-
roportos e Fronteiras controla a entrada c saída de pessoas nos portos,
aeroportos e fronteiras do País. Inclui ações de modernização, agilizaçã* > e
aprimoramento da segurança da fiscalização do tráfego internacional e do
passaporte brasileiro, em resposta à prática de atos ilícitos relacionados
com a imigração, decorrentes tanto da falsificação e adulteração do passa-
porte brasileiro, quanto da entrada e saída de pessoas.

Esse programa promoverá a modernização da infra-estrutura de
atendimento de requerentes de passaportes, emissão eletrônica e expcdi-
çã i ' de novos modelos e vistos consulares, nos postos de serviço do Minis-
tério das Relações Hxtenores, no Brasil e no exterior, em estrita concor-
dância com as recomendações da Organização de Aviação Civil Interna-
cional — OACI. E também uma importante ferramenta para a prevenção e
a repressão ao crime organizado. O tempo médio de expedição de passa-
portes será reduzido de 36 para 24 horas ate 201)3.

() programa Modernização da Polícia Federal, integrado pelos
projetos Pró-Amazônia, componente importante dos Sistemas de Prore-
ção e de Vigilância da Amazônia (SIPAM-SIV \M . e pelo projeto Amplia-
ção e Modernização das Unidades Operacionais do Segmento Tecni
co-Cientítico da Polícia Federal (Promotec), objetiva aprimorar a estrutura
operacional, gerencial e a capacidade executiva do policiamento federal em
todo o território nacional. O processo de modernização deverá atingir M > •
das unidades do Departamento de Polícia Federal.

() sucesso previsto apóia-se na base t e c i i i i-ogic.t .1 ser implantada e
na diferença radical em relação à abordagem tradicional de gestão dos
meios de prevenção e repressão ao crime. Constitui uma inovadora con-
cepção de combate integrado, na redução de custos operacionais e na des-
burocratização das ações policiais. Trata-se de sistema multiusuárío de ges-
tão estratégica, que combina sistemas de obtenção de informações, comu-
nicações e banco de processamento de dados, inclusive de imagens, exer
cendo importante papel na garantia da segurança pública.



TRANSITO

O programa Educação e
Segurança no Trânsito
objetiva reduzir o número
de acidentes de trânsito no
Pais, tendo como meta a
redução da taxa de
mortalidade deles
decorrente de 12,2 para
7,32% ate 2003.

Em T 998, no comparativo
com 1997, reduziu-se o total
de acidentes em 4,39%. Em
1999, a queda foi de 2,77
em relação a 1998.

Vigente desde 1998, o novo Código de Trânsito Brasileiro murca
importante vitória da cidadania, da paz e da vida no cotidiano de noss.i s< >
ciedade. Entre 199" c 1998, cm valores absolutos, as mortes provocadas
por acidentes de trânsito caíram de 24.107 para 20.(l2d, <> que significa que
4.087 vidas humanas foram poupadas no primeiro .mu de vigência do (,ó-
digo.

O importante conjunto de mudanças consubstanciadas no progra-
ma Educação e Segurança no Trânsito, que objetiva reduzir o número
de acidentes de trânsito no País, tem como meta a redução da taxa de mor-
talidade deles decorrente de 12,2 para "7,32% até 2003.

A adesão da população brasileira traduziu-se em comportamentos
mais seguros, como uso obrigatório do cinto de segurança e do crescente
respeito à faixa de pedestre. Verifica-se controle cada vez mais eficaz na
emissão de carteiras de habilitação, na incidência da pontuação referente às
infrações e na rede de formação de condutores. Ni >vos centros de fo rma-
ção de condutores, em conformidade com as exigências do Código, i á es
tão implantados em 15 Estados. Outra grande inovação institucional l oi a
municipalização da gestão do trânsito, que já cobre 80% da frota nacional,
com cerca de 250 Municípios integrados ao Sistema Nacii mal de Trânsito.

C) Departamento de Policia Rodoviária Federal - DPRF fiscaliza n
malha viária federal, de acordo com o programa Segurança nas Rodovias
Federais, que visa a reduzir a incidência de acidentes de t rànsn» nas rodo-
vias federais. Trabalha com um efetivo de 8.323 policiais rodoviários fede-
rais, em regime de escala, duas mil viaturas operacionais e seis helicópteros
de policiamento e resgate.

Apesar do crescimento da trota brasileira e da melhoria no sisu m.i
rodoviário, o DPRF vem mantendo estáveis e até reduzindo os índices de
acidentes e mortes nas rodovias federais.

Em 1998, no comparaüvo com 1997, rcdu/iu-se o total de acidentes
em 4,39%. Em 1999, a queda foi de 2, .. em relação a l 99K. No que dix
respeito ao número de mortes, a redução também e s ignif icat iva: 13" <> em
1998 e 3,13% em 1999.

A Polícia Rodoviária Federal intensificou ,1 repressão a outros tipos
de crimes no âmbito das rodovias federais. Como resultado, em 19 ( ) ' J , ID
ram apreendidos 16,4 toneladas de maconha, 410 kg de cocaína, 1.83(1 ar-
mas de fogo, e recuperados 3.410 veículos roubados.



O Governo Federal formulou
políticas que garantem os
direitos culturais do
cidadão.

CULTURA

A cultura brasileira é resultante de processo histórico para o qual
contribuíram três vertentes distintas: as populações indígenas que povoa-
vam a região antes da chegada dos portugueses, os africanos, para cá trazi-
dos durante três séculos de tráfico de escravos, e os imigrantes que, além
dos portugueses, acorreram ao Brasil a partir do século XIX. Como resul-
tado dessa miscigenação, temos uma cultura rica e diversificada, formada
por bens materiais e imateriais representativos da identidade e da memória
nacionais.

Consciente da riqueza que representa essa diversidade cultural, o
Governo Federal formulou políticas que garantem os direitos culturais do
cidadão, abandonando o papel de executor, para assumir o de esumulador,
normalizador e fornecedor de infra-estrutura capaz de viabilizar as mani-
festações oriundas das diversas iniciativas dos segmentos culturais.

C) Ministério da Cultura reorganizou-sc, em 1999, por áreas temáti-
cas, reforçando a democratização de informações e manifestações cultu-
rais. Procurando diversificar as fontes de financiamento, divulgou a legisla-
ção de incentivo à cultura e fortaleceu parcerias com governos estaduais e
municipais, organismos internacionais e iniciativa privada. Realizou ac<Vs
culturais que se consolidaram no desenvolvimento de onze programas,
com investimentos da ordem de RS 292 milhões, sendo RS 132 milho:
orçamento anual e RS 160 milhões decorrentes de incentivos fiscniv

PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL

Com a finalidade de conservar e revitalizar o patrimônio cultural
brasileiro, o programa Brasil Patrimônio Cultural desenvolveu várias
formas de preservação, com ampla abrangência geográfica, e em parcerias
com entidades públicas e com a iniciativa privada. A execução de impor-
tantes projetos trouxe reflexos positivos na formação de mão-de-obra es-
pecializada nos ofícios de restauração e conservação.

Foram restauradas a Igreja de Nossa Senhora do Pilar, importante
monumento barroco de Goiás; a Igreja de Santa Bárbara de Goiás, cons-
truída no século XVIII; a Igreja Matriz de São Gonçalo dos Campos (BA);
a Igreja Matriz de Xossa Senhora de Lourdes, em Conquista (MG); a Casa
Velha de Tiradentes, em Ouro Branco (MG) e a Casa de Câmara e Cadeia
de Itanhaém (SP).

Realizaram-se os inventários de bens móveis e integrados, no Norte
e Nordeste: o Teatro Amazonas, em Manaus (AM), o Centro Histórico de
São Cristóvão (SK) e a Igreja de Penedo (AL). Foram levantados os bens
imóveis dos Centros Históricos de Belém (PA), de São Luís (MA), de Olin-
da (PE) e dos núcleos dos municípios baianos de Porto Seguro e Santa
Cruz de Cabrália: Caraíva, Trancoso, Vale Verde, Arraia! D'A]uda, Porro
Seguro e Santa Cruz.



No Arquivo Nacional foram
preservados e restaurados
95.369 documentos
microfilmados,
resguardando o patrimônio
histórico e cultural.

Para revitalizar o patrimônio
cultural em centros urbanos
e sítios arqueológicos de
Interesse histórico, dando
condições para a sua
sustentabilidade, foi criado
o programa Monumenta:
Preservação do Patrimônio
Histórico.

O Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural aprovou os tomba-
mentos do Centro Histórico de Sobral (CE), do Distrito de Igatu, na Cha-
pada Diamantina, do Terreiro Ilê Axé Opô Afonjá, em Salvador (BA); da
Lagoa Rodrigo de Freitas, no Rio de Janeiro e da Faculdade de Direito e do
Observatório Astronômico da Universidade Federal do Rio Grande do
Sul.

A cidade mineira de Diamantina foi eleita Patrimônio Cultural da
Humanidade pelo comitê da Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura — UNESCO, em Marrakcch, no Marrocos. A
candidatura da cidade de Goiás (GO), ao mesmo título, foi apresentada e
será analisada no ano 2000.

Deu-se continuidade ao repatriamento de fontes documentais da
nossa história depositadas nos arquivos europeus. Como parte das come-
morações do V Centenário do Descobrimento, será trazida para o Brasil a
maior coleção de documentos sobre o período colonial do País, guardados,
ainda hoje, no Arquivo Ultramarino de Lisboa.

No Arquivo Nacional foram preservados e restaurados 95.369 do-
cumentos microfilmados, resguardando o patrimônio histórico e cultural.
A concessão do Prêmio Arquivo Nacional de Pesquisa possibilitou a edi-
ção de teses de doutorado e mestrado.

Foi editado o Catálogo de Documentos e Manuscritos Avulsos da
Capitania do Ceará, e estão em andamento os trabalhos para a publicação
do Catálogo dos Documentos da Capitania de Mato Grosso e para a con-
fecção de CD-ROMs das Capitanias de Santa Catarina, Rio Grande de São
Pedro, Colônia do Sacramento, Paraíba e Goiás, assim como para a micro-
filmagem de documentos das Capitanias do Pará, Pernambuco, Maranhão,
Piauí e Rio de Janeiro.

Essa documentação ficará disponível para pesquisa e consulta cm
microfilmes, CD-ROMs e catálogos no Museu Histórico Nacional, no Rio
de Janeiro, no Espaço Cultural Sérgio Motta, em Brasília, e via Internet, de-
vendo também ser distribuída para universidades, arquivos, bibliotecas e
centros de pesquisa.

Para revitalizar o patrimônio cultural em centros urbanos e sítios ar-
queológicos de interesse histórico, dando condições para a sua sustentabili-
dade, foi criado o programa Monumenta: Preservação do Patrimônio
Histórico, que será financiado com recursos do Banco Interamencano de
Desenvolvimento — BID, no valor de USS 62,5 milhões, do Governo Fe-
deral e da iniciativa privada. Inicialmente serão contempladas as cidades do
Rio de laneiro, São Paulo, Ouro Preto, São Luís, Recife, (Minda c Salvadi >r.

Para a elaboração do Sistema Nacional de Referência de Sinalização
de Sítios Históricos e Arqueológicos, foram realizadas parcerias com o
Instituto Brasileiro de Turismo - EMBRATUR, o Departamento Nacional
de Trânsito - DFiNATRAN e o Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem - DNER, visando a padronizar as informações referentes aos sí-
tios históricos c arqueológicos tombados. Serão incluídos novos símbolos



O programa Museu Memória
e Futuro objetiva revitalizar
os museus da União, criando
condições de
sustentabllldade e tem como
meta expandir a freqüência
de visitação.

no M,muni de Sinalização Turística de acordo com a definição de elemen-
to is a serem utilizados na sinalização de estradas.

MUSEUS

() programa Museu Memória e Futuro objet iva revitalizar os mu-
seus da 1'nião, criando condições de sustentabilidade, c tem como meta ex-
pandir a freqüência de visitação das 2 . 2 5 < i . ( n i ( t pessoas atendidas em 1998
para 3. l 5< U u K i pcss< >as em 2003.

Nesse sentido, foram desenvolvidas ações de restauração e de pre-
servação de 29.003 peças, inventariadas 3.000 unidades museológicas <.•
promovidos 32 eventos, incluindo exposições e encontros. Destacaram-se
a restauração e recuperação de acervos L- tios opacos físicos do Museu
Casa de Rui Barbosa e anexo (RJJ; a aquisição c a instalação de equipamen-
tos de climatizaçâo nas saias de exposições do Museu Histórico Nacional
(RJ); a implantação do sistema de segurança na "Casa do Trem" (RJ); a ex-
posição de tapeçarias dos séculos XVI a X V I 1 1 de coleções de museus
franceses e a aquisição c recuperação de equipamentos nus Museus da Re-
publica ;R].., Castro Maia (RJ) e Cinemateca Brasileira (RJ).

A maior coleção brasilianista do Pais em mãos particulares, com mais
de 3.3(10 pecas do século XIX, e o casarão do século X Y l l l , pertencentes à
família ( i i -ve r , ULV ira fazem parte do acervo do Museu Imperial (RJ).

() Sírio Roberto Burle Marx, no Rn> de |an< t i, comemorou os 5n
anos de sua criação e os 90 anos de nascimento do seu fundador, com a
abertura da casa principal à visitação pública.

(j mio parte das comemorações d< >s 5< II l .nu >s di > Descobrimento do
Brasil, o Faço Imperial (RJ) apresentou a exposição "( i Brasil Redescober-

: !>i im^endo o século XIX, a partir de IKdí-l. quando da mudança de
Dom João VI e da Corte Portuguesa para o Rio de Janeiro.

O programa Produção e
Difusão Cultural
caracterizou-se por notável
expansão de produtividade,
estimulando manifestações e
o acesso aos bens e serviços
culturais.

PRODUÇÃO E DIFUSÃO CULTURAL

Com o objetivo de aumentar a produção e a difusão cultural para
resgatar e consolidar a identidade nacional no País e no exterior, o pn •
ma Produção e Difusão Cultural caracten/ou se por notável expansão
de produtividade, estimulando manifestações e o acesso aos bens e •
ços culturais.

l .m l 9 W, os investimentos atingiram i > patamar de RS 18,8 milhões,
com o apoio a projetos, no País e no exterior, com destaque para a amplia-
ção de 4.3i H i acervos, o aumento de 118 espaços culturais, a produção de
100.130 unidades de livros, discos, jornais, revistas e CD-ROMs e a con-
cessão de 5 prêmios para os diversos segmcnn >s culturais, bem como o su-
porte a 1.310 artistas.

( ) pratico a seguir mostra o comparativo dos investimentos realiza-
dos, no período 1996-1999, que somaram em torno de RS 65 milhões.



Evolução das
aplicações Produção e
Difusão Cultural

No período 1996-1999,
foram captados no mercado,
a título de investimentos
como renúncia fiscal,
recursos de mecenato no
montante de RS 899,8
milhões, para a realização de
3.253 projetos. Somente em
1999, foram captados RS
187,9 milhões.
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Como reflexo dessas ações, o público atendido em espaços culturais
elevou-se em 42% no período: de 800.000 pessoas, em 1996, para
1.134.000, em 1999.

Das iniciativas realizadas no exterior, destacam-se a parceria com o
Ministério das Relações Kxteriores para a promoção da imagem do Brasil; a
ampliação no mercado externo dos produtos, bens e serviços representati-
vos da nossa cultura; e o intercâmbio com outros órgãos como a União l ,a-
tma, a Prefeitura de Paris e empresas brasileiras e francesas para a exposi-
ção de 350 peças da arte barroca, em Paris, com uma seção especial dedica-
da ao mestre Aleijadinho.

Já se encontram na Internet várias informações de cunho cultural,
dentre as quais se destacam os 3.718 projetos apresentados pela comunida-
de cultural para a captação de recursos junto à iniciativa privada.

No período 1996-1999, foram captados no mercado, a titulo de in-
vestimentos como renúncia fiscal, recursos de mecenato no montante de R$
899,8 milhões, para a realização de 3.253 projetos. Somente em 1999, foram
captados RS 187,9 milhões, que financiaram 828 projetos: 138 em artes cem
cas, 168 em produção audiovisual, 170 em música, 65 em artes plásticas, 83
em patrimônio, 136 em humanidades, e 68 em áreas integradas.

AUDIOVISUAL

O mercado audiovisual
brasileiro é hoje um dos l O
maiores do mundo,
movimentando quase USS 8
bilhões por ano nos
segmentos cinema, vídeo,
filme publicitário, TV por
assinatura e TV aberta.

O mercado audiovisual brasileiro é hoje um dos 10 maiores do mun-
do, movimentando quase L*S$ 8 bilhões por ano nos segmentos cinema, ví-
deo, filme publicitário, TV por assinatura c TV aberta. No entanto, a ocu-
pação do mercado pelo produto nacional, particularmente nas salas de ci-
nema, é ainda muito baixa, pois as políticas adotadas no início da década
reduziram significativamente a participação da cinematografia nacional.
Enquanto em meados dos anos 7Q os filmes brasileiros ocupavam cerca de
35% do mercado de exibição, na presente década essa participação não
conseguia alcançar o índice de 1%.

A partir do advento das Leis n" 8.313/91 (Rouanct) e 8.685/93 (Au-
diovisual) e da inclusão do setor audiovisual entre as 19 Metas Mobilizado-



Atingir o percentual de 20%
de participação do filme
nacional no mercado
brasileiro é a meta até 2003.

O incremento da visibilidade
do cinema nacional foi
assegurado mediante o
projeto A Redescoberta do
Cinema Nacional, que
promove o reencontro do
povo brasileiro com as suas
bases históricas e culturais.

Foi assinado Protocolo de
intenção que Institui linha
de financiamento de RS 80
milhões para projetos de
finalização, pós-produção,
produções novas,
distribuição e exibição
cinematográficas durante o
biênio 1999/2000,
constituindo o projeto Mais
Cinema.

rãs do PBQP - Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade, esse ín-
dice voltou a crescer, e hoje já se encontra em patamar superior a 8%.

Atuações estratégicas estão sendo realizadas no sentido de consoli-
dar a indústria audiovisual no País. Com o programa Cinema, Som e Ví-
deo busca-se aumentar a participação da indústria nacional nas atividades
audiovisuais, preparando-a para a inserção competitiva do produto nacio-
nal no mercado internacional. Atingir o percentual de 20% de participação
do tilme nacional no mercado brasileiro é a meta até 2l) i 'v

A produção cinematográfica continuou avançando, e mais de 30 fil-
mes foram lançados em 1999. Ao aprimoramento técnico e criativo desta
nova safra, soma-se acelerada desconcentração dos pólos produtores, com
reflexo altamente significativo para a difusão de nossa diversidade étnica,
social e humana.

A de sconcen tração do setor audiovisual foi estimulada, em 1999,
por meio de apoio à realização de 13 festivais, de seminários sobre cultura e
globalização e de concursos de curta-metragens, documentários e roteiros,
nos quais foram premiados 32 filmes, 12 documentários e 40 roteiros.

O incremento da visibilidade do cinema nacional foi assegurado me-
diante o projeto A Redescoberta do Cinema Nacional, que promove o reen-
contro do povo brasileiro com as suas bases históricas e culturais, com as raí-
zes de seu imaginário coletivo e com a formação de platéias. Iniciado em si.
lembro de 1999, esse projeto vem divulgando a riqueza da cinematografia
nacional relacionada com quatro áreas temáticas: Origens do Brasil, Forma-
ção SocioculturaJ Brasileira, Brasil Moderno e Brasil Contemporâneo.

O "Cinema na Praça" procurou resgatar o sentido histórico do cine-
ma itinerante, exibindo os filmes brasileiros mais ligados à construção de
nossa identidade em praças públicas de cidades de médio porte, contri-
buindo, dessa forma, para o resgate dos laços de solidariedade entre os ci-
dadãos brasileiros e estimulando o compartilhamento de linguagens e de
ícones simbólicos constitutivos da nacionalidade.

No exterior, a presença do cinema brasileiro foi assegurada com -A
exibição de filmes brasileiros nos principais festivais mundiais, incluindo o
Oscar. Foram reafirmados os acordos internacionais de co-producão Bra-
sil - Portugal e Ibermedia e estão em negociação a renovação dos acordos
com Itália e Alemanha. Pretende-se dar continuidade e expandir a acuac.it;
internacional, mediante a constituição de sboiv-rooms de filmes brasileiros no
exterior e a promoção do contato de distribuidores estrangeiros com pro-
dutores brasileiros.

Com impactos previstos nos âmbitos culturais, sociais c econômi-
cos, foi assinado Protocolo de Intenções formalizando a parceria entre o
Ministério da Cultura, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
e Social - BNDKS, o Banco do Brasil e o Serviço Brasileiro de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE, que institui linha de financiamen-
to de RS 80 milhões para projetos de finalização, pós-produção, produções
novas, distribuição e exibição cinematográficas durante o biênio 1999/
2000, constituindo o projeto Mais Cinema.



MUSICA E ARTES CÊNICAS

Com D propósito de aumentar a produção e a difusão da música e
das artes cênicas, o programa Música e Artes Cênicas desenvi >lvcu ações,
no valor de RS 15,6 milhões, que compreenderam a apresentação de 4i ~
.m:-:as e estudiosos em S 6 eventos nacionais e internacionais, a distribui-
ção de 7.200 instrumentos musicais a 400 bandas, o apoio a 12 orquestra-,
a concessão tle 29 bolsas para aperfeiçoamento de profissionais ligado-; à
produção artística e cultural c o financiamento reembolsável de 20 projetos
para montagem de espetáculos de música, teatro, dança e ópera, para a gra-
vação e produção de CDs e para aquisição de instrumentos musicais, ativi-
dades circenses e equipamentos de teatro.

Km 1999, foram apoiados 27 teatros e espaços cênicos, com recur-
sos destinados a obras de intra-estrutura e equipamentos, destacando-se o
Teatro Municipal de Tarauca (AC), o Teatro Tobias Barreto em Aracaju
(SE), o Teatro Municipal de São João Del Rei :\K i) e o Teatro Municipal
de Ilhéus (HA) .

A edição do Livrão da Música Brasileira, constituído de composi-
ções de 500 músicos populares brasileiros, e do Dicionário Cravo Albin da
Musica Popular Brasileira, importante registro dos acontecimentos da mú-
sica popular brasileira, representam marcos realizados cm 1999, na preser-
vação da memória musical.

No mesmo ano, realizaram-se 113 eventos de música e artes cênicas,
com destaque para os Festivais de Música Colonial Brasileira e Música
Antiga, o l-"estivai de Dança do Triângulo, a Bienal t k M u s i c a (Contempo-
rânea, a II Mostra Brasileira de Teatro de Grupo, o 8" Festival Internacio-
nal de Artes Cênicas de São Paulo, o IX Seminário Internacional de Dança
de Brasília, o V Festival Nacional de Arte da Paraíba, o VII l Festival de
Teatro de Curitiba e o III Festival de Opera de Manaus.

O programa Livro Aberto
pretende, até 2003, triplicar
o numero de livros
impressos no País e ampliar
para 71 % os Municípios
dotados de bibliotecas
públicas.

LITERATURA

Com a finalidade de estimular o hábito da leitura, o acesso do cida-
dão ao conhecimento continuou recebendo especial atenção, por mci i > d< >
programa Livro Aberto, que pretende, até 2003, triplicar o número de li-
vros impressos no País e ampliar para 71" '» os municípios dotados de bi-
bliotecas públicas.

Em 1999, foram implantadas 346 bibliotecas, com investimentos da
ordem de RS 13," milhões, que incluíram uma biblioteca virtual na Biblio-
teca Nacional, uma biblioteca Rraille, em Arapiraca (Al.), c três unidades
móveis em Iriruçu (BA), Araxá (MG) e Belém (PA). Tal montante repre-
senta substancia] evolução, comparativamente aos anos anteriores: em
1996 foram implantadas 45 bibliotecas; em 199", "'O; e em 1998, 210.

No período 1996-11J99, foram instaladas 6T1 bibliotecas, cujos in-
vestimentos totalizaram RS 27 milhões.
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As Iniciativas do Governo
Federal para a Inclusão
qualificada da população
negra brasileira no processo
de desenvolvimento do País
favoreceram o surgimento
de várias atividades
desenvolvidas em parcerias
entre o setor empresarial,
movimentos negros e
Estados e Municípios,

1996

Fonle: SLLjSPOA/MINC

1997 1998 1999

Também a qualificação dos serviços prestados pelas bibliotecas da
União foi objeto de atenção, A Biblioteca Nacional atendeu a íion.dnn
usuários, em decorrência também da redução do tempo de atendimenti > de
3i ' para 2t i minutos e da ampliação do tempo semanal de tunci( mamento,

Para compor a biblioteca básica da cultura brasileira foram edit,ul< >-
dez títulos de obras de autores brasileiros contemporâneos c distribuídos
às bibliotecas públicas; produzidas 89.000 unidades de livros, di ••
nais, compreendendo > .1 produção e distribuição de <->2,ni n i unidades de ma-
terial informativo sobre l e i t u r a .

Foram promovidos 38 eventos literários, com destaque para "A
Cruzada d< >s Menin< >s de Rua" e a IX Bienal Internacional do Livro, no Rio
de Janeiro. Deu-se continuidade ao projeto "Ler é Saber", em bairros e re-
giões menos favorecidas de São Paulo, com implantação de salas e agentes
de leitura.

I .m função do Protocolo Cultural entre o Brasil e !'•. ÍVHILM!. foi con-
cedido o Prêmio I Aii/ de Camões a escritora portuguesa Sophia de .Mello
Breyncr. Hscritores brasileiros nas diferentes categorias da produção literá-
ria receberam cinco prêmios. Foram concedidas quin/e bolsas de trai:
e publicação de títulos de autores brasileiros em diversos idiomas ás edito-
ras estrangeiras. Obras e autores brasileiros ganharam o público exterior
através da participação do Brasil em oito feiras internacior:.,

A CULTURA E A MEMÓRIA AFRO-BRASILEIRAS

As iniciativas do Governo Federal para a inclusão qualificada da po-
pulação negra brasileira no processo de desenvolvimento do l'.u's, visando
a preservar a cultura e a memória afro-brasileiras, consolidadas no progra-
ma Cultura Afro-Brasileira, favoreceram o surgimento de várias ativida-
des desenvolvidas em parcerias entre o setor empresarial, movimento-; ne
gros e estados e municípios.

Os parâmetros curriculares passaram a incluir orientações par.i o
tratamento adequado do multiculturaíismo brasileiro e do negro em parti-
cular. F^stá sendo iniciada a produção de material didático destinado ao en-



Na promoção e garantia dos
direitos humanos da
população negra e no
atendimento a vitimas de
discriminação racial, foram
estabelecidas parcerias com
dez organizações
nao-governamentais ligadas
ao Movimento Negro.

sino fundamental, que promove os valores da igualdade e da tolerância,
bem com< > cnfari/a < > papel da comunidade negra, entre < lutros grupos etni-
cos, na tmnução da identidade nacional.

Está em execução projeto de alfabetização em áreas de concen t r a
cão de população negra, nas cidades do Rio de Janeiro e São Paulo e em 33
comunidades remanescentes de quilombos, nas Regiões Norte e Nordcsic,
real i/.ido cm parceria com o pronto Al t . i lK- t izavà" Solidária.

Experiência-piloto foi executada, em parceria com a iniciat iva priva-
da, que, alem de assegurar graduação universitária para 21 jovens negros de
São Paulo, inclui l7 escolas públicas com 30.000 alunos, a produção de ma-
terial para toda a rede escolar, inclusive pela TV Escola, transformando te-
mas e situações de discriminação em oportunidades de debate e \ a l o r A i
cão da d ivc i - 'd :u le nacional.

Na promoção e garantia dos direitos humanos da populacãi > negra e
no atendimento a vítimas de discriminação racial, foram estabelecidas par
cerias com dex organizações não-governamentais ligadas ao Mnv imcn to
Negro. O Ministério Público apoiou nos Estados a criação de delegacias
especializadas. O projeto Balcões de Direitos estendeu suas ações ao qui-
lombo Kalunga, em Goiás.

lista sendo incentivada e sistematizada a preservac.n > da memória da
participação negra na vida nacional, por meio dos acenos de museus, bi-
bliotecas e arquivos públicos, bem como na produção cultural do Pais.

( kitras ações em andamento consistem no tombanienti > e recupera
cão de patrimônio religioso afro-brasileira, representado pelo museu Ilè
Ohum Eahai do Opô Afonjá, na delimitação da área do Gantois e m > ca
dastto e na classificação das áreas remanescentes de quilombos, estiman-
do-se um aumento de 7'V'i i para 24" i, no reconhecimento e titulação
áreas até 2003.



O Plano Nacional de
Desenvolvimento do
Esporte, desenvolvido no
curso de 1999, Irá balizar a
gestão do esporte nacional
no próximo quadriénio.

ESPORTES

Pela primeira vez na história do País, o esporte ganhou um minute
rio próprio, o Ministério d< > Ksporte c Turismo, cuja missão é exercer <> pa-
pel do Hstado no fomento às práticas esportivas, contribuindo para a i •
trução da cidadania, a inserção social, a melhoria da qualidade de vida da
população e da imagem do Pais.

C) Plano Nacional de Desenvolvimento do Esp< >rte. desenvolvidi i m >
curso de l '>'>'>, irá balizar a gestão do esporte nacional no próximo quadriê-
ruo, incorporando políticas e diretrizes modernas que abrangem .is manifes-
tações esportivas oriundas de todos os segmento? da sociedade brasileira.

Outro marco institucional para o esporte nacional advém da mu-
dança na l .ei Pele. O Governo Federal editou Medida Provisória, proibin-
do ejue mais de uma entidade de prática desportiva seja controlada, gi
ciada, ou de qualquer torma influenciada em sua administração por idên t i -
ca sociedade civil de f ins econômicos, incluindo sua controladora ou con-
trolada, ou por idêntica sociedade comercial admitida na legislação em vi-
gor, evidenciando a preocupação do Poder Público com a possibilidade de
formação de cartéis no esporte, especialmente no futebol,

ESPORTE SOCIAL

O objetivo do programa
Esporte Solidário é diminuir
a situação de exclusão e
risco social de Jovens e
adolescentes carentes, na
faixa etária de 10 a 24 anos,
pela Intensificação da
prática desportiva.

< ) objetivo do programa Esporte Solidário é diminuir a siruac.u' de
exclusão e risco social de jovens e adolescentes carentes, n.i faixa etária de
10 a 24 anos, pela intensificação da prática desportiva.

0 programa já está implantado em 26 Estados, mediante parcerias
efetivadas com outros órgãos do Governo Federal, com governo:
duais e municipais ou organizações não governamentais.

Destaque deve ser dado a convênio celebrado em 1999 com a Fun-
dação Banco do Brasil, que possibilitou a ampliação do número de crianças
e adolescentes atendidos pelo programa, alcançando 15"1.3.16, distribuir is
em 560 municípios e 750 núcleos de funcionamento em comunidades de
baixa renda, o que representa acréscimo de 3S1 ' . . em relacài < A< > am i d t
e de W N i" .1 em comparação ao ano de 1996.

1 .-se programa apresenta três linhas de frente bem definidas: im-
plantação de projetos de esporte educacional nas escolas públicas de ensi
no fundamental; implantação, desenvolvimento e manutenção de projen is
esportivos; e implantação de infra-estrutura esportiva, em áreas de reco-
nhecida carência e de população de baixa renda.

C) projeto de esporte educacional tem como missão garantir a práti-
ca do esporte como instrumento de desenvolvimento integral dos i n d i v í -
duos para a formação da cidadania pelas crianças e adolescentes de escolas
públicas de ensino formal. A premissa de democratização do esporte pro-
cura criar oportunidades de práticas e^pi TUV.IS e educacionais às popula-

menos favorecidas.



O programa Esporte
Direito de Todos tem por
objetivo contribuir para a
inserção social, a melhoria
da qualidade de vida e a
formação da cidadania.

Em 1909, foram apoiados K* projetos esportivos educacionais,
.m adendo diretamente cerca de 140.1 H H) crianças e adolescentes e capaci-
tando cerca de 1.000 profissionais.

Os pn > j e t < is de implantação de infra-estrutura esportiva em comuni-
dades carentes, que objetiva fornecer apoio, em especial às prefeituras,
para a construção, modernização c adequação de quadras, ginásios e outros
espaços esportivos, nas áreas de reconhecida carência e de população de
baixa renda, em 1999, beneficiaram 350 comunidades.

Os projetos-padrão de infra-estrutura esportiva foram criado1- para
a construção de quadras e ginásios esportivos, com o objetivo de reduzir
custos para as prefe i turas e facilitar a fiscalização. As obras sai > fiscalizadas
pela Caixa hco:iomica Federal.

C) programa Esporte Direito de Todos tem pnr objetivo contri-
buir para a inserção social, a melh< iria da qualidade de vida e a ti irmação da
cidadania, por meio da prática esportiva e do lazer, levando em conta as di-
mensões culturais e educacionais.

As principais ações desse programa são a implantação e a manuten-
ção de núcleos de esporte, que beneficiarão idosos, portadores de deficiên-
cia e jovens, em diferentes modalidades.

Quanto ás pessoas portadoras de deficiência, o objetivo maior é
dar-lhes acesso e permanência na prática de atividades físicas, esportivas e
de lazer, contribuindo para o seu processo de educação, reabilitação, ma-
nutenção da saúde e equiparação de oportunidades, atuando o >mo elemen-
to facilitador de sua inclusão social e integração na comunidade.

Hni atenção aos dispositivos da l .ei n" ' J . f > l 5/98, as principal .n,oi_-
para as pessoas portadoras de deficiência consistem na implantação e na
manutenção de núcleos, que possibilitam a prática da atividade física, es-
portiva e de lazer e na qualificação de profissionais para atuar nessa área.

No período 1996-1999, o programa promoveu a implantação de 35
núcleos de atendimento esportivo, apoiou a realização de 9 cursos de capa-
citação, 12 eventos científicos, um encontro de avaliação e 1 i H ) competi-
ções esportivas nacionais e 41 internacionais, voltados para o atendimento
de pessoas portadoras de deficiência.

As atividades físicas, esportivas e de lazer para a terceira idade, que
vêm sendo executadas desde 199", visam a melhoria da qualidade de vida
da pessoa idosa, à promoção de sua autonomia e de sua participação cretiva
na sociedade, bem como à capacitação técnica de pessoal especializado
para atendimento.

C) programa mantém 7 núcleos de atendimento à terceira idade, ren-
do proporcionado, em 1999, a assistência a 3.000 idosos e promovido a real i-
zação de cursos em l O capitais, para treinamento de KM l professores, além de-
ter conferido apoio à elaboração e publicação de livro didático nessa área.

Quanto ás crianças c adi >lescentes , destaca-se o incentivo para a pi >-
pularização da prática de esportes náuticos àqueles na faixa etária de H a l 5
anos, regularmente matriculados na rede pública de ensino. Busca se



A promoção de eventos
esportivos de Identidade
cultura) busca promover e
estimular as manifestações
populares de caráter
esportivo vinculadas às
nossas raízes étnicas e
históricas.

desenvolver o espírito de equipe e liderança, o raciocínio rápid< > e a capaci-
dade de concentração, bem como despertar valores de preservação ambi-
ental, formação e detecção de novos talentos e o aperfeiçoamento do nível
técnico desportivo na vela, remo e canoagem.

Apesar dessa modalidade de projeto ter sido iniciada em 1^99, ).i
conta com ~ núcleos implantados em 4 hstados, oferecendo atendinu i
1.12H crianças e adolescentes.

A promoção de eventos esportivos de identidade cultural busca
promover e estimular as manifestações populares de caráter esportivo vin-
culadas às nossas raízes étnicas e históricas. A maior realização, L-m 1999,
toi o apoio dado aos II loiros dos Povos Indígenas, em Gu.iíra (PR), que

31 tribos, em " m< >dalidades, e teve a participação de 570 adetas.

Esses eventos visam, ainda, à capacitação ttxmca na área das ativida-
des desportivas de identidade cultural, à transmissão de informações et-
no-históricas e à difusão das manifestações das atividades desportivas de
identidade cultural, preservando suas característica1-.

A capacitação de recursos humanos, teita em conjunto com profe>
sores da Fundação Getúlio Vargas, foi objeto de ("urso de Cies i .n > Admi-
nistração Esportiva, aplicado em ld cid.idcs brasi lc.

O programa Brasil Potência
Esportiva objetiva melhorar
o desempenho do atleta
brasileiro, em competições
nacionais e Internacionais,
bem como promover a
Imagem do Pais no exterior.

ESPORTE DE RENDIMENTO

O programa Brasil Potência Esportiva objetiva melhorar o de-
sempenho do adeta brasileiro, em competições nacionais e internacionais,
bem como promover a imagem do País no exterior, elevando a taxa de ade-
tas com índice internacional do nível atual de 0,24 para 0,4% em 2003.

Merece especial destaque, em lc)99, a realização dos \ 1 I I
Pan-americanos, em Winmpeg, Canadá, evento apoiado financeiramente
pelo Cioverno Federal, que envolveu 453 atletas e 2ü<> dirigentes. Trata-se
de competição de alto rendimento, envolvendo todos os países do conti-
nente americano em 36 modalidades esportivas, tendo por finalidade prin-
cipal a preparação de atletas para as seleções olímpicas.

Nadando, correndo, lutando, arremessando, sacando e muito mais,
o Hrasi! se superou em Winnipeg. Pela primeira vez, em 48 ai - ró r i a
dos Jogos Pan-americanos, o País atinge a casa de três dígitos no quadro de
medalhas. Foram 101 medalhas (25 de ouro, 32 de prata e 44 de bron/ej
conquistadas na 13a edição do evento. E a melhor participação brasileira de
todos os tempos.

Outra competição importante apoiada t t n a m os Jogos Mundiais .
Universitários de Verão — "Universíade 99", reali/ados em Palma de Mal
iorca, Espanha. lísse evento, bienal, reúne cerca de 7.000 participantes e
visa ao congraçamento mundial dos estudantes de ensino superior, propi-
ciando a descoberta de novos talentos. A delegação brasileira contou com
118 atletas, 46 dirigentes e S árbitros.



No cômputo geral, o programa atendeu, em 199(). .1 M evimos es-
portivos, com 1.932 atletas e 657 dirigentes de 28 modalidades, h^e núme-
ro manteve-se praticamente estável em relação ao ano anterior. No perío-
do 1996-1999, foram realizadas 291 competições esportivas.

Visando ao treinamento e aclimatação da delegação brasileira para
os logos Olímpicos de Sidney, Austrália, em 2000, integrada por 300 mem
bros de 20 modalidades esportivas, foi efetuado o pagamenn i de duas par-
cel.is do aluguel das instalações desportivas do Ins t i tu to Australiano de
Esportes.

Quamo .10 espi >rte de rendimento pradcado por pessoas portadoras
de deficiência, em 1999, o programa atendeu a aproximadamente l .0011
atletas e a 300 dirigentes de 13 modalidades esportivas em campeonatos
brasileiros e mundiais, Pan-americano, Copa Mundial e ()limpíadas Vicii i
nais. H de se destacar que no Pan o Brasil conquistou o segundo lugar geral,
tra/endo para o País 212 medalhas, sendo 10" de ouro, (T de prata e
bronze, tendo conquistado, também, o tri-campeonato na natação.





5I.X) HNOS-

A política governamental de
transportes tem como
objetivo elevar os níveis de
Investimento, modernizar as
estruturas institucionais e
descentralizar as ações e
responsabilidades antes
concentradas na esfera
federal.

INFRA-ESTRUTURA
TRANSPORTES

A política governamental de transportes tem como objetivo L-kvar
os níveis de investimento, modernizar as estruturas institucionais e descen-
tralizar as ações c responsabilidades antes concentradas na esfera federal.
Como nos demais setores de infra-estrutura, trata-se de reduzir o papel do
Estado, como provedor e operador direto dos serviços, e reforçar suas a t r i
buições de coordenação, normatizacão e supervisão, inerentes ao poder
concedente.

Nesse senado, foi encaminhado ao Congresso Nacional projeto de
lei que pretende criar a Agência Nacional de Transportes — ANT, para re-
gular e fiscalizar os serviços concedidos na área de transportes, e o Depar-
tamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DINFRA, como
responsável pela política de transportes.

TRANSPORTE TERRESTRE

Desde o início de 1999, o Governo vem atuando de maneira diferente
na administração das rodovias, por meio do programa Manutenção da Ma-
lha Rodoviária Federal, investindo prioritariamente na conservação, sinali-
zação e restauração das estradas, e secundariamente em construção.

Os serviços de restauração têm custo total estimado em USS 1,25 bi-
lhão, sendo USS 500 milhões do BID, USS 500 milhões do Banco Mundial e
USS 250 milhões de contrapartida da União. Foram concluídos 1.200 km de
restauração de rodovias e transferidos 3.866 km de rodovias aos Estados.

Em 2000, será iniciado o programa Manutenção de Rodovias em
Regime de Gestão Terceirizada, com o objetivo de recuperar e manter
em bom estado trechos de rodovias federais sob gestão terceirizada.

Busca-se estabelecer nova forma de gestão da malha rodoviária, me-
diante a execução integrada de serviços de restauração e manutenção de
trechos rodoviários contínuos, com extensão não inferior a 200 km, envol-
vendo contratos de preços fixos, avaliados por desempenho. Xá primeira
etapa serão executados serviços em cerca de 5.801) km de rodovias pavi-
mentadas, com custo aproximado de USS 230 milhões.

A infra-estrutura do transporte ferroviário viveu longo período em
que a falta de investimentos promoveu o sucateamento da malha, fazendo
com que as ferrovias no Brasil perdessem competitividade, o que se está re-
vertendo com a privatização da rede existente.

Após a conclusão da privatização das malhas da Rede Ferroviária
Federal S.A. - RFFSA, em 1997, e da malha da Ferrovia Paulista S.A. -
FKPASA, ern dezembro de 1998, as ações do Governo, agora estrutura-
das no programa Serviços de Transporte Ferroviário de Carga, estão



dirigidas à garantia da qualidade da prestação dos serviços, mediante a fis-
calização das operações, de incentivos à expansão e a investimentos na ma-
lha, saindo da operação direta do sistema ferroviário de cargas.

Atente-se que, com os arrendamentos da malha ferroviária federal, a
União arrecadará mais de RS 4,5 bilhões nos próximos trinta anos, enquan-
to os concessionários das malhas já investiram RS 1,03 bilhão até dezem-
bro de 1999.

Para melhorar os sistemas de transporte ferroviário urbano de pas-
sageiros e operar o serviço até sua transferência integral aos governos lo-
cais, o programa Transporte Ferroviário Urbano de Passageiros reúne
ações a serem desenvolvidas em oito capitais até 2003.

Apesar da operação dos sistemas de trens de São Pau!o e Rio de Ja-
neiro já ter sido transferida à iniciativa privada, a Companhia Brasileira de
Trens Urbanos - CBTU continuou realizando invesdmentos nesses siste-
mas, em função de compromissos assumidos com os Estados.

Em 1999, a CBTU deu seqüência às ações de descentralização, com
vistas à transferência dos sistemas de Belo Horizonte, Recife, Fortaleza e
Salvador, ainda operados pela Empresa, para os Estados e Municípios.

Xo sistema de Belo Horizonte, o ano de 1999 foi marcado pelo ini-
cio efetivo das obras de implantação do Metrô no trecho Calafate — Bar-
reiro e pela continuação da expansão do Metrô na linha existente até Via
Norte, atingindo 65% de execução das obras civis até 1999. As ações em-
preendidas no trecho já em operação possibilitaram alcançar recordes his-
tóricos de transporte, com a média de passageiros transportados por dia
útil, em dezembro de 1999, 15% superior à verificada no ano anterior,

No sistema de Recife, a implantação do Metrô na Linha Sul e sua ex-
tensão na Linha Centro até o Timbi, cujas obras foram iniciadas em 1998,
teve seu ritmo substancialmente incrementado, atingindo 2 1 : l " de execu-
ção na Linha Sul e 26% na Linha Centro, sem prejuízos no volume total de
passageiros transportados.

Em Fortaleza, o projeto do Metrofor, amparado por empréstimos
de USS 268 milhões do The fLxport-Import Rank qfjapan - Eximbank, e de
USS 84," milhões do Banco Mundial, além de USS 100,3 milhões de recur-
sos da União, teve o efetivo início das obras civis em 1999. As ações institu-
cionais necessárias à transferência do sistema de Fortaleza para o Governo
local já estão em fase final, e serão concluídas em 2000.

Para o sistema de Salvador, 1999 representou o equacionamento fi-
nanceiro para a implantação de moderno sistema de transportes, o Metro-
sal, nos trechos Calçada-Paripe e Lapa-Pirajá. O projeto prevê investimen-
tos de USS 307,8 milhões, e deverá contar com recursos do Banco Mun-
dial, no valor de USS 150 milhões, cuja autorização para contratação foi
aprovada pelo Congresso Nacional em novembro de 1999, e ainda com
USS 40 milhões da União e USS 117,8 milhões do Governo da Bahia.



O País conta atualmente
com 38 portos públicos,
sendo que todos já estão
com as operações portuárias
sob administração privada e
com o processo de
arrendamento em estágio
avançado.

Também nos sistema-- de \.ital, |o,i< > Pessoa c Maceió f< iram efetua-
dos investimentos, possibilitando A melhoria do transporte urbano nas res-
pectivas regiões metropolitanas.

\ l .mpresa de Trens l~rbanos de Porto Alegre S.A. - TRENSURB,
após concluir, em dezembro de 1997, o trecho de 3,9 km de e x t e n u a i i entre
Sapucaia do Sul e Unisinos, responsável por incremento de aproximada-
mente 18 mil passageiros por dia útil, está construindo o trecho de 2, d km
entre Unisinos e São Leopoldo, todo em elevado,

(> projeto básico de engenharia da Linha 2 e o estudo de viabilidade
técnico-econõmica para ampliação da Linha 2 em direção a Yi.imão, Alvo-
rada, Cachoeinnha e Gravataí, contratados em 1998, têm previsão de con-
clusão em junho de 2000.

TRANSPORTE MARÍTIMO

Passados quatro anos desde o início do processo de de^cstauzaçâo
dos portos no Brasil, o setor já apresenta redução significativa nos custos
em vários segmentos de cargas e nas tarifas portuárias, com impacto ex-
pressivo sobre o "custo Brasil" ("O" '„ de redução na tarifa do porto de San-
tos, por exemplo).

C) País conta atualmente com 38 portos públicos, sendo que todos
já estão com as operações portuárias sob administração privada e com o
processo de arrendamento em estágio avançado (143 contratos assinados,
41 em licitação c 114a serem licitados a médio prazo). Até 1996 havia l .4
km-" de áreas porruárias arrendadas, atingindo cerca de "7,3 knv em 1999,
com acréscimo de 421 Yo. \ expectativa é de se t ransfer i r até I O I K I todas as
áreas e instalações ao setor privado, permitindo o incremento da competi-
tividade no setor portuário.

As Companhias Docas foram transformadas em Autoridades Por-
ruárias, e não mais operam carga e descarga de mercadorias, tornando-se
responsáveis pela administração e fiscalização de todo relacionar
operacional e administrativo entre as empresas que fazem parte do condo-
mínio portuário.

A partir de 1996, o ( inverno Federal retomou os investimentos nas
hidrovias, modal que há muitos anos não recebia a devida atenção. \-
ações dirigidas ao transporte hidroviário interior têm resultado na aproxi-
mação dos seus custos aos valores internacionais c são prosseguimento do
esforço para reequilibrar a matriz de transporte interior brasileira.

Para estimular o desenvolvimento e a melhoria da prestação do >ei
viço de transporte da navegação interior, de cabotagem e de longo curso,
foram aplicados, em 1999, RS 137 milhões, no âmbito do programa Quali-
dade e Fomento ao Transporte Aquaviário.

Foram entregues 38 embarcações destinadas à navegação interior,
aumentando consideravelmente a oferta de transporte hidroviário, propi-
ciando melhor escoamento das safras agrícolas destinadas ao mercado in-
terno e à exportação.



A navegação de cabotagem,
intensamente utilizada em
outros países, especialmente
naqueles de dimensões
continentais como o nosso,
vem crescendo e a tendência
é aumentar nos próximos
anos.

O Governo estuda a expansão do mercado off-sbore, que trará rcvigo-
ramento à indústria de construção naval em 2000 e o financiamento i :n >
transporte hidroviário de passageiros para atender à urgente demanda na
Região Amazônica.

A navegação de cabotagem, intensamente utilizada em outros paí-
ses, especialmente naqueles de dimensões continentais como o nosso, vem
crescendo e a tendência é aumentar nos próximos anos, beneficiando-se da
modernização dos portos, da privatização das ferrovias e da flexibilÍ2açã< <
das regras de operação.

O transporte de graneis, sólidos e líquidos, tem um crescimento
compatível com o desenvolvimento da economia. São movimentados anu-
almente doze milhões de toneladas de graneis sólidos, e mais de quarenta
milhões de toneladas de graneis líquidos.

A movimentação de carga geral vem evoluindo de forma intensa.
Hoje está operando incessantemente entre nossos portos uma frota de
onze navios, movimentando cargas com cerca de 2 milhões de toneladas
anuais, algo equivalente a 50.000 carretas rodoviárias.

A Marinha, no âmbito do programa Segurança e Proteção ao
Tráfego Aquaviário, efetuou as gestões necessárias à aprovação da Lei de
Segurança do Tráfego Aquaviário - LESTA, assim como sua regulamenta-
ção, contribuindo para a salvaguarda da vida humana e para a prevenção da
poluição ao meio ambiente.

A atividade de socorro e salvamento marítimo é executada pelo Ser-
viço de Busca e Salvamento, por força de acordos internacionais, em toda a
extensa área de responsabilidade do Brasil, que eqüivale a uma vê/ e meia o
território nacional. É ação extremamente importante, que envolve intensa-
mente as aeronaves da Marinha, os navios das Forças Distritais e os meios
da própria Aeronáutica.

A Marinha dispõe do Comando e Controle do Teatro de Opera-
ções Marítimo — CCTOM, instrumento que conta com moderna rede de
computadores, que possibilita a tomada de decisões adequadas e oportu-
nas, nas diversas situações onde seja requerido o emprego e a aplicação
do Poder Naval, O CCTOM acompanhou, ern 1999, cerca de P.(100 tra-
vessias de navios brasileiros e estrangeiros, com a média de 250 contatos
por dia.

O CCTOM também é unlizado no Serviço de Busca e Salvamento.
Em 1999, a Marinha atendeu cerca de 95 pedidos de busca, socorro e salva-
mento marítimo, incluindo naufrágios, colisões, homens ao mar e avarias.

Outras atividades de destaque são a confecção e atualização das car-
tas náuticas brasileiras; a construção, operação e manutenção da rede de si-
nalização náutica, que hoje tern cerca de 3.300 sinais, entre faróis, radiofa-
róis, faroletes, balizas e bóias de demarcação; o estabelecimento e fiscaliza-
ção das regras para o tráfego de aproximação dos portos brasileiros; c a
aprovação dos planos de construção e a inspeção penódica das condições
de segurança das embarcações.



TRANSPORTE AÉREO

A infra-estrutura
aeroportuária conta
atualmente com rede de 710
aeródromos públicos.

A utilização da hidrovla
Araguala-Tocantlns permitirá
o escoamento das safras da
Região Centro-Oeste para os
portos do Maranhão e do
Pará, reduzindo custos e
permitindo o
desenvolvimento dessas
áreas.

\ infra-estrutura aeroportuária conra atualmente com K dl de 710
aeródromos públicos: 401 são administrados pelo Tomando da Aeronáuti-
ca, 242 pelos Kstados e Municípios e 67 pela Hmpresa Brasileira de
lnfra-1 Estrutura Aeroportuária- INFRAERO.

C) País possui a segunda maior infra-estrutura aeroportuária do
mundo, c o Comando da Aeronáutica tem por responsabilidade assegurar
a manutenção dos níveis de serviço e da segurança dos aeroportos, em prol
dos usuários do transporte aéreo.

Merecem destaque, em 1999, as seguintes ações integrantes do pro-
grama Desenvolvimento da Infra-Estrutura Aeroportuária: constru-
ção, ampliação, conservação, pavimentação e instalação de balizamentos
em pistas de pouso e decolagem, e a aquisição de caminhões de combate a
incêndio, caminhões-pipa e caminhões autobomba-tanque.

CORREDORES MULTIMODAIS

No âmbito do programa Corredor Araguaia-Tocantins prosse-
guem as obras da eclusa deTucuruí, que teve contratado o fornecimento c
a montagem dos equipamentos clctromecânicos em 1999, equivalente a
2^ . d< i investimento previsto.

A utilização da hidrovia Araguaia-Tocantins permitirá o escoamen-
ii i d.is xi rras agrícolas da Região Centro-Oeste para os portos do Maranhão
e di' Para, reduzindo custos e permitindo o desenvolvimento dessas áreas.
Nesse senado, foram realizadas obras de balizamento e sinalização em
2.200 km dos rios Araguaia e Tocantins, o que já permitiu considerável re-
dução no custo do frete.

A ferrovia Norte-Sul, administrada pela V alce Engenharia, (~.< instru-
ções c Ferrovias S.A., teve concluídas as obras referentes aos 120 km pre-
-, isti >s entre Imperatriz e Estreito (MA), inclusive a construção de oito pon-

ic concreto.

No programa Corredor Fronteira Norte, a rodovia BR-174, com
aproximadamente 1,000 km de extensão, no trecho entre Manaus c a fron-
teira do Brasil com a Venezuela (marco BV-8), com investimento de RS
168 milhões, financiados pela Corporación Andina de Fomento - CAF.
deverá estar concluída em abril de 2000, restando a construção de quatro
pontes de concreto no Estado de Roraima e a ponte sobre o rio Branco,
com 700 m de extensão.

\o programa Corredor Nordeste, os investimentos públicos na
área portuária tiveram como destaque as obras dos portos de Suape e Pé
cém, que já estão mostrando resultados, gerando empregos e induzindo o
desenvolvimento nas suas áreas de influência.

Suape, próximo a Recife, encontrava-se, no final de 1999, com 93" o
das obras executadas, tendo sido concluídas as dragagens da área externa e
interna e de regeneração do solo sob f) cais, a abertura da entrada do porto



Importantes avanços foram
realizados na elaboração de
regulamentos únicos a
serem adotados na Hldrovla
Paragual-Paraná pelos cinco
países participes de sua
exploração econômica.

interno c a recuperação da avenida que dá acesso ao porto. Suape vai repre-
sentar importante corredor multimodai, combinado com a hidrovia d-
Francisco e a ferrovia Transnordestina.

O porto de Pecém (Chi encontra-se com ~ 5 " u das obras executa-
das. Já foram concluídas a ponte de acess< i MI píer 1. ,i rodovia que liga o
porto à BR-222, dois armazéns para carga ger.il, prédios adminis t ra t ivos e
as linhas de transmissão Cauípe-Pecém-Porto, F.stão em andamcrj
obras ojf-shore (no mar) c on-shore (em terra:, com '>2 b e "d " de reali/aç.n i,
respectivamente.

No programa Corredor Oeste-Norte, a recuperação das BR-364 e
163 possibilitará o escoamento de grãos do extremo Oeste com menores
custos. As obras incluem o restabelecimento de condições adequadas de
tráfego cm 520 km de trechos estratégicos nos F.stado-. de Mato (i-
M . i i i >Gr< ISM i do Sul, Rondônia e Acre, e a construção de 4< 1 km tia B K
em Minas Gerais. Cerca de "8" ,i das obras encontr.im-se executadas.

As obras de balizamento c sinalização em 1.056 k m d a h i d n n : .
rio Madeira já permitem considerável redução no custo do frete.

l íntre as obras mais importantes do programa Corredor Sudoeste,
está .1 Ferronorte, cuja primeira etapa está concluída. São 4!o km que ligam
Aparecida do Taboado ' M S ' .L \lto Taquari (MT), garantindo alternativa
eficaz para o transporte da produção agrícola, que interligada aos '>i i
da FHRROBAN - Ferrovia Bandeirantes S. A., por meio da maior ponte
rodoferroviária do mundo (com 2.61 u l m de extensão sobre o rio Paraná •
até o porto de Santos, permitirá redução dos fretes em pelo menos 3(1" b.

Importantes avanços foram realizados na elaboração de regulamen
tos únicos a serem adotados na Hidrovia Paraguai -Paraná pelos cinco pai

•artícipes de sua exploração econômica. A unificação de procedimen-
n >s a serem adotados na hidrovia, após totalmente implantados pelos Hs tu
dos-Partes, tornará a navegaçãi > mais segura desde í bateres (MT), ate N

Palmira, na bacia do Prata.

No programa Corredor São Francisco, foram realizadas obras de
balizamento e sinalização em 1.31" km do rio São Francisco, o que já per
mitiu considerável redução no custo do frete, hm 1999, foram liberados
pelos órfãos ambientais importantes intervenções de engenharia iii i rn i

1-rancisco.

Nos programas Corredor do Leste, Corredor Transmetropolita-
no e Corredor Mercosul, pode-se destacar a ligação rodoviária entre Beli i
Horixonte (MG) e Osório (RS), estratégica para o processo de integ- .
regional. K a maior obra de duplicação de rodovias em andamento no
mundo. Seu primeiro trecho, a duplicação da rodo\ u l ei não Dias
(BR-3H1) , ligando Belo Hon/onre A São Paulo, envolvendo recursos de
aproximadamente USS 1,2 bilhão, encontra-se con. \ecu-
tadas, estando sua conclusão prevista para julho de K M l] . No trecho entre
Sai » Paulo, Curitiba e Florianópolis (BR- 116, BR-101 e BR-376), com cusn •
estimado em USS l,7 bilhão, cerca de 81% dos serviços de duplicação e re-
cuperação estão executados, prevendo-se a conclusão das obras para n



K-rceiro trimcsire de 2001. A duplicação do trecho entre Florianópolis e
Osório encontra-se em tase adiantada de negociação do financiamento
com instituições internacionais, estando o seu projeto executivo em tase fi-
nal de elaboração.

Ainda no programa Corredor Transmetropolitano, a hidrovia
Tieté-Paraná encontra-se com 95% das obras executadas.



ENERGIA

PETRÓLEO E GÁS NATURAL

A produção interna de
petróleo atingiu em t999 a
média de 1.132 mil barris
por dia, ou seja, 13% a mais
do que a média registrada
em 1998.

As principais diretrizes do Governo Federal, no segmento de petró-
leo e gás estão direcionadas a (i) consolidar o marco regulatório setorial
instituído pela Emenda Constitucional n° 9, que reorientou o monopólio
estatal do petróleo; (ii) aperfeiçoara capacitação dos agentes institucionais,
particularmente da Agência Nacional do Petróleo — ANP, no papel de re-
gulador e fiscalizador, e da Petrobrás, em suas funções empresariais; (iii)
promover oportunidades de investimentos e a dinamização dos processos
autorizativos e licitatórios de concessões; e (iv) garantir o atendimento das
demandas de derivados de petróleo e de gás natural, em conformidade o >m
as necessidades dos consumidores.

As ações voltadas para a busca contínua de maior oferta de petróleo
e gás natural ao mercado, integrantes do programa Oferta de Petróleo e
Gás Natural, permitiram que a produção interna atingisse em 1999 a mé-
dia de 1.132 mil barris por dia, ou seja, 13% a mais do que a média registra-
da em 1998, em razão do significativo acréscimo de produção na bacia de
Campos e dos aumentos verificados nos Estados de Sergipe, Alagoas,
Espírito Santo e Amazonas. Estes compensaram as quedas de produção
apuradas na Bahia, Rio Grande do Norte e Ceará, bem como nos campos
situados no Sul do País.

Na produção de gás natural, os bons resultados obtidos são tradi. .--i
dos em uma produção média diária de 32,5 milhões de m\ representando
aumento de 9,1% em relação ao ano anterior.

Produção de Óleo -
País
Mil barris/dia
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Produção de Gás
Natural - País
Milhões mj/dia

A Petrobrás continua líder
mundial de produção em
águas profundas, posição
ratificada pelo recorde
alcançado em Janeiro de
1999 no campo de
Roncador, colocando em
produção a uma lâmina
d'agua de 1.853 m.
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Os investimentos em exploração c produção foram da ordem de RS
4,12 bilhões, dos quais RS 2,08 bilhões com recursos próprios da Pctro-
bras e resultaram em seis descobertas nas bacias terrestres e duas nas ba-
ci.is marítimas.

Uma das descobertas marítimas, na bacia de Santos, revestiu-se de p.ir
liciilar importância, devido à excelente qualidade do óleo encontrado e aos vi >
lumes potenciais descobertos, que podem chegar a 700 milhões de barris.

A Petrobrás dispõe de 94 blocos exploratórios, alem tia1- 2!S3 conces-
sões que contém campos em produção ou em desenvt >lviment< i da pn ulucu >.

Nas parcerias em projetos de exploração e de desenvolv imento da
pn idução toram oferecidos ao mercad) i, pela Petn >br: is , 32 projetos distri-
buídos por 14 bacias sedimentares brasileiras, dos quais " toram assinados
em 1998 e 16 em 1999, restando 9 a serem firmados. Os 23 projetos con-
templam investimentos estimados em l'SS 2,') bilhões em atividades de
exploração e desenvolvimento da produçãi > nos próximos ? anos.

\ 1'ctrobras continua líder mundial de produção em águas profun-
das, posição ratificada pelo recorde alcançado em janeiro de l W1) n< i cam-
po de Roncador, colocando em produção a uma lâmina d'água de l ,<S53 m.

É oportuno destacar que entrou em operação, no campo de Marlim, a
unidade flutuante de produção P-35, com capacidade de 100.01 H i barris p< >r dia
de produção. Igualmente importante foi a chegada ao Pais, em novembro de
1999, da plataforma P-36, montada no Canadá, para conclusão dos testes de
condicionamento e instalação do sistema de ancoragem antes de seu desloca
mento para campo de Roncador. A plataforma tem capacidade prevista para
pn x essamento de 180.000 barris de petróleo, maior capacidade até h< >jc pn >je-
rada, com previsão de entrada em operação em abril de 2oi M),

Até 2003, pretende-se atingir a produção media diária de 52,8 mi-
lhões de m1 de gás natural e de 1.750 mil barris de petróleo.

Procurandi > ampliar e otimizar o parque de refino de petróleo, ade-
quando-o às exigências ambientais e de qualidade d< > meiradi >, o >m< > defi-
nido no programa Refino de Petróleo, o processamento de petróleo nas
refinarias da Petrobrás atingiu a média diária de 1.550 mil barris (4,5"n su-
perior a 1998), destacando-se o recorde, alcançado em junho de l ( ) ( ' 9 , de
1.610 mil barris por dia.



Petróleo Processado
Mil barris/dia

Transporte de Petróleo
e Derivados em Dutos
Milhões m-.km

Nu período 1996-1999 o crescimento da carga processada fui de
l "v" u. Dos investimentos realizados no parque de refino em 1 ' > < W , de RS
607 milhões, cabe destacar: a continuidade da implantação das unidades de
craqueamento catalitico de resíduo nas refinarias Lamiu lp lm Alves
fRLAM). com conclusão pre\ista para abril de 2001; na de ( . . ipu . iva
(RhCAP), com conclusão para janeiro de 2000; e da unidade de desolação
atmosférica na refinaria de Manaus í R Í . M A N , com conclusão p r e v i - i a
para abril de 2000.

Para o período 2000-2H03 estão previstos investimentos em 10 refi-
narias da Petrobras, com objetivo de ampliar e otimi/ar o parque, devendo
o processamento de petróleo atingir 1.807 mil barris por ciia, em 2003.
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Os trabalhos destinados à ampliação da infra-estrutura de transpor-
te dutoviário de petróleo, derivados c gás natural, visando à gai inti s do
atendimento .10 mercado, conforme proposto no programa Transporte
Dutoviário de Petróleo, Derivados e Gás Natural, resultaram no trans-
porte de 24.306 milhões de m1, km de petróleo e d em dutos em
1999, volume 3,1% superior ao cio ano antenor :23.5 nulhries de m1.km).
Os investimentos atingiram RS 1X.S milhões, com destaque para a ligação
Urucu-Solimões.
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Entre os projetos referentes
ao gás natural, destaca-se o
gasoduto Bolívia-Brasil, que
envolve investimentos totais
deUSS 2 bilhões.

Participação de
Mercado da BR

lintre 05 prontos referentes ao gás natural, destaca 'duro Ro
lívia-Brasil, que envolve investimentos totais de US$ 2 bilhões Km fevereiro
de 1999, foi inaugurado < > trccln > N< me do gasoduto, que liga RJ<> Grande, na
Bolívia, a Guararema [SP;, num total de 1.977 km. A operação comercial
desse trecho teve inicio em julho de 19W. O treclin Sul, de < .mipinas (SP) a
Porto Alegre (RS), teve sua conclusão mecânica em dezembro de 1999.

Prosseguem as negociações corn os Governos tios listados do
Amazonas e de Rondônia, a^ suas distribuidoras, o B\1)I'.S. .1 EJetrobrás e
a Ektronorte, assim como com possíveis parceiros privados, no sentido de
v iab ih / a r a implementação integral do projeto que prevê, alem da |á con-
cluída construção do gasoduto LTrucu-Coan, uni gasodu t< > hg.mdi i Coari a
Manaus, com 420 km de extensão, e um outro ligando 1 ' rucu .) Porto Ve-
lho, com 5(10 km de extensão.

Integram ainda esse programa outros invest imentos que possibil i ta-
rão que a participação do transporte dutoviário, que hoje e de 19 ' ' « do total
transportado, passe para 24% em 2003, quando a capacidade da rede de du-
ii is para o transporte de óleo e derivados deverá alcançar 49.092 milhões de
m-\km e, no caso do gás natural, 5.259 bilhões de nV.km, representando
acréscimo de 11% e 39%, respectivamente, em relação a dezembro de 1998.

\" atendimento às necessidades de movimentação de transporte,
n< > âmbito do programa Transporte Marítimo de Petróleo e Derivados,
foram transportados 193 bilhões de toneladas.milha, montante 10,2".. inte-
rior ao de 1998 (215 bilhões de toneladas.milha). ()bserva-se que o volume
de transporte marítimo foi redu/ido em função do aumcmn da produção
de petróleo nacional. Para 2003, estima-se que o volume transportado de
petróleo e derivados seja de 41,6 milhões de toneladas.milha, superior em
25" .s ao transportado em!998.

A Petrobrás Distribuidora S.A. BR: mantevt sua l iderança, com
$3,7% de participação, em mercado cada vez mai>> desregulamentado e
competitivo, contando com mais de 7 . 2 ( 1 ( 1 postos de serviços, sendo pre-
sença destacada em todos os Kstados. Para o período 2i pi" > 2UU3, estão
previstos investimentos da ordem de RS 900 milhões no programa Distri-
buição de Derivados, Gás Natural e Álcool Combustível, com o obje-
t ivo de oferecer melbi >t serviço ao cliente na distr ibuição de derivados, gás
natural e álcool combustível.
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Buscando incorporar novas
reservas e aumentar a
participação do sistema
Petrobrás no mercado externo
de petróleo, derivados e gás
natural, com o programa
Atuação Internacional na Área
de Petróleo, a Petrobrás
Internacional S.A - Braspetro
ampliou sua atuação no
exterior.

Produção de Óleo -
Exterior
Mil barris de óleo
equivalente/dia -
BOE/dia

Buscando incorporar novas reservas e aumentar a par t ic ipação iío
sistema Petrobrás no mercado externo de petróleo, deriv.ul >s c ca s natural,
com o programa Atuação Internacional na Área de Petróleo, a IVrn >-
brás Internacional S.A. — Braspetro ampliou sua :uu:içã< > m > e\u rn T, ei im
o ingresso na Guiné Equatori.il c no Casaquistão, além de prosseguir suas
atividades em Angola, Cuba, Argentina, Bolívia, Colômbia, Kquador, l i s ta
dos l 'niclos, Líbia, Nigéria, Peru, Reino Unido eTrinidad eTohago. A pro-
dução de óleo, líquido de gás n a t u r a l e gás natural atingiu, em de/cmbro de
1999, 75 mil barris de óleo.
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O programa Abastecimento de Petróleo e Derivados que tem
-.etivo garantir as condições para satisfação da demanda atual e fu-

tura de petróleo, derivados de pctrolci i e gás natural em todo terri tório na-
cional, produziu os primeiros resultados em 1999, consolidando o n n \ o
marco regulatório da industria de petróleo no País.

A efetiva quebra do monopólio deu-se com a realização da primeira
rodada de licitação de blocos para a contratação das atividades de exp
cão, desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural, em l ' •"
rodada, foram licitados 2~ blocos, representando 2" <• d.i área das bacias sedi-
mentares brasileiras, dos quais 12 foram concedidos a diferentes empresas.
Caso as referidas empresas tenham succ-so nos levantamentos inicia is , pas-
sando aos períodos exploratoru >s subseqüentes em todos os bl< >c< >s, serão al-
cançados S"7 poços exploratórios, a serem perfurados em até nove anos.

A ANP definiu os critérios para realização dos processos licitato-
rios, as regras para a exploração c produção, determinou parâmetros para a
aplicação das participações governamentais, e regulamentou as a t i v u L u l c -
de exportação de petróleo, bem comi > as de construção, ampliaçã< > e opera-
ção de refinarias.

Are 2003, com a execucã< • t ias ações previstas nesse pr< >grama, espe-
as reservas de perrolc<; i. s_'.is natural que hoje são suficientes para

manter a produção atual por 21 anos, sejam elevadas dt •
mesmos níveis de produção por ̂  anos.

Perseguindo o ob]em <> di i programa Proteção dos Interesses dos
Consumidores de Derivados de Petróleo, Gás Natural e Álcool Com-
bustível, de proteger seus interesses quanto a preço, qual id .uk e i iferta
desses pr< tdutos essenciais, a ANP pretende fiscalizar, a cada an< >, a t< >talida-



São três as principais
diretrizes governamentais
para o setor de energia
elétrica.

Capacidade Instalada
de Geração
|MW) f*|

de das distribuidoras c revendedoras de derivados de petn')le<> e álcool com-
bustível ; 10.2HII instalações;, bem como aperfeiçoar seus canais de comuni-
cação com os consumidores c orientá-los quanto .ms seus direitos e deveres.

Deve ser registrado que já foram realizados cerca de 3.100 levanta-
mentos, envolvendo distribuidoras, bases e postos revendedores de gasoli-
na e álcool hidratado.

Com o objetivi > de ampliar a abrangência d() monitoramento incrcn
te aos combustíveis, :i ANP continua investindo em tecnologia mediante
aquisição de equipamentos científicos de última geração e esrabclccirncr i i
de novos convênios com universidades, cm diversos Estados, buscando
assegurar a qualidade do produto comercializado, desde o refino até o pi >s
to revendcdi >r.

Paralelamente à atividade de controle da qualidade dos produto-.. .1
ANP rcalixou operações de fiscalização nas atividades de dis tr ibuição e ré
venda, visando a avaliar a segurança e o exame da documentação dos pos-
tos de revenda e bases de distribuiç.ii >. l ;oram rcali/adas ate novembro < u
ca de- H.31 li) operações de fiscalização, sendo apuradas l .343 denúncias, LJC
rando -TS interdições e 2.030 autuações.

EMERGIA ELÉTRICA

A-- principais diretn/cs governamentais para o setor de energia elé-
trica consistem em: (i) consolidar o marco regulatório como balizador do
funcionamento do novo modelo setorial, visando a garantir os direitos do
consumidor quanto à oferta, qualidade do serviço e modicidade de tarifas,
e a segurança para o investidor pi i\ adi •, n capaci tar os agentes institucio-
nais, públicos e privados, para o m >\ i > modelo de f< >rte participação da in i -
ciativa privada, na busca do equilíbrio das relações entre produtores, distri-
buidores, comercializadores e consumidores; e (üij prorno\cr construção
de usinas termelétricas n< is principais centros de carga do País, para melhor
equilíbrio da Matriz de Energia Elétrica, no curto prazo, e diminuir os ris-
co< de déficit dos sistemas.

No período 1996-1999, a capacidade total de geração de energia elé-
trica do País elevou-se de 57.19" \1\\ para 64.S11 M\V.
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Acréscimo Total de
Potência
(MW)

A interligação do Brasil a
Venezuela Integra o
programa Energia no Eixo
Arco Norte, para
atendimento à cidade de
Boa Vista e ao interior do
Estado de Roraima, suprindo
suas necessidades até 2018,
com substituição gradativa
das unidades a diesel.
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O j m o objetivo de otimizar o aproveitamento cio potencial hidroló-
gico dos sistemas energéticos Norte/Nordeste e Sul/Sudeste e suprir de
energia elé t r ica a região compreendida pelos listados cie ( io - >can-
tins, o Distrito Federal e o Sudeste do listado do Para, o programa Inte-
gração Elétrica Norte/Sul permitiu concluir, em 1999, a interligação elé-
trica Nor te /Sul . Uniu as malhas responsáveis p i ' - o consumo de
energia elétrica do País, com 1.280 km de linhas de transmissão, em 500
kY. in te r l igando as subestações de Imperatriz ;M V e Xim.unbai.i (DF), en-
volvendo cinco trechos de linhas e três novas subestações (Colinas, Mira-
cema e (!urupi, no Tocantins), além de ampliações nas subestações de
Imperatriz, Presidente Dutra, Marabá, Serra da Mesa e Samambaia.

No âmbito do programa Energia nos Eixos do Centro-Oeste,
merece destaque a implantação da UHH de Manso, com capacidade de 2111
M\\ e previsão de entrada em operação em dezembro de 2000.

A interligação do Brasil à Venezuela, com linha de transmissão, em
230 kV, com 195 km de extensão (lado brasileiro) e potência de 2<»i M\\ ,
in tegra o programa Energia no Eixo Arco Norte, para atendimento à ci-
dade de Boa Vista e ao interior do Estado de Roraima, suprindo suas ne-
cessidade-; are 2018, com substituição jr.-.d.ima d.is unidades a diesel. A
obra foi concluída no trecho brasileiro, e a parte venezuelana encontra-se
em execução, porém com atraso de cetca de um ano.

Outro importante empreendimento do programa é a ampliação da
1. " s i n a \ l idrek t r ica de Coaraci Nunes, com a implantação da terceira unida-
de geradora de 2~ M\V no início deste ano, melhorando o suprimento de
energia elétrica para o listado do Amapá.

Continua em ampliação a UHH Tucuruí, para a implantação de 11
unidades de 3"5 M\\" cada, estando a primeira unidade prevista para entrar
em operação em 2( H >2.

Na área de abrangência do programa Energia nos Eixos do Nor-
deste estai i sendo implantados dois importantes sistemas de transmis-

• a linha de transmissão, em 5( K l k Y, c< >:n 4 111 km, entre Xingo, [ardim
11 e Camaçan, que escoará a energia da U] l h Xingo ate os grandes
centros consumidores dos Estados de Sergipe e Bahia, atenderá ao



Continuam em andamento a
construção do reforço na
Interligação Norte/Nordeste,
por meio da linha de
transmissão, em 500 kVr
com 753 km, entre
Presidente Outra e Fortaleza
II, proporcionando a
ampliação da capacidade de
recebimento de energia da
Região Nordeste.

crescimento da região, proporcionando maior confiabilidade e oti-
mização da operação do sistema interligad' i Norte/Nordeste; e

• a linha de transmissão, em 5 ( H t kY, com 180 km, entre Reci te II e
Messias, auxiliando o escoamento da energia da UHE Xingo, l •.
ficiará os Estados de Pernambuco, Paraíba, Rio Cirande do Norte e
Alagoas.

Continuam em andamento a construção do reforço na Interligação
Norte/Nordeste, por meio da linha de transmissão, em 5011 k Y, com "53
km, entre Presidente Dutra e Fortalcxa II, proporcionando a ampliação da
capacidade de recebimento de energia da Região Nordeste, evitando ri->ci >s
de restrições do atendimento, principalmente aos I ' . s iadi is do Piauí e Ceará.
O trecho entre Sobra! e Fortaleza estará operando em 500 kY a pa r t i r de
abril de 21100,

A construção da l i nha de transmissão, cm 23i > k Y, com 352 km. iti
terligando as subestações de Recife II e \atal II, beneficiando o atendi-
mento de grande parte da região do agreste do Hstado de Pernambuco,
permitiu melhorar o nível de tensão em Nata l e Campina Grande, <.;•..;
considerados pontos críticos de atendimento no NordcMe.

No âmbito do programa Energia na Rede Sudeste, destacaram-se
as seguintes realizações:

• conclusão da UME [garapava, com 21o \I\Y, melhorando o vupn
mento de energia elétrica para o Estado de Minas Gerais, e das
UHF.S Canoas I e II, com K2.5 e ~2 M\Y, respectivamente;

B conclusão das três primeiras unidades geradoras da L"HH Porio Pi i
mavera, correspondendo a 302,4 MW;

• ampliação da UHE, Três Irmãos, com a implantação da V e u l t i n u
unidade geradora de 161,5 M\\ . a tendendi > ai > suprimento do F.sta-
do de São Paulo; e

• ampliação da Subestação de Campos (RJ), com o incremento de 675
MYA.

Prosseguem as obras da Usina Termonuclear de Angra II (1.30')
M\\ ;. estando em fase final de montagem e testes, devendo entrar em ope-
ração comercial em 20(10, melhorando o suprimento de energia elétrica ao
Estado do Rio de Janeiro.

A conclusão da UHE Salto Caxias, com 1.240 M\Y, melhorando o
suprimento de energia elétrica aos Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio
Grande do Sul foi o principal destaque do programa Energia no Eixo Sul.

Encontram-se em execução as obras de construção das U H Es Itá
;1.450 M\V) e Machadinho (1.040 M\Y), na divisa dos Estados de Santa í ia
tarina e Rio Cirande do Sul e a UHE Dona Francisca , 125 M\Y), no Rio
Grande do Sul.

As obras de Interl igação com a Argentina, no trecho entre ha e
Santo Ângelo, cm 500 kV, visando ã alimentação da subestação daquela



Prossegue a construção do
3° circuito do sistema de
transmissão de Italpu, com
910 km, tendo sido
energlzados os 331 km do
trecho entre Foz do Iguaçu
e Ivaiporá, em 750 kV,
aumentando a
confiabilidade da malha
Sul/Sudeste.

O programa Combate ao
Desperdício de Energia
Elétrica - PROCEL promoveu
o combate ao desperdício
com uso eficiente e racional
da energia elétrica.

localidade, encontram-se cm andamento, devendo estar concluídos os seus
3~5 km de extensão entre Garabí e há no ani \

Prossegue a construção do 3° circuito do sistema de transmissão de
Itaipu, com 910 km, tendo sido energizados os 331 km do trecho entre l •/
do Iguaçu e Ivaiporã, em 750 kY, aumentando a confiabilidade da malha
Sul/Sudeste. Os serviços de construção dos trechos entre Ivaiporã e Itabe-
rá c entre Itabcrá e Tijuco Preto, com energização global prevista para
2l H H), darão maior flexibilidade i iperaci< mal aos sistemas das Regiões Sul e
Sudeste,

Integram os programas Energia na Rede Sudeste, Energia no
Eixo Madeira-Amazonas, Energia nos Eixos do Nordeste, Energia
nos Eixos do Centro-Oeste e Energia no Eixo Sul plurn >s de expansà< >
termelétrica, utilizando o gás natural como combustível

hst.i previs ta a construcài > de usinas termelétricas a gás, usandi
natural importado e nacional, bem como abrindo espaço para a iniciativa
privada na geração de energia elétrica como mais uma alternativa para o au-
mento d.i oferta.

A previsão da participação de termelétricas a g.is natural na capaci-
dade instalada total de termelétricas evoluirá de 11, l" <• em 21 t i ' ( l para 36/i ' i.
em 2003. Em termos de capacidade instalada total do País, a participação
do gás natural em 2003 será de 6.2 ... representando grande esforço para
aumento de sua participação na matriz energética brasileira.

O programa Combate ao Desperdício de Energia Elétrica -
PROCEL promoveu o combate ao desperdício com uso eficiente e raci' >p . ; i l
da energia elétrica, contribuindo para a melhoria da qualidade tios serviços,
reduzindo os impactos ambientais e proporcionando economia d
de 2.100 GVCh por ano, equivalente à produção de uma us:n,i tom capacida-
de instalada de 4S"7 M\\", e RS 9~4 milhões em investimentos evitados.

Resultados Anuais do
PROCEL 2000
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Fonte: Minisleno üe Minas e Energia

Para suprir de energia elétrica, de maneira sustentável, as popul.)
ções rurais não-atendidas peia eletrificação convencional, mediante o apro-
veitamenti > e fontes de energia renováveis descentralizadas, roí instituído o
programa Energia das Pequenas Comunidades.



Mo meio rural, destaca-se o
projeto Luz do Campo, que
tem como meta levar
energia elétrica a 1 milhão
de propriedades e domicílios
rurais até o final de 2002.

Km 1999, suas ações foram especialmente direcionadas ai > combate
à seca na Região Nordeste, tendo o Governo Federa] colocado á disposi-
ção de Estados c Municípios, para instalação, 1.124 sistemas de bombea-
mento d'água e 785 sistemas elétricos de energia solar, visando a atender as
comunidades isoladas e beneficiando 341.400 pessoas. Para 2 i » K i, está pre-
visto o atendimento a 3.114 comunidades.

\u meio rural, destaca-se o projeto I . u x d» Campo, que tem como
mcr.i levar energia elétrica a l milhão de propriedades e domicílios rurais
ate o final de 201)2, cnm previsão de recursos x serem aplicados de RS 3,2
bilhões. Esse projeto trará benefícios econômicos á agricultura c à pecuá-
ria, bem como aos produtores rurais.

No bojo do programa Abastecimento de Energia Elétrica, que
tem por objetivo assegurar condições para o pleno atendimento aos consu-
midores de energia elétrica, o Governo Federal promoveu, entre 1998 e
1999, por intermédio da Agência Nacional de Kncrgia Klétricn - ANKH1.,
licitações de nove empreendimentos de geração hidrelétrica, que totaliza-
ram 2,s i 'i i M\\ , -.ISMITI como autorizou a implantação de 41 usinas termelé-
tricas, envolvendo produtores independentes de energia, autoprodutores e
serviços públicos, totalizando uma capacidade de 745 M\Y.

()s investimentos programados para os aproveitamentos hidráuli-
cos eqüivalem a RS 5,7 bilhões, dos quais RS 5 bilhões são provenientes da
iniciativa privada. Os valores a serem pagos pel.is concessionária-;, referen-
tes às outorgas de concessão, chegarão a RS 1,1 bilhão, cabendo destacar
que, em 1999, foram assinados 17 contratos de concessão de geração com
agentes, representando o total de 7.642 M\Y.

Pretende-se que a potência total instalada alcance 82 C>\Y em 2' 03,
com crescimento de 36 % em relação a dezembro de 1998.

Para assegurar a prestação de serviço adequado aos consumidores
de energia elétrica, o programa Qualidade do Serviço de Energia Elétri-
ca pretende implantar registradores automáticos para medição da qualida-
de dos serviços e sistema de aferição de medidores, bem como realizar
campanhas educativas sobre direitos e deveres dos consumidores de ener-
gia elétrica.

Km 1999, foi alcançada a ambiciosa meta de fiscalizar todas as con-
cessionárias de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica.
Além de avaliar o desempenho das empresas nas diversas áreas i > pr< >cess< >
de fiscalização contemplou também a verificaçãi i do cumprimcnti > das de-
terminações e recomendações emitidas pela ANKEL em 19'JS.



A partir da criação da
Agénciü Nacional de
Telecomunicações -
ANATEL, uma agência
reguladora forte,
independente e com poder
de sanção, o Estado passou
a zelar, de forma efetiva,
pela defesa da ordem
econômica no setor.

Em 1999, foi concluída,
dentro do processo de
privatização das empresas de
telecomunicações no Brasil, a
abertura da competição para
as empresas de telefonia fixa,
tendo sido realizadas com
sucesso as licitações para as
empresas-espelno que irão
concorrer com as empresas já
privatizadas.

COMUNICAÇÕES

A partir da criação da Agência Nacional de Telecomunicações -
ANATEL, uma agência reguladora forte, independente e com poder de san-
ção, o Estado passou a zelar, de forma efetiva, pela defesa da ordem econô-
mica no setor. É sua missão proteger a competição na prestação de serviços,
defender os direitos dos usuários e fiscalizar as empresas concessionárias
quanto aos objetivos de universalização assumidos com o Governo.

As diretrizes governamentais de eficiência operacional e melhoria
da qualidade dos serviços são ambiciosas, e estão consubstanciadas no pro-
grama Qualidade dos Serviços de Telecomunicações, para que em ne-
nhum momento se perca de vista o direito dos cidadãos de contar com ser-
viços acessíveis, ágeis, inteligentes e confiáveis no campo das telecomuni-
cações.

Em 1999, foi concluída, dentro do processo de privatização das em-
presas de telecomunicações no Brasil, a abertura da competição para as em-
presas de telefonia fixa, tendo sido realizadas com sucesso as licitações para
as empresas-espelho que irão concorrer com as empresas já privatizadas.

O leilão encerrou a venda dos 26 itens do plano de reestruturação
das telecomunicações brasileiras, formado por 4 holdings àe. telefonia fixa, H
do Sistema Móvel Celular — SMC e mais 14 Licenças novas para as empre-
sas-espelho, que asseguraram recursos de RS 30,5 bilhões, sendo RS 22 bi-
lhões referentes às empresas privatizadas e RS 8,5 bilhões às licitadas.

Como forma moderna, precisa e eficiente de reah/ar a fiscalização
das radiocomunicações no Brasil, a ANATEL promoveu, por meio de
concorrência internacional, a aquisição de sistema de gestão e monitora-
gem do espectro. Esse pacote é composto por 28 estações móveis que, bre-
vemente, estarão operando em todas as capitais brasileiras, assim como p< >r
56 estações fixas que serão instaladas nas principais cidades brasileiras.

Em 1999, foram entregues duas unidades móveis de radiomonitora-
gem, Foram vistoriadas "75.097 estações e lacradas 2.986, enquanto cm
1998 as vistorias atingiram 15.443, tendo sido lacradas 3.015 estações.

No âmbito do programa Telefonia Fixa, que tem como objetivo
universalizar a prestação do serviço telefônico fixo comutado, elevando até
2003 os índices de telefones fixos individuais, de 15 para 23 por 100 habi-
tantes e de telefones públicos em serviço, de 4,3 para 10,3 por 100 habitan-
tes, teve início em julho de 1999 a consolidação da competição no segmen-
to, deflagrada com a introdução dos códigos das prestadoras do serviço nas
chamadas de longa distância e que se concretizará com a entrada em opera-
ção das empresas-espelho.

Os investidores que assumiram as empresas do Sistema Telebrás es-
tão cumprindo piano de metas que prevê a redução de tarifas e o aumento
da oferta de telefones, o que exige investimentos acima dos atualmente
praticados. As empresas terão ainda que arcar com as despesas de comerci-
alização para venda dos seus serviços, além das despesas de renovação das



Em agosto de 1999, foi
anunciado o vencedor do
último leilão da empresa
que vai disputar o mercado
de telefonia fixa, concluindo
importante etapa do
processo de privatização e
de reestruturação dos
serviços de
telecomunicações no País.

No período 1996-1999, o
volume de terminais fixos
instalados saltou de T 6,5
milhões para 27,8 milhões.

Telefonia Fixa
(milhões de acessos)

concessões a parar de 2i'"6. As exigências incluem ainda queda para 4"'»
nas taxas de congestionamento das chamadas locais e pra/o máximo de
uma semana para instalação de uma linha até 2003.

Km agosto de 1999, t oi anunciado o vencedor do último leilão da
empresa que vai disputar o mercado de telefonia hxa, concluindo impor-
tante etapa do processo de privatização c de reestruturação dos serviços de
telecomunicações no País.

Para permitir competição equilibrada, a regulamentação das empre
sãs espelho é mais flexível. A partir de 20HM, o usuário terá duas opções
para o serviço local, quatro para longa distância intra-regional, e duas op-
ções para longa distância inter-regional e internacional. A partir de 2 0 < i | ,
deixará de existir limite quanto ao número cie prestad* >r, is . As empregas que
cumprirem as metas de universalização antes do pnt/o previsto poderão
operar no regime de competição, ou seja, entrar em outras áreas, conforme
previsto no Plano Geral de (Kitorgas.

\s concessionárias autorizadas poderão operar com o Sistema de
Acesso Fixo sem l n >. sendo que as concessionárias só poderão utilix.aro ser-
viço dois anos após o contrato de concessão, a não ser em municípios com
menos de 50 mil habitantes. Para as autorizadas, não existem restrições.

I stão sendo extintas ,is filas de participantes em planos de expan-
são. Para chegar a esse resultado, a AKATEL vem aplicando penalidades
às prestadoras de serviço telefônico e fa/endo prevalecer o direito do usuá-
rio. Km um ano de privatização, as empresas aumentaram os terminais fi-
xos em cerca de 20%. No período 1996-1999 o volume de terminais fixos
instalados em todo o Pais saltou de 16,5 milhões para 27,8 milhões, supe-
rando os 25,1 milhões obrigatórios pelos contratos de concessão.
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Fonte AKATEL

Tais resultados decorrem da instalação de l 1,3 milhões de acessos
adicionais àqueles existentes no País ao final de 1996, representando cresci
mento de 64,4"". Em decorrência, o número de acessos fixos instalados
por UM) habitantes atingiu 16,9 em 1999, correspondendo ao crescimento
de =Í9,H" o no período de 1996-1999.



Telefones Públicos
(mil)

No âmbito do programa
Serviços Privados de
Telecomunicações, a
competição no Sistema
Móvel Celular teve Inicio em
dezembro de 1997, tendo
sua consolidação sido
efetivada com a entrada em
operação da Banda B, na
região 8, em outubro de
1999.

Telefonia Celular
(milhões)

A quantidade de telefones de uso público atingiu "40 mil em dezem-
bro de 1999, em decorrência da instalação de 310 mil telefones adicionais
àqueles existentes no País ao final de 1996, representando crescimento de
66,9%.
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Outros avanços que beneficiaram o usuário do serviço telefônico
fixo foram o aumento do índice de digitalização das redes, de nível inferior
a 50",, em 1994, para 84,6" n em 1999, e a introdução da competição nos
serviços via satélite, antes exclusivamente do sistema Telebrás.

No âmbito do programa Serviços Privados de Telecomunica-
ções, a compedção no Sistema Móvel Celular teve início em dezembro de
1997, tendo sua consolidação sido efetivada com a entrada em operação d.)
Banda B, na região 8, em outubro de 1999. Um dos principais resultados
esperados pelo programa é a expansão da quantidade de acessos de 4,5 por
100 habitantes em 199" para 13,9 ate 2003.
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Fonle: ANATEL

í Jjm a ativação da planta das empresas da Banda B e com a exp.in
são das empresas da Banda A houve acréscmv :ia oferta de acesM >•-
no exercício de 1999. Kncontr.i se em andamento um segundo processi, h
citatório, com o fim de se obter mais um competidor para o setor.



Em T 999, foram emitidos
dez atos conferindo as
prestadoras brasileiras
acesso direto a satélites do
Intelsat, consolidando-se o
regime de competição com o
término do primeiro
processo llcltatórlo de
"Direito de Exploração de
Satélite Brasileiro".

Em 1999, foram emitidos de? atos conferindo ás prestadoras brasi-
leiras acesso direto a satélites do Intelsat, consolidando-se o regime de
competição com o término do primeiro processo licitatóno de "Direito de
Exploração de Satélite Brasileiro". Houve crescimento de aproximada-
mente 15% nas estações terrenas instaladas e redução nos preços com a en-
trada em operação de outros satélites.

Com o objetivo de garantir a prestação dos serviçi is de c< >municação
de massa com qualidade e preço acessíveis à população, o programa Servi-
ços de Comunicação de Massa concluiu 11 Licitações que resultaram na
assinatura de 79 contratos com operadoras de TV a Cabo e 49 assinaturas de
Termos de Autorização com operadoras de TV por assinatura em Microon-
das (MMDS), beneficiando 74,7 milhões de habitantes c arrecadand< * R$ 274
milhões. Encontram-se em andamento ~ licitações para atendimento de 503
áreas, cu]a arrecadação mínima prevista é de RS 102,6 milhões.

0 serviço de TV a cabo já está disponível para 15,6 milhões de do-
micílios, enquanto a TV por assinatura, na modalidade MMDS 'microon-
das terrestres), já atinge 7,4 milhões de residências em todo o País.

N< i campo da televisão por assinatura, em suas v.inas formas de trans-
missão, havia, em 1998, cerca de 2,6 milhões de assinantes, segundo .» Asso-
ciação Brasileira de Telecomunicações por Assinatura — AHTA. (,om a ex-
pansão do setor, foi alcançado, em 1999, o total de 75 milhões de assinantes,
com 19 mühões de domicílios atendidos em 297 municípios brasileiros.

1 .sião em fase de execução os processos referentes a 33 estações de
MMDS, " de TV a cabo, 4 de DTH e 7 de TVA, totalizando 121 novas
outorgas.

A radiodifusão é um dos mais poderosos instrumentos de integra-
ção nacional. Fax parte do cotidiano de 1 6 ( 1 milhões de brasileiros. O Go-
verno, buscando promover maior abrangência c disponibilidade desses
serviços, instituiu o programa Universalização dos Serviços de Radio-
difusão, pretendendo expandir a taxa de Municípios com serviços de
radiodifusão instalados de 20" n para 50" i, até 2003.

Km 1997, foram lançados quatro lotes de licitação para 51" outor-
gas, sendo 351 para emissoras de rádio I;M, l 18 para emissoras de rádio
AM e 48 para geradoras de televisão, dando-se prioridade às localidades
ainda não atendidas pelo serviço.

A atratividade do setor é expressiva, considerando que nos primei-
ros quatro lotes participaram 1.955 empresas interessadas em explorar o
serviço de radiodifusão, tendo sido apresentadas 2.436 proposta^

Em 1998, foram concedidas as primeiras 75 outorgas referentes ao
primeiro lote, com base nos novos critérios estabelecidos pelo Decreto n11

2.108/96, que corrigiu a situação anterior, com a instituição de normas
mais rigorosas para a concessão e permissão do serviço de radiodifusão.

l ) resultado das propostas técnicas do lote 2, referente às Regiões
Norte, Nordeste e Centro-Oeste foi divulgado em dezembro de 1999, e o
resultado da documentação de habilitação do lote 3, compreendendo todo



o território nacional, foi divulgado em novembro de 19(>'.'. Es^es resultados
possibilitarão que as outorgas decorrentes da licitação ocorram até maio de

Do total de RS 186J bilhões
definidos como
oportunidades de
investimentos no País pelo
Estudo dos Eixos Nacionais
de Integração e
Desenvolvimento, para o
período 2000-2007, RS 71,1
bilhões referem-se a área de
telecomunicações.

Se ocorrer o mesmo ágio sobre o preço mínimo do primeiro lote, de
aproximadamente 4^"' b, o valor previsto para ser apurado, nos três ú l t i -
mos lotes de licitação, é de RS 1 10 milhões. Em janeiro de 2000, foi auti >r\
zada a abertura de Edital para 177 novas outorgas, entre emissoras de l •
qüência Modulada, C )ndas Médias e Televivn >.

Em 1998, foi lançado o Serviço de Radiodifusão Comunitária que
resultará, nos próximos anos, em aproximadamente 2.DO(i outorgas de
emissoras de FM em baixa potência e cobertura. Em 1999, foram liberadas
as primeira1- 51) outorgas. O grande interesse das comunidades em obter
autorização para prestar esse ripo de serviço culminou com a apresentação
de aproximadamente 10.000 processos, que se encontram em análise.

\a .ire, i de rerransmissào de tele\ isão, foram executados os procedi-
mentos necessários à autorização para funcionamento de 466 novas esta-
ções em todo território nacional.

( ) Bra-i l está mobilizando recursos e implantando medidas destina-
das a dotar o País de avançada infra-estrutura de comunicações. () Progra-
ma Avancn Bras i l , que vai muito além da mera expansão tios serviços tele-
fônicos, busca incluir sistemas modernos, abrangentes e rápidos, nas diver-
sas modalidades de comunicação. Do to ta l de RS 1 W>,1 bilhões definidos
como oportunidades de investimentos no País pelo Estudo dos Eixos Na-
cionais de Integração e Desenvolvimento, para o período 2 o u < i - 2 i n r , RS
"1,1 bilhões referem-se à área de telecomui

As necessidades de investimentos deverão ser cobertas pela adota i i
; k fi irmãs alternativas de financiamento e de parcerias. le\ ami< i em conside-
ração, inclusive, a atração que o Brasil exerce sobre .i massa de recur» is :
nacionais disponível para investimentos privados em telecomunicações.

SERVIÇOS POSTAIS

A reforma postal brasileira, consolidada no projeto da l .ei Gera] do
Sistema Nacional de Correios, que o Governo encaminhou ao Congresso
Nacional, foi o fato mais importante c marcante do H- to rcm 1999.

Destaca-se, a propósito, a criação d> i Si: .'lonal de C< > r r e i < is,
que reunirá e organizará as operadoras que hoje atuam no País. sem qual-
quer regulamentação específica. O projeto de lei, aiém de consolidar afer-
fortnanct postal em seu estágio atual, promove a abertura legal do setor à in i -
ciat iva privada, incentivando a geração de postos de trabalho, em patamar
de igualdade com reformas que vêm oconrendi i em outros países.

A Agencia Nacional de Serviços de Correios, que se pretende criar,
acompanhará o modelo de gestão pública que privilegia a funeãi > regulado-
ra e fiscalizado™ do Estado, sem perder de visra sua competência de man-
ter 1 1 .Serviu i l*i is tal ei >m caráter de universalidade e continuidade.



A reestruturação da Empresa
Brasileira de Correios e
Telégrafos - ECT, objetiva
dotar o operador oficial de
modelo organizacional mais
ágil e capaz de conviver
num mercado concorrencial
em Igualdade de condições.

Em 1999, cerca de 353 mil
famílias, ou 1,35 milhão de
habitantes, foram
beneficiados pelo projeto
Caixas Postais Comunitárias.

A reestruturação da Empresa Brasileira de Correios e
l •'( " l " , v] u L- se pretende transformar em sociedade de economia mista, c < > m a
razão social de Correios do Brasil S. A., objetiva dotar o operador oficial de
nu >delo organizacional mais Ágil e capa?, de conviver num mercado conc< >r-
rencial cm igualdade de condições, tanto interna quanto externamente.

Com a reforma estrutural do setor postal brasileiro, da qual esse
projeto de lei e peca fundamental, o Brasil estará em condições de manter
sua atual presença, e participar ativamente de forma competitiva, no mer-
cado mundia l de serviços postais, um território sem fronte i ras , a l tamente
rentável.

O programa Serviços Postais prevê dispèndios superiores a RS l
bilhão até 2003. No mesmo sentido de universalizar o acesso aos servi o >s
postais para atender a todos os segmentos tia sociedade e buscar alcançar
níveis de excelência na sua qualidade.

( t serviço de distribuição domiciliaria será ampliado e serão instala-
das novas agências de correios comunitárias. Busca-se a criação de caix.is
postais comunitárias, de modo a resgatar os direitos básicos de ri ido > i cida-
dão brasileiro, independente de sua condição social e das características de
sua moradia, sejam nas periferias dos centros urbanos, sejam nas localida-
des mais longínquas do território nacional.

F,m 1999, cerca de 353 mil famílias, ou l ,35 milhão de habitantes, fo-
ram beneficiados pelo projeto Caixas P in ta i s Comunitánas. Para o ano 2000,
a previsão é de beneficiar majs de 2 milhões de pessoas. Além disso, HO sedes
de municípios que não unham atendimento dos Correios passaram a cor tar
com serviços postais, levando cidadania a mais de 464 mil pessoas.

!•< iram implantados os serviços postais básicos, em nível mínimo de
distr i to , em 34 unidades, e os serviços de produtos pré-selados e o envio de
objetos postais sem registro foram ofertados aos cidadãos das 12 cidades
brasileiras com população igual ou superior a um milhão de habitantes.

A oferta dos serviços postais a comunidades em 32 sedes municipais
lá beneficia população superior a 110.000 habitantes. \ KCT instalou 27
máquinas de auto-atendimento, objetivando agilizar e modernizar o acesso
do cliente ao sL-r\ iço. Foram modernizadas 1.753 agências, com o sistema
de automação simplificado, e realizadas 24 reformas em agências, visando a
oferecer mais conforto e segurança aos clientes.

Em 1999, foram realizados estudos para a adoção de conjunto de
medidas facilitadoras do comércio internacional, beneficiando principal-
mente as micro e pequenas empresas, originando o projen > l • \porte Fácil -
Correios, que será consolidado em 2000.

I'>se projeto possibilitará aos pequenos e micro empresários realizar
a exportação de seus produtos por intermédio dos serviços dos Correios,
com simplificação dos procedimentos operacionais - aduaneiros c cambia-
is - e redução de custos.

Para permitir que o Hxporte Fácil— Correios atenda às necessidades do
pequeno exportador brasileiro, a Secretaria da Receita Federal autorizou a



elevação do valor máximo para exportação, via Correios, de l"SS .1.0(10
paraUSS lO.Onu.

Com o apoio da União Postal Universal - UPU e do Correio Ale-
mão, o Ministério das Comunicações elaborou o projeto Encomendas, que
objetiva o desenvolvimento de logística própria - triagem e transporte — e
de sua potencialidade comerei.il - pesquisa de mercado, oferta e demanda
de novos produtos e serviços.



O programa Integração da
Cadela do Agronegócio, sob
gestão do Banco do Brasil,
tem Introduzido diversas
melhorias para o setor
agrícola.

DESENVOLVIMENTO DA
PRODUÇÃO NACIONAL

FINANCIAMENTO DO DESENVOLVIMENTO

No desenvolvimento da agricultura, cerca de dois terços do crédito
rural aplicado vêm sendo intermediados por agentes financeiros supervi-
sionados pelo Ministério da Fazenda. Os números produzidos até outubro
de 1999 contabilizam 555 mil operações contratadas, correspondendo a
aplicações da ordem de RS 3,"? bilhões.

O programa Integração da Cadeia do Agronegócio, sob
tão do Banco do Brasil, tem introduzido diversas melhorias para o setor
agrícola, como o aumento da produção, a melhoria da qualidade de vida
dos agricultores, a integração de produtores rura i s e a reduc.u > u> > ex< ido
rural.

Para consecução dos objetivos desse programa, foram criadas 67 sa-
las de agronegócios em nove Estados, emitidas 1,823 Cédulas de Produto
Rural - CPR e realizados 817 leilões eletrônicos em 1999. Nas salas de
agronegócio, empresários rurais recebem informações sobre tendências e
cotações de preços físicos e futuros, previsões climáticas e produtos e ser-
viços destinados ao mercado agropecuário. Com a CPR, atendeu-se mais
de 1.200 produtores, injetando-se na agropecuária nacional cerca de RS
116,7 milhões. Nos leilões eletrônicos, foi comercializado um milhão de
toneladas de produtos agropecuários, perfazendo RS 5S1 milhões.

No período de janeiro a outubro de 1999, foram contratadas mais
de 428 mil operações, com aplicação de valores superiores a RS 843 mi-
lhões, gerando, em média, 612 mil empregos diretos e indiretos. Além
disso, foram estabelecidas parcerias com empresas do agronegócio, vi-
sando ao aumento da captação de recursos. Dessas parcerias, roram con
tratadas operações no valor de RS 389 milhões, destacando-se a
COOPERFAT, linha de crédito lastreada com recursos do Fundo de
Amparo ao Trabalhador — l:AT, para apoio creditíao ás cooperativas e
associações, e os Convênios de Integração Rural — CONVIR, para esti
mular a realização de negócios entre agroindústrias que trabalham em ré
gime de integração.

As aplicações do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
e Social — BNDKS, no setor agrícola, reduziram-se durante o processo de
implantação do Real, por razões de natureza conjuntural da economia, n.K >
só no próprio setor agrícola, mas também no setor financeiro. Entretanto,
nos últimos três anos as aplicações do BNDKS em crédito rural, por inter-
médio do FINAME Agrícola, dobraram, de R$ 2(10 milhões para mais de
RS 41M l milhões. A expectativa é de que nos próximos três anos esse valor
dobre novamente.



No que se refere ao
financiamento a pequenas e
médias empresas, várias
medidas foram adotadas no
segundo semestre de 1999,
para dinamizar as operações
do BNDES e de suas
subsidiárias.

Em 1999, os Fundos
Constitucionais de
Financiamento foram
contemplados com recursos
da ordem de RS 1,4 bilhão.

\o que se refere ao financiamento a pequenas e médias empresa,
varias medidas foram adotadas no segundo semestre de 1999, para dinami-
zar as operações do HNDLS e de suas subsidiárias. Houve mudanças de
procedimentos e de condições, como a adoção do critério Mercosul de
porte de empresas — o que ampliou o universo de empresas; a ampliação do
percentual de p.irncipacâo do BXDl-> no v.ilor do financiamento para
aquisição de equipamentos; e ainda uma maior utilização da Iníertirí, c< >m .1
criação da Caixa Posta! Micro, Pequena e Mulu I .mpresa, para pron
o atendimento eletrônico cn Une às empresa desse scizmenh i.

Adicionalmente, foi criado o Fundo de Garantia para a
d.\ Competitividade - FGPO, com o objetivo de compensar o riso i exis-
tente nas operações com micro, pequenas e médias empresas que venham
a utilizar linhas de financiamento do BNDKS, F I N A M F .

A partir de julho de i ' ' ' ' '>. u F( i PC incorporou diversi >s .r.nilV .
mentos, como o aumento da participação máxima no aval para os financia-
mentos garantidos, a redução do volume de informações requeridas, L .1
possibilidade da eliminação de exigência de garantias reais pura operações
de até RS 5 < > U mil para a? micro ou pequenas empresas. Km 1WJ, foram
realizadas 519 operações, no valor total de RS ~ l milhões.

F. m 199(), os Fundos Constitucionais de Financiamento foram con-
templados com recursos da ordem de RS 1,4 bilhão, sendo RS S3~,4 mi-
lhões para o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - F\F.
e RS 279,1 milhões para os F u n t -: irucionais de Finanei .mu-mo do
Norte - F-NO e Centro-Oeste - FCO, respectivamente. No período de
1996-1999, foram repassados a esses Fundos recursos em valores nominais
•MI montante de RS 5,5 bilhões.

Repasses Efetuados
aos Fundos
Constitucionais de
Financiamento -
Valores Nominais
RS milhões

Ano

Fundo

FNE

FNO

FCO

TOTAL

19%

\alor

~3 1 ,4

243, s

24.1, h

1.219,0

1997

Valot

820,8

2-3,6

2-3,6

1.368,0

1998

Valor

') 1 4, .1

3i i4.~

304,7

1.523,7

1999

Valor

837,4

279,1

1.395,6

Total

Valor

3.303,9

1.KH.2

1.101,2

5.506,3

Sob o aspecto social, fica evidenciado o relevante pape! dos Fundos
Constitucionais de Financiamento, quando se considera o número de em-
pregos gerados em decorrência dos financiamentos concedidos. Desde
1989, estima-se que os investimentos dos três fundos criaram mais de 1.1
milhão de empregos diretos.

( H i r n i aspecto relevante é que mais de 95" >• dos beneficiários dos
projetos financiados pelos Fundos são constituído-, por micro , mini e
pequenas empresas e produtores rurais, segmentos que normalmente



Repasses de Recursos
da Uniáo (1997-1999}
RS Mil

Repasses de Recursos
da União 11997-1999)
RS Mil

Aplicações de
Recursos 11997-1999)
Em RS Mil

enfrentam maiores dificuldades para a obtenção de recursi >s f inance i ros na
rede bancaria a custos compatíveis com a rentabilidade de suas atividade
produtivas.

(>s saldos das aplicações do FNE RS 5.s bilhões , do !;\O (RS 1,5
bilhão) c do FCO (RS 1,7 bilhão), no montante de RS 9,0 bilhões, permi-
tem vislumbrar a amplitude dos recursos injetados nas eci >n< imias das Re-
giões Nordeste, Norte e < !entro-Oeste, beneficiando atividades relevantes
e essenciais para seu desenvolvimento.

Até setembro de 1999 foi repassado pela União o montante de RS
511 milhões para o Fundo de Investimento da Amazônia - RNAM, o
Fundo de Investimento do Nordeste - FINOR e o Fund> > de Recuperação
Econômica do hstado do Kspmto Santo — FUNR1 .S,

ANO
FUNDOS

F I N A M

FINOR

FUNRES

TOTAL

1997

257.263

468.044

22.802

748.109

1998

276.937

410.360

13.335

700.632

1999 (Previ-
são)

335,411

498. 1.V)

11.400

844.950

1999 (até
set.)

313.165

182.3011

15.6:
511.093

Fonte: C i M ? ! S, SI UM l U \> \
'"- Ml ST\ t OF1V
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ED FINAM l l FINOR l l FUNRES

()s incentivos de isenção c redução do Imposto de Renda beneficia-
ram l .341 empreendimentos nas áreas de influência da SUDAM e da
SUDENK, no período de 1997-1 W<).

Fundos
^^^^^•^•^••^^^^•^^^^^^^H

FINAM

FINOR

FUNRES

TOTAL

1997

278.207

387.104

8.128

673.439

1998

356.673

364.46H

1 1 .683

"32. SI 6

Ate Sct./99

819.499

238.747

12 .1 'W

1.070.444

Fome: SI n \\i M 1)1 M 1,1 K l . S .



O programa Credlamlgo foi
concebido para contribuir
para o desenvolvimento do
setor microempresarial de
forma sustentável,
oportuna, adequada e de
fácil acesso.

Outra estratégia de atuação
do Banco do Nordeste sáo os
Pólos de Desenvolvimento
Integrado, áreas de grande
potencial de
desenvolvimento da
fruticultura e da olerícultura
Irrigadas. No seu âmbito,
foram financiados RS 335,5
milhões e gerados 89 mil
empregos.

Com a missão de impulsionar o desenvolvimento sustentável do
Nordeste do Brasil, o Banco do Nordeste c responsável p. T ,7
o financiamento concedido pelas instituições financeiras na Região. Km
1999, o Banco contratou 189," mil financiamentos no valor de RS 1,4 bi-
lhão, proporcionando a geração de 245, t mil oportunidades de empregos.
Das operações realizadas S"",, foram direcionadas aos mini e pequenos
empreendedores.

Para mobilizar a comunidade em torno de ações que geram desen-
volvimento nos Municípios, o Banco do Nordeste lançou o Farol do De
senvolvimento Banco do Nordeste. Trata-se de espaço para discussio ;

encaminhamento de soluções, objetivando eliminar entraves existentes no
processo de desenvolvimento municipal.

Reunindo líderes de todos os segmentos da sociedade — do prefeito
ao pequeno agricultor, passando por sindicatos, empresários, igreja L i irgani
zações nài i-^overnamentais - o Farol do Desenvolvimento vem alavancan-
do potencialidades locais, transformando-as em ações concretas, com resul-
tados já avaliados. Km seis meses . > Farol do Desenvolvimento foi ins t . i ludc i
em 1.926 Municípios, o que corresponde a 98,4('.i do total da região.

C) programa Crediamigo foi concebido para contribuir para o de
senvolvimento do setor microempresarial de forma sustentável,
adequada e de fácil acesso, mediante oferta de serviços financeiros e de ca
pacitacào, assegurando novas oportunidades de ocupação e renda na RL
gião Nordeste.

Em 1999, como estratégia de consolidação e expansão do progra-
ma, roram implantadas 29 agências, totalizando 8ü unidades especializadas
em microcréditos e 15 postos de atendimento. Como resultados dessas
ações, o Crediamigo contratou, até outubro, 93 mil operações — 5-
mais que o executado em 1998 — e aplicou RS 66,3 milhões, nii > n t ; m t e su-
perior ao de 1998 em 113 ó. Também foram realizadi >s 355 treinamentos,
envolvendo 4.012 participantes. C) programa já acumula 152 mil f inanc ia
mentos, com valor total aplicado de RS 96,5 milhões.

Outra estratégia de atuação do Banco do Nordeste são os lY>lo< de
Desenvolvimento Integrado, áreas de grande potencial de desenvolvimen-
to da fruticultura e da olerícultura irrigadas e de beneficiamenti > ,igr< lindus-
trial. No seu âmbito, foram mobilizados 328 mi! habitantes, criados 1,455
projetos e ações, financiados RS 335.5 milhões e gerad< is 89 mi! empn .



DESENVOLVIMENTO REGIONAL

A reforma administrativa de
1999 criou o Ministério da
Integração Nacional, ao qual
passaram a vincular-se o
Departamento Nacional de
Obras Contra as Secas, a
Superintendência do
Desenvolvimento do
Nordeste, a
Superintendência da
Amazônia e a Companhia de
Desenvolvimento do Vale do
Sáo Francisco.

As atuais Instituições
voltadas ao
desenvolvimento das
Regiões Norte e Nordeste -
superintendência de
desenvolvimento e bancos
regionais - e respectivos
fundos fiscais e de
Investimento - FNO, FCO,
FNE, FINAM e FINOR - estão
dando lugar a agências de
desenvolvimento regional.

A reforma administrativa de 1999 fixou novo marco cm relação ao
tratamento das questões relacionada* ao desenvolvimento regional ao
criar, mediante transferência das competências da extinta Secretaria Espe-
cial de Políticas Regionais da Câmara de Políticas Regionais do Conselho
de Governo, o Ministério da Integração Nacional, ao qu.d pa^.irarn a vin-
cu)ar-se o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas — DN( )CS, a
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste — SUDENE, a Supe-
rintendência do Desenvolvimento da Amazônia — SUDAM e a Compa-
nhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco - CODHYASF.

Ao assumir compromissos sob a égide do desenvolvimento susten-
tável, o Kstado assume, como desafio maior, a promoção de ações que re-
flitam os princípios de viabilidade econômica, equilíbrio ambiental e eqüi-
dade social, cabendo-lhe, ainda, atuar no sentido de minimizar os impactos
negativos que a globalização produz, como as desigualdades regionais, ca
racierísticas da realidade brasileira.

As atuais instituições voltadas ao desenvolvimento das Regiões
Norte e Nordeste- superintendências de desenvolvimento e bancos regio-
nais - e respectivos fundos fiscais e de investimento - l N( \ !•("( >. l \l ,
l IN \M e FINOR-estão dando lugar a agências de desenvolvimento ré
gional. Essas agências disporão de meios e agilidade operacional para ori-
entar e induzir os investimento? privados, em articulação com os progra-
mas dos governos federal, estaduais L- municipais.

A política regional está concentrando ações para viabih/ar investi-
mentos em infra-estrutura e na área social, apoiando financeira e tecnica-
mente a implantação de pro|etos em espaços sub-regionais selecionados.
Tal política corresponde a uma versão moderna dos aglomerados de em
preendimentos pertencentes a mesma cadeia produtiva, cu]a dinamização
resulta cm ganhos de competitividade nos mercados nacional e externo.

Desenha-se, dessa maneira, o novo papel que está sendo adutadn
pelo Estado para fortalecer os princípios federativos, por meio de proposta
de integração nacional que considere, sobretudo, as diferenças inter e in-
tra-regionais que se sobrepõem no espaço territorial brasileiro.

O ordenamento territorial busca promover o processo de ocupaça< >
e de desenvolvimento sustentável. As áreas selecionadas inicialmente para
elaboração de diagnósticos c^stão situadas: na Região \orre, abrangendo
139 Municípios do Estado do Tocantins, 217 do Estado do Maranhão, 30
di' l M.n i: i d' i Amazonas e todo o Kstado de Roraima; na Região Nordeste,
compreendendo todos os Estados e o Norte de Minas t ierais ; e na Rcgiài i
Centro-Oeste, abrangendo 46 Municípios do Norte e Nordesie do listado
de C j oi ás.

Em 1999, foram realizados i >s diagnósticos, contendo a caracteriza-
ção física e socioeconõmica e o levantamento ambiental das regiões sele-
cionadas, assim como os aspectos metodológicos para a elaboraçãoe a exe-
cução do zoneamento ecológico-econômico.



O programa Plano
Agropecuário e Florestal de
Rondônia - Planafloro, foi
concebido para viabilizar a
ocupação econômica e
auto-sustentada do Estado
de Rondônia.

REGIÃO MORTE

As atividades da Superintendência do Desenvolvimento da Amazô-
nia — SI DAM, com ações concentradas no programa Desenvolvimento
da Amazônia Legal, estão voltadas à reestruturação da base produtiva, à
elevação da base regional de informação e conhecimento e à valorização
humana e social da Amazônia, estruturadas nos projci- »s t M- . \AMAR, Re-
pesca e de Desenvolvimento de Comunidades Fronteiriças, bem o >r
gestão do FNiO e do FINAM.

O pr< 'ar.im.t Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia — Pla-
nafloro, concebido para viabili/ar a ocupação econômica e au-
to-sustentada do Estado de Rondônia, por meio da melhoria da qualidade
de vida dos produtores rurais e do manejo adequado dos recursos naturais,
tem previstos ÜSS 228,9 milhões, que deverão beneficiar, num prazo de
seis anos, 52 mil produtores rurais, 2.4(10 família^ de seringueiros, 5 mil ín-
dios e 900 famílias de pescadores artesanais.

Dentre as atividades realizadas em l 999, destacam-se o apoio direto
às associações comunitárias, mediante projetos em áreas indígenas, de /o-
neamento socioeconòmico-ecológico, de licenciamento ambiental para
instalação de empresas e de estudos e relatórios de impacto ambiental

II \ R I MA; para a pavimentação de rodovias no Estado.

No período 1996-1999, foram alocados RS IS.i.l milhões, corres-
pondentes a 80° o dos recursos orçamentários previstos.

REGIÃO NORDESTE

\<) âmbito do programa Desenvolvimento da Região Nordeste,
as atividades da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste -
SUDENE, situaram-se em torno de quu tn i eixos básicos: a promoção cie
estudos e pesquisas regionais e estaduais; a elaboração do Piam i !•'.•-1 rã regi -
co Regional; a reestruturação institucional e da intervenção regional pro-
priamente dita — incluindo ações emergenciais de efeitos da seca - e as de
gestão do FNE e do FINOR.

Para o desenvolvimento rural integrado e sustentado tli i sen n .indo.
encontra-se em negociação com o Governo da Espanha a contratação de Li-
nha de financiamento que deverá dar suporte a ações na área de atuação da
SUDENE e ainda no Estado do Espírito Santo e no Xordeste de Goiás.

Encontra-se em fase inicial o desenvolvimento de proieto de forma-
ção e aperfeiçoamento dos capitais social e humano necessários ao desen-
volvimento do semi-árido brasileiro, com vistas à formação de Líderes da
sociedade civil, do governo e do mercado para a gestão do desenvolvimen-
to local, integrado e sustentável; à atualização permanente de agentes mul-
uplicadores que atuarão com a população do semi-árido; à capacitação de
instituições estatais e da sociedade civil; e à atualização de empreendedi ire<
que atuarão na nova estratégia do desenvolvimento sustentável.



REGIÃO CENTRO-OESTE

As ações para a promoção do desenvolvimento sustentável da Re
gião Centro-Oeste estão concentradas nn programa Desenvolvimento da
Região Centro-Oeste. Destaca-se aqui a gestão do FCX) para o financia-
mento de projetos de desenvolvimento industria! e agrícola.

Em 199S, foi criada .1 Região Integrada de Desenvolvimento do
Distrito Federal, com a finalidade de articulação da ação administrativa da
União, dos Estados de Goi.i^ e Minas Gerais e do Distrito Federal.

Nesse sentido, o Ministério da Integrac.í' > Nacional vem concentrando
esforço na elaboração do Plano Estratégico de Desenvolvimento da ReLT.it >
do Distrito Federal e Fntorno, que define opções estratégicas c ações prioritá-
nas voltadas ã ampliação e consolidação da intra-estrutura, ao fortalecimento
da base ec< mòmica e à diversificação das oportunidades de emprego.

O programa Desenvolvimento Agroambiental do Estado de
Mato Grosso - Prodeagro objetiva o desenvolvimento socioeconômico
da população daquele Estado, estabelecendo um equilíbrio entre o binô-
mio ocupação e preservação. São previstos investimentos de L'SS 285,"
milhões, beneficiando 32.10(1 famílias de pequenos produtores rurais e l d
mil índios, com prazo de execução de (> anos.

Visando a minimizar a degradação ambiental decorrente do uso ina-
dequado dos recursos naturais e da intensa ocupação, as pr incipais nçõcs
concentraram-se na realização de estudos de viabilidade para a implantação
de unidades de conservação, na demarcação de terras indígenas c de áreas
de assentamento especial; no apoio direto às associações comunitárias; na
elaboração de diagnóstico socioeconômico-ecológico; em serviços de re-
cuperação e fiscalização de rodovias estaduais; na recuperaçãi > >k . 1 1 1 .^ de
gradadas; na implantação de estações agrometeorológicas automáticas; na
formação de professores e de auxiliarem de enfermagem indígenas e em fis
Gilixações conjuntas em unidades de conservação e áreas indígenas.

Ai i longo do período de execução do programa, de l W2 a l ''')9, fo-
ram alocados R$ 194,5 milhões, correspondentes a 6S,oS ., dos recursos
orçamentários previstos.

MESORREGIÕES DIFERENCIADAS

Para assegurar o desenvolvimento socioeconômico em mcsorre
L',;<Vs diferenciadas do território nacional, estão s^ndi > pr< imovidos estudos
para que, respeitando-se as vocações de áreas selecionadas, promova-se a
diversificação da base produtiva; a verticalização da atividade econômica; a
agregação de valor ao produto local; a ampliação das oportunidades d
ração de emprego e renda; a inclusão social, e a participação e o iortaleci-
mento de associações de atores locais.



O programa
Desenvolvimento Social da
Faixa de Fronteira visa fixar
o homem á terra e contribuir
para a solução do problema
do êxodo populacional em
direção ás metrópoles
regionais ou nacionais.

O programa Defesa Civil
objetiva prevenir e minimizar
desastres, socorrer e assistir
às populações afetadas e
reconstruir e recuperar
cenários danificados.

REGIÕES DA FAJXA DE FRONTEIRA

O programa Desenvolvimento Social da Faixa de Fronteira visa
ao desenvolvimento social da faixa de fronteira, fixando o homem a terra e
contribuindo para a solução do problema do êxodo populacional em dire-
ção às metrópoles regionais ou nacionais.

Em novembro de 1999 o Ministério da Integração Nacional recebeu
a incumbência de assumir a gerência do programa, que estava sendo execu
tado pela extinta Secretaria de Assuntos Estratégicos - SAE e, posterior-
mente, pelo Ministério da Defesa.

Estão sendo analisados cerca de 50 processos que tratam da realiza-
ção de pequenas obras em diversos Municípios cia faixa de fronteira, repre-
sentando a aplicação de recursos de RS 5,9 milhões.

DEFESA CIVIL

O programa Defesa Civil objetiva prevenir e minimizar desastres,
socorrer e assisdr às populações afetadas e reconstruir e recuperar cenaru >s
danificados. O Governo Federal vem atuando constantemente nas situa-
ções de desastres naturais, humanos e mistos e, especialmente, em inunda-
ções, vendavais, deslizamentos de encostas, secas e incêndios florestais.

Em 1999, devido ao progressivo arrefecimento do fenómen<
Nino, aRegiào Nordeste e o Norte de Minas Gerais e do Espir i to Santo fo-
ram assolados por seca intensa e generalizada, levando o Governo Federal
ao reconhecimento do Estado de Calamidade Pública em 1.395 Municí-
pios da área afetada. Para esse fim, em ações destinadas basicamente a re-
construção de moradias e de pontes e canalização de córregos, foram cele-
brados 69 convênios no montante de RS 30,6 milhões, integralmente libe-
rados.



AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

O agronegóclo tem posição
da maior relevância na
economia brasileira. Todo o
complexo do agronegocio
representa cerca de 32% da
renda nacional e
aproximadamente 36,4
milhões de empregos, ou
52% da população
economicamente ativa.

Crédito Rural Oficial -
Financiamentos
Concedidos a
Produtores e
Cooperativas
RS Milhões

() agronegocio tem posição tia maior relevância na economia brasi-
leira. Mm 1999, pela primeira vez na formulação da política agrícola, o Cio
verno Federal procurou colocar no centro do processo não apenas os as
pectos preponderantemente financeiros e de curto prazo ligados à produ-
ção agrícola (que gira em torno de RS 18 bilhões), mas também todo n
complexo do agronegocio nacional, que representa cerca de 32" u da renda
nacional e aproximadamente 36,4 milhões de empregi >s, < >u 52" » da popu-
lação economicamente ativa.

Desta forma, alem dos objetivos de ampliar e aperfeiçoar os tradi-
cionais instrumentos de apoio à produção e comercialização (crédito rural,
preços mínimos, Prêmio de Hscoamento do Produto, Cédula de Produto
Rural - CPR, zoneamento, seguro rural, classificação e armazenagem), o
Cioverno Federal incluiu, como parte da política agrícola, ações nas áreas
de infra-estrutura, pesquisa, tributação, agricultura sustentável e de comer-
cio exterior que afetam toda a cadeia produtiva e em cuja implementação
participam direta e indiretamente outro-- órgãos governamentais.

No tocante ao crédito rural, foram alocados RS 13,1 bilhões para fi-
nanciar a produção, com taxa de juros de 8,75% a.a., contra RS ' ) /> bilhões
desembolsados na safra anterior.

Anos

1996

1997

1998

1999(1)

Custeio

3.907,9

5.608,0

6.738,6

9.100,0

Investimento

560,2

866,9

1.831,2

2.100,0

Comerei alizacão

350,7

861,3

1 059,5

1.900,0

Total

4.818,8

".336,2

9. 62'). 3

13.100,0

l ..nu-: SLMU' l \
;lj Recursos dcfínidus p:ira ím.ma.irwnt'i i l . i •-.Hr.i l1 '"1-1 2nni

C) endividamento rural foi objeto de amplas negociações envolven-
do o Poder l Executivo, o Congresso Nacional e representantes dos produ-
tores rurais. Como resultado, foi aprovada a l^ei n" 9.86(>, de 9 de novem-
bro de 1999, que dispõe sobre aspectos relacionados à securíti/ação, inclu-
sive do Fundo de Defesa da Fconomia Cateeira - Fl_ \CAFF., com os
projetos de Saneamento de Ativos - PESA e de Revitalização de Coopera-
tivas de Produção Agropecuária — REC( 1OP.

Nesse sentido, foram prorrogadas as parcelas dos financiamentos
vincendas nos exercícios de 1999 e 20( i ( l , e o restante para o primeiro e se
gundo ano subseqüentes ao do vencimento da última parcela anteriormer.
te ajustada.

l •'( ii também crkd< > o bônus de adimplência de 3l 1% para parcelas de dí
vida iguais ou inferiores a RS 5( > mil, e de 15" o sobre t > excedente a este val< >r.

Na comercialização, onde o objetivo central do Cioverno é apoiar
o processo com o mínimo de intervenção, o Ministério d.i Agricultura



Em 1999, foi aprovada a
participação de Investidores
estrangeiros nas operações
de mercado de futuros de
produtos agrícolas nas
bolsas brasileiras,
dinamizando a
comercialização e aportando
novas fontes de
financiamento ao setor
agrícola.

Preços Mínimos
Básicos
R5 por unidade

manteve o Prêmio de Escoamento do Produto - PEP, a utilização de re-
cursos das exígibilidades na CPR e sua liquidação financeira e a internacio-
nalização dos mercados futuros, como forma de ampliar a transferência de
risco dos produtores.

Em 1999, foi aprovada a participação de investidores estrangeiros
nas operações de mercado de futuros de produtos agrícolas nas bolsas bra-
sileiras, ampliando o processo de transferência de riso i, dinami/ando a co-
mercialização e aportando novas fontes de financiamento ao setor agrícola.
Estão em estudos finais medidas adicionais para embasar o desenvolvi-
mento desse mercado, referentes à ampliação e aperfeiçoamento do /onea-
mento, novo seguro agrícola, bem como modificações da legislação sobre
classificação e armazenagem.

Para melhor proteger os produtores, os preços mínimos de garantia
foram reajustados em percentuais superiores a 6,(í%, em media.

1 Produtos

Algodão em caroço

Arrox longo fino

Arroz longo

Feijãu

Mandioca

Milho

Soja

Sorgo

• IN M' M \

Unidade

15kg

50 kg

60 kg

f)0 kp

T

60 kg
1 kg

60 kg

1998/1999

7,00

10,53

9,30

26,00

25,

6,70

9,50

4,69

1999/2000

8,00

10,92

9,30

28,00

2K,5"

7,10

9,70

4,97

Variação

i4.:v .
3,7%

7,7%

14,0%

S.6" ,i

5,9%

llm 1999, as operações de sustentação de preços foram muito im-
portantes para os produtores de arroz e algodão, com as Aquisições do
Governo Federal - AGF totalizandi > 607.211 mil toneladas, no valor de R$
391,9 milhões.

Nas operações com o Contrato de ()pção de Venda, cujo ob j e t i ve i é
garantir preço para o produtor na entressafra, sem tornar obrigatória a ven-
da de sua produção ao Governo, a Companhia Nacional de AhasTecimenu >
-CONAB vendeu42.617 contratos,envolvendo 1.004 mil toneladas de al-
godão, milho c arroz, num montante de RS 468,7 milhões.

A Resolução do Conselho Monetário Nacional - CMN n" 2.61)8, de
27/05/99, entre outras regulamentações, credenciou as cooperativas cen-
trais para exercerem fiscalização e auditoria, em nome do Banco Central,
junto às cooperativas de crédito. A medida significa avanço no sentido de
maior regulamentação por parte dessas instituições, para permitir-lhes o re-
cebimento de repasses de recursos oficiais e operar com recursi >s equalizá-
veis, da mesma forma que os bancos cooperativos (Banci >ob e Hansicredi).



O crescimento da agricultura
brasileira, sobretudo a partir
de 1990, foi baseada em
ganhos consideráveis de
produtividade, notadamente
no que toca aos grãos. A
produtividade média do
milho subiu 45%, do arroz
74%, do feijão 36%, da soja
23% e do trigo 10%. Para a
safra de 1999/2000, a
produção deve situar-se na
faixa de 83,4 milhões de
toneladas de grãos.

No programa Cesta de Alimentos, foram entregues pela ( X )\AB,
até novembro de 1999, 16,3 milhões de cestas alimcntares, no valor de RS
143,1 milhões.

O crescimento tia agricultura brasileira, sobretudo a partir de 1990,
foi baseado em ganhos consideráveis de produtividade, notadamente no
que toca aos grãos. Os ciados mostram que no Ccntro-Sul, entre 1987 e
1998, a produtividade mediado milho subiu 45%, do arroz, 74%, do feijão,
36%, da soja, 23% e ao trigo, 10%. Na safra 1998/1999, a produção de
grãos atingiu 82,4 milhões de toneladas, sendo que, para a saíra 1999/2(100,
os primeiros levantamentos das intenções de plantio indicam que a pr< >du
cão deve situar-se na faixa de 83,4 milhões de toneladas.

Com a implantação dos corredores multirnodais de transportes, no-
vas áreas deverão ser incorporadas á produção, dado o espaço ainda disponí-
vel nos cerrados (estimado em 90 milhões de hectares), com grande poten-
cial para grãos, e no semi-árido nordestino, adequado à fruticultura.

A abertura comercial e a formação do Mercosul levaram à criação do
Proleite, destinado ao financiamento da modernização do setor leiteiro, me-
diante investimentos em máquinas e equipamentos com tecnologia de últi-
ma geração. A meta é destinar R$ l bilhão, em cinco anos, para tal finalidade.
Em 1999, foram colocados à disposição dos produtores R$ 2 < K 1 milhões, .1
taxa de ju r< >s de 8,75% a.a. e com prazo de pagamento de cinco anos, para fi-
nanciamento de tanques de resfriamento, ordcnhadciras mecânicas, picadei-
ras, misturadores de ração, trituradores e outros equipamentos.

O programa Desenvolvimento das Regiões Produtoras de Ca-
cau busca recuperar a renda agropecuária daquelas regiões mediante a rea-
bilitação ou a substituição da lavoura cacaueira. Em 1999, foi inaugurada
em Ilhéus, Bahia, fábrica de biofungicidas, que ofertará aos produtores
fungicida natural, mais eficiente c mais barato do que os químicos hoje
existentes, para combate do fungo responsável pela v.issoura-de-bruxa.
Em outubro foi inaugurada a biofabnca, produtora e mulnplicadora de ge
nõnpos de cacaueiros produtivos tolerantes ã praga, hs^as ações serão as
grandes armas no combate à doença.

No âmbito do programa Desenvolvimento da Economia Cafeci-
ra, várias ações foram adotadas para elevar a produtividade da lavoura e
sustentar a renda do produtor. Foram destinados RS din ' milhões para fi-
nanciamentos de colheita, pré-comercialização (retenção voluntária) e eus
teio dos tratos culturais. O reescalonamenro das dívidas de custeio tranqüi-
\r/.< m o mercado e, por meio de concomitante liberaçã< > de rccursc >s para es
tocagem, permitiu incremento na renda dos cafeicultores.

Foram alocados R$ 12 milhões do FUNGAI :K p.ira pesquisa e de
senvolvimento em cafeicultura, em busca de novas variedades de caie e da
melhoria das técnicas cie cultivo, colheita e industrialização, além de orien-
tar o produtor para a adequação dos custos de produção aos preços recebi-
dos, por meio do incremento da produtividade e/ou produção de cates es-
peciais.



As exportações do segmento
do agronegoclo vêm tendo
papel relevante no equilíbrio
da balança comercial.

Comércio Agrícola na
Balança Comercial
Brasileira
USS Bilhões

Um convênio de markttin^ formalizado com a Associação Brasileira
da Indústria de Café, com aporte de RS ( ),5 milhões, dos quais RS 5 mi'
oriundos di > M \C.\I l. c o restante tia iniciativa privada, criará condições
básicas para incremento do consumo de café no Pais e no exterii <r. A inicia-
tiva, encampada pela .Associação dos Países Produtores de Café, terá o
comprometimento financeiro dos p . n - i - produtores e da \atiotml Coffer
.•\iS6ciaiion, dos Estados Unidos da América.

( ) abastecimento interno foi complementado por treze leilões de
cate, que promoveram a venda de dois milhões de sacas, resultando na es-
tabilidade de preços no varejo, auxiliando no combate à inflação. A venda
de café dos estoques oficiais gerou RS 280 milhões, garantindo recursos
para financiamento à cafeicultura e possibilitando a desmobilização de sete
complexos armazenadores, com a conseqüente eliminação di >s correspon-
dentes custos operacionais e administrativos.

(!om a liberalização do mercado de álcool combustível, o C n ivern i •
suspendeu o pagamento de subsídio de competitividade ao álcool hidrata-
do — equalização dos custos de produção e sustentação do preço desse
combustível frente à gasolina. Hm novembro, o Conselho [nterministerial
do Açúcar e do Álcool - CIMA decidiu não prosseguir com as operacõe^
de financiamento de estoques (warrantagem} e não renovar os contratos an-
teriores, em face do comportamento do preço do produto. Prom>
também, a realização de leilões de estoques para dar maior estabilidade ;\< >
mercado.

As exportações do segmento do .igronegócio vêm tendo papel rele-
vante no equilíbrio da balança comercial. Os dados preliminares indicam
saldo de USS 11,7 bilhões na balança agrícola de 1999.

Anos

1996

1997

1998

K \pori ;•<,• õcs

Total

47,7

53,0

51,1

46,8

Agr.

15,4

18,8

16,6

15,0

•<.

32,3

35,5

32,5

32,i >

Importações

Toul
53,2

61,4

57,5

48,3

AJT.

7,5

7.1

4,')

3,3

•n

14, l

8,5

Saldo

Tolal

(1,5)

AfiT.

7,9

11.7

1 IT

1 1,"

l nnte: SECEX Ml( 'l
' Diidn-, pr i . l iminares

As negociações no âmbito da Organização Mundial do Comércio -
( >MC serão de fundamental relevância para o futuro das exportações agrí-
colas brasileiras. Todavia, a simples eliminação de barreiras t a r i f a r i a - - L
não-tarifárias não será suficiente para resolver as dificuldades do País no
comércio agrícola mundial. A remoção de entraves domésticos, em várias
áreas, sintetizados no chamado "custo Brasil", reveste-se igualmente de
grande importância.

I''oram conduzidas diversas negociações para a assinatura de acor-
dos bilaterais ou ampliação de acesso a mercados, destacando-se a abertura
do mercado para carne de aves no Canadá; negociações com os Hstados



No âmbito do programa
Erradicação da Febre Aftosa,
o exemplo das áreas livres
dessa doença no Rio Grande
do Sul e em Santa Catarina é
perseguido pelos pecuaristas
do Centro-Oeste. Como
conseqüência, já se registra o
aumento de 34% nas
exportações de carne bovina,
ampliando a renda Interna e
a participação brasileira no
mercado Internacional de
carne.

Número de Rebanhos
Afetados Pela Febre
Aftosa - Brasil

A obtenção de áreas livres
de pragas nos Estados de
Pernambuco, Rio Grande do
Norte, Espírito Santo e Piauí
permitiu a exportação de
frutas para o mercado
americano.

Unidos para exportação de carne bovina; e negociações com o Mercosul
sobre produtos lácteos, carne de aves e suínos. Em 1999 foram assinados
acordos sanitários para facilitar o comércio de produtos agropecuários
com a Rússia, a Nova Zelândia e a Hungria. listão em curso negociações,
com o mesmo propósito, com vários outros países, inclusive os ] .staiios
Unidos da América e a Alemanha.

No âmbito do programa Erradicação da Febre Aftosa, o exemplo
das áreas livres dessa doença no Rio Grande d< > Sul e em Santa Catarina, iv
c< mhecidas pela (>rgamzacão Internacional de Epizootias - ( ) I H em maio
de 1998, é seguido pelos pecuaristas do Centro-Oeste, que pretendem atin-
gir esta condição em 2ond, e também pelos pecuaristas do circuito leste,
neste caso em maio de 2001. Como conseqüência, já se registra o aumento
de 34% nas exportações de carne bovina, ampliando a renda interna e a
participação brasileira no mercado internacional de carne.

O gráfico a seguir demonstra os significativos avanços na erradicação
da doença com a redução do número de rebanhos afetados pela febre aftosa
no País, como resultado do investimento na competitividade pecu.in.i.
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Outro avanço substancial obtido no campo fitossanitário, em de-
corrência de ações do programa Desenvolvimento da Fruticultura, rete
re-se à obtenção de áreas livres de pragas nos Hstados de Pernambuco, Rio
Grande do Norte, Espírito Santo e Piauí, fato que permitiu a exportação de
frutas para o mercado americano, ampliando, assim, a participação brasilei-
ra no mercado internacional, que movimenta L SS 23 bilhões anualmente.

Dando continuidade às ações de modernixação da política nacional
de defesa agropecuária, o Ministério da Agricultura e do .Abastecimento re-
passou RS 43 milhões aos listados para implantação e organi/ação das ins-
tâncias estaduais do Sistema Unificado de Atenção á Sanidade Agropecuá-
r ia , envolvendo unidades locais, postos de fronteiras fixas e nu >\ eis, e con-
trole de trânsito. ( iabc assinalar ainda transferência de RS 5 milhões para o
combate ao cancro cítrico.

No que se refere ao programa Qualidade dos Insumos Agrícolas,
i is registros de agrotóxicos e afins, no período 19%-19'J',1, passaram de 6 7



O programa Irrigação e
Drenagem prevê a
reestruturação de projetos
públicos de Irrigação e a
busca de sua emancipação.

Execução Física do
Empreeendfmento -
Área Irrigada
Acumulada
(ha x 1.000)

para 103. Hm 1999, tonim fiscalizadas l 59 empresas produtoras de agrotó-
xicos, contra 75 em 1996. O número de laboratórios credenciados p.ir.i
analises fitossanitárias, de sementes, de t~errjlizant.es e corretivos, de resí
duus de agrotóxicos, e de micotoxinas, passou de 228, em 1996, para 310,
em 1999, e as amostras analisadas no período passaram de 65.00(1 para
294.000.

No âmbito do programa Conservação de Solos na Agricultura,
foi criada, em 1998, linha de crédito pelo BNDES, com o objetivo de ele-
var a produtividade da agricultura, mediante adoção de práticas conserva-
cionistas de uso e manejo do solo e da água, c< >m docac.u > inicial de RS 3( H i
milhões, a serem utilizados até junho de 2000. Em 1999, foram contratadas
3.309 operações, no valor de RS ~"ó,6 milhões, comparativamente a 82 ope-
rações realizadas em 1998, no montante de RS 4 milhõi>

Fará promover o desenvolvimento sustentável de áreas irrigadas e
irrigáveis, elevando os níveis de produção e produtividade agrícola e me-
lhorando as condições de vida do homem do campo, toi criado o programa
Irrigação e Drenagem, que prevê a reestruturação de projetos públicos
de irrigação e a busca de sua emancipação.

( > apoio do Governo Federal na irrigação pública e privada está se
concretizando por meio de ações de suporte técníco-ínstitucional e de in-
vestimento em obras de infra-estrutura de uso coletivo, envolvendo ;i for-
mação e a capacitação de recursos humanos, a oferta de crédito para mves-
umento e custeio, a utilização sistemática de instrumentos institucionais e
jurídicos, o desenvolvimento científico e tecnológico em agricultura '.r
da sustentável, a geração e a disseminação de informações técnicas e de
mercado e a obtenção e difusão de informações sobre oportunidades pura
irrigação.

Em 1999, foram implantados J 3.""59 novos hectares de áreas irriga-
das, tendo sido aplicados, até outubro, RS 109,2 milhões, o que resuli.
geração de aproximadamente 40 mil empregos diretos e indiretos.

Já para o exercício de 20OO esta prevista a incorporação de 42.644
ha, o que deverá proporcionar o surgimento de cerca de 130 mil oportuni-
dades de novos empregos,
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A produção agrícola anual nos perímetros de irrigação do Vale do
Sã< > l;rancisco, entre grãos, frutas e hortaliças, é de 1,5 milhão de toneladas,
no valor de R$ 250 milhões.

Maior articulação entre as
ações de reforma agrária e
da agricultura familiar é o
embrião da nova política
agrícola.

Em 1999, estabeleceu-se
como meta da reforma
agrária o assentamento de
85.000 famílias. Se
acrescentarmos os
assentados no período
1995-1998, o Governo
Federal alcançou a
expressiva marca de 372 mil
famílias beneficiadas.

DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

( ) setor rural brasileiro ingressa em nova época. C) desenvolvimento
de políticas públicas especificamente voltadas para a agricultura familiar re-
força o novo pcrril de desenvolvimento da agricultura nacional, mais de-
mocrático nas oportunidades de emprego e renda, c mais eficiente no uso c
conservação dos recursos naturais.

Maior articulação entre as ações de reforma agram c da agricultura
familiar é o embrião da nova política agrícola, preocupada com produção,
produtividade, investimentos em tecnologia, mas antes de tudo centrada
no homem e cm seu progresso como cidadão.

A criação do Ministério do Desenvolvimento Agrário foi a resposta
do C inverno Federal para melhorar o desempenho do setor público na ges-
tão dessa nova política agrícola, que contribuirá substancialmente para <>
surgimento de um novo mundo rural.

Permeando todas estas iniciativas, está a orientação geral para que a
formulação e execução de ações de desenvolvimento rural busquem sem-
pre a participação e o envolvimento de listados, Municípios e da sociedade
civil organizada, de forma descentralizada, a partir de conselhos represen-
tativos dos atores envolvidos. Desse modo, incrementam-se a quantidade e
a qualidade das políticas de reforma agrária c de desenvolvimento da agri-
cultura familiar.

( K números atuais reafirmam a tendência de progresso constante na
obtenção de metas de assentamento e de financiamento da agricultura fa-
miliar. Por essa razão, e para que passos futuros possam ser mais ousados,
será necessário que os esforços para a obtenção de metas nacionais sejam
ei inipartilhados com Kst.ulos, Municípios e outras entidades interessadas,
principalmente aquelas que representam os beneficiários diretos dos pro-
gramas. A criação do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural foi
uma importante iniciativa nessa direção.

Com participação dos órgãos oficiais envolvidos na formulação e
execução das políticas para o setor e de entidades sindicais e de organiza-
ções voltadas á promoção do desenvolvimento rural, o referido colegiado
conjugará a atuação de conselhos estaduais e municipais, que estarão refe-
rendando demandas e propondo ações a partir das realidades regionais e
locais da agricultura familiar.

Km 1999, estabeleceu-se como meta da reforma agrária o assenta-
mento de 85.000 famílias. Se acrescentarmos os assentados no período
l 9().5-1998, o C.overno Federal alcançou a expressiva marca de 372 mil fa-
mílias beneficiadas. Entretanto, a partir principalmente de 1999, a busca de
maiores metas de obtenção de terras foi dividida com a preocupação da
qualidade dos assentamentos implantados.



O programa Fortalecimento
da Agricultura Familiar -
PRONAF fixou para a safra
1999/2000 a meta de
atender 1.200.000
contratantes com
financiamento rural,
destinando-lhes RS 3,4
bilhões.

Outro Instrumento
importante para o
fortalecimento da
agricultura familiar é o
Banco da Terra.

Assim, os gastos c u m implantação de assentamentos cresceram pro-
porcionalmente mais que aqueles destinados à obtenção de terras. Conse-
qüentemente, os beneficiários poderão ter suas arcas demarcadas mais ra-
pidamente, não terão de esperar longos períodos para receber credito-; de
habitação e de produção, e poderão antecipar a estruturação produtr.
suas áreas e o início da obtenção de renda agropeci;

O programa Fortalecimento da Agricultura Familiar -
PRONAF fixou para a safra 1999/2CHH) a meta de atender 13 M >.' >< N > con-
tratantes com financiamento rural, destinando-lhes RS 3,4 bilhões de recur-
sos oriundos do FAT e dos fundos constitucionais, além de vali >res da exigi-
bilidade bancária. Em relação à safra 1998/1999, haverá incremento de 1\'
no número de operações contratadas. Esses números demonstram a poten-
cialidade desse programa que, a despeito do pouco tempo de sua msoruiçãi >,
ocorrida em 1996, já apresenta resultados que atestam sua sintonu o nu ;<
necessidades dos agricultores familiares.

Outro instrumento importante paru o fortalecimento da agricultura
familiar é o Banco da Terra. Complementarmente à desapropriação por in-
teresse social — principal meio de obtenção de terras para a reforma agrária
- o Banco da Terra aumentará as possibilidades de se implantarem nov< >s
assentamentos, pela incorporação de novas áreas, inclusive aquelas C L I J . I si
tuação não permitiria o uso do instrumento da desapropriação.



INDUSTRIA E COMERCIO

A estratégia do Governo para os setores industrial e comercial com-
preende um conjunto de ações orientadas por quatro principais dirctn/es:
;i; apoio à substituição competitiva de importações; (ii) atração de investi-
mentos em torno dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento;
(ni) promoção das exportações, inclusive pela postura pró-ativa em ti idas
as negociações internacionais, de âmbito multilatera! ou bilateral, para asse-
gurar acesso aos serviços e bens industriais ou agrícolas nacionais; e : i v j
apoio sistemático às micro, pequenas e médias empresas.

COMPETITIVIDADE INDUSTRIAL

O programa Brasil Classe
Mundial tem por objetivo
elevar a competitividade
Industrial das principais
cadelas produtivas do País.

As dimensões d< > mercado doméstico e o novo regime cambial it
ruído em janeiro de 1999 vêm favorecendo a produção de bens finais e in-
sumos industriais e agrícolas, anteriormente importados. Sem a concessão
de incentivos fiscais, ou subsídios de qualquer natureza, poderão ser aden-
sadas as cadeias produtivas, o que requer articulação entre os diversos ̂ e io
rés e, eventualmente, a concessão de crédito para investimento, por meio
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDI-S .

No plano regional, busca-se atração c financiamento de investimen-
tos em torno dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento, me-
diante atuação eficaz do BNDES e da gestão do regime automotivo.

C) programa Brasil Classe Mundial tem por o';ijetivo elevar a
competitividade industrial das principais cadeias produtivas do País, com
metas re la t ivas ã geração de emprego e renda, desconcentração p rodu t iva
regional, aumento das exportações, substituição competitiva de importa-
ções, inserção das cadeias produtivas na economia internacional , capaci-
tação tecnológica de empresas e o fortalecimento cia empresa de capital
nacional.

Tendo em vista as potencialidades que se apresentam para a conse-
cução desses objetivos, foram selecionadas dez cadeias produtivas para dar
início aos Fóruns de competitividade: construção civil; têxtil c confecções;
couro c calçados; madeira e móveis; cosméticos, higiene pessoal e p e r f u -
maria; eletroeletrônica; química; automotiva; indústria naval e marinha
mercante; serviços. Os diagnósticos de cada cadeia encontram-se em tase
de elaboração.

O Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade - PBQP
visa a melhorar a qualidade e a produtividade nacionais, promovendo < > au-
mento da competitividade dos bens e serviços produzidos no Pais.

Em seu último realinhamento estratégico, o PBQP foi redesenhado,
passando a ter l1) Metas Mobilizadoras Nacionais e 6 Subprogramas Estru-
turantes.

As Metas Mobilizadoras Nacionais abordam os seguintes temas:

• Educação — toda criança n.i escola com qualidade;



O programa Design Brasil
tem por objetivo ampliar a
competitividade dos
produtos brasileiros,
mediante Inovações na área
de '.!<•

• Indústria - mais competitiva e Marca Brasil de Classe Mundial ;

• Agricultura — agroncgócios: mais mercados e mais empregos, e se-
gurança do campo à mesa;

• Saúde - sangue livre de contaminação e credibilidade hospitalar;

• Trabalho - trabalho é vida;

• Consumidor— educando e informando o consumidor;

• Administração Pública - satisfação com o serviço público e visibili-
dade na administração pública municipal;

• Audiovisual - mais Brasil no cinema;

• I labitação - sem desperdício;

• Turismo — cativando os turistas e certificação de profissic mais de tu-
rismo;

• Micro e pequenas empresas - empresas de pequeno porte mais pr< >-
dutivas;

• Le i tu ra - incremento do hábito da leitura na população brasileira;

• Normalização - agilização do processo de normalização.

Os Subprogramas Lstruturantes tem como temas: recursos huma-
nos para a competitividade; metodologias de análise de produtividade;
Rede de Qualidade Brasil; integração de programas estaduais de qualidade;
instrumentos para municipalização do PBQP; e uso do poder de compra.

No mesmo sentido, o programa Metrologia e Qualidade Indus-
trial tem a tlnalitladc de elevar a qualidade dos bens e serviços ofertad.
consumidor e contribuir para o aumento da competitividade dos produtos
nacionais.

Dentre suas ações destacam-se as de padronização e disseminação
das unidades de medida. Ao todo, foram calibrados 1.654 padrões metro-
lógicos pelo Laboratório Nacional de Metrologia, até outubro de 1 9 l n j _ L-
credenciados 33'J laboratórios para disseminar as Unidades do Sistema
Internacional (SI) ao setor produtivo.

C) controle metrològico visa a proteger os consumidores. Também
atende aos detentores de instrumentos de medição, às indústrias de pr< > d u -
tos pré-medidos c de instrumentos de medição. Hm 1999 tor.mi verifica-
dos cerca de 5,5 milhões de instrumentos de medição.

Ainda no âmbito do programa Metrologia e Qualidade Industrial,
foram efetuadas cerca de 9,2 milhões de avaliações de conformidade cm
unidades de produto e outra? l d,5 milhões em metragem. Nu intui to de re-
forçar a vertente garantia e educação para a qualidade, procedeu-se à análi-
se de (> l> produtos.

Já o programa Design Brasil tem por objetivo ampliar a competiti-
vidade dos produtos brasileiros, mediante inovações na área de design. P,ira
tanto, busca-se conscientizar e envolver empresas, trabalhadores c consu-
midores, promover o dtsign no parque industna) e cnar uma identidade pró-
pria para os produtos c serviços brasileiros. Suas linhas de ação obed<
a duas lógicas: uma regional, outra setorial. Do ponto de v i s t a regional, 14
programas estaduais estão sendo gerenciados. Sob a lógica - i - l u r i a l , pro-
gramas específicos estão sendo desenvolvidos, abrangendo os seguintes



O programa Investimentos
em Petróleo e Gás visa
aumentar a participação da
Indústria nacional no
fornecimento de bens e
serviços para a Indústria de
petróleo.

Estudo recente realizado
pela ANP indica que o índice
de nacionalização dos bens
e serviços fornecidos à
Indústria de petróleo poderá
atingir entre 50 e 60%,
gerando volume anual de
empregos diretos e Indiretos
superior a l 50 mil.

segmentos industriais: automotivo e autopeças, brinquedos, calçados, cerâ-
mico, embalagem, gemas e jóias, movcleiro e têxti l c confecções

No mesmo momento em que se iniciava a primeira rociada de licita-
ções de áreas para exploração e produção de petróleo e gás natural, lan-
çou-se em junho de 1999, o programa Investimentos cm Petróleo e Gás,
que visa aumentar a participação da indústria nacional no fornecimento de
bens e serviços para a indústria de petróleo,

(. ! programa coaduna-se com a orientação estabelecida para a con-
cessão das áreas para exploração c produção de petróleo e gás natural, em
que a decisão dos processos liciratórios considerou, além do preço pago
pela concessão, os compromissos assumidos com fornecedores locais de
bens e serviços, Harmonixa-se também com a decisão da ANP de des t inar
parcela dos royalties e participações especiais para o fomento tia pesquisa e
desenvolvimento.

Nessa indústria, que congrega a exploração, produção, refino e
transporte de petróleo e gás natural, o desenvolvimento da produção li uai
de bens de capital e os serviços de engenharia associados, alem de ampla
gama de itens de alto conteúdo tecnológico, desde plataformas marítimas e
sondas até embarcações, estão previstos investimentos superiores a L'S$ 40
bilhões nos próximos S anos, como decorrência de sua maior abertura .1
iniciativa privada no Brasil.

No período 2000-2U03, o programa contempla o f inanc iament i ' .
pelo BNDES, de investimentos privados destinados à implantação, am-
pliação ou modernização do segmento, cm montantes superior a RS ~ .'•* bi
Ihões. Ao ofertar condições de financiamento próximas àquelas a que têm
acesso os fornecedores tradicionais das grandes empresas internacionais
de petróleo, que passam agora a operar no Pais, são criadas condições para
que os fornecedores locais possam beneticiar-se também das encomendas
decorrentes dos novos investimentos no setor de petróleo e gás natural.

Estudo recente realizado pela ANP indica que o índice de nacional i-
zação dos bens c serviços fornecidos à industria de petróleo poderá a t ing i r
entre 50 c 60%, gerando volume anual de empregos diretos e indiretos su-
perior a 150 mil.

Na mesma direção, estabeleceu-se Regime Aduaneiro Especial de
Importação e Exportação de Bens Destinados à Pesquisa c l ,avni de Petró
leo e Gás Natural - Repetro, que confere o mesmo tratamento tributário
ao bem de capital vinculado a projetos de investimento no setor, seja ele
importado ou produzido localmente.

Em suma, o programa integra a política industrial estruturada para o
setor de petróleo e gás natural , que visa a promover a indústria local com-
peiiiiva, as exportações e o desenvolvimento tecnológico em um setor no
qual o Brasil construiu base produtiva significativa, e que se apresenta
como nova fronteira de oportunidades.

O denominado Regime Automotivo Geral foi instituído cm junho
de 1995, permitindo às empresas habilitadas redução de 9'i".. no Imposto
de Importação sobre bens de capital c de ^i ó si ore veículos. Em 1996, a
redução de "?0"n foi estendida aos insumos, caindo para 55"" em 1997 e
para 40% cm 1998 e 1999.



Atualmente, 212 projetos estão cm andamento no Regime Automo-
tivo Geral, assim distribuídos:

Projetos Aprovados
por Segmento
(em unidades)

O Regime Automotivo Geral
está contribuindo para a
desconcentração Industrial
no setor, com a implantação
de 32 novas fábricas fora de
São Paulo, principalmente
no Paraná, em Minas Gerais
e no Rio Grande do Sul, que
representam 71,1% dos 45
novos empreendimentos.

O programa Defesa
Comercial, que objetiva
proteger o sistema
produtivo nacional contra
práticas desleais do
comércio Internacional, atua
em defesa da Indústria
brasileira contra práticas
desleais de comércio e
surtos de Importação.

Segmentos

Montadoras de veículos

Fabricantes de autopeças

( lutms setores

Total

Empresas já
Instaladas

13

137

21

171

Novas
Empresas

1 1

01

41

Total

24

166

22

212

l i 'MIL- : Sn R-Lma ik- l1' >línc:i Industrial - M ! > l

l -ram construídas ou estão em fase de construção quatro novas t.i
l í r icas de empresas habilitadas, sendi > três montadoras de veículos e uma
fabricante de autopeças, totalizando 45 novos empreendimem

A distribuição espacial das habilitações das empresas já instaladas
espelha a concentração espacial da indústria brasileira. locah/-:ui,( p r im ip .1
mente no Hstado de São Paulo f?0,~"ii). Todavia, o Redime Automotivo
t icral L-SHI contribuindo para a desconcentração indusn ti >r, c< >m a
implantação de 32 novas fábricas fora de São Pauio, principalmente no Pa-
raná, em Minas Gerais e no Rio Grande do Sul, que representam "M
dos 45 novos empreendimentos. Desde as primeiras habilitações, ocorri-
das em fevereiro de 19%, até setembro de 1999, foram cxporradi >s l 5
bilhões pelas empresa^ habilitadas.

Em agosto de l W), por meio da Lei n" 9.826, foi criado o Regime
Automotivo de Desenvolvimento Regional. Constitui-se de incentivos fis-
cais para o desenvolvimento uguinai, visando a estimular empreendimen-
tos industriais instalados nas áreas de atuação da Superintendência do De-
^cnvolvimento da Amaxônia - SUDAM. Superintendência do Desenvolvi-
mento do Nordeste -SUDE.N l•'. e na Região (ienrro-í >este, exceto no Di-
tnto Federal, para fabricação de veículos automóveis de passageiros, para
transporte de pessoas e de mercadorias.

Ale 31 de outubro de l WJ, data-hmite para apresentação dos proje-
tos, nove empresas deram entrada no Ministério do Desenvolvimento, da
Indústria e do Comércio Lxtern ir, propondo a instalação de fabricas de au-
tomóveis nas regiões abrangidas pela Lei. Os referidos projetos pró: cm
investimentos da ordem de L'SS 1,66 bilhões para implantação ou amplia-
ção de híbricas de automóveis nos Estados de Goiás, Bahi.i e Ce.ir.i.

DEFESA COMERCIAL

C) programa Defesa Comercial, que objetiva proteger o sistema
produtivo nacional contra práticas desleais do comércio internacional, atua
em defesa da indústria brasileira contra práticas desleais de comércio e sur-
tos de importação, por meio da condução de investigações no Brasil e da
prestação de apoio ao exportador brasileiro submetido a processo no exte-
rior, orientando-o e participando da-; investigações abertas por terceiros
países.

Nos últimos quatro anos, foram apresentadas 83 novas petições, das
quais ""3 resultaram em abertura de investigação, [-"oram encerradas "I



Na III Conferência Ministerial
da Organização Mundial do
Comércio - OMC, em
Seattle, Estados Unidos da
América, o Brasil condenou
com veemência a
discriminação comercial e
defendeu a necessidade de
nova rodada de negociações
multllaterals.

investigações, das quais 42 com aplicação de medidas de defesa comercial,
o que representa cerca de 6H" ,, de sucesso par.) a i n d ú s t r i a brasileira,

Em 1999, foram recebidos 23 no\os pedidos de investigação, que re-
sultaram cm 19 aberturas. Considerando as investigações abertas em 1 () ' )K e
ainda não encerradas, encontram-se em curso, no momento, 30 invest iga
cõcs. Por outro lado, foram encerradas oito investigações, todas aberta^ em
1998, das quais seis resultaram em aplicação de tiirein i antidumping.

No que se refere ã defesa dos exportadores brasileiros subníer.;!' PS ,<
processos contra práticas desleais de comércio, abertos por terceiros paí-
ses, a Secretaria de Comércio Exterior |á coordenou a elaboração de 23
processos, dando suporte ao empresariado nacional e a outros órgãos go-
vernamentais envolvidos, sendo de/ deles cm 1999.

Na III Conferência Ministerial da Organização Mundial tio Comér-
cio — OMC, em Seattle, Estados Unidos da América, o Brasil condenou
com veemência a discriminação comercial e defendeu a necessidade de
nnv. i rodada de negociuçõcs multilaterais corn vistas a tratar de questões
pendentes de solução, em especial o acesso de produtos agrícolas aos mer-
cados dos países desenvolvidos. C) Brasil não concorda com a pratica utili-
zada pelas nações desenvolvidas de bloquear o acesso a seus mercados e de
subsidiar suas exportações agrícolas, ao mesmo tempo em que demandam
dos países em desenvolvimento maior abertura para seus produtos e servi-
ços. C) Brasil reiterou, também, sua posição de que temas como padrões
ambientais e trabalhistas não devem ser incorporados à agenda do comér-
cio internacional, devendo ser tratados nos fóruns específicos e x i s t e n t e s .

O Brasil participou, em 1999, dos trabalhos da OM(', -^ 'bre tudo de
seu mecanismo de solução de controvérsias, em que esteve envolvido em
painéis com o Canadá, nos quais foram examinados o apoio da linha de fi-
nanciamento do Programa de financiamento às Exportações - PROEX à
Embraer e os subsídios canadenses às exportações de aeronaves.

As dirctn/es para o ano 200(1 em matéria de negociações comerciais
permanecem voltadas para a defesa do multilateralismo e para o combate a
decisões unilaterais por parte de alguns dos nossos principais parceiros.
Nesse sentido, segue prioritária para o Rrasü a liberalização do comércio
agrícola internacional.

No plano bilateral, foi dada continuidade ao combate às barreiras
contra exportações brasileiras e à melhoria do acesso aos mercados de paí-
ses desenvolvidos, buscando-se assim uma contrapartida peSo amplo es-
forço brasileiro de liberalização comercial, iniciado em princípios da déca-
da de 90. E imperativo aumentar as vendas externas, sobretudo em um
contexto de contração de liqüide/ nos mercados financeiros mundiais.
Nessa perspectiva, foi negociado com os listados 1'mdos acordo suspensi
vo de investigação de subsídios contra produtos siderúrgicos brasileiros,
preservando o acesso ao mercado norte-americano.

DESENVOLVIMENTO DE MICRO, PEQUENAS E MÉDIAS
EMPRESAS

Tendo em vista o seu grande potencial para a geração de empt\
renda, o apoio sistemático às micro, pequenas e médias empresas constitui



O programa Brasil
Empreendedor tem o objetivo
de promover o fortalecimento
economico-administranVo das
micro, pequenas e médias
empresas por Intermédio da
ampliação de linhas de
credito, do acesso a novas
tecnologias e da capacitação
gerencial.

estratégia prioritária do (inverno Federa., l .sia. i previstas medidas destina-
das a promover sua inserção nas cadeias produtivas de empresas de maior
porte e ampliação de sua escala de produção, com a promoção das exporta-

diretas ou pela formação de consórcios, parcerias ou tormas inov;id< •
rãs de comercialização externa.

l m outubro de 1999, por meio da Lei n" 9.841, tu i sancionado u
novo Estatuto da Microempresa e da límpresa de Pequeno Porte, que pre-
vê tratamento jurídico diferenciado e simplificado nos campos admiti,
tivo, tributário, previdenciário, trabalhista, creditício e de desenvolvimento
empresarial, nos termos dos artigos l"1) c 1811 da Constituição Federal.

Concomitante à sanção desse Hstatuto, foi lançado o programa
Brasil Empreendedor, com o objetivo de promover o fortalecimento
econômico-administrativo das micro, pequenas e médias empresas por in-
termédio da ampliação de linhas de crédito, do acesso a novas tecnologias
e cia capacitação gerencial.

( ) referido programa propõe-se a estabelecer uma política de crédjto
assistido ou orientado, em especial para os micro e pequenos empreende-
dores. No primeiro ano, está prevista a mobilização de RS 8 bilhões, o que
permjte a geração e a manutenção de aproximadamente três milhões de
pi istos de trabalho.

Outras atividades em andamento no âmbito do programa compre-
endem a implantação e o apoio ao funcionamento do l;órum da Micro e
Pequena Fmprcsa e a coordenação das atividades do Fórum Setorial de
Franquia F.mpresarial.

PROMOÇÃO DAS EXPORTAÇÕES

Ainda que a pauta de exportações brasileira registre a presença de
produtos elaborados e semi-elaborados, ela ainda concentra-se em cnrnmodi-
ties. Sem prejuixo dos esforços para ampliar as exportações de tais produ-
tos, o Governo Federal tem se preocupado em apoiar a exportação de bens
com maiores densidade tecnológica e valor agregado.

C K esforços governamentais em ampliar as exportações b ras i l e i ras
podem ser constatados em todas as negociações internacionais, de âmbito
multilateral ou bilateral, de que o País tem participado. Boa parte desses es-
forços integram o programa Promoção das Exportações c Acesso a
Mercados.

No campo da promoção comercial, renovou-se i > sistema de infor-
mação e inteligência comercial, em especial por meio da "Bra/ilTradeNet"
e tio Sistema de Promoção de Investimentos e Transferência de Tecnolo-
gia para Hmpresas (SIPRl).

N< > âmbito regional, o Brasil aprofundou a integração com seus par-
ceiros do Mercosul, que é hoje a quarta zona de livre comércio do mundo.
( > Mercosul mudou o mapa econômico do Hemisfério e consolidou-se
como modalidade de regionalismo aberto.

Fm 1999, deu-se seqüência às negociações no Mercusu! sobre s<
ços, compras governamentais, regime automotivo, álcool e açúcar. ( ) Con-
selho di j Mercado Comum decidiu avançar na identificação dos instrumen-
tos de coordenação de políticas macroeconômicas. Foram aprovados u



Em 2000, será dada
prioridade a consolidação
da União Aduaneira do
Mercosul e sua evolução
para o estágio de Mercado
Comum.

"Programa sobre Medidas de Simplificação Operacional de Trâmites de
Comércio Kxterior c de Fronteira" e o "Acordo de Admissão de Títulos e
Graus Universitários", entre outros. O Grupo Mercado Comum criou a
"Comissão Sócio-Laboral do Mercosul", e adotou normas sobre o contro
lê aduaneiro do intercâmbio postal entre cidades da região de fronteira,
bem como princípios para controle sanitário e fitossanitário.

No que se retere ao relacionamento externo do Mercosul, anun-
ciou-se, por ocasião da Cúpula Mercosul-L'nião Européia, no Rio de ]anc i
ro, o inicio de negociações visando a liberalização das trocas comerciais en-
tre os dois blocos. Os Kstados-Partes do Mercosul definiram posições c o
muns para as negociações com a União Européia e para as que estão em
curso no âmbito da Área de Livre Comércio das Américas — ALÇA e tia
"Rodada do Milênio". Cabe mencionar, ainda, a constituição dos dois pri-
meiros Tribunais Arbitrais ad hoc do Mercosul.

Quanto à Associaçãi > I .atino-Americana de Integração - ALADI, a
principal realização em 1999 foi a negociação do Acordo de Preferências
Tarifárias entre o Brasil e a Comunidade Andina, primeiro passo em d ire
cão à conformação de xona de livre comércio entre o Mercosul e os países
andinos. Também teve início processo de consultas entre o Governo e o
setor privado nacional a fim de avaliar o interesse cm um acordo de prcfc
rcncias tarifárias com o México.

Km 20(M), será dada prioridade à consolidação da União Aduaneira
do Mercosul e sua evolução para o estágio de Mercado Comum. São ainda
prioridades as negociações para: liberalização do comércio no setor auto-
motivo entre Mercosul e Chile; conformação de zonas de livre comércio
entre Mercosul e África do Sul e entre Mercosul e Comunidade .Andina;
acordo de preferências tarifárias entre Mercosul e Cuba; e definição sobre
o interesse em negociar o acordo com o México.

() programa Financiamento às Exportações visa a alavancar as e\
portações brasileiras. O PROKX, linha de apoio financeiro criada cm 1991,
que opera com recursos do Tesouro Nacional, é parte integrante desse pró
grama, e destina-se a financiar exportações de bens e serviços nacionais,
objetivando propiciar condições compatíveis com as praticadas pelo merca-
do internacional. C) PR( )f :.\ opera em duas modalidades: tinanciament< > dl
reto ao exportador ou ao importador (PROIíX — Financiamento) e equaliza-
ção de taxas de juros (PROHX — KqualÍ7.ação). Seu orçamento ern 19 ' )<> t. n
de RS l ,f> bilhão, dos quais RS 81B milhões para a modalidade financiamento
e R$ 83" milhões para a cqualizaçao de taxas de juros.

Até novembro de 1999, 266 empresas exportadoras beneficiaram-se
da modalidade financiamento, gerando vendas externas di l S$ l bilhão
para 47 países. Merece destaque o aumento de 33,1% observado no núme-
ro de operações do PROEX/Financiamento em 1999, comparativamente
ao ano de 1998. O número de exportadores beneficiados por ess.i modali
dade cresceu 34,3%.

Na modalidade de equalizaçao, o apoio governamental atingiu 227
empresas em 1999, que exportaram US$ 13,2 bilhões para 91 países dife
rentes. Para 200(1, está previsto o dispêndio de RS 818 milhões. As exporia
ções já efetivadas com o apoio desta modalidade cresceram 4% em 1999,
comparativamente a 1998.



PROPRIEDADE INTELECTUAL

O programa Propriedade
Intelectual objetiva garantir
a propriedade Intelectual e
promover a disseminação de
Informações, estimulando e
diversificando a produção e
o surgimento de novas
tecnologias.

O programa Propriedade Intelectual objetiva garan t i r a proprie-
dade intelectual e promover a disseminação de informações, estimulando e
diversificando a produção e o surgimento de novas tecnologias.

O Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI recebe anual-
mente cerca de 70 mil pedidos de registro de marcas e 12 mil solicitações de
novas patentes. Até setembro de 1999, o INPI averbou 1.112 contrai'
transferência de tecnologia, emitiu 2.5"4 canas patentes e concedeu 29.2S"7

registros de marcas, números semelhantes aos dos dois último* anos, exce-
tuando-se a meta projetada para concessão de registros de marcas.

Em comparação com os anos anteriores, o quadro de desempenho
operacional do programa c « seguinte:

1W9
Ati- set.

Averbação de Contratos de
Transferência de Tecr.'

Concessão de Patentes

Registro de Marcas

1.480

3.140

1.112

2.574

29.287

1.520

26.474

1.217

2.156

2M.428

Fonte: Instituto Nacional de Proprieda l • i . - . l - M D K

DESCONCEWTRAÇÁO INDUSTRIAL

Na Amazônia Ocidental, o Governo Federal, por intermédio da Su-
perintendência da Zona l;ranca de Manaus - SUFRAMA, vem atuando na
atração de investimentos que representem aproveitamento sustentável das
potencialidades e vocações regionais, ampliando a pr< idução de bens tmais
e de componentes na região.

Nesse sentido, o programa Pólo Industrial de Manaus tem por
objetivo fortalecer a estrutura produtiva daquela área pelo adensamento,
de forma competitiva, da sua cadeia de produção. Hm l W'), ti iram aprova-
dos 144 projetos de implantação, ampliação e diversihcacài >. com pre\ isãi >
de geração de aproximadamente 19 mil novos postos de trabalho e im
mentos totais da ordem de l SS 2,3 bilhões.

Em 1999, foram criados aproximadamente 44 mil empregos diretos
no setor industrial, e as exportações da Zona Franca de Manaus passaram
de USS 143,9 milhões em 1996 para aproximadamente l 'SS 4 n < > milhões
em 1999, eqüivalendo a um incremento de 178" u. Tal expansão decorre da
reformulação da linha de apoio a exportações, cujo aprimoramento permi-
tiu equalizar custos de transporte dos produtos exportados pela região com
os do porto de Santos.



MINERAÇÃO

O programa
Desenvolvimento da
Produção Mineral
constitui-se de ações
Integradas de amplo
espectro, que visam a atrair,
até 2010, RS 35 bilhões em
Investimentos privados,
necessários para cumprir a
meta de triplicar a produção
da Industria extratíva
mineral brasileira.

Dentre as diretrizes setoriais do segmento mineração destaca-se a
promoção dos a jus t e s c aperfeiçoamentos necessários na legislação mine-
ral brasileira, buscando a modernização de sua estrutura legai, capaz de
atender aos requisitos necessários para o desenvolvimento do setor tremi
à concorrência de outros países.

Igualmente relevante é a reestruturação da Companhia de Pesquisa
de Recursos Minerais — CPRM, com a eliminação de sua presença na pro-
dução e redirccionamento de suas funções para as de Serviço Geológico
Nacional, importante para promoção e desenvolvimento do conhecimen-
to geológico e da geociência no País, elementos básicos para o aproveita-
mento racional dos recursos minerais.

Como principal instrumento indutor da atividade de mineração no
Brasil, o programa Desenvolvimento da Produção Mineral constitui-se
de ações integradas de amplo espectro, que visam a atrair, até 2010, RS vS
bilhões em investimentos privados, necessários para cumprir a meta de tri-
plicar a produção da indústria extrativa minera! brasileira. Caso essa meta
seja alcançada, deverão ser criados cerca de 50O mil novos empregos dire-
tos e 5 milhões de empregos indiretos na indústria de transformação mine-
ral e nos setores fornecedores de máquinas, equipamentos, insumos e ser-
viços à mineração.

C) Governo Federal, com o objetivo de atrair capitais para o desen-
volvimento do setor, está promovendo ampla programação de l evan ta
mentos aerogeofísicos e mapeamento sistemático tia Amazônia Legal. Hm
1999 foram executados trabalhos compreendendo 24 mil km- na Reserva
Nacional do Cobre e Associados, prevendo-se para os próximos três anos
levantamentos de 3,4 milhões de km2 com magnetometria, gamaespectro-
metria e gravimetria aéreas.

Esses levantamentos aumentarão significativamente a atratividade
do Brasil para capitais de risco voltados à pesquisa mineral e de petróleo, e
também constituirão marco histórico no conhecimento das potencial ida-
des da Amazônia, com expressivos efeitos no crescimento da economia re-
gional.

A partir da edição da Lei n" 9.314, de 1996, que reinstituiu a cobran-
ça de emolumentos e taxas para a fase de pesquisa mineral, foram substan-
cialmente reduzidos os requerimentos "especulativos" de autorização de
pesquisa. Os 39.635 pedidos em 1996 caíram para 1.2" em 1999.

A diminuição da carga burocrática com o processamento dos reque-
rimentos meramente "especulativos" que, por não constituírem nenhum
ônus ao requerente, tinham como único objetivo a reserva de áreas poten-
ciais para posterior negociação, está permitindo que os processos de lavra
sejam agilizados. Com isso, o número de concessões de lavra outorgadas
aumentou 166" u entre 1996 e 1999, passando de 90 para 239.

No período 1996-1999, foram expressivas as taxas de crescimento
do valor da produção mineral, alcançando o índice acumulado de 39,7%,
mesmo com as restrições impostas pelos desequilíbrios provocados pela
crise financeira internacional.



TURISMO

O programa Turismo: a
Indústria do Novo Milênio
pretende aumentar o fluxo
anual de turistas
estrangeiros de 4,8 para 6,5
milhões.

Em 1999, o Governo encerrou ciclo de desenvolvimento do turismo,
iniciado em 1995 com o estabelecimento da Política Nacional do Turismo.

Tal política foi alicerçada em cinco macroestágios, contemplando a
implantação de infra-estrutura básica e turística; a capacitação de recursos
humanos; a modernização da legislação; a descentralização da gestão do tu-
rismo e sua promoção no Brasil e no exterior.

As metas traçadas foram superadas, tendo o setor turístico contri-
buído com a geração de emprego e renda e com o desenvolvimento das re-
giões menos desenvolvidas do País.

Para o período 2000-2003, a nova política será embasada nos objeti-
vos dos programas desenhados no Avança Brasil.

O programa Municipalização do Turismo tem por objetivo pro-
mover o desenvolvimento do turismo sustentável, atuando junto à socie-
dade organizada de forma a gerar emprego e renda duradouros. Preten-
de-se aumentar, até 2003, de 56 para 550 o número de Municípios com pla-
nos de desenvolvimento turístico.

Com cinco anos de atuação direta junto a cerca de 1.250 dos 1.570
Municípios reconhecidos pelo Instituto Brasileiro de Turismo — Embratur
como de potencial para o desenvolvimento do turismo, o programa trei-
nou mais de 5.000 monitores municipais nas 476 Oficinas de Treinamento,
Capacitação e Planejamento, responsáveis pela disseminação e pelo incre-
mento da atividade turística em seus Municípios.

Ademais, contribuiu para o desenvolvimento dos Municípios e para
a melhoria da qualidade de vida de seus habitantes, por intermédio da sen-
sibilização e da mobilização da comunidade para a importância do turismo
como fator de desenvolvimento econômico-social gerador de emprego c
renda.

Como a maior queixa do turista nacional e estrangeiro reside na
questão da limpeza urbana, destacaram-se, em 1999, as ações de conscien-
tização das comunidades para a importância da limpeza urbana e de finan-
ciamento da melhoria de equipamentos de tratamento e coleta de resíduos
sólidos em 15 Municípios-piloto, no valor de RS 9110 mil, realizadas em
parceria entre a Embratur e a Secretaria Especial de Desenvolvimento
Urbano — SEDü. A Kmbratur orientou os Municípios turísticos para a re-
gulamentação das questões da coleta, tratamento e desünação dos resíduos
sólidos, sendo que 700 deles tiveram tais dispositivos aprovados por suas
Câmaras legislativas.

Já enfocada anteriormente por meio da campanha "Onde Tem Lixo
Não Tem Turista", a questão foi aprofundada em 1999, com a campanha
"Brasil Sempre Limpo".

No intuito de aumentar o fluxo, a taxa de permanência e o gasro dos
turistas no País, o programa Turismo: a Indústria do Novo Milênio pre-
tende aumentar o fluxo anual de turistas estrangeiros de 4,8 para 6,5



Com o desafio de associar
um milhão de pessoas na
faixa etária acima de 50
anos, o projeto "Clube da
Melhor Idade" contava, ao
final de 1999, com mais de
200.000 associados.

milhões, bem como o turismo doméstico, aumentando a taxa de ocupação
hoteleira de 2J3 para 2,9 no período 200H 2003.

Com o desafio de associar um milhão de pesM i,is na faixa etária acima
de 50 anos, o projeto "Clube da Melhor Idade" contava, ao final de 1999,
com mais de 200.000 associados. A implantação desses clubes busca incenti-
\ar o fluxo turístico na baixa estação, proporcionando pacotes turísticos
com preços reduzidos e promovendi i eventos e encontros específicos para o
segmento, atraindo pessoas com tempo livre e vontade de conhecer < > imen-
so potencial turístico do nosso País e incentivando-as a inscrevercm-sc nos
Clubes da Melhor Idade, já existentes em todo o território nacional.

Alem 1)0 turismo, esses clubes procuram desenvolver convênios e
atividades diversas com empresas públicas e privadas, de sorte a aumentar
o poder de consumo e garantir o bem-estar e os direitos dos cidadãos ido-
sos. Km l ' ) ' ) ' > , <>s associados dos Clubes da Melhor Idade passaram a con-
tar com convênio específico com companhia aérea nacional, que lhes dá o
direito de viajar por todo o território nacional usufruindo de descontos de
40% no preço das passagens.

A pesca amadora é objeto de projeto específico, executado em par-
ceria entre a Hmbratur e o Ministério do Meio Ambiente - MM A, que tem
por objetivo incentivar essa atividade, importante para a geração de empre-
gos e conservação do meio ambiente.

Em 1999, foram realizadas com as comunidades ribeirinhas dos
Kstados do Mato Grosso do Sul, Pará, Mato C i n > s ^ i > , Amapá, Rondônia,
Bahia e Rio dejaneiro, oficinas de treinamento e capacitação par.i guias de
pesca, atingindo 600 profissionais.

Também foi apoiada, em 1999, a rcalizaçãi i de l (' eventos p< ppulares
significativos no Brasil, como feiras e torneios regionais, envolvendo um
público estimado em 300 mil participantes, bem como outros voltados
para a educação ambiental de escolares e para orientação de Estados c Mu-
nicípios no sentido de regulamentar a prática da pesca.

Executado em parceria com o Instituto de Ecoturismo tio Brasil -
IEB e com o acompanhamento do MMA/IBAMA, o segmento de ecotu-
rismo foi objeto de estudo de identificação e definição de pólos prioritá-
rios, tendo sido iniciado nas Regiões Sul e ( lentro- í íeste, em 199S, e finali-
zado em 1999, nas Regiões Sudeste, Nordeste e Norte.

A c* > n s < >lidação d<ts dados levantados permitiu < > estabelecimento de
panorama que retrata a real siruação do ecoturismo no País, propiciando, a
partir de 2000, a adequação e a melhoria da infra-estrutura existente, viabi-
li/ando sua prática de forma econômica e ambientalmente sustentável. Ou-
tro resultado imediato do estudo, para os turistas, são os roteiros espedti-
cos de utilização de destinos ecoturísticos em todo o País.

Entre 1996 e 1998 a Embratur apoiou projetos para imphmt.iç.n . de
infra-estrutura básica e turística no mi mtante de RS 40,4 milhões, ()s refe-
ridos projeto", contemplaram a implantação de centros de eventos e expo-
sições, pólos turísticos, estradas, parques ecológicos, entre outros. Em



1999, deram entrada p;ir.i
de RS 30 milhões.

i ^ i - I d l ) projetos, no montante aproximado

Com recursos da ordem de
USS 670 milhões, o
programa Desenvolvimento
do Turismo no Nordeste -
PRODETUR abriu novo
caminho para o Incremento
do turismo regional.

A Embratur consolidou, em 1999, o projeto de cadastramento dos
prestadores de serviços turísticos, tendo sido cadastrados 4.834 agencias de
turismo, l .701 1 meios de hospedagem, 338 transportadores turístici >s e 354
organizadores de eventos turísticos, tendo como resultado a redução de
custos para o empresário no cumprimento de suas obrigações legais.

O Manual de Recepção e .Acessibilidade de Portadores de Necessi-
dades Especiais a Empreendimentos Turísticos, destinado a conscientizar
o empreendedor a adequar seu equipamento turístico para receber es u- pvi
blico, permitirá a inclusão no mercado de quatro milhões de portadores de
deficiências.

Em 1999, foram lançadas novas peças publicitárias de incentivo ao
turismo interno, reeditando-se material de cinema e televisão, ou adequan-
do-se peças já existentes a novos formatos e conceitos criativos.

Para o fortalecimento da imagem turística brasileira no extenor, f< >
ram executadas campanhas, de maio a junho de 1999, no canal de TV .1
cabo CNN e na revista Time, c< >m 25 inserções na América latina, 5 inser-
ções na Europa e 5 inserções nos Estados Unidos.

A Embratur participou, em parceria com a iniciativa privada, de di-
versos eventos internacionais, com destaque para o Epcot Ceater -
do Milênio, para a exposição Brasi/ Barwco - 500 anos de História Barroca no tini-
si/, no Museu PetitPalüis, de Paris, para o projeto l 'ia Brasil, completo .KVI
vo cinematográfico de imagens das regiões brasileiras, e para o projeto Rf-
trato do Brasi/, que consiste na maior produção cinematográfica já realixada
para a divulgação e promoção do Brasil junto aos jovens brasileiro*. .
trangeiros-5.00(l escolas públicas e privadas brasileiras e 3.01" l entes insti-
tucionais/associativos na Europa (Espanha, Itália, Portugal, Alemanha,
França e Reino Unido) e na América do Sul (Argentina, Uruguai, Paraguai e
Chile).

O programa Desenvolvimento do Turismo no Nordeste —
PRODETUR abnu novo caminho para o incremento do turismo regio
nal, executando ações destinadas a melhorar as condições de in-
fra-estrutura básica e de serviços públicos em locais com potencial turísti-
co. Está atraindo a captação de recursos privados para a ampliação e nu .
dernização do parque hotele i ro existente, com vistas ao desenvolvimento
sustentável de uma das regiões mais carentes do País.

Com recursos da ordem de USS 6"0 milhões, o programa est.i divi
dido em três componentes - obras múltiplas, aeroportos e dcscnvolvimen
to institucional — e contabilizou 65 projetos concluídos e 130 projetos em
fase de conclusão, cujos investimentos somam US$ 533 milhões.

As obras já concluídas, ou em andamento, beneficiarão aproxima-
damente 113 Municípios da região, e gerarão cerca de 930 mil empregos di-
retos e 1,2 milhão indiretos, contemplando a expansão ou modernização de
8 aeroportos, a construção de 46 trechos rodoviários totalizando 605 km, :i



Para o período 2000-2003,
dois novos programas
promoverão a atividade
turística na Região Nordeste:
Turismo no Nordeste e
Desenvolvimento da
Infra-Estrutura Turística no
Nordeste.

execução de 20 projetos de saneamento, beneficiando 402 mil habitantes,
.1 preservação do meio ambiente em 6.355 hectares, a recuperação de
22.842 km-de patrimônio histórico e a estruturação ou capacitação de 5l l
órgãos.

O PRODKTUR criou modelo de co-gestão entre as três esferas de
governo e entidades privadas para que a aplicação das verbas destinadas
ao desenvolvimento do turismo seja feita de forma a apresentar resulta
dos eticientes e adequados, com previsão de encerramento em abril de
2000.

Para o período 2000-2003, dois novos programas promoverão a ati-
vidade turística na Região Nordeste: Turismo no Nordeste e Desenvol-
vimento da Infra-Estrutura Turística no Nordeste.

O programa Turismo no Nordeste tem como objetivo aumentar < >
fluxo turístico, a taxa de permanência e o gasto de turistas na Região Ni ir
deste, implicando o aumento da taxa de ocupação hoteleira regional de M)
para "0%, no período 2000-20(13.

Dentre suas principais ações, destacam-se a realização de campa-
nhas publicitárias para a promoção do turismo, a capacitação de recursos
humanos, o estudo de oportunidades de investimentos cm novos segmen-
tos turísticos, a elaboração de roteiros turísticos e a colocação de sinaliza-
ção turística,

)á o programa Desenvolvimento da Infra-Estrutura Turística
no Nordeste tem como premissa desenvolver a infra-estrutura turística
nessa região, mediante a execução de ações de cadastramento da in-
fra-estrutura turística, de construção e recuperação de rodovias e terminais
aen (portuários, de financiamento de investimentos turísticos, de implanta-
ção, ampliação e melhoria de infra-estrutura urbana e de serviços de sanea-
mento básico, de recuperação de patrimônio artístico, histórico c cultural
d L- áreas de interesse turístico e de proteção ambiental.

Com a realização desses programas, a Região Nordeste estará me-
lhor preparada para receber os "turistas do sol", que para lã vão ao longo de
todo o ano.

O programa Turismo Verde, instituído para promover o ecotuns-
mo como alternativa de desenvolvimento econômico sustentável na Ama-
zônia Ilegal, encontra-se em fase de preparação para início de seu funciona
mento, já tendo sido aprovado pedido de financiamento pelo Comitê de
Kmprcstimo do Banco Interamencano de Desenvolvimento — BID. A
meta é elevar a participação do turismo na atividade econômica da Região
para 2%.

hm 1999 os recursos previstos para o programa toram utilizados em
estudos de inventario e viabilização do ecotunsmo e em apoio à implanta-
ção de infra-estrutura receptiva.



BRASIL 500 ANOS

As comemorações do V
Centenário do
Descobrimento do Brasil Irão
até o dia 22 de abril de
2001.

\s comemorações do V Centenário do Descobrimento do Brasil
irão até o dia 22 de abril de 2001, com rmior concentração de cvcnt i >s ent re
l" i k1 janeiro e 27 de abril de 21H K l, e tendo como ponto alto a •-emana de 22
.1 r de abril de 2 í ) l K L

Dentre os eventos previstos e realizados, destacam-se a construção
do Pavilhão do Brasil, na Feira de l lannover, a restauração de obras a r t í s t i -
cas e monumentos históricos, a realização de feiras, exposições, mani fcMa
cõcs culturais e seminários no Brasil e no exterior, a construção di "Marcou
1'r l ianos dos 500 anos", o projeto "Sinfonia Brasil 50(1 Anos", para a cria-
ção de sinfonias a lus i \ .L- los ^ " > Anos do Brasil, o concurso "'( > \cgro nos
5i 'ii anos do Brasü", o >m a apresentação de "26 trabalhos e entrega de prê-
mios, e a edição de CD's, textos, revis tas , encartes e livros com temas defi-
nidos pelo Comitê Executivo das Comemorações do V Centenário.

Em 1999, foram executadas diversas ações nos 83 km de extei
na denominada Costa do Descobrimento e na implantação do Museu
Aberto do Descobrimento, a ser inaugurado cm abril de 20{)l), cm convê-
nio com o Governo da Bahia, bem como a construção do Centro Cultura] e
de Eventos do Descobrimento, em Porto Seguro, e a revitalização do
Arraial da Coroa Vermelha, em Cabrália.

Ainda em 1999, destaca-se o apoio à construção da "Porta do Mar", em
11 i i m i l l c i SC), à restauração de edificação existente para o Memorial deTordc
silhas, cm laguna (SC), à restauracãi > da Fortaleza Nossa Scnln .rã da (Concei-
ção e A construção da Cidade Cenográfica Juazeiro do Padre Cícero (C!-C).

Vem sendo apoiada a construção da réplica da N.m ( C a p i t a n i a , do ti
:u! do século XV, em parceira com o Instituto Memorabilia, mediante a
conjugação de esforços dos participes, executada na Base \av.i! di Aram,
com gerenciamento do Clube Naval do Rio de Janeiro.

Foram realizados os (Congressos Brasil-Portugal 2U(K) , em (unho de
1999, em Lisboa e Coimbra, sobre os temas "Geografia e Direitos \ovos"
c, em setembro, em Brasília e Recife, sobre os temas "Fconomi.t. Antropo-
logia e Sociologia".

l .ncontram-se em andamento os três eventos componentes d;i
"Chama do Conhecimento", atividade representada por fogo simbólico
aceso no dia 26 de novembro na Serra da (Capivara (PI), pela comunidade
indígena, no dia l" de dezembro, pela comunidade negra do Quilombo tios
(Calungas (GO), enquanto no dia 11 de dezembro, em IJsboa, foi acesa a
Chama do Conhecimento Lusitano.

As chamas representativas do conhecimento dos povos que origina-
ram a nação brasileira encontraram se na cidade do Rio dejaneiro e, ]untas,
acenderam os fogos de boas-vindas ao ano 21 UNI naquela cidade; agora,
fundidas numa só chama, percorrerão diversas cidades do Brasil, i l u m i n a -
do as melhores ações nas áreas de educação, saúde, voluntariado, até che-
gar a cidade de Porto Seguro (HA) , no dia 22 de abril de 2l)DO, onde acendi-
rão os fogos dos 500 Anos.



INFORMAÇÃO E
CONHECIMENTO

A inovação cie processos, produtos e serviços é fator determinante
para a competitividade das empresas e aumento das exportações, Contem ;i
solução de questões fundamentais relacionadas à saúde, educação, energia
e ao meio ambiente.

et mtcxto, a base cientifica e tecnológica de um pais assume p. i
pel estratégico. Trata-se de alocar os investimentos segundo critérios de uma
política de inovação para solução dos problemas mais emergenciais da socie-
dade, colocando o capital científico e tecnológico do Pais a serviço do au-
mento da competitividade das empresas e das necessidades dos mercados.

EXPANSÃO DA BASE NACIONAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

No programa Expansão e
Consolidação do
Conhecimento Científico e
Tecnológico, destaca-se o
fomento à pesquisa básica, à
pesquisa aplicada, e ao
desenvolvimento
tecnológico. No período
2000-2003 pretende-se
Investir mais de RS 430
milhões neste programa.

A ampliação e o ajuste da base técnico-cicntifica do Pais ás necessida-
des do mercado de conhecimento e de serviços em ciência é a missão de» pr< >
grama Expansão e Consolidação do Conhecimento Científico c Tec-
nológico. Dentre suas principais ações, destaca-se o fomento à pesquisa bá-
sica, à pesquisa aplicada, e ao desenvolvimento tecnológico, buscando sua
articulação com as prioridades econômicas, sociais e regionais, investimen-
tos fundamentais para o processo de desenvolvimento. No período
2i. ii. Kl-2003 pretende-se investir mais de RS 43(1 milhões nesse programa.

C) programa adota como estratégia o estabelecimento de parcerias,
com a promoção da pesquisa cooperativa e a descentralização espacial das ati-
vidades de ciência e tecnologia - C&T no País. No fomento à pesquisa, os in-
vestimentos, em 1999, somaram RS 65 milhões, do Conselho Nacional cie IV
senvolvimento Científico e Tecni >lógic<> — CNPq, e R$ 119 milhões, da Finan-
ciadora de Estudos e Projetos - FINKP (até outubro). Um conjunto de linhas
de fomento da FINKP dirigem-se ao desenvolvimento tecnológico nas em
presas nacionais, à gestão ambiental, tecnológica e da qualidade, bem como a
educação para a competitividade e ao pré-investimento ou elaboração de pla-
nos, estudos de viabilidade e às diferentes etapas de projetos de engenharia.

Outra ação importante do programa é o fomento aos Núcleos de
Hxcelência (PR( )NKX), que têm a finalidade de fixar, consolidar e repro-
duz i r a competência técnico-científica do País. Sua implementação viabili-
/ou a contratação de 162 projetos de pesquisa, por 4 anos, com investi-
mentos de RS 85,5 milhões, até outubro de 1999.

Em 1999, foram apoiados 354 projetos de pesquisa, abrangendo os
setores de tecnologia de ponta, em parceria com 161 empresas privadas,
por meio do projeto Apoio ao Desenvolvimento Cientíhco e Tecnológico
— PADCT, outro importante instrumento do programa. Na execução dês
sés projetos, houve a participação efetiva de l .58(1 pesquisadores, distribuí-



O Laboratório Nacional de
Luz Slncrotron - L1MLS, em
1999, operou a fonte de luz
Slncrotron por 3.500 horas,
tendo atendido mais de 250
projetos de pesquisas,
realizados por cientistas de
Instituições do Brasil e do
exterior.

No âmbito do programa
Capacitação de Recursos
Humanos para a Pesquisa,
foram Investidos, em 1999,
RS 367 milhões. Para o
período 2000-2003 seráo
qualificados e formados 70
mil pesquisadores.

Integra também o programa,
a concessão de Incentivos
fiscais ao desenvolvimento
científico e tecnológico da
Indústria e da agropecuária
e o apoio à Inovação
tecnológica nas micro e
pequenas Indústrias.

dos pelas universidades, centros, institutos de pesquisas e empresas, com
dispèndios de RS 24,3 milhi •

Integram ainda o programa as ações do Laboratório Nacional de
Luz Sincrotron - LNI-S que, em 1 999, operou a fonte de luz sincrotron por
3.5 i t ( ) horas, tendo atendido mais de 250 projetos de pesquisa, realizados
por cientistas de instituições do Brasil e do exterior. Novos equipamentos
científicos foram instalados, expandindo a capacidade de pesquisa. \
Associação Brasileira de Tecnologia de I .uz Sincrotron, organização social
que opera o I.NI.S, iniciou projeto de apoio financeiro aos pesquisadores
de fora de São Paulo.

Também em 1999, entrou em operação o Centro Nacional de Mi-
croscopía Kletrônica de Alta Resolução, que conta com o mais avançado
microscópio eletrônico da América do Sul, financiado mediante parceria
entre o Ministério da Ciência e Tecnologia e a Fundaçãi > ilc Amparo à Pes-
quisa do Estado de São Paulo -FÃ P J, SP. Outro desenvolvimento impor-
tante foi a implantação do Laboratório de Biologia Molecular Kstrutural.

No âmbito do programa Capacitação de Recursos Humanos
para a Pesquisa, que tem por objetivo ampliar a capacidade de resposta
do Sistema Nacional de C&T às demandas de conhecimento e de serviços
técnico-científicos da sociedade, mediante a formação e qualificação de
pesquisadores, foram investidos, em 1999, RS 3ó7 milhões. Para o período
2000-2003 x-rào qualificados e formados 70 mil pesquisadores.

Outro instrumento para a expansão da base tecnológica do País
consiste no programa Inovação para a Competitividade, que pretende
desenvolver e difundir soluções e inovações tecnológicas voltadas à me-
lhoria da competitividade dos produtos e processos das empresas e cias
condições de inserção da economia brasileira no mercado internacional,
elevando assim a participação dos gastos em pesquisa e desenvolvimento
em relação ao faturamento bruto das empresas brasileiras de 1% para 2" .>,
até 2003.

Nesse sentido, o programa desenvolve trabalho de mobilização de
empresários, trabalhadores, universidades e Governo, promovendo trei-
namento e intercâmbio de experiências.

Integra também o programa, a concessão de incentivos fiscais ao
desenvolvimento cientifico e tecnológico da indústria e da agropecuária e o
apoio à inovação tecnológica nas micro e pequenas indústrias, instituídos
pela I .ei n" 8.661. No seu âmbito, foram aprovados 104 projetos de desen-
volvimento tecnológico industrial e agropecuário, representando, no pe-
ríodo 1994-2003, investimentos previstos de RS 3,85 bilhões, com a con-
trapartida de R$ 1,08 bilhão em renuncia fiscal.

Para cada real de renúncia fiscal do Governo Federal, as empresas
investirão, em média, RS 3,5". Ate abril de 1999, data da última atualização
de valores informados pelas empresas beneficiárias, foram efetivamente
realizados investimentos da ordem de RS 9~3 milhões, com o usufruto de
incentivos fiscais no montante de RS 101,1 milhões.



C) programa Sistemas Locais de Inovação tem por objetivo am-
pliar A capacidade loca] e regional para gerar e difundir o progresso técnico,
visando à competitividade econômica e à qualidade de vida da população,
duplicando, até 21)03, os produtos e processos gerados por empresas incu-
liad.is e graduadas.

Em 1999, o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas
í-.mpresas - SHBRAE, que participado programa, lançou edital para apoio
à consolidação de incubadoras de empresas já instaladas, enquanto o Mi
nisrério da Ciência e Tecnologia está firmando convênio com a Contedcru
cáo Nacional da Indústria — CNI, para realização de estudo sobre a situa-
ção atual das empresas que já foram "graduadas" pelas incubadoras de em-
presas existentes no Pais.

Incentivos à Pesquisa
e ao Desenvolvimento
Tecnológico
Lei n°8.661 -Setor
Industrial e Agropecuário

Valores acumulados
previstos no período
1994-2003

3.849,92

APROVADOS*
l Investimentos

EM ANÁLISE
l Incentivos

* R$ 3,57 de investimentos prevstos pelas empresas 0ara cada RJ 1,00 de renuncia fiscal estimada
Fonte Mmístéfio da Ciência e Tecnologia - MCT

Atualmente, mais de 3
milhões de usuários
movimentam um mercado
anual de bens e serviços
avaliado em RS 3 bilhões.
Até 2003, pretende-se
expandir o número de
usuários da Internet no
Brasil para 5,6 milhões, bem
como o número de domínios
de 67 milhões para 368,5
milhões.

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Com a abertura da Internet à operação comercial em 1 995, o Ciover-
no brasileiro cumpriu o primeiro ciclo de desenvolvimento de redes n<> P:iís.
Atualmente, mais de 3 milhões de usu.uii >s nu ivimenturn um mercado anual
de bens e serviços avaliado em RS 3 bilhões. Até 2003, pretende-se expandir
o número de usuários da Internet no Brasil para 5,6 milhões, bem como n
número de domínios de 67 milhões para 368,5 milhões.

O Governo Federal vem monitorando e avaliando o desenvolvi-
mento das redes brasileira e mundial, além de propor alternativas para a
próxima fase da Internet no Brasil, consolidadas no programa Sociedade
da Informação - Internet II.

O programa tem como objetivo incrementar o grau de inserção do
País na sociedade de informação e conhecimento globalizados, devendo cui-
dar da fase II da Internet, mediante a articulação e coordenação do desenvi >1
vimento c utilização segura de serviços e suas aplicações.

O mercado brasileiro de tecnologias da informação destaca-se na
América Latina, c< >m volume cie comercialização bruta, em 1999, estimado



O mercado brasileiro de
tecnologias da informação
destaca-se na América
Latina, com volume de
comerclatização bruta em
1999 estimado em USS 18,8
bilhões.

em USS 18,8 bilhões, e com significativa base de recursos humanos qualifi-
cados com cerca de l (Kl mil empregos diretos, sendo que 30 mil em empre-
sas incentivadas pelo Governo Federal.

O setor de tecnologia da informação é um dos segmentos que mais
investe em pesquisa e desenvolvimento - P&D, proporcionalmente .ü > seu
faturamento (5,0%), em parceria com as principais universidades e centros
de pesquisa do País. No período 1993-1998, o valor acumulado das aplica
ções em P&D foi superior a RS 2 bilhões, sentjo RS 1,3 bilhão em pesquisa
empresarial própria, RS 650 milhões em parcerias com instituições di •
no e pesquisa e RS 96 milhões em programas prioritários do Ministério da
Ciência e Tecnologia - M ( ' . ' ] ' .

Aplicações em P&D
Empresas Beneficiárias
dos Incentivos da Lei
n° 8.248/91
RS milhões

389

295

1993 1994 1995 1996 1997 1998 Acumulado 1993-1998
| | Programas Prioritários ^| Convênio com Instituições de Ensino ou Pesquisa
l l Pesquisa Empresarial Própria l l Total
Fonte: Ministério da Géncia e Tecnologia - MCTJSEPIN

São instrumentos desse programa e orientadoras da política para o
setor de tecnologias da informação as l.eis n" 8.248 (I.ei de In tomur .
Lei n" 9.609 (Lei de ^oi/!l^:^•}. ,\ Lei n" 8.387 (Lei da Zona Franca cie M.i
naus) e a Lei n" 8.IUO (Lei de Importações de Bens Destinados a Pesquisa
Científica e Tecnológica).

O projeto de desenvolvimento tecnológico do setor tem como es
tratégias a mudança de foco da indústria de informática brasileira: de luni
»wreparu softa-tin, do mercado doméstico para o internacional, d-.i produção
cm pequena escala p;ira cm grande escala,

A Sociedade Brasileira para Promoção da Exportação de .\offtt'an —
M IFTLX, entidade civil sem fins lucrativos, foi designada para atuar como
gestora do projeto, com vistas .1 atingir outra meta do programa: exportar,
em 2003, RS 425 milhões em software; brasileiros,

TECNOLOGIA EM SAÚDE

Sob a gerência do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científi-
co e Tecnológico - CNPcj, o programa Fomento à Pesquisa em Saúde
objetiva promover a pesquisa e < > desenvolvimento de tecnologia de produ-
tos c processos aplicáveis em saúde pública.



O programa Pesquisa e
Desenvolvimento em Saúde,
sob a gerência da Fundação
Oswaldo Cruz - FIOCRUZ,
pretende desenvolver e
divulgar tecnologia de
produtos e processos
aplicáveis em saúde pública.

C) programa funciona como sistema dinâmico de g<.T:iça< > de conheci-
mentos e como sistema articulado de indução social da produção científica e
tecnológica em saúde, t) avanço tem contribuído decisivamente para o c< >m
bate ética?., preventivi > L- tcr.ípcutico a um amplo leque de doenças, possibih
tando a melhoria dos indicadores de morbidade e de mortalidade e favore-
cendo o aumento da expectativa e da qualidade de vicia d;i população.

Já o programa Pesquisa e Desenvolvimento em Saúde, sob a ge-
rência da Fundação Oswaldo Cruz - I:K >CRL'Z, pretende desenvolver e
divulgar tecnologia de produtos e processos aplicáveis em saúde públ ica
em cinco áreas: pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico de pro-
cessos e produtos, ensino em saúde e ciência e tecnologia, prestação de ser
viços de referência em saúde, mformaçãi i e ei imunicação em saúde e (.&.'Y.

( > campo da tecnologia de produção de vacinas toi marcado pel.i
assinatura de acordo de t ransferência de tecnologia que capacitou o La-
boratório Bio-Manguinhos a produzir, em 1999, a vacina conjugada c< >n
tra / ift>ir>[>hilfns influencie t ipo b (Hib), o que abre espaço para a produção
de outras vacinas conjugadas, como a tia meningite meningocócica e de
pneumoci >cos.

BIOTECNOLOGIA E BIODIVERSIDADE

O programa Biotecnologia e
Recursos Genéticos -
GENOMA objetiva conservar
recursos genéticos e
desenvolver produtos e
processos biotecnologicos
relevantes para a produção
Industrial, agropecuária e
para a saúde humana.

O programa Biotecnologia e Recursos Genéticos — GENOMA
objetiva conservar recursos genéticos e desenvolver produtos e procis-i >s
biotecnológicos relevantes para a produção industrial, agropecuária e para
a saúde humana, envolvendo recursos da ordem de RS 270 milhões para os
próximos quatro anos. Contempla a área de saúde, acaracteri/ação e a con-
servação de recursos genéticos, o uso sustentável da biodiversidade, a bios
segurança e até a propriedade industria! advinda cia exploração dos recur-
sos genéticos nacionais.

Uma das ações do programa relaciona-se com a questão da regula-
mentação das atividades envolvendo organismos geneticamente modi iu j
dos (OCiMs) no Brasil.

C) programa Ciência e Tecnologia para a Gestão de Ecossiste-
mas tem p< >r finalidade desenvolver pesquisas para a exploração susi.
vel dos recursos naturais e da biodiversidade, e para o gerenciamento racio-
nai dos ecossistemas brasileiros.

Integra esse programa o projeto Mamirauá, que v i s a .1 preservar a
biodiversidade da várzea amazônica, melhorando a qualidade de vida d.i
comunidade local.

( ) proieto desenvolve atividades de pesquisa e extensão para a im-
plantação c monitoramento da Reserva de Desenvolvimento Sustentável
Mamirauá, com área tota! cie 1.124.0(10 ha, localizada na região do Médio
Solimões, no Amazonas. (1s trabalhos estão sendo desenvolvidos em uma
área foca! de 260.000 ha, com a participação de 60 comunidades c usuários
da reserva, aproximadamente 5.000 pessoas.



Evolução quantitativa
dos projetos de P&D
executados pela
Embrapa e metas do
PPA- 1996/1999

No PPA 2000-2003, as
atividades de pesquisa da
Embrapa foram estruturadas
em programas que visam a
elevar a performance dos
rebanhos e a produtividade
das principais culturas.

D» mesmo modo, c parte integrante desse programa a componente
de Ciência e Tecnologia do programa-piloto para a Proteção das Florestas
Tropicais ilo Brasil (PPG-7}, que tem por objetivo promover a geração e a
disseminação de conhecimentos científicos e tecnológicos relevantes ,1
conservação das florestas tropicais e ao desenvolvimento sustentável da
Região Amazônica, atuando em duas direções: consolidação do Museu Pa-
raense Kmího Gocldi - MPl íC i e do Instituto Nacional de Pesquisas da
Amaxônia - INPA como centros de excelência, e a execução de projetos
cie pesquisa dirigida, com investimentos de l"SS 3d milhões.

Já foram contratados 53 projetos de pesquisa, sendo que 30 foram
iniciados em 1999, nos quais toram investidos L'SS 11 milhões. Plstão em
negociação a contratação de USS 12 milhões adicionais, para a continuida-
de dos investimentos no I N P A L* no MPKG, c a realização de novo edital
de pesquisa dirigida, tendo em vista o término da fase l do componente de
Ciência e Tecnologia do PPG 7.

Ni i ti íca i iu a pesquisa agropecuária, o gráfico a seguir mostra a evo-
lução numérica dos projetos de P&D executados pela Empresa de Pesqui-
sa Agropecuária S. A. — Kmbrapa, comparativamente às metas previstas no
PPA 1996-1999.

(>s projetos de pesquisa foram desenvolvidos nas áreas de geração
de tecnologia para a modernização da produção animal, de produção de
grãos, de biotecnologia, de recursos genéticos, de agricultura familiar e de
recursos naturais, entre outros,
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No PPA 20(10-2003, as atividades de pesquisa da Embrapa foram
estruturadas em programas que visam a elevar a performance dos rebanhos e
a produtividade d.i< principais culturas, denominados Produtividade da
Avicultura, Produtividade da Bovinocultura, Produtividade da Ca-
prinocultura e da Ovinocultura, Produtividade da Suinocultura, Pro-
dutividade de Cereais, Produtividade de Cítricos, Produtividade de
Oleaginosas, Produtividade de Olerícolas, Produtividade do Algo-
dão e de Outras Fibras e Desenvolvimento da Fruticultura.



TECNOLOGIA NO SETOR DE ENERGIA

O programa Pesquisa e
Desen vo tvl m ento
Tecnológico na área de
Petróleo e Gás, desenvolvido
pela Petrobrás, contemplou
Investimentos de USS 140
milhões, correspondentes a
1% do faturamento líquido
da empresa em 1998.

O Centro de Pesquisa de
Energia Elétrica - CEPEL
compôs, em 1999, carteira
de 102 projetos
Institucionais de pesquisa e
desenvolvimento para o
sistema Eletrobras.

Para a promoção da pesquisa e do desenvolvimento tecnológico apli-
cados na indústna do petróleo e gás natural, o Governo instituiu o programa
Fomento ao Desenvolvimento Tecnológico no Setor Petrolífero, visan
do a expandir em 50%, até 2 I M I 3 , o número de entidades cientificas e tecno-
lógicas atuando no setor, c a duplicar o pessoal técnico em P&D na área.

Em 1999, com recursos provenientes dos rvya/fies do petróleo, foram
comprometidos RS 6"? milhões com 307 projetos de desenvolvimento nos se
tores de gás e petróleo. Para 2000-2003, serão mais de RS 666 milhões, envol-
vendo 390 projetos e a capacitação de 2 mil profissionais.

No mesmo sentido, o programa Pesquisa e Desenvolvimento
Tecnológico na área de Petróleo e Gás, desenvolvido pela Petrobrás,
contemplou investimentos de l'SS 140 milhões, correspondentes a 1% do
faturamento líquido da empresa em 1998, gerando relação benefício/custo
igual a cinco. Nos últimos cinco anos, o total de investimentos da Petrobrás
em pesquisa e desenvolvimento atingiu o montante de USS 684 milhões.

A Petrobrás chegou ao final de 1999 com soluções econômicas e se-
guras para a instalação de oleodutos, gasodutos e novos sistemas de produ-
ção offsbore. Um exemplo bem-sucedido foi a substituição do aço por plásti-
co reforçado nas grades de piso tias plataformas da baci.i de ( limpos, ge-
rando benefícios de USS 290 milhões.

A continuidade do programa permitirá que a taxa de incorporação de
tecnologia na Petrobrás seja elevada de 82" o, em 1998, para 85" „, t-m 2003.

Para adaptar às condições brasileiras tecnologias de energia já dispo-
níveis ou em desenvolvimento, foi constituído o programa Pesquisa Apli-
cada na Área Energética.

Na área de energia elétrica, o Centro de Pesquisas de Energia Elétri-
ca - CEPEI. compôs, em 1999, carteira de 102 projetos i n s t i t u i n mais de
pesquisa e desenvolvimento para o sistema Hletrobrás (Eletrobrás, Furnas,
CHESF, Eletrosul e Eletronorte), visando a solucionar problemas e enc.i-
rar inovações demandadas por essas empresas. I-oram também desenvolvi-
dos cerca de 50 projetos para clientes diversos, como empresas de distribu-
ição, fabricantes de equipamentos e consultoras.

O CEPEI., utilizandu sua infra-estrutura laboratorial de porte único
no hemisfério sul, vem conduzindo pesquisas nas áreas de sistemas e equi-
pamentos elétricos, diagnósticos e monitoramento em instalações de gera-
ção, transmissão, distribuição e supercondutividade, além do apoio técnico
para os novos agentes do setor, tais como: a Agência Nacional de Knergia
Elétrica - AN K EL, o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ( > N S e ,\
Administradora de Serviços do Mercado Atacadista de Energia Elétrica —
ASM A E.

Com o objetivo de ampliar a capacidade de pesquisa de t< >ntes novas
c renováveis de energia, estão sendo executados projetos nas áreas de
desenvolvimento, construção e implantação de aerogerailores de pequeno



porte, de geração de energia a partir de óleos vegetais, para valorização da
biodiversidade em comunidades isoladas de reservas cxtrativistas; de mini-
central hidrelétrica de baixa queda, de cnergização solar fotovoltaica, de
biodigestor e de aproveitamento de energia solar e eólica na secagem de
pescado.

TECNOLOGIA AEROESPACIAL

O CBERS-1, o terceiro
satélite nacional em
operação, veio possibilitar
razoável grau de autonomia
na utilização de Imagens de
sensorlamento remoto para
um sem-número de
aplicações cotidianas que
dependiam Inteiramente de
satélites estrangeiros.

O Centro Tecnológico da
Aeronáutica - CTA
desenvolve o projeto de
Veículos Lançadores de
Satélites (VLS|.

O programa Nacional de Atividades Espaciais foi marcado por
alguns eventos de grande significância. Há que se destacar o lançamento,
muito bem-sucedido, do primeiro satélite sino-brasileiro de recursos UT
restres, oCBERS-1.

O sucesso desse empreendimento veio premiar esforço conjunto do
Brasil e da China, iniciado em 1988, que se constituiu em importante de-
monstração, perante a comunidade internacional, da viabilidade de coope-
ração entre países em desenvolvimento no campo da alta tecnologia. ()
CBERS-1, que passa a ser, depois dos SCD-1 e 2, o terceiro satélite nacio-
nal cm operação, veio possibilitar razoável grau de autonomia na utilização
de imagens de sensoriamento remoto para um sem-número de aplicações
cotidianas que dependiam inteiramente de satélites estrangeiros. Há que se
enfatizar, também, que o desenvolvimento desse satélite, com cerca de
uma tonelada e meia de massa e empregando tecnologias de grande com-
plexidade, representou oportunidade única de capacitação da engenharia e
de qualificação de empresas nacionais,

O Centro Tecnológico da Aeronáutica-CTA desenvolve o proJL- t i .
de Veículos Lançadores de Satélites (VI5), que visa a capacitar o País na
elaboração de projeto, desenvolvimento e construção de veículos lançado-
res de cargas úteis suborbitais e de satélites, contribuindo para a maior qua-
lificação do parque industria] brasileiro e de sua integração competitiva no
mercado internacional.

No período 1995-1999, o projeto VI5 obteve avanços definitivos,
alcançando o estágio de lançamento experimental em 1997. Após.homolo-
gado, o VTJS poderá colocar satélites de até 350kg em órbitas equatoriais
circulares de 250 a 1000km de altitude, inscrevendo o Brasil no restrito
mundo dos países que dominam esse tipo de tecnologia.

Merecem ainda destaque: o lançamento do foguete de sondagem
VS-30 XV04, produzido pelo CTA, a execução de nove rastreios do s.uiM:
te SPOT 2,11 lançamentos e rastreios do foguete de teste SBAT ""O c oito
rastreios de foguetes ARIANE lançados da Base Guianense de Kourou.

Encontram-se em andamento no CTA, dez pesquisas e desenvolvi-
mentos igualmente importantes, como o imageador infravermelho termal,
centrais inerciais, sensores ópticos, materiais cerâmicos, materiais carbo-
nosos, fibras estruturais, sensores infravermelhos, análise aerolástica de ae-
ronaves, túnel transônico-supersônico e laboratório de turbinas.



Como resultado do
programa Produção de
Componentes e Insumos
para a Indústria Nuclear e
de AJta Tecnologia,
pretende-se que 69,8% das
etapas do ciclo do
combustível nuclear
disponham de processo de
produção nacional.

No período do PPA 2000-2003 serão inves t i dos RS 278,3 milhões
para capacitar o País no desenvolvimento e utilização de tecnologias es-
paciais.

TECNOLOGIA NUCLEAR

Como resultado do programa Produção de Componentes e
Insumos para a Indústria Nuclear e de Alta Tecnologia, pretende-se
que 69,8% das etapas do ciclo do combustível nuclear disponham de pnt
cesso de produção nacional, ate 2003.

Em 1 9W, os resultados alcançados foram: a prontificacão e início de
operação das unidades de produção de pó e de pastilhas de urânio; ;s pri >n-
tiftcação e entrega da carga inicial de combustível do núcleo da usina Angra
II; a prontificacão do novo complexo mineroindustrial, em Caetité e l .agoa
Real (BA); a conclusão das negociações necessárias à instalação de unidade
industrial para enriquecimento de urânio, nas Indústr ias Nucleares do Bra-
sil S/A, com tecnologia dominada pela Marinha - que permitirá ao País
i iperar, em escala industrial, praticamente todo o ciclo do combustível nu-
clear; a modernização da unidade de tratamento de minerais pesadi is, em
Buena (R[); e a prontificacão da fábrica de tratamento químico da mona/ i -
ta, em Caldas (MG). Para o período 2<iOH-20i i3 , serão mais de RS 4 HO mi-
lhões investidos na produção de elementos combustíveis para reatores e
equipamentos das usinas brasileiras.

Em relação ao programa Produção de Equipamentos para a
Indústria Pesada, foram entregues as seções tio casco resistente do quar-
to submarino nacional; conseguiu-se a nacionalização de câmara hípcrbán-
ca para testes de materiais com simulação de pressão equiva lente ,i Vi 'i " >
metros de profundidade; realizadas pesquisa, desenvolvimento e produção
ile equipamentos para a usina nuclear de Angra II; e fabricados equipamen-
tos para plantas nucleares, unidades químicas e usinas hidrelétricas.

Na àmbit( > do programa Segurança Nuclear, cabe destacar a reali-
zação, em novembro, do Exercício Geral de Kmergência Angra — ')'J, no
qual íoram testados os planos de emergência de todos os órgãos do s i s t e -
ma, que foram recentemente revisados. O exercício serviu para verificar
procedimentos e foi acompanhado por observadores internacionais e par-
lamentares federais. Para o período 2000-2003 serão investidos R$ 53,6
milhões n,i segurança das atividades nucleares, bem como do pessoal, da
população e do meio ambiente.

O programa Aplicações Nucleares na Área Médica visa a aten-
der a demanda nacional de produtos e técnicas nucleares para diagnostico e
tratamento terapêutico.

Km l')')'), o resultado de maior impacto social foi o acréscimo de
10"'i. na produção e distribuição de radiofármacos utilizados em radiodiag-
nóstico e radioterapia, possibilitando o atendimento a 1,5 milhão de paci-
entes. Foi iniciada a produção e distribuição de três novos produtos para
terapia e aplicações clínicas: Flúor-18; Iodo-! 31 em cápsulas; lodo- 1 23



No âmbito do programa
Tecnologia de Uso Naval, a
Marinha pretende
prosseguir as pesquisas em
áreas de Interesse
estratégico - cujo acesso á
tecnologia esteja vedado ao
País - utilizando a Indústria
nacional.

O programa Climatologia,
Meteorologia e Hidrologia
tem por objeto ampliar a
antecedência e a
confiabilidade das previsões
de tempo e clima,
protegendo a sociedade, o
melo ambiente e os setores
produtivos.

uitrapuro, especialmente utihzados em exames cardíacos e tratamentos da
tireóide.

Destaque-se ainda a obtenção do certificado ISO 9002 para a pro-
dução e controle de qualidade dos radiofármacos produzidos no I n s t i t u i u
de Pesquisas Energéticas e Nucleares-IPEN. No período 200(1-20(13, será
ampliada a capacidade de produção, para estender o atendimento A 2,5 mi
Ihões de pacientes.

No âmbito do programa Tecnologia de Uso Naval, a Marinha
pretende prosseguir as pesquisas em áreas de interesse estratégico — cujo
acesso à tecnologia esteja vedado ao Pais — utilixando a indústria nacional.
Terão prioridade as pesquisas para desenvolvimento de capacidade tecno-
lógica autônoma para projetar, construir e operar plantas nucleares, de pro-
dução de combustíveis e de propulsão.

O desenvolvimento das instalações da propulsão nuclear para sub
marinos vem proporcionando ao parque industrial brasileiro a possibüida
de de investimentos em tecnologia de ponta, uma vez que grande parte de
seus sofisticados componentes são encomendados á iniciativa privada n.i
cional.

A capacitação obtida com o desenvolvimento c a construção da ms
falação protótipo de propulsão nuclear habilitará o Pais a produzir centrais
do tipo P\VR, que representam 67% das centrais nucleares existentes n..
mundo. Vale ainda citar o efeito de "arraste" representado pela grande
gama de materiais, componentes e equipamentos que não eram projetados
e fabricados no País e que hoje são utilizados c-m diversos outros campi iv

CLIMA E METEOROLOGIA

O programa Climatologia, Meteorologia e Hidrologia tem por
objetivo ampliar a antecedência e a confiabilidade das previsões de temp< > c
clima, protegendo a sociedade, o meio ambiente e os setores produtivo*.

Nesse sent ido , o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE
ampliou sua infra-estrutura de supercomputação, passando da capacidade
de processamento de pico de 3,2 Gflops (bilhões de operações a r i t m é t x .1*
por segundo), para 16 Ciflops. Foi desenvolvidi > projeto que calcula diaria-
mente o armazenamento de água no solo para toda a área de abrangência
da SUDHNH, e indica regiões onde pode haver quebra de sair.is. No to
cante à previsão de tempo, foi inaugurado n< >vi > sistema de maior resolução
espacial (lOOkm x lOOkm) com ganhos na qualidade e confiabilidade nas
previsões de tempo.

O programa Mudanças Climáticas tem por < )hJL- t iv< i dcsenv< >1\ et .n
formações científicas relativas à emissão de gases que provocam o efeit< o.--.: 11
ia, para subsidiar a definição da política de atuação em mudanças climáticas.

Em 1999, foram alcançados bons resultados nos estudos re:ili/adi is
para a elaboração da Comunicação Nacional sobre Mudanças Globais,
tendo sido desenvolvidos trabalhos por diversos especialistas no campo de
energia, indústria, floresta, agropecuária e tratamento de resídui s.



O programa PROANTAR tem como propósito a realização de
pesquisas conjuntas visando ao conhecimento científico cios fenômenos
antárticos. Pretende ampliar a taxa de execução das pesquisas programa-
das, que estava em 62%, em 1998, para 100%, até 2nn.í.

A Secretaria Executiva do Comitê Nacional de Pesquisas Antárticas
- CONAPA, em articulação com o Grupo de Assessorarnento do
PROANTAR, promoveu a seleção, a avaliação e a implementação de 24
projetos de pesquisa.





A política ambiental está
orientada para o
desenvolvimento
sustentável, buscando
garantir a melhoria da
qualidade de vida e do
desenvolvimento
econômico, em consonância
com o uso sustentável e a
preservação dos recursos
naturais.

MEIO AMBIENTE
Hm l 999, expressivos resultados foram alcançados na gestão ambien-

tal, í.) tema ocupa lugar de destaque nas agendas das políticas públicas g< >ver-
namentais, conforme explicitado nas Orientações Estratégicas do Presidente
da República para o Plano Plurianual 2000-2003.

A política ambienta] está orientada para o desenvolvimento susten-
tiuel, buscando garantir a melhoria da qualidade de vida e do desenvolvi-
mento econômico, em consonância com o uso sustentável e a presen. .iç.u >
dos recursos naturais.

Seus preceitos estratégicos básicos, que constituem o processo de
implantação da Gestão Integrada da Política do Meio Ambiente, são: (i) a
intcrnalização da questão ambiental nas diversas esferas de Governo; (ii) a
descentralização das ações, com o fortalecimento dos Estados e Municí-
pios e o envolvimento da sociedade civil organizada no processo de gestão
ambiental; e (ni) a integração e articulação interinsti tucional, para mult ipl i
cação e racionalização dos esforc< >s e recursos dispersi >s nos diversi >s seto-
res governamentais.

Dentre as proposições aprovadas pelo Conselho Nacional do Meio
Ambiente -CONAMA, em 1999, destacam-se: os subsídios para a formu-
lação de Política Nacional de Resíduos Sólidos e as diretrizes para a Gestão
de Resíduos Sólidos.

Km razão do excelente desempenho financeiro do Fundo Nacional
do Meio Ambiente - FNMA, o Governo Federal e o Banco Intcramerica-
no de Desenvolvimento- BID assinaram, em maio de 1999, acordo que
garante a segunda fase de atuação do FNMA. Foram negociados l"SS "S
milhões, dos quais US$ 45 milhões já estão comprometidos com projetos
que serão executados nos próximos cinco anos. Na primeira fase, foram re-
passados US$ 30 milhões.

Em dez anos de atuação, o FNMA investiu recursos em m:us de T"! )
projetos de pequeno e médio portes, inclusive os de iniciativa de ( ) N ( ls e
Municípios com menos de 12(1 mil habitantes, para a conservação, uso nu
manejo adequado dos recursos naturais. Hm 1999, foram aplicados mais de
R$ l ,8 milhão em 7g projetos.

A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desen-
volvimento — FCO-92, realizada no Rio dejaneiro, em 1992, aprovou do-
cumento contendo compromissos de mudança do padrão de desenvolvi
mento no próximo século, denominando-o Agenda 21.

C) Brasil, assim como os demais 178 países signatários da FCO-92,
assumiu o compromisso de elaborar e implantar a sua própria Agenda 2 l de
acordo com suas peculiaridades. Foi criada a ("omissão de Políticas de De-
senvolvimento Sustentável - CPDS, para definir a metodologia e as premissas
;i serem seguidas na elaboração da Agenda 21 brasileira e seus tem.»1, básicos.
Os temas estruturais de máxima prioridade nacional foram assim definidos:



O documento "Agenda 21
Brasileira - Bases para
Discussão" tem como
objetivo principal construir
um plano estratégico de
desenvolvimento sustentável
para o País.

Unidade de
Conservação na
Amazônia

cidades sustentáveis, agricultura sustentável, gestão de recursos naturais, re-
dução das desigualdades sociais, infra-estrutura e integração regional e t K n
cia e tecnologia para o desenvolvimento sustentável.

A Comissão convalidou os seis documentos temáticos da Agenda e
foram realizados, entre janeiro e março de 19'W, seis workshops com espe-
cialistas e seis seminários abertos ao público com a participação de cerca di-
800 pessoas, representantes de diferentes entidades públicas e privadas.

Como resultado, produziu-se o documento > " Vgenda 21 Brasileira —
Bases para Discussão", que tem como objetivo principal facilitar e m o t i v a r
nova rodada de debates na sociedade, para construir os pactos necessários
à elaboração da Agenda 21 brasileira — um plano estratégico de desenvolvi-
mento sustentável para o País.

O programa Amazônia Sustentável, que objetiva o desenvolvi-
mento da Amazônia com o uso sustentável de seus recursos naturais, pre-
tende quintuplicar a taxa de participação dos produtos oriundos do usn
sustentável de recursos naturais no PIB regional, elevando-a de 0,1% p.ira
0,5% até 2003.

Integra o programa o projeto Expansão e Consolidação de um Sistema
de Áreas Protegidas, que objetiva expandir a área de proteção ambiental da
Amazônia para 55 milhões de hectares, equivalentes a 10% da área da regü< >.

A implantação desse projeto atende à orientação estratégica de con
servar e usar de forma sustentável os recursos naturais da região, pela pró
teção estrita e pela promoção de práticas de uso do solo, da floresta e de
seus recursos hídnc< >s, de forma a assegurar a integridade ecológica e a bio
diversidade regional, em toda a sua extensão. C) cumprimento desse desi
derato resultará em efetiva proteção de importante fração da biodiversida-
de do planeta.

Como meta do projeto, está prevista .\ incorporação de 35 milhões
de novos hectares de florestas protegidas e a consolidação de 66 Unidades
de Conservação existentes (19 milhões de hectares), no peru" In
2001-2010.

CATEGORIAS

TOTAL GERAI.

de Uso Indireto

de L'só Direto

QUANTIDADE

152

•

44

55.200.174

1.999.647

14.307314

18.692.333

11,02

6,59

2,86

de Uso Indiret

de Uso Direto

(1) - em relação i área da Ama;-c">nia Legal (?'
l mie: Instituto S 'MiihientaJ - [SÁ.



O ProJeto-Piloto para a
Proteção das Florestas
Tropicais do Brasil - PPG-7,
busca encontrar formas de
conservar as florestas
tropicais e da Mata
Atlântica.

C) Projeto-Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil,
que busca encontrar formas para conservar as florestas da Amaxóma e da
Mata Atlântica, tem o objetivo de maximizar os benefícios ambientais das
florestas, de modo c (insistente com as metas de desenvolvimento do Brasil
e de sua população. C) projeto desenvolve quatro linhas de ação: I Expe-
rimentação e Demonstração, Conservação, Fortalecimento Institucional
e Pesquisa Científica. Os recursos, estimados em L'S$ 250 milhões, são
oriundos dos países do G-7, do Tesouro Nacional e da União Furopéia.

O projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade
Biológica Brasileira - PROBIO conta com recursos de USS 20 milhões,
sendo US$ 10 milhões do GlobalEnvirortmeníal Faci/iiy - GHF, c USS l O mi-
lhões do Governo Federal. Já apoiou financeiramente 28 subprojetos em 8
Estados e no Distr i to Federal.

O Fundo Brasileiro para a Biodiversidade - FUNBK) é o maior
tundo privado para o apoio a projetos de diversidade biológica já instituído
no Brasil, contando com USS 25 milhões, dos quais USS 20 milhões tio
GEF e US$ 5 milhões de outras fontes.

Atualmente o FUNBIO apoia financeiramente 10 projetos de con-
servação e uso sustentável da biodiversidade e 6 projetos e empreendimen-
tos comerciais de geração de trabalho e renda, envolvendo pequenas coo-
perativas e pequenas empresas, tendo como princípio a utilização s u s t e n t a
vel de recursos biológicos.

No âmbito do programa Educação Ambiental, o Ministério do
Meio Ambiente promoveu o lançamenn i, em < mtubro de 1999, do projeto
Mobilização Nacional Pró-Meio Ambien te "Rede de Protetores da Vida",
trazendo a Brasília 135 jovens de 10a 14 anos, cursando da 5a a H" séries,
que construíram a Carta dos Princípios de Proteção à Vida. Hssa carta, o
material produzido nas oficinas e a metodologia utilizada serão oferecidos
à rede escolar, com a publicação do Caderno de Protetores da Vida.

Os programas Florestas Sustentáveis, que pretende aumentar a
oterta de produtos e subprodutos florestais oriundos de áreas plantadas, e
Florestar, que tem por finalidade a promoção do uso sustentável dos re-
cursos florestais, conciliando os interesses da exploração comercia] com a
necessidade de sua preservação, desenvolvem projetos voltadi >s a pn i tec.n >
da diversidade biológica associada a cada ecossistema, ao desenvolvimento
do comércio externo e à cooperação internacional em questões florestais.

Fim 1999, foi definida a Política Nacional de Florestas e a identifica-
ção dos mecanismos mais apropriados à realidade brasileira, s< >brc < > acesso
e utilização dos recursos florestais em terras públicas.

Houve ainda a conclusão da metodologia para ampliação do merca-
do e do comércio de produtos florestais, no âmbito nacional e internacio-
nal, definindo os documentos referenciais sobre o mogno e a virola, como
propostas de agenda exploratória de cooperação dos paíscs-partc do Trata-
do Amazônico.



Vem sendo promovida a revisão do Código l loresi.il Brasileiro, que
dispõe sobre a Reserva Florestal Legal.

Encontram-se em curso outras ações voltadas à criação de nov.is
Florestas Nacionais, à instalação do projeto Pro-Manejo sobre políticas
públicas para o setor florestal e à consulta nacional s< >bre cntérn >s e indica-
dores de sustentabilidade florestal.

Também se acham em preparação o pré-projero p.ir.i o bumi. i Caa-
unga, com ênfase na área da Chapada do Araripe, e o plano de ação para a
Mata Adândca, ambos a serem submetidos ao GEF. Km parceria com o
Instituto de Estudos Florestais — IEF/MG, o projcto-piloto de reflorest.i
mento para a recuperação de áreas degradadas na região do Médio Rio
Doce, em Minas Gerais, será submetido à Organização Internacional de
Madeiras Tropicais - OIMT.

A implantação desses projetos permitirá expressi\.i i. \p.msao dav
áreas de florestas manejadas e plantadas, conforme quadro abaixo. Tal m
cremento permitirá o suprimento das necessidades de exjiloração comer-
cial aliado à grande diminuição de pressões exploratórias sobre as áreas de
florestas naturais

Área Florestal Plantada (h*)

1999

5 milhões (acumulado)

201)3

5,64 milhões

Área Florestal Pública de Produção (ha

1999

12 milhões

2003

4d milhões

Área Florestal Manejada (ha)

1999 2003

4 milhões 11,5 mi li

•Meio Ambiente MMA. 1BAMA 1\PK

Foram implantados os sistemas de controle e monitoramento do uso
dos recursos florestais que, dentre outros aspectos, tratou da MMem;i t i / ;n ,a i <
das formas de exploração floresta] mediante planos de manejo, com ações
relacionadas ao contingenciamento e ao controle da exportação de madeiras
e à implantação de Sistema de Acompanhamento d» l-'luxo de Madeira -
SISMAD.

Outro marco foi a implantação do Sistema de Controle de Produ-
tos Florestais — SISPROF, que trata do fluxo de matéria-prima florejai
desde a aprovação e o acompanhamento dos planos de manejo,



O programa Pantanal
objetiva promover o
desenvolvimento sustentável
da bacia do Alto Rio
Paraguai, incentivando
atividades econômicas
amblentalmente compatíveis
com o ecossistema.

de autorizações de dcsmatamento para uso alternativo do solo e utilização
de matéria-prima florestal, até o controle da comercialização, por meio da
declaração de venda de produtos florestais. C) sistema contempla ainda o
controle de áreas plantadas vinculadas à reposição florestal e ao abasteci-
mento de grandes consumidores de matéria-prima florestai. Como proje-
to-piloto, o SISPROF foi instalado nos Estados do Pará, Tocantins, Mato
Grosso, Amazonas e Amapá.

C.) projeto Reservas Extrativistas — RESEX, voltado para a au-
to-sustentação do homem e do meio ambiente, prestou assistência técnica
e social, inclusive com o apoio do projeto Apoio ao Desenvolvimento do
Extrativismo - PRODEX, a aproximadamente 1.200 comunidades de po-
pulações tradicionais cxtrativistas, inclusive de pescadores artesanais.
Organizou atividades de produção e serviços, com destaque para a implan-
tação de miniusinas comunitárias de beneficiamento, além de treinamentos
cm organização comunitária, melhoria da produção e alfabetização de
adultos.

C) programa Pantanal objetiva promover o desenvolvimento sus
tenrávcl da bacia do Alto Rio Paraguai, incentivando atividades econômi-
cas ambicntalmente compatíveis com o ecossistema.

Suas ações atingem 40 Municípios nos Estados de Mato Grosso e
Mato Grosso do Sul, beneficiando diretamente cerca de 2 milhões de habi-
tantes com infra-estrutura de saneamento. Atendeu comunidades indíge-
nas, implantando 19.000 kits de saneamento nas diversas aldeias, e prestou
assistência técnica aos produtores da planície pantaneira, sobre o uso su^-
tentável dos recursos naturais.

O programa promove a ampliação de áreas protegidas, por mei< > da
consolidação das unidades existentes e a implantação de estradas-parquc,
com o incremento do ecoturismo, ordenando a atividade e propiciando, de
forma direta, maior rentabilidade econômica associada à preservação dos
ecossistemas do Pantanal.

Para execução em cinco anos, são previstos investimentos de US$
400 milhões, com recursos do BID, da União e dos Estados.

O programa Parques do Brasil, que pretende ampliar a conserva-
ção, no local, dos recursos genéticos e o manejo sustentável dos parques e
áreas de proteção ambiental, tem como metas a expansão das taxas de pró
teção integral dos biomas de 2,6% para 3,6%, e de uso sustentável d< >^ ln< >
mas de d,4% para 8,4%, até 2003.

Merece destaque a implantação de seis Centros de Referência de
Conservação, localizados nos Parques Nacionais de Brasília (DF), Foz do
Iguaçu (PR), Tijuca (RJ), Teresópolis (RJ), Aparados da Serra (RS) e Itatiaia
(RJ). Estes centros funcionaram como áreas-modclo de gestão para n ma-
nejo e a conservação da natureza, sensibilizando a população em geral, e



O programa Prevenção e
Combate a Desmatamentos,
Queimadas e Incêndios
Florestais tem a finalidade
de manter a integridade das
florestas nacionais.

especialmente os usuários dessas unidades, sobre os benefícios advindos
com a preservação e conservação do patrimônio ecológico.

Cabe destacar, igualmente, as ações de fiscalização efetivadas em
253 Reservas Particulares do Patrimônio Natural, reconhecidas e registra-
das pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Rccursi >s Naturais
Renováveis - IBAMA.

O programa Prevenção e Combate a Desmatamentos, Queima-
das e Incêndios Florestais tem a finalidade de manter a integridade das flo-
restas nacionais, impedindo a ação imprópria de queimadas sem controle, in-
cêndios e desmatamentos ilegais. Para tanto vem buscando melhorar o pn >-
cesso de monitoramento e a ação preventiva no combate aos sinistros.

No contexto desse programa insere-se o projeto Controle e Preven-
ção de Queimadas e Incêndios Florestais no Arco do Desmatamento -
PROARCO, que desenvolveu, em 1999, as seguintes ações: (i) assinatura
do Acordo de Empréstimo com o Banco Mundial; (ii) assinatura de convê-
nios com Estados e Municípios para a implantação de Planos Estaduais de
Prevenção a Incêndios e a formação de brigadas municipais de combate a
incêndios florestais; (iii) doação de equipamentos de combate a incêndios
florestais para corpos de bombeiros estaduais e municipais n : distribui-
ção de material educativo direcionado à prevenção de incêndios flore
cm vários Municípios dos Estados do Acre, Rondônia. Mato Grosso,
Amazonas, Pará, Maranhão e Tocantins.

No âmbito do projeto Prevenção e Combate a Incêndios Florestais
- PREVFOGO, outro componente do programa, as ações foram concen-
tradas na realização de Cursos de Prevenção e Combate aos Incêndios Flo-
restais para: bombeiros militares, em Porto Velho (RO), na formação de
agentes multiplicadores, no Estado do Amapá, e de brigadas nos Estados
de Roraima, Goiás, Bahia, Amapá, Pará e no Distrito Federal.

Foi implantado o projeto Manejo de Fogo, que visa a minimizar os
danos causados por incêndios florestais em unidades de conservação, com
a reformulação dos Planos de Manejo de Fogo em Parques Nacionais
(Aparados da Serra, Serra Geral, Emas, Itatiaia, Brasi l i . i , ( hapada dos Vea
deiros, Grande Sertão Veredas e Monte Pascoal), o planejamento de pre-
venção e combate a incêndios florestais em Unidades de Conservação do
Rio de Janeiro e a realização de 28 cursos de queimada controlada para pro-
dutores rurais de assentamentos do Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária — INCRA, contando com a participação de aproximada-
mente 900 produtores rurais.

O programa, ut i l i /ando novas tecnologias e promovendo a recu-
peração de áreas degradadas, a capacitação de produtores rurais e comu-
nidades tradicionais, dentre outras providências, espera reduxir até 2003
a ocorrência de desmatamentos c focos de calor aos níveis registrados na
tabela a seguir.
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O programa Probem da
Amazônia tem por objetivo
ampliar as oportunidades de
Investimentos na Amazônia,
tendo por base a
biodiversidade e a aplicação
da biotecnologia,
estimulando o
desenvolvimento da
bioindustrla na região.

[•ontc: MMA I B \ \ I \ 1\PH.

( ) programa Probem da Amazônia possibilitará agregar vali >r eco-
nômico à biodiversidade. Seu objetivo é ampliar as oportunidades de investi-
mentos na Amazônia, tendo por base a biodiversidade e a aplicação da bio-
tecnologia, estimulando o desenvolvimento da bioindústna na região. Será
fundamental que o Brasil busque alternativas de desenvolvimento que per-
mitam, a um só tempo, conservar a natureza e alcançar < > desejável desenv<>]-
vimento social, tecnológico e econômico.

Pretende-se articular redes de laboratórios e grupos de pesquisas, no
sentido de implantar complexo laboratorial — o Centro de Biotecnologia da
Amazônia - CBA, em Manaus (AM). Esse Centro será destinado à pesqui-
sa e ao desenvolvimento em biotecnologia e química de produtos na tura is
(remédios, cosméticos, corantes, aromatizantes, óleos essenciais, bioínseti-
cidas seletivos e outros), possibilitando novo padrão de desenvolvimento
sustentável que inclui o uso racional da flora e da fauna.

A meta é decuplicar a participaçà< > de pr< >dutos e serviços denvadi >s da
l i i i idiversidadc da Amazônia no PIB regional de 0,01" » para (',1%, até 2<X)3.

A organização social Bioamazònia, constituída para implant . i r n
Centro, permite maior agilidade e flexibilidade na articulação de ativida-
des produtivas, de conservação e de redistribuição de benefícios, que
se iniciam na coleta, caracterização e bioprospecção de recursos biológi-
cos, seguindo até a produção em escala por bioindústrias da Região Ama-
zônica.

O engajamento dos institutos de pesquisa amazônicos - Museu Pa-
raense Emílio Cíoeldi e Instituto Nacional de Pesquisas da Ama/ónia -
vêm contribuindo para o sucesso do programa. C.) CNPq tem conci- íKI. •
bolsas de estudo e de pesquisa, essenciais à consolidação do programa.

No que se refere à promoção do uso sustentável dos recursos pes-
queiros, o programa Recursos Pesqueiros Sustentáveis, direciona suas
ações para o ordenamento das principais pescarias brasileiras, seja no ambi-
ente marinho, seja nas bacias hidrográficas federais, com a formulação de vá-
rios Planos de Ordenamento Pesqueiro. Merecem destaque a pesca da la-
gosta no litora] nordeste, da sardinha c de camarões no litoral sudeste/sul,
além do ordenamento da pesca nas bacias hidrográficas dos rios Amaxonas,



Realizações do
Gerenciamento
Costeiro no Ano de
1999

São Francisco, Araguaia, Tocantins e Paraná, cujo trabalho alcançou inúme-
ras colônias de pescadores em várias comunidades pesqueiras.

O projeto Avaliação do Potencial Sustentável de Recursos Vivos na
Zona Econômica Exclusiva - REVIZEE, que contou com RS 3,4 milhões
em 1999, visa a garantir os direitos exclusivos de soberania, para fins de ex-
ploração e aproveitamento, conservação e gestão dos recursos vivos da
Zona Econômica Exclusiva— ZEE. Além da coleta e divulgação das infor-
mações necessárias ao manejo dos recursos pesqueiros, proteção e uso sus-
tentável da biodiversidade marinha, o projeto constitui importante instru-
mento delineador de ações exploratórias. Abrange cerca de 3,5 milhões de
km2, compreendidos entre o limite exterior do Mar Territorial (de 12 mi-
lhas náuticas de largura) e 200 milhas náuticas da costa.

Em 1999, foram desenvolvidas operações oceanográficas, campa-
nhas de prospecção pesqueira e estudos da dinâmica de populações e ava-
liação de estoques nas quatro regiões da ZEE. Assim, foi possível elevar o
patamar de conhecimento dos recursos vivos marinhos nacionais, tanto
em termos da descoberta de novos recursos, como o caranguejo vermelho,
Chaceon nofiia/is, da Região Sul, quanto em termos de melhor compreensão
da dinâmica dos recursos tradicionais.

Como parte integrante do programa Zoneamento Ecológi-
co-Econômico, a gestão integrada dos ambientes costeiros e marinhos
(GERCO) contempla diversas atividades: (i) a Proteção do Ambiente Ma-
rinho das Atividades Baseadas em Terra (PGA), com a realização de inven-
tário das principais fontes poluidoras ou contaminantes da zona costeira,
(ii) o controle da poluição derivada de atividades marítimas e portuárias,
dando-se ênfase na elaboração do Plano Nacional de Contingência para
Derrame de Óleo no Mar; (iii) as ações de proteção da orla marítima, con-
solidadas no projeto Orla, de gestão da ocupação e do uso dos recursos
ambientais localizados nessa faixa densamente habitada da zona costeira; e
(iv) a instrumentalização dos estados costeiros para a prática descentraliza-
da do gerenciamento costeiro, definindo-se plano estratégico, com metas e
indicadores de desempenho para os próximos quatro anos.
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No âmbito do programa Qualidade Ambiental, o projeto Kümi-
nação da Produção e do Consumo das Substâncias que Destrocm a í ];im;i-
da de Ozônio garantiu a internali/ação de recursos, em 1999, de l"S$ 4,7
milhões, destinados à conversão industrial das tecnologias das empresas
nacionais, providencia que permitirá a eliminação de aproximadamente
30(1 toneladas anuais de substâncias destruidoras da camada de o/õnio.

Em 1998, foi constatada queda de 8%, equivalente a 650 toneladas,
no consumo dessas substâncias. A partir dessa indicação pode-se concluir
que as ações promovidas no âmbito do projeto brasileiro permitirão ir além
das metas previstas no Protocolo de Montreal, que preconizam apenas o
congelamento no volume consumido.



RECURSOS HÍDRICOS

O programa Águas do
Brasil visa a contribuir para
a melhoria da qualidade e
da quantidade de água,
mediante a Implantação
dos Instrumentos de gestão
de recursos hídricos.

O programa Águas do Brasil visa a contribuir para a melhoria da
qualidade c da quantidade de água, mediante a implantação dos instru-
mentos de gestão de recursos hídricos: enquadramento, outorga, co-
brança, monitoramento e implantação de sistema de informações, in te-
grando todos os múltiplos usuários deste importantíssimo recurso na-
tural.

O (jovcrno tem procurado apoiar os gestores de bacias hidrográfi-
cas, principalmente naquelas que ainda não dispõem de comitês, na busca
do envolvimento e da participação comunitária e institucional, seja por
meio de projetos demonstrativos, de ações de conservação e revitalização
dos recursos hídricos, de incentivo à consolidação da consàênría kidmecológica
ou da criação de ambiente adequado e receptivo à instalação do processo
de interação.

Quanto ao combate à desertificação, d e s t a c a SL- a realização,
em novembro de 1999, da III Conferência das Partes da Convenção
de Combate à Desertificação, cm Recife, evento promovido pehis
Nações l nulas.

Pretende-se elaborar Plano Nacional de Combate à Desertifica-
ção, tendo por base diagnósticos existentes e áreas já identificadas. Serão
concentrados esforços em Gilbucs (PI) , Irauçuba (CK); Cabrobó (PK), e
Sendo (RN), Municípios onde estão caracterizados os problemas mais

agudos.

O mapa da susceptibilidade á desertificação no Brasil, elabora-
do a partir de trabalho realizado pelo Centro de Sensoriamento Remo-

to do IBAMA, determinou três categorias de susceptibi l idade: alta,
muito alta e moderada. As duas primeiras referem-se respectivamente
às áreas áridas e semi-áridas definidas pelo índice de ar id i -y . A terceira
é resultado da diferença entre a área do Polígono das Scc.is e as dem.ii*
categoria.

Do total de 980.71 1,58 km- de áreas suscetíveis, 238.644.4~
km2 são de susceptibil idade muito alta, 384.(129,71 km : são de sus-
ce t ib i l i dade alta e 358.037,40 km j são moderadamente suscetíveis.
Os estudos disponíveis indicam que a área afetada de forma mui to
grave ê de 98.595 km2 , 10,1% do semi-árido, e as áreas afetadas de-
forma grave atingem 81.870 km :. Deve-se a c r e s c e n t a r que as de-
mais áreas sujei tas ao an t rop i smo . .V'3.897 km ; , sofrem degradação
moderada.



Núcleos Desertificados

Áreas Afetadas

Foram realizadas 200
análises de pleitos de
outorga de direito de uso
dos recursos hídricos de
domínio da União.

As principais metas dizem respeito à realização de projetos, no âm-
bito do programa Proágua-Gestão, de estrutura*, ai > da gestão de recursos
hídricos, de recuperação de áreas degradadas c de recuperação e proteção
de encostas e nascentes e de áreas de recarga de aqüíferos c de captação
para abastecimento urbano; de despoluíção de bacias hidrográficas; de dra-
gagem e desassoreamento de corpos d'água, de perfuraçã< > e reab i l i t acà i p de
poços; de dessalinização de águas subterrâneas e do mar; de controle de
erosão e do assoreamento e de transposição e integração de bacias.

Em 1999, foi iniciado processo de estabelecimento cie diretrizes
para enquadramento de corpos d'água em classes, segundo os usos pré
ponderantes, com envolvimento dos membros do Conselho Nacional de
Recursos Hídricos — CNRH e das secretarias estaduais responsáveis pela
gestão. Em novembro iniciou-se o desenvolvimento de metodologia p, i r . s
o instrumento, que fornecerá subsídios para o enquadramento de corpos
d'água de domínio federal, atividade prevista para o ano 2000.

Nas bacias dos rios São Francisco e Paraíba do Sul foram consolida-
dos os cadastros de usuários e usos outorgados, a part i r de dados secundá-
rios obtidos junto a órgãos ligados à área de recursos hídricos.

Foram realizadas 200 análises de pleitos de outorga de direito de uso
dos recursos hídricos de domínio da União. Está em fase final de elabora-
ção e revisão a Instrução Normativa que estabelece procedimentos para
emissão de outorgas.



Pleitos de outorga de
direitos de uso dos
recursos hídricos
(1999)
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H Outorgados

A melhoria das condições de
suprimento de água,
particularmente no
semi-árido, transcende às
ações que privilegiam os
projetos de acumulação
hídrica, passando a
incorporar procedimentos
que possibilitem o
transporte racional de água,
mediante a construção de
adutoras e canais.

Em complementação à gestão dos recursos hídricos, o programa
Proágua Infra-Estrutura representa a vertente executiva, assegurando a
ampliação da oferta de água de boa qualidade para o consumo humano e
para a produção, por meio da conclusão de obras estruturantes c priori-
tárias: barragens, açudes e adutoras.

O referido programa foi desenvolvido em consonância com as dire-
trizes estratégicas da Política de Recursos Hídricos, considerando as desi-
gualdades sócio-econômicas regionais e dando prioridade ao término de
obras hidráulicas iniciadas e não-concluídas, que apresentem viabilidade
técnica, econômica e ambiental.

A melhoria das condições de suprimento de água, particularmen-
te no semi-árido, transcende às ações que privilegiam os projetos de
acumuiaçâo hídrica, passando a incorporar procedimentos que possibi-
litem o transporte racional de água, mediante a construção de adutoras c
canais.

No que se refere ao armazenamento, foram construídas 17 barra-
gens no triênio 1996-1998, com previsão de acúmulo de 6,6 bilhões de m',
enquanto em 1999, foi iniciada a construção de 11 barragens, com capaci-
dade de acumulação de 8,5 bilhões de m3 de água; dentre as quais desta-
ca-se a de Castanhào (CE), com capacidade de armazenamento de 6,7 bi-
lhões de m\

Foram implantados 254km de adutoras, correspondendo a acrésci-
mo de 22,5% em relação à média anual do triênio 1996-1998, que totalizou
623km.

A conclusão do conjunto de obras em andamento ampliará em 32%
o volume acumulado de 6,6 bilhões de m3 de água e beneficiará uma popu-
lação estimada cm 3,9 milhões de habitantes, correspondendo a 780 mil
famílias.

O programa Transposição de Águas do Rio São Francisco re-
presenta o primeiro grande empreendimento estruturador voltado a



O programa Transposição
de Águas do Rio São
Francisco representa o
primeiro grande
empreendimento
estrururador voltado a
solucionar um dos principais
entraves na luta contra as
secas no semi-árido
brasileiro.

para solucionar um dos principais entraves na luta contra as secas no se-
mi-árido brasileiro, na medida que proporcionará melhor utiii/acão, gestão
e planejamento do uso dos recursos hídricos escassos na região, permitin-
do a oferta de atuía de boa qualidade.





mim
Como órgão central da
política de defesa nacional,
cabe ao Ministério da Defesa
a mordenização e a
racionalização das Forças
Armadas, além de promover
o relacionamento ágil e
harmônico com a sociedade.

O fortalecimento do
Mercosul, o Tratado de
Cooperação Amazônica, a
Zona de Paz e de Cooperação
no Atlântico Sul, resultado de
ação diplomática positiva e
concreta, conformam
verdadeiro anel de paz em
tomo do País.

DEFESA NACIONAL
A criação do Ministério da Detcsa, agregando organicamente as três

I-orças Singulares, é imponante marco para o aperfeiçoamento do preparo
e atualização do País para as modernas necessidades ih defesa, responsabi-
lidade de toda a Nação.

A estrutura do Ministério da Defesa preserva i is avanç< >s conquista-
dos, as tradições, usos e costumes, visando, entre outros objetivos, racio
nalizar o preparo e o emprego das Forças Armadas.

Como órgão central da política de defesa nacional, cabe-lhe, no âm-
bito interno, otimizar a capacidade de defesa do País, a modernização e a
racionalização das Forças Armadas, alem de promover o relacionamento
ágil e harmônico com n sociedade nas .iivas de sua atuação.

No âmbito externo, a globalização, a multipolaridade e a evolução
científico-tecnológica, características marcantes do mundo atual, vêm acar-
retando significativa ampliação do relacionamento do Brasil na área inter-
nacional. Os conflitos localizados que ocorrem, na atualidade, em quase to-
dos os continentes, o recrudescimento de extremismos étnicos, nacionalis-
tas e religiosos, bem como o tenòmeno da fragmentação observados em
diversos países tornam evidente que continuam a ter relevância conceitos
tradicionais como soberania, autodeterminação e identidade nacional.

Nessa fase de transição, em que se estabelecem novas regras políti-
cas c econômicas de convivência entre as nações, caracterizada pela ausên-
cia de paradigmas claros e pela participação crescente de atores nâo-gover-
namentais, o País procura determinar, livre de matizes ideológicos, sua in-
serção estratégica e suas prioridades na arca internacional.

O fortalecimento do Mercosul, o estreitamento de relações com os
países amazônicos — desenvolvido no âmbito tio Tratado de Cooperação
Amazônica, a intensificação da cooperação com os países africanos de lín-
gua portuguesa e a consolidação d:i /,ona de PÍLX c de Cooperação no
Atlântico Sul, resultado de ação diplomática positiva e concreta, confor-
mam verdadeiro anel de paz em torno do País.

Contudo, apesar de conviver pacificamente na comunidade interna-
cional, o País não está inteiramente l ivre de riscos, podendo ser compelido
a envolver-se em conflitos gerados externamente , por ameaças ao seu pa-
trimônio e a seus interesses vitais. No âmbito regional, persistem zonas de
instabilidade que podem contrariar interesses brasileiros. A ação de bandos
armados e grupos guerrilheiros que a tuam em países \ i x inhos , nos lindes
da Amazônia brasileira, e o crime organizado internacional são alguns dos
pontos a provocar preocupação.

A atuação do Ministério da Defesa, por meio das Forças Armadas,
tem apoiado a política externa brasileira em seu objet ivo de pr< >jetar o Bra-
sil no concerto das nações e aumentar sua inserção no processo decisório
mundial. Como medidas efetivas, podemos ci tar : participação ativa do País



Deu-se continuidade à
implantação do Sistema de
Comunicações Militares por
Satélite - SISCOMIS, que se
constitui na base física de
telemátlca do Sistema Militar
de Comando e Controle.

na Conferência dos Exércitos Americanos, promovendo encontros bilate-
rais com os exércitos dos países vizinhos; participação em regimes interna-
cionais que objetivam a não-proliferação e a eliminação de armas de des-
truição em massa, como o Tratado de Não-Proliferação de Armas Nuclea-
res, o Tratado de Tlatelolco, a Convenção para Hliminaçâo das Armas Quí-
micas; a convenção para eliminar certas armas convencionais consideradas
excessivamente danosas ou cruéis e a participação em entendimentos in-
ternacionais visando ao controle das exportações de itens sensíveis, como
o Grupo de l;orncccdores Nucleares (NSCi) e o Regime de Controle de
Tecnologia de Mísseis (MTCR).

A .nuacão do Ministério da Defesa na área internacional tem contri-
buído para a projeção da política externa brasileira, permitindo que o País
demonstre, de forma firme e transparente, sua determinação em viver em
paz e harmonia, segundo os princípios e as normas do direito internacio-
nal, e em respeito aos compromissos assumidos.

Entretanto, é conveniente relembrar que o Brasil está situado em
uma das regiões mais desarmadas do mundo, graças às relações de confian-
ça existente entre seus vizinhos, possuindo um território de grandes di-
mensões, com imensas riquezas naturais ainda inexpli iradas e um avançado
estágio de modernização e crescimento de sua economia. hsH-s fatores são
mais do que suficientes para recomendar que o País mantenha Forças
Armadas fortes e preparadas para gerar dissuasão eficaz a qualquer perigo,
compatível com a estatura político-estratcgica do Brasil.

De fato, coerentes com a política de defesa nacional, as Forças Singu-
lares adequaram seus planos estratégicos, c prepararam-se para enfrentar de-
safios futuros, privilegiando a atuação no Atlântico Sul, na Ama/ônia e em
operações de manutenção de paz e humarutárus

Deu-se continuidade à implantação do Sistema de Comunjcaçõt_'s
Militares por Satélite - SISCOMIS, que se consurui na base física de tele-
mática do Sistema Militar de Comando e Controle, visando a pn iver o Co
mando Supremo de sistema de comunicações estratégicas de alta capacida-
de, confiabilidade e segurança, integrando ainda a Previdência da República
e os Ministérios das Relações Exteriores, Justiça e Fazenda.

A estrutura inicial do SISCOMIS, concluída em 1996, constitui-se
de três estações terrenas localizadas em Brasília, Rio de Janeiro e Curitiba,
que se interligam por meio de transponJen cm banda C dos satélites
BRASH.SAT, c centralizam redes locais formadas por enlaces privativos
de fibras ópticas e rádios digitais.

Em 1999, entraram em operação as estações terrestres em banda C,
de Manaus (AM), Belém (PA) e Campo Cirande : MS:. Iniciou-se também a
operação da rede móvel do SISCOMIS, composta de uma estação terrena
fixa central, oito estações táticas transportávcis e uma estação móvel naval,
interligadas por meio de transpondtn em banda X dos satélites BRASILSAT
BI e B2, permitindo a comunicação de usuários móveis

Para o ano 2000, está prevista a conclusão dos segmentos espaciais
das estações terrestres de Manaus, Belém c Campo Grande, a implantação



das novas estações terrenas secundárias e suas respectivas lotações terres-
tres, localizadas cm Porto Alegre (RS), Santa Maria (RS), Salvador (BA),
Natal (RN) e Santos (SP), bem como a conclusão da integração dos demais
Ministérios ao SISCOMIS.

O Brasil prossegue como um
dos tradicionais
contribuintes de militares
para missões de paz das
Nações Unidas e de outros
organismos internacionais.

Em meados do ano passado,
foi completada, com pleno
êxito, a Missão de
Observadores Militares
Equador - Peru (MOMEP),
na qual o Ministério da
Defesa participou, junto
com o Ministério das
Relações Exteriores, das
negociações que
consolidaram o processo de
paz. Ao longo de quatro
anos, 192 militares das
Forças Armadas cooperaram
eficazmente para o
restabelecimento das
relações entre os dois
paises-irmàos.

PARTICIPAÇÃO EM OPERAÇÕES DE PAZ

O Brasil prossegue como um dos mais tradicionais contribuintes de
militares para missões de paz das Nações 1'mdas confirmandi > sua vocação
de defesa da pax e da solução pacífica dos confli tos.

Na América Central, o Brasil participa da Missão de Assistência à
Remoção de Minas (MARMINCA), sob a égide da ()rgam/ação dos lista-
dos Americanos, e ainda da Missão das Nações Unidas na Cíua temala
(MINUGUA).

Km meados do ano passado, foi completada, com pleno êxito, a
Missão de Observadores Militares Equador - Peru (M< )MEPl , na qual o
Ministério da Defesa participou, junto com o Minis tér io das Relações
l Exteriores, das negociações que consolidaram n processo de pá/ entre
aqueles dois países. A participação brasileira foi efetiva: ao longo de quatro
anos, 192 militares das Forças Armadas cooperaram eficazmente para o
restabelecimento das relações entre os dois países-irmãos.

Na Europa, prosseguem as Operações de Manutenção de V.v/ da
ONU no Chipre (UNFICYP) e na Península Prevlaka -- Croácia
(UNMOP).

Entre março c novembro de 1W>. o l • \crdto Brasileiro manteve
instalada em l.uanda - Angola, uma unidade médica, que apoiou a miss.io
das Nações unidas naquele pais.

Desde junho, o Exército Brasileiro integra a Missão de Pa/ da O N l '
no Timor Ix;ste (UNAMET), inicialmente enviando ( Hiciais de Ligação e,
após, contribuindo com o apoio da Polícia do Exército para a Força I n t e r
nacional (INTERFET).

A Marinha também participou, em 1WJ, da Missão de (Observação
das Nações Unidas em Angola (M< ) N U . \ i , da Força d r Proteção d.is Vi
ções Unidas na antiga Iugoslávia (UNPREDEP) c da Missão de Assistên-
cia das Nações Unidas no Timor l.este (UNAMET),

ADESTRAMENTO E OPERAÇÕES MILITARES

A Marinha envida esforços para dar continuidade à renovação e ã
modernização de seus meios navais, aeronavais e de fuzileiros navais, com
ênfase na construção naval brasileira. () programa Adestramento c Ope-
rações Militares da Marinha, objetivando preparar o poder naval c man-
ter seu aprestamtnto para o cumprimento da missão constitucional da Ma-
rinha, pretende ampliar a capacidade de pronto emprego dos seus meios
operativos de 54%, em 1998, para K10",,, até 20(13.



Os frutos desse esforço começam a ser reconhecidos até no exte
rior, como demonstram os acordos com ;i Argentina par.i .1 ni.umu-nção de
seus submarinos no Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro.

Com o programa Adestramento e Operações Militares da Aero-
náutica, pretende-se elevar a taxa de esforço aéreo de 50" o em 1998 para
75% até 2003.

O Exército Brasileiro, por seu turno, deverá ampliar a t axa de prepa-
ro do efetivo militar dos 60% em 1998 para 62% até 2003 com o programa
Adestramento e Operações Militares do Exército proposto no P P A
2000/2003.

PRESENÇA E VIGILÂNCIA NA AMAZÔNIA

C) programa Calha Norte tem por objetivo aumentar .1 presença
do poder público na região ao norte do rio Solimões/Amazonas e contri-
buir para a defesa nacional, proporcionando assistência às suas popula-
ções e fixando o homem na região. Para tanto, estão sendo criadas condi-

Solimóes/Amazonas. Coes de pronto emprego das Forças, especialmente em ações ofensi
defensivas.

Nesse sentido, deu-se prosseguimento à implantação do Pelotão
l Especial de Fronteira de Pari-Cachoeira, na fronteira com a Colômbia, e da
T Base logística e do 33" Grupo de Artilharia de Campanha de Selva, am-
bos situados em Boa Vista (RR). Cabe mencionar o treinamento militar
coniunto realizado com sucesso em Oueran, fronteira com ,\ Colômbia,
para desestimular a incursão de grupos guerrilheiros daquele país em terri-
tório nacional.

estão presentes na
A Marinha c a Força Aérea estão presentes na Amazônia, prcstandi >

atendimento médico, por meio dos Navios-Patrulha e Navios de Assistèn
ei.i f lospitalar —os chamados "navios da esperança", fiscalizando a exten-
sa malha fluvial e transportando, por via aérea, nas denominadas "missões
de misericórdia" gêneros alimentícios e pacientes que necessitem de trata-
mento em hospitais com maiores recursos.

Diversas ações de suporte foram empreendidas, cabendo destacar:
conservação de rodovias (BR-307, de São Gabriel da Cachoeira a Cucuí, na

foram empreendidas, fronteira com a Venezuela); construção e manutenção de pequenas centra-
is hidrelétricas ao longo da faixa de fronteira norte; construção, restauração
c rcapaxelhamento de hospitais; aquisição de equipamentos de tratamento
de água e restauração dos pavilhões comunitários, destinados a abrigar en-
tidades e órgãos civis governamentais e não-governameni

Com a execução do programa, pretende-se ampliar a densidade po-
pulacional da região de 0,75 para l habitante por km2 e reduxir ,) extensão
média de fronteira entre cada núcleo de povoamento integrado á pequena
unidade militar de 460km, em 1998, para 4(>0km até 3 '"i.

Com base no programa Proteção da Amazônia, que objetiva
proteger a Amazônia l .egal brasileira de pressões ao meio ambiente e do



exercício c 11.1 atividades ilícitas, mediante vigilância permanente, o Cii iverno
Federal, por meio do Ministério tia Defesa, continua a implantação dos Sis-
temas de Proteção e de Vigilância da Amazônia. Os sistemas do SIPAM/
SIVAM compõem vasta rede, baseada em altas tecnologias, que cobrirá
todo o território amazônico, com mais de 5 milhões de km2.

Com esta rede, assegurar-se-ão informações e comunicações cie inte-
resse para a defesa nacional e o controle do tráfego aéreo, bem como para o
desenvolvimento sustentável c o bem-estar das populações. Tornando am-
plamente disponível em tempo real enorme gama de informações, permitirá
não só o efetivo controle do espaço aéreo, como também da ocupação do
território, do uso dos recursos hídricos, da biodiversidade, tia prevenção c
combate aos desmatamentos e queimadas, do assentamento c movimenta-
ção das populações, inclusive indígenas, e do apoio à repressão ao contra-
bando, ao narcotráfico, à garimpagem ilegal e a outras ações ilícitas.

Quantli i c< incluído, o projeto utilizará de forma integrada 12 aviões,
7 satélites, 25 radares, 83 estações meteorológicas, 2l H l plataformas de cole-
ta de dados, tacilidades de telecomunicações e de informática.

C) cronograma do SIPAM/SIVAM, que está sendo cumprido sem
atrasos, corresponde a financiamentos no valor de US$ l ,4 bilhão, a serem
pagos em 18 anos, com cinco anos de carência. No praxo máximo de cinco
anos, todos os sistemas estarão em funcionamento, sentlo i|uc, em agosto
do ano 2 1 I I I I ) , entrará em atividade a primeira fase, baseada em Manaus, e o
órgão central, situado em Brasília,

ASSISTÊNCIA E COOPERAÇÃO À
SOCIEDADE CML

As l-orcas Singulares desenvolvem diversas ações de assistência e
cooperação à sociedade civil, consolidadas no PPA 200(1-21103, nos progra-
mas Assistência e Cooperação da Aeronáutica à Sociedade Civil,
Assistência e Cooperação da Marinha à Sociedade Civil, Assistência
e Cooperação do Exército à Sociedade Civil, contribuindo com os ór-
gãos responsáveis em ações de defesa civil, assistência social, assistência
médico-odontológíca em comunidades ribeirinhas, transporte de carga e
pessoas e construção de infra-estrutura.





O Brasil fortalece seu
prestigio diplomático no
cenário mundial, tanto junto
a países desenvolvidos e em
desenvolvimento, quanto
diante de organismos
Internacionais e de novos
atores, como organizações
não-govemamentais.

O Brasil defende a
transformação da atual
globalização assimétrica em
globalização solidária.

POLÍTICA EXTERNA
Ao completar cinco séculos de história, o Brasil fortalece seu pró n

gio no cenário mundial, tanto junto a países desenvolvidos c cm desenvol-
vimento, quanto diante de organismos internacionais e de novos atores,
como organizações não-governamentais. Seja pelo seu peso específico
como Nação, em virtude de suas dimensões territoriais e do volume e vigor
cie sua população, seja pela pujança de sua economia e pelos pr< igrcssus p< >
líticos e sociais alcançados, seja ainda pela defesa de valores como paz, di-
reitos humanos, democracia, desenvolvimento e soberania, o Brasil encer-
r.i i >s anos noventa com sua credibilidade renovada, sua liderança reconhe-
cida, seu potencial reafirmado.

Dez anos após o fim da Guerra Fria, permanece indefinida a ordem
mundial, que oscila entre a multipolaridade e a hegemonia unipolar. A gl< >
balização intensificou os fluxos transnacionais, e a interdependência entre
os países acelerou o tempo dos processos decisórios e exigiu amplas refor-
mas estruturais para um novo padrão de inserção internacional. Ameaças à
segurança nacional, como o narcotráfico e o cnme organizado, ganharam
neva dimensão. Nesse panorama mundial, cada vez mais complexo e in-
certo, o Brasil figura como um fator de estabilidade: o País tem respondido
aos novos desafios, no plano interno, por meio das reformas, e, no exter-
no, pela ativa participação nos grandes eventos e debates multilaterais <i >
bre temas da agenda internacional.

O Brasil defende uma governança progressista em escala global,
com a promoção da justiça social e da eficiência e modernização econômi-
ca. Somente dessa forma poderão as nações transformar a a t u a l globaliza-
ção assimétrica em gl< ibalixação solidária.

Com a maior inserção do Brasil na economia mundial, o País rece-
beu volume crescente de capital estrangeiro e recuperou seu credito i n t c r
nacional. Promoveu-se melhor conhecimento sobre a economia nacional
j u n t o a investidores, aprimorando-se a percepção do "risco país". Por ou-
tro lado, persiste a incapacidade do sistema financeiro internacional de
prevenir e minimizar crises, como a asiática, cu;o impacto desestabili/a-
dor provocou elevado custo social, minando a confiança nas economias
emergentes. Como conseqüência, o BrasiJ tem apresentado ao Grupo dos
Sete (G-7) e a instituições financeiras multilaterais propostas de reforma
da arquitetura f inance i ra internacional no sentido de prevenir e controlar
flutuações bruscas provocadas pelos capitais voláteis, assegurando maior
previsibilidade e estabilidade nas trocas internacionais.

Na área de política comercia] mulrilateral, tem-se constatado desi-
gualdades na repartição dos benefícios gerados pela ampliação das trocas
internacionais, t) Brasil, por sua vez, desde o fim da Rodada Uruguai, vem
passando por profundo processo de transformação, avançando rapida-
mente rumo a uma maior integração na economia mundial. As cxpoiu

v brasileiras, porém, não apresentaram igual dinamismo, o que se pode



atribuir à queda dos preços internacionais de inúmeros produtos vendidos
pelo País, assim como à persistência de práticas protecionistas nos países

do relaclo
com o Bra
aprofund.
Mercosul.

JtO

C) programa Relações do Brasil com Estados Estrangeiros e
Organizações Internacionais tem por finalidade apoiar as ações de re-
presentação e de negociação dos interesses brasileiros perante Estados es-
trangeiros e organizações internacionais, c manter o Governo brasileiro in-
formado sobre a evolução político-econômica internacional.

Xá área bilateral, durante o ano de \í>ílí>, o Presidente da República
fortaleceu pessoalmente o relacionamento externo do País com suas \ i sn . i s
a Alemanha, Argentina, Bolívia, Cuba, Itália, Peru, Portugal e Reino Unido.
Como evidencia do interesse de nossos parceiros internacionais em estrei-
tar laços de amixade c cooperação, visitaram o Brasil os Presidentes e Pn
mciros-Mínistros da Argentina, Colômbia, Guiana, Guiné-Bíssau, Mexia >,
Namíbia, Uruguai, Venezuela e Zimbábue. Km 2000, deverão v i s i t a r < > Bra-
sil os Mandatários da Bolívia, Cingapura, Filipinas, Gâmbia, Gana, I t á l i a ,
Japão, Mali e Portugal, além dos Reis da Kspanha e da Jordânia e do Prínci-
pe Herdeiro da Arábia Saudita. C) Presidente da República deverá visi t . i r i is
seguintes países: Coréia do Sul, Costa Rica, Equador, Ijbano, Noruega,
Países Baixos, Peru, Suécia e Venezuela.

No Cone Sul, manteve-se a política de estreitamento de vínculos
econômicos com a Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai e as iniciativas no
campo da integração reforçaram os canais de negociação e coordenação
política. Há percepção ampla, na Argentina, de que o desenvolvimento do
país está associado à qualidade do relacionamento bilateral com o Brasil e
ao aprofundamento do Mercosul. Apesar do quadro econômico <.lest.i\ 11
rável em 1999, há convergência política no relacionamento bilateral e na
atuação de ambos os países nos cenários regional e mundial. A intensidade
das relações bilaterais foi demonstrada pela freqüência dos encontro*, pré
sidenciais. Quanto ao Paraguai, nos difíceis momentos enfrentados pelo
país em 1999, o Presidente da República empenhou-se para que tosse en-
contrada solução dentro do marco institucional democrático. Implementa-
ram-se medidas de cooperação bilateral com o objetivo de auxiliar a recon-
versão produtiva daquele país e amainar i >s etx-it< >s dn recesxli . ca momica.

Para o ano 2 ( M H I , figuram como prioridades para o Brasil na rcgi.n > > >
adensamento dos excelentes níveis de diálogo com os países do Cone Sul e i <
entendimento em torno de novas iniciativas no âmbito regional, lx'm como a
continuidade de projetos nas áreas de cooperação fronteiriça e de integrai .n >
física e energética.

Km 1999, foram intensificadas as n.l.icões entre o Brasil e seus vixi-
nhos amazônicos. () relacionamento com a Bolívia toi marcado pela i nau -
guração do Gasoduto Bolívia-Brasil e pela assinatura de acordo para impe-
dir o uso ilegal de precursores e substâncias químicas para o processamen-
to de entorpecentes. Colômbia c Brasil empenharam-se em fortalecer o re-
lacionamento bilateral. Altas autoridades visitaram o Brasil com o objetivo
de esclarecerei processo de paz construído com base nas neg' ici . i iV>es entre



O Brasil prestará o apoio
que lhe for solicitado pela
Colômbia no processo de
paz, mantendo sua oposição
a qualquer ingerência
externa no conflito.

No âmbito do Tratado de
Cooperação Amazônica -
TCA, deverá ser concluída
no ano 2000 a transição
entre a Secretaria Pró
Tempore e a Secretaria
Permanente, a ser instalada
em Brasília.

Um dos objetivos da política
brasileira consiste no
retorno de Cuba ao pleno
convívio hemisfério).
Importante marco, nesse
sentido, foi a realização dá
primeira reunião de consulta
Brasil-Cuba sobre direitos

A Europa tem sido
tradicionalmente o mais
importante parceiro
econômico brasileiro,
responsável por um terço
nosso comércio exterior.

o Governo e os movimentos insurgentes, ü Brasil pretende prestar o apo-
io que lhe for solicitado pela Colômbia no processo de paz, mantendo, po-
rém, sua oposição a qualquer ingerência externa no conflito. Já o relaciona
mento com o Peru foi dinamizado nas áreas de cooperação amazônica e de
combate ao narcotráfico. Com a Venezuela, destacaram-se as ações de in-
terligação elétrica e a cooperação militar.

No que se refere ao Tratado de Cooperação Amazônica — TCA, de-
verá ser concluída no ano 2000 a transição entre a Secretaria Pm Tempore e a
Secretaria Permanente, a ser instalada cm Brasília. A transformação do
Tratado em organismo internacional dotado de personalidade jurídica, a
Organização do Tratado de Cooperação Amazônica — OTCA, dará novo
impulso à cooperação c ao desenvolvimento sustentável amazônico.

C) relacionamento com os Estados Unidos reflete convergência cada
vez maior de pontos de vista sobre temas da agenda global c crescente flui-
dex do diálogo na agenda bilateral. Merecem destaque, em 1999, o encontro
entre os Presidentes brasileiro e americano e a ampla troca de visitas de auto-
ridades governamentais. As relações com o Canadá e com o México foram
marcadas, no primeiro caso, pela convergência em temas da agenda multila-
teral — direitos humanos e meio ambiente — e, no segundo, pela retomada
dos entendimentos com vistas à negociação de um acordo tarifário.

O Presidente da República participou da IX Conferência Ibe-
ro-Americana, em Havana. Um dos objetivos da política brasileira consiste
no retorno de Cuba ao pleno convívio hemisférico. Importante marco,
nesse sentido, foi a realização da primeira reunião de consulta Brasil-Cuba
sobre direitos humanos.

No âmbito da Organização dos Estados Americanos - OEA, o Bra-
sil participou ativamente das discussões em torno de itens da agenda inter-
amcricana, tais como o fortalecimento das instituições democráticas, a se-
gurança hemisférica, a proteção dos direitos humanos e o combate ao nar-
cotráfico. O Brasil aderiu à Convenção contra a fabricação e tráfico ilícitos
de armas de fogo e contribuiu para a aprovação da convenção sobre trans-
parência na aquisição de armas convencionais, importantes instrumentos
para o fortalecimento da transparência, confiança e segurança interamen
canas. No ano 2000, serão realizadas, no Brasil, as Reuniões de Ministros
da Defesa e do Trabalho das Américas.

A ação djplomática do Brasil junto aos países europeus gerou ex-
pressivos resultados em 1999. Diversas iniciativas foram implementadas,
tanto no nível das parcerias individuais, em particular com Alemanha, Rei-
no Unido, França, Itália, Espanha, Portugal e Rússia, quanto em nossas re-
lações com a União Européia. A Europa tem sido tradicionalmente o mais
importante parceiro econômico brasileiro, responsável por um terço do
nosso comércio exterior e por investimentos da ordem de 50 bilhões de
dólares. O continente constitui uma das bases do equilíbrio que caracteriza
a inserção do Brasil no mundo. E de nosso interesse manter c reforçar essa
parceria, cm paralelo a iniciativas como a integração hemisférica Área de
Livre Comércio das Américas - ALÇA. O aprofundamento das relações



O lançamento do satélite
sino-brasilelro de
sensonamento remoto
CBERS-1 reafirmou a
importância do acordo de
cooperação espacial com
esse país.

O Governo brasileiro
manlsfestou seu apoio ã
criação de um Estado
Palestino, respeitados os
Acordos de Oslo.

O Brasil encerrou, em 1999,
sua 8a participação no
Conselho de Segurança.
Nesse período, lidou com
crises Importantes,
notadamente as do Iraque,
Angola, Kosovo e Timor
Leste.

com a Europa conheceu o seu nu >mcnto mais elevado na realização da Ci-
meira América Latina e Caribe/União Européia, no Rio de Janeiro.

No plano asiático, merece menção a celebração do 25" aniversário
do estabelecimento de relações diplomáticas entre Brasil e China. O lança-
mento do satélite sino-brasileiro de sensonamento remoto CBfcRS-1 re-
afirmou a importância do acordo de cooperação espacial com esse pais.
Merecem destaque, ainda, o diálogo bilateral em matéria de direitos huma-
nos e a participação brasileira nas cerimônias de transferência de soberania
de Macau para a China. Com o Japão, estreitaram-se e diversificaram-SL i is
tradicionais laços de cooperação. A realização da VI11 Reunião Conjunta
do Comitê de Cooperação Econômica Nipo-Brasileira, em Tóquio, de-
sempenhou importante papel na dinamizaçào das relações bilaterais.

Com o objetivo de dar maior densidade às relações com os países da
África, ampliou-se, em 1999, o diálogo entre Governo e instituições nacio-
nais interessadas naquele cont inente . Os contatos com o Congresso toram
estreitados pela Frente Parlamentar Brasil-Áfnca, o que facilitou a interli >
cução sobre temas africanos, particularmente sobre Angola e outros países
lusófonos. Foram doados remédios e alimentos a Angola e Guiné Bissau,
que enfrentam grave crise sôcio-econômica. C) Brasil tem emprestado ao
Governo de Angola importante apoio diplomático no seu processo de paz
e se dispõe a expandir negócios naquele país. No âmbito da Comunidade
dos Países de Língua Portuguesa - CPLP, os principais temas tratados fo-
ram relacionados com a situação sócio-econômica da Guiné Bissau e
Angola, além, naturalmente, do Timor Leste.

No Oriente Próximo, o Brasil acompanhou, em!999, o processo de
paz, em particular as negociações ísraelo-palestinas. O Governo brasileiro
manifestou seu apoio à criação de um listado Palestino, respeitados os
Acordos de Oslo. O Presidente da República aceitou convite pura integrar
o Comitê Internacional do Projeto "Belém 20011", O Governo acompa-
nhou e intermediou contatos entre cidadãos e empresas brasileiras e a Co-
missão de Compensação das Nações 1'nidas, responsável pelas indeniza-
ções referentes aos prejuízos provocados pela invasão do Kuaite pelo Ira-
que (1990/1991).

Na esfera da diplomacia multilatcral, o Brasil participou ativamente
de todas as atividades no âmbito da Organixação das Nações Unidas -
ONU, em especial dos esforços para a manutenção da paz e da segurança
internacionais e para a promoção do desenvolvimento. O País atuou de
forma construtiva nos debates sobre a reforma daquela organização, com o
propósito de dotar o sistema de maior legitimidade, eficiência e representa-
tividade.

O Brasil encerrou, em 1999, sua 8a participação no Conselho de Se-
gurança. Nesse período, lidou com crises importantes, notadamente as
ocorridas no Iraque, em Angola, em Kosovo e no Timor Leste. O Repre-
sentante do Brasil presidiu o Conselho e coordenou painéis técnicos desn-
nados a retomar o diálogo com o Iraque. Durante a presidência brasileira.
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foram aprovadas importantes resoluções renovando mandatos de missões
de paz, bem como declarações no campo humanitário.

No tocante às operações de paz, as Nações Unidas expandiram suas
responsabilidades com o estabelecimento de novas missões. A participa-
ção do Brasil em Forças de Paz ampliou-se com o envio de unidade médica
a Angola e de peritos eleitorais, observadores policiais e oficiais de ligação
ao Timor Leste. C) Brasil continua participando das missões na Guatemala,
em Chipre e na antiga Iugoslávia. Ademais, fora do âmbito da ONU, o Bra-
sU participa com peritos em remoção de minas na Costa Rica, Guatemala,
Honduras c Nicarágua.

No Timor Leste, tropas brasileiras integraram a Força Internacional
aprovada pelo Conselho de Segurança, e um brasileiro — Sérgio Vieira de
Mello — está à frente da Autoridade Transitória das Nações L?nidas. A so-
ciedade brasileira, irmanada aos timorenses pelo idioma, pela cultura e pela
história, rejubilou-se pelo resultado do plebiscito em favor da sua indepcn
dência e se consternou diante da violência naquele território. O Brasil de-
fende a autodeterminação do povo timorense e acompanha o processo de
formação de seu Estado nacional.

O Brasil é Parte de todos os instrumentos internacionais no campo
do desarmamento e da não-proliferação de armas de destruição em massa.
Em 1999, o País participou dos principais foros sobre a matéria e das dis-
cussões relativas ao controle de armas convencionais. Avançou-se na coo-
peração com a Argentina, Coréia do Sul, União Européia, Rússia e Estados
Unidos sobre o uso pacífico da energia nuclear. O Brasil condena as ações
contrárias ao regime de não-proliferação c defende que os Estados nuclear-
mente armados e os capacitados a produzir tais artefatos eliminem as ar-
mas nucleares. Nessa perspectiva, o Brasil liderou a aprovação, pela
Assembléia Geral da ONU, de resolução sobre a "Nova Agenda para o
Desarmamento Nuclear".

O Brasil atribui prioridade à questão do acúmulo e do comércio de
armas pequenas, que estão intimamente vinculados ao crime organizado e
ao narcotráfico. Nesse sentido, o País defende a celebração de conferência
internacional sobre o tráfico ilícito de armas e confere especial relevo à ela-
boração de convenção contra o crime organizado transnacional.

Na área dos direitos humanos, a imagem externa do Brasil foi signi-
ficativamente aprimorada, graças ao fornecimento tempestivo de informa-
ções aos órgãos competentes das Nações Unidas c da Organização dos
Estados Americanos - OEA, bem como a entidades atuantes na matéria.
Os progressos na política nacional de direitos humanos têm sido reconhe-
cidos mundialmente. Fortaleceu-se o diálogo com entidades da sociedade
civil e com o Congresso Nacional, garantindo ampla convergência entre a
política externa nessa área e as aspirações da sociedade brasileira.

Vale destacar que, no momento em que se comemora o 30" Aniver-
sário da Convenção Americana de Direitos Humanos, um juiz brasileiro —
Antônio Augusto Cançado Trindade — preside a Corte Interamericana. No
ano 2000, o País continuará a contribuir para o fortalecimento dos sistemas



O Brasil continu
defender uma o
baseada em inst
multilaterais efic

internacional c interamericano de promoção e proteção dos direitos huma-
nos. Participará tambám da Conferência das Nações Unidas contra o racis
mo, discriminação racial, xenofobia e intolerância.

O Brasil, que teve participação ativa nas negociações para A adoção
do Estatuto do Tribunal Penal Internacional — TP1, aprovado na Confe-
rência de Roma, em 1998, está promovendo debate interno sobre os aspec-
tos políticos e jurídicos da criação do Tribunal e da eventual assinatura e ra-
tificação de seu estatuto. Nesse contexto, realizou-se, em Brasília, em 1999,
o Seminário Internacional "O TPI e a Constituição Brasileira", que contou
com a participação de autoridades de renome, brasileiras e estrangeiras, dos
meios jurídico, diplomático, parlamentar e acadêmico.

Na área ambiental, o Brasil estabeleceu relacionamento especial
com os países mais atuantes na matéria - Kstados l "mdos, índia, Alemanha
e Canadá - por meio da assinatura de agendas comuns que prevêem meca-
nismos de consultas e cooperação. Em 1999, o País participou das princi-
pais reuniões internacionais sobre camada de ozônio, diversidade biológi-
ca, recursos genéticos para agricultura e alimentação, biossegurança, mu-
dança do clima, florestas e espécies ameaçadas de extinção. No Recife, rea-
lizou-se a y Conferência da Convenção de Combate à Desertificação.

O Brasil participou, em 1999, do ciclo de conferências da ONU so-
bre população, desenvolvimento social, assentamentos humanos, trabalho,
previdência social, saúde, portadores de deficiência, segurança alimentar,
política fundiária, mulheres, jovens e idosos. Comissões tripartites integra-
das por Governo, patronato e trabalhadores emitiram pareceres favoráveis
à ratificação das convenções da Organização Internacional do Trabalho —
OIT sobre trabalho infantil, que foram encaminhados pelo Presidente da
República ao Congresso Nacional. No contexto da implementação tia Pla-
taforma de Ação sobre a situação da Mulher, será celebrada, em 2000, Ses-
são Especial da Assembléia Geral das Nações Unidas. O Presidente da Re-
pública criou comitê nacional para assessorar a participação brasileira no
evento.

O Brasil participará da "Assembléia do Milênio" - 55a Assembléia
Geral das Nações Unidas, no ano 2000 - que deverá incluir, entre as ativi-
dades programadas, uma "Cúpula do Milênio". O País continuará a pro-
pugnar o fortalecimento do multilateralismo, sobretudo em matéria de se-
gurança internacional. O Brasil não favorece medidas militares adotadas à
margem da Organização e defende que a comunidade internacional de-
monstre igual disposição em solucionar conflitos que apresentem grande
dimensão humanitária.

Se o unilateralismo e a força forem percebidos como princípios or-
denadores das relações internacionais, as nações se verão tentadas a relati-
vizar a segurança jurídica e política presente nas regras e instituições multi-
laterais e a investir perigosamente nos recursos de poder militar, gerando
um mundo instável e inseguro. O Brasil continuará a defender uma ordem
plural baseada em instituições multitaterais eficazes, especialmente o
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Conselho de Segurança, instância máxima da garantia da pá/ c segurança
internacionais e a única a poder empregar legitimamente ações coercitivas.

No campo dos atos internacionais negociados pelo Brasil, em 1999
foram firmados 104 atos (72 bilaterais e 32 multilaterais). Encaminha-
ram-sc ao Congresso Nacional 36 atos (17 bilaterais e 19 multilaterais), (.)
Legislativo aprovou 50 atos (31 bilaterais e 19 multilaterais), a maioria dos
quais submetidos em legislaturas anteriores. O Presidente da República
promulgou 42 atos (21 bilaterais e 21 multilaterais) e ratificou 19. Sobres-
saem em número os atos sobre cooperação técnica, meio ambiente e entor-
pecentes.

Quanto à cooperação técnica bilateral e multilateral, foi formulado o
programa Cooperação Científica e Tecnológica Internacional, viran-
do aprofundar a cooperação científica e tecnológica entre o Brasil e os paí-
ses com os quais mantém relações diplomáticas.

No ano de 1999 a Agência Brasileira de Cooperação — ABC expan-
diu a oferta de acordos a países em desenvolvimento, com prioridade para
a América Latina, o Caribe e a África, sobretudo de língua portuguesa. Fo-
ram adensadas as relações de cooperação com o Japão, Canadá, Alemanha,
França, Reino Unido, Espanha, Itália e Estados Unidos. Importantes pro-
jetos de cooperação técnica foram desenvolvidos em parceria com organis-
mos internacionais para atender a órgãos do Governo Federal, Estados,
Municípios, empresas privadas e organizações não-governamentais. A car-
teira de cooperação técnica cobre as áreas de educação, saúde, geração de
emprego e renda, desenvolvimento social, reforma do Estado, administra-
ção e finanças públicas, meio ambiente, agricultura, pesca, indústria, ener-
gia, transportes, planejamento urbano, telecomunicações, direitos huma-
nos e terceiro setor.

Prosseguindo a política de expansão da rede consular brasileira, toi
desenvolvido o programa Assistência a Cidadãos Brasileiros no Exte-
rior, com vistas a prestar assistência a cidadãos brasileiros no exterior, ins-
tituindo, em 1999, sete novos Consulados Honorários, na Alemanha,
Estados Unidos, Reino Unido, França e Bangladesh. Foram realizadas
mais de 30 missões itinerantes, beneficiando a comunidade brasileira com a
prestação de ampla gama de serviços, sobretudo nas áreas de Nova York,
São Francisco, Tóquio e Nagóia.

Com o propósito de prestar assistência consular aos brasileiros que
se deslocam ao exterior para eventos esportivos, foram abertos, em 1999,
escritórios de apoio ao torcedor no Paraguai (Copa América) e em Winni-
peg, Canadá (Jogos Olímpicos de Inverno). Para o ano 2000, está previsto
o funcionamento de escritório em Sydney, Austrália (Jogos Olímpicos).
Além disso, para melhor conhecer as necessidades dos mais de 200 mil bra-
sileiros que moram no Paraguai, os Consulados-Gerais em Assunção e
Ciudad dei Este restabelecerão o programa de visitas.
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